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RESUMO 

 

SILVA, Eliana Pereira. A flor que nasce do impossível chão: lutas e resistências de mulheres 

negras na periferia de São Paulo. Tese (Doutorado em Serviço Social) – Programa de Estudos Pós-

Graduados em Serviço Social. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2020. 

 

No olho da barbárie, as mulheres negras correspondem àquele segmento da classe trabalhadora que 

se encontra com maior risco de não reproduzir as condições mínimas dos seus meios de vida. 

Historicamente, essas mulheres são responsabilizadas pela própria sobrevivência e a de seu 

familiares, constituindo, assim, frações expressivas de famílias submetidas à superexploração. Nesse 

contexto, racismo e patriarcado se reatualizam, promovendo consequências nefastas para a vida da 

população que compõe a base da pirâmide social. Em tempos no qual a ofensiva neoliberal busca 

deslocar qualquer perspectiva de organização coletiva, as formas de organização apontadas nesta 

pesquisa revelam que, a despeito de tantas adversidades, mulheres negras e pobres construíam 

alternativas de luta, resistência e enfrentamentos das desigualdades históricas que incidem sobre a 

sua vida cotidiana. Dessa forma, o objetivo desta pesquisa foi o de compreender as lutas e resistências 

das mulheres negras na periferia da zona sul de São Paulo-SP. Como objetivos específicos, buscamos 

identificar e entender como se organizam os coletivos de lutas e resistência de mulheres pobres e 

negras da região, analisando o impacto das repercussões da barbárie na trajetória de vida das mulheres 

e apreender as formas como as determinações de classe gênero e raça/etnia incidem sobre o cotidiano 

dessas mulheres. O processo de investigação envolveu pesquisa teórica e de campo realizada a partir 

de observação participante das atividades de coletivos feministas atuantes na periferia da zona sul da 

cidade, bem como a realização de entrevistas individuais com militantes, jovens, feministas atuantes 

desses coletivos. Os resultados da pesquisa nos permitem afirmar que o processo histórico das lutas 

e resistências da população negra durante a escravidão, somadas às resistências construídas no 

processo do pós-abolição, conforma, ao longo do século XX, um importante legado e referência para 

as resistências atuais. Mobilizadas pela precarização da condição de vida e afetadas pela lógica da 

espoliação urbana, as populações urbanas têm se organizado na luta pelo acesso a direitos, melhorias 

nas condições de vida e denúncias contra atos de violência em seus territórios.  Esse tipo de resistência 

tem como principal protagonista mulheres negras e jovens que problematizam ainda o mito da 

democracia racial, trazendo o legado do feminismo negro e a negação dos estereótipos historicamente 

atribuídos às mulheres negras. Destacamos a naturalização do trabalho servil como destino, da 

objetificação sexual e da maternidade negada. A problematização desses três aspectos e a maneira 

como eles incidem na vida cotidiana nos aproxima da reafirmação da luta pela emancipação humana 

e a necessidade histórica da organização da classe, tendo em consideração o racismo e o sexismo 

como eixos constituintes dos processos de luta.   

 

Palavras-chaves: Resistência; Mulheres negras; Periferia da zona sul de São Paulo. 



 
 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

SILVA, Eliana Pereira. The flower that is born from the impossible ground: struggles and 

resistance of black women on the periferias of São Paulo. Thesis (Doctorate in Social Work) - 

Postgraduate Studies Program in Social Work. Pontifical Catholic University of São Paulo, 2020. 

 

In the eyes of barbarism, black women correspond to that segment of the working class that is most 

at risk of not reproducing the minimum conditions of their livelihoods. Historically, these women are 

responsible for their own survival and that of their families, thus constituting expressive fractions of 

families subjected to overexploitation. In this context, racism and patriarchy are updated, promoting 

harmful consequences for the life of the population that makes up the base of the social pyramid. In 

times when the neoliberal offensive seeks to displace any perspective of collective organization, the 

forms of organization pointed out in this research reveal that, despite so many adversities, black and 

poor women are building alternatives to fight, resist and confront the historical inequalities that affect 

their everyday lives. Thus, the general goal of this research is to understand the struggles and 

resistance of black women in the periferias of the south zone of São Paulo-SP. As specific goal, we 

seek to identify and understand how collectives of struggles and resistance of poor and black women 

in the region are organized, by analyzing the impact of the repercussions of barbarism on the life 

trajectory of women and apprehending the ways in which gender class and race/ethnicity 

determinations affect the daily lives of these women. The investigation process involved both 

theoretical and field research which was carried out based on participant observation of the activities 

of feminist collectives working on the periferias of the southern part of São Paulo city, as well as 

individual interviews with militants, young people, active feminists in these collectives. The results 

of the research allow us to affirm that the historical process of the struggles and resistances promoted 

by the black population during slavery, added to the resistances built in the post-abolition process, 

forms, throughout the 20th century, an important legacy and reference for the current resistances.  

Mobilized by precarious living conditions and affected by the logic of urban spoliation, urban 

populations have organized themselves in the struggle for access to rights, improvements in living 

conditions and complaints about acts of violence in their territories. This type of resistance has as its 

main protagonist black women and young people who still problematize the myth of racial 

democracy, bringing the legacy of black feminism and the denial of stereotypes historically attributed 

to black women. We highlight the naturalization of servile work as a destination, sexual 

objectification and denied motherhood. The problematization of these three aspects and the way they 

affect everyday life brings us closer to the reaffirmation of the struggle for human emancipation and 

the historical need for class organization, taking into account racism and sexism as constituent axes 

of the processes of struggle.  

 

Keywords: Resistance; Black women; Periferias of the southern part of São Paulo city. 
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INTRODUÇÃO 

 

“(...) sempre que há relações de dominação-exploração, há resistência, há luta, há conflitos, que se 

expressam pela vingança, pela sabotagem, pelo boicote, pela luta de classes.” (SAFFIOTI, 2004, p. 130) 

 

Esta pesquisa, A flor que nasce do impossível chão2: lutas e resistências das mulheres pobres 

e negras na periferia da zona sul de São Paulo, é fruto de um conjunto de indagações e mobilizações 

realizadas por nós desde os primeiros anos de nossa formação acadêmica como assistente social.  

Ela é também um processo de busca de aprofundamento no debate sobre questões apontadas 

em nossa defesa mestrado,3 na qual pudemos evidenciar que a desigualdade social, a falta de acesso 

aos direitos essenciais e as diversas formas de violências a que estão submetidas as mulheres pobres 

e negras da periferia são expressões das diversas formas de dominação-exploração de mulheres, 

configuradas no chão da violência estrutural, das desigualdades e iniquidades forjadas no capitalismo.  

Nesse contexto, racismo e patriarcado se reatualizam em sua versão conservadora e 

reacionária, promovendo consequências nefastas para a vida e cotidiano da população que compõe a 

base da pirâmide social: mulheres pobres e população negra, em geral,  e, de forma particular, as 

mulheres negras.  

Nossa proposta de continuidade de pesquisa parte da hipótese de que as violências perpetradas 

sobre as mulheres e, mais especificamente sobre as mulheres negras e pobres das periferias das 

grandes cidades, são agudizadas na atual estrutura do capitalismo e contexto de crise, o que 

caracteriza as mulheres negras e pobres como aquelas que estão na centralidade da barbárie.4  

No olho da barbárie, mulheres negras correspondem àquele segmento que, entre os 

empobrecidos, se encontra com maior risco de não reproduzir as condições mínimas de meios de 

vida.  Historicamente, essas mulheres são responsabilizadas pela própria sobrevivência e a de seu 

familiares, constituindo, assim, frações expressivas de famílias empobrecidas e submetidas à 

superexploração. 

No Brasil, a degradação das condições de vida atinge especialmente a população negra. 

 
2 Referência à música Um sonho impossível, letra e música de Joe Darion/Mitch Leigh. Versão de Chico Buarque de 

Hollanda e Ruy Guerra. 
3
 Mulheres em situação de violência na favela de Paraisópolis: possibilidades de luta e resistência.  Disponível em:  

<https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/17697/1/Eliana%20Pereira%20Silva.pdf>.  
4
 No atual estágio do capitalismo, a barbárie se apresenta não como um aspecto ou fase momentânea da crise, mas como 

uma ameaça permanente do capital para o conjunto da sociedade. Nos termos de Menegat (2006), ela é a própria forma 

de ser do capitalismo. 

https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/17697/1/Eliana%20Pereira%20Silva.pdf
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Historicamente situada na base da pirâmide social, esse grupo compõe  a classe que vive do próprio 

trabalho e que, portanto, produz a riqueza. Dentro dessa classe, as mulheres são aquelas que  ocupam 

os postos mais precarizados5 de trabalho, formando o segmento mais submetido a toda sorte de 

exploração, subjugação e violência.  

A maioria das mulheres que vivem em condições precárias de vida e que moram em favelas 

e periferias no Brasil é negra. Negra também é a maioria das mulheres que trabalham fora do lar.  

Dentro do conjunto da população trabalhadora, são as mulheres negras que conformam o 

contingente mais explorado e oprimido, pois compõem o quadro de trabalhadoras terceirizadas e 

quarterizadas no mercado de trabalho, recebendo, em média, menos de dois salários mínimos por 

mês.  

Outro dado importante aponta que mulheres negras formam a maioria das pessoas atendidas 

por programas sociais e nos espaços sócio-ocupacionais de atuação do assistente social, sendo a 

maioria das usuárias dos diversos serviços e políticas de proteção social.  

Uma questão latente e sempre presente é o fato de que, a despeito de tantas iniquidades, as 

mulheres constroem em seu cotidiano variadas formas de lutas e resistências. Lutas e resistências 

inseridas em contextos contraditórios, marcados por ambiguidades, limites e formas de expressão 

forjadas no decorrer de longas trajetórias marcadas por determinações de gênero, lutas constantes 

pela sobrevivência, que são impostas por consequências do racismo e do sexismo que estão 

engendrados nas relações sociais.  

A crise estrutural do capitalismo e dos  mecanismos de ordenamento das relações sociais no 

modo de produção capitalista incide sobre as expressões e formas da manifestação da questão social, 

refletida a partir da precarização e vulnerabilidade ainda maior daqueles que sempre estiveram na 

base da pirâmide social. O acirramento da violência e da precarização das condições de vida e 

trabalho, bem como a expansão do conservadorismo reacionário, atinge a todos, as mulheres e a 

população negra, em geral, e as mulheres negras, em particular.  

Diante desse contexto, entendemos ser relevante e necessário o enfrentamento dos desafios 

apresentados por esta pesquisa no âmbito do Serviço Social, que trata do movimento de mulheres 

negras e suas formas de expressão no contexto das grandes periferias.  

A formulação crítica foi elaborada no contexto da implementação do Projeto Ético Político 

(PEP), em 1993, que nos instiga ainda a nos lançarmos à ousadia de construir um projeto radicalmente 

 
5 Destaca-se a produção de Antunes (2009) e Braga (2018) que enfatiza essa determinação. Na atual conjuntura, gênero 

e raça cumprem papel fundamental nos processos de superexploração da força de trabalho, a partir do que Braga (2018) 

tem caracterizado como precariado.  
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comprometido com a construção de um projeto societário no qual a luta intransigente pela defesa 

ampla dos direitos anda de mãos dadas com o enfrentamento e a superação das desigualdades 

estruturais.  

No horizonte das conquistas que temos realizado como categoria profissional, tem sido 

recorrente a reafirmação da necessidade de nossa vinculação com os movimentos sociais, o 

enfrentamento do racismo e do patriarcado como eixos estruturais das relações no capitalismo.  

É no enfrentamento dos limites e desafios colocados a uma profissão que temos aprendido a 

construir mediações e possibilidades de trabalho comprometido com os interesses da classe 

trabalhadora. Entendemos que a trajetória de luta e resistência dessas mulheres possa nos aproximar, 

de alguma forma, da construção de pistas que nos levem ao desvelamento da questão social e, 

sobretudo, que instrumentalize nossa práxis social e política.  

É a partir dessa perspectiva que buscamos desvelar as lutas e resistências forjadas por 

mulheres negras, especificamente por mulheres pobres e negras da zona sul da cidade de São Paulo. 

Trata-se de região que, por conta de uma trajetória histórica de resistências protagonizadas por 

lideranças femininas (FUZIWARA, 2014), se posiciona como lugar da construção de muitas 

conquistas históricas relacionadas a melhores condições de vida da população e como celeiro de 

construção de um feminismo periférico, negro e engajado com as demandas dos últimos anos. Esse 

feminismo é expresso nas diferentes formas de organização e manifestações coletivas nos últimos 20 

anos. 

O processo de pesquisa foi realizado por meio da aproximação com a produção teórica 

relacionada, pesquisa bibliográfica e revisão de literatura das categorias e conceitos relacionados. 

Além disso contamos também com pesquisa de campo realizada a partir da aproximação com os 

coletivos de  mulheres jovens com atuação em rede na periferia da região sul de São Paulo.  

O trabalho da pesquisa de campo se consistiu na realização de entrevistas, participação em 

atividades de formação e encontros, os quais foram devidamente registrados em diários de campo. 

Houve também análise documental relacionada à produção realizada pela mulheres e sobre esses  

coletivos6.  

Para a realização do percurso da pesquisa, nos propusemos a promover uma aproximação a 

referenciais que até então não havíamos acessado. A possibilidade de podermos realizar uma leitura 

da nossa formação social, a partir dessa perspectiva, exigiu contato com autores com os quais não 

 
6
 A apresentação dos procedimentos metodológicos que foram desenvolvidos nessa pesquisa serão apresentados na 

segunda parte desse texto.  



20 
 

 

havíamos ainda nos acercado e, por esse motivo, tivemos a oportunidade de viver um processo que 

nos mobilizou em relação às lacunas da nos própria formação intelectual e, sobretudo, da nossa 

própria identidade: foi um processo de elaboração de um trabalho de autoria, realizado por uma 

mulher negra, pobre e de origem periférica, o que o configura como uma tese à parte. 

Cabe aqui apontar o quanto foi importante para nós viver isso com a presença de pares, 

especialmente porque estamos vivemos um momento singular em que se observa a emergência de 

intelectuais negras nas universidades. É um bom sentimento, pois trata-se de ver nossa gente 

chegando junto, quebrando grades e amarras, brigando, acessando e produzindo conhecimento. Um 

lugar historicamente negado a nós.  

Algo que nos mobilizou de forma significativa foi a elaboração da proposta desenhada no 

exame de qualificação: pesquisar como as lutas e resistências têm sido construídas pelo coletivos de 

mulheres jovens da periferia. Até então, essa perspectiva havia sido algo completamente novo para 

nós, uma vez que toda a nossa trajetória pessoal, política e profissional havia sido construída na 

relação com mulheres anônimas nas lutas, mulheres geralmente mais velhas, com pouca escolaridade 

e que construíram suas lutas e resistências no cotidiano dos territórios e comunidades. Importante 

destacar que o caldo grosso dessa experiência – e que me traz aqui – é meu trabalho como assistente 

social e a convivência com mulheres de Paraisópolis.7  

Paraisópolis foi um lugar onde pudemos experienciar o desafio da construção de mediações 

do trabalho profissional, marcado por muitas contradições causadas pelo fato de estarmos inseridas 

em uma organização do terceiro setor,8 em um território marcado pela violência, com grandes índices 

de desigualdades sociais e uma inventiva potência de luta, criação e resistência.  

Foi o trabalho profissional que nos mobilizou a questionar os limites da emancipação política 

e como o racismo, longe de ser coadjuvante, é ator principal na conformação das relações de 

dominação-exploração, discriminações e violências históricas, às quais mulheres pobres e negras 

estão submetidas.  

O objeto de estudo foi se delineando ao longo do processo e, por esse motivo,  sofreu 

transformações, dada a amplitude do tema e dos elementos objetivos e subjetivos que se atravessaram. 

Em parte significativa do tempo, sofremos sobressaltos provocados por acontecimentos inerentes à 

conjuntura que se relacionam diretamente com o tema desta pesquisa:  o acirramento da violência, os 

 
7 Favela localizada no Distrito da Vila Andrade, ao lado do bairro do Morumbi, região sudoeste de São Paulo. Com cerca 

de mais de 100 mil habitantes, a região é conhecida pela localização em um território com as maiores disparidades e 

desigualdades sociais da cidade. 
8Programa Einstein na Comunidade de Paraisópolis.  
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alarmantes índices de  feminicídio, o acirramento das contradições e explicitação do conservadorismo 

reacionário dirigido as mulheres e a população negra em geral. 

O golpe parlamentar de 2016, o assassinato de Marielle Franco9 e a eleição de Jair Bolsonaro 

à Presidência da República sustentaram nossa hipótese relacionada ao esgotamento do padrão 

civilizatório do capitalismo e das promessas da democracia burguesa e liberal.  

Com referência especial à morte de Marielle Franco, uma imensa indignação comoveu muitos 

de nós, bem como frentes de luta, intelectuais e tantos outros segmentos da sociedade que se 

mobilizaram em passeatas nas ruas das grandes cidades. A morte da vereadora do Rio de Janeiro foi 

um momento importante que se relacionava diretamente com o nosso objeto de pesquisa: além de 

Marielle Franco ser mulher negra, lésbica e pobre, sua morte explicitava várias questões relacionadas 

às formas como o Brasil  representa os nossos corpos  de mulher/homem, negra(o), periférica(o). O 

acontencimento também apresentava outras possibilidades de interpretação: esgotamento de uma 

ideia de fazer política, os limites e as possibilidades de intervenção junto ao Estado, o seu caráter 

genocida, entre tantas outras questões.  

A morte de Marielle Franco, por mais lamentável que tenha sido, virou semente,10 pois passou 

a simbolizar o acirramento da luta social e política que tem sido travada pelas mulheres na instância 

do poder institucional e nas diversas esferas da vida social. A violência é algo que não é novo 

historicamente, pois compõe a dinâmica de classes que se explicita, especialmente nos últimos anos, 

a partir da ofensiva direta aos direitos, possibilidades de vida e existência das mulheres. Essa questão 

nos acompanhou durante todo o percurso de pesquisa e foi se afirmando sempre nas falas e diálogos 

estabelecidos com as mulheres, nas rodas de conversas e atividades propostas por elas para elas 

mesmas. 

No processo de doutoramento,  tivemos a oportunidade de acessar e nos aproximar de 

produções relacionadas à questão racial e a um universo imenso de referências, sobre muitas das quais 

nós não havíamos tomado conhecimento. Destacamos nesse processo o contato com a produção de 

intelectuais negra(o)s, com historiadora(e)s e autora(e)s marxistas que se aproximavam do debate 

gênero e raça. Esse contato ampliou nossos referenciais sobre feminismo. 

 
9  Marielle Franco, mulher negra,  foi criada na favela da Maré, no Rio de Janeiro. Socióloga, com mestrado em 

Administração Pública, foi eleita vereadora da Câmara do Rio de Janeiro pelo PSOL (Partido Socialismo e Liberdade), 

com 46.502 votos. Ela foi também Presidente da Comissão da Mulher da Câmara. No dia 14/03/2018, foi assassinada em 

um atentado ao carro onde estava. Treze tiros atingiram o veículo, matando também o motorista Anderson Pedro Gomes.  
10 Expressão utilizada pela militância e movimentos sociais envolvidos com a pauta dos direitos humanos e enfrentamento 

do genocídio da população jovem e negra. Pautas e bandeiras levantadas por Marielle Franco se tornaram ainda mais 

mobilizadas pela militância e a opinião pública após a sua morte.   
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Optamos pelo contato, mesmo que brevemente, com produções realizadas por mulheres e 

intelectuais negras, especialmente aquelas que, a partir da década de 1970, contribuíram para a 

produção do pensamento feminista negro, prática inseparável de uma certa militância e atuação 

política; destacam-se, assim, nomes como Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento, Luiza Bairros e Sueli 

Carneiro,  entre outras. As lutas dessas ativistas e intelectuais expressam, de alguma forma, as 

determinações da luta de classes e demarcações de gênero e raça no interior dos movimentos negros 

e feministas. Elas se expressam igualmente no processo de redemocratização e implementação de 

políticas públicas e sociais no país. Essa questão foi sugerida e pontuada muito cuidadosamente no 

exame de qualificação.  

É importante destacar a contribuição da Atividade Temática Programa (ATP) sobre Racismo 

e Serviço Social, promovida pelo NEAM (Núcleo de Estudos e Aprofundamento Marxista), em 2017, 

na qual nos foram apresentados autores que vinham realizando debates no interior da nossa profissão 

e para além dela.  

Demos continuidade, então, aos nossos estudos no NEAM, que nos proporcionaram a 

oportunidade de acessar e estudar textos originais de Marx, a vinculação com o debate da economia 

política como centralidade para a compreensão da articulação do racismo e do patriarcado nas 

relações sociais no capitalismo. Nesse processo, a necessidade de aprofundamento sobre os limites 

da democracia burguesa e a radicalização das lutas sociais se interpôs.  

Além da preocupação em entender como raça e gênero estruturam as relações sociais no 

capitalismo, nos encontramos diante do desafio de desvelar e encontrar uma forma de apresentar essas 

questões no contexto e dinâmica da luta de classes e, de alguma maneira, verificar as formas como 

essas determinações conformam o nó (SAFFIOTI, 2004) que amarra as mulheres negras e pobres. 

Este trabalho está dividido em três partes, a saber: na Primeira Parte, denominada As mulheres 

negras no olho da barbárie, nos propomos a desvelar a particularidade da experiência das mulheres 

negras no contexto de agudização da barbárie contemporânea.  Nesta parte, partimos do pressuposto 

de que o legado histórico da escravidão e da exploração da população negra, na articulação do racismo 

com o patriarcado, gera condições de vida muito desiguais que potencializam o risco de vida e 

reforçam um caminho de desvalor da vida das mulheres. Nesse contexto, racismo e sexismo adquirem 

centralidade em nosso campo de análise. Ainda nesta primeira parte, promovemos uma  discussão  

sobre o mito da democracia racial e a maneira como ele sustenta os estereótipos e atributos 

direcionados às mulheres para fins de dominação-exploração. Buscamos, também, apresentar um 

número de elementos que indicam os impactos da conjuntura sobre a vida das mulheres.  
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Na Segunda Parte, denominada Lutas e Resistências, nos aproximamos do legado de lutas e 

resistências forjadas pela população negra, em geral, por mulheres negras, em particular, em diálogo 

com a própria configuração com movimento feminista brasileiro. Essa aproximação nos permitiu 

identificar a presença persistente que apresenta traços de continuidade sobre a formas pelas quais são 

forjadas as resistências de mulheres no contexto de dominação-exploração capitalista, especialmente 

em um contexto urbano como é o de São Paulo.  

A Terceira Parte, Resistência das Mulheres Negras na Periferia da Zona Sul de São Paulo, 

trata da nossa experiência de trabalho de campo e investigação sobre as resistências que têm sido 

construídas pelas mulheres negras na periferia da zona sul de São Paulo. Dentre diversos aspectos, 

destacamos três: (1) a luta cotidiana nos territórios; (2) a práxis feminista e antirracista; e (3) o 

enfrentamento das violências.  

A configuração dos movimentos sociais, dos coletivos e outras diversas formas de luta foi 

conformada e dialoga com um legado de lutas historicamente construídas na região. No caso das 

periferias de São Paulo, esse legado foi construído especialmente em conjunto com o legado do 

movimento de mulheres na luta pela melhoria das condições de vida, entre outros. 

As resistências presentes no cotidiano se expressam a partir de vários arranjos e também na 

forma de uma organização política. No campo das lutas imediatas, é recorrente a luta por melhores 

condições de vida e ampliação de políticas públicas nos territórios: elas buscam a afirmação dos seus 

direitos e de seus filhos, formas de sobreviver às consequências perversas da desigualdade, das 

violências e dificuldade de acesso à justiça. 

Quando do tracejamento do caminho teórico metodológico a se seguir, verificamos que uma 

das questões que se colocam recorrentemente nos espaços acadêmicos e de militância reside em se 

tentar entender o significado da categoria classe social,  na relação com as categorias gênero11 e 

raça.12  

 
11 É importante enfatizar que nossa escolha pelo termo gênero não está dissociado da crítica realizada pelo feminismo 

francês e as importantes contribuições de Cisne (2014). No entanto, escolhemos a utilização de gênero como categoria 

analítica, conservando sua dimensão e perspectiva crítica. Esse posicionamento considerou o nosso percurso de formação, 

bem como o diálogo realizado com outra(o)s autora(e)s e perspectivas. Dimensionamos ainda a escolha pela não 

problematização dessa questão diante dos objetivos deste estudo.  
12 A discussão da utilização do termo raça guarda várias polêmicas no interior da produção acadêmica, em que os autores 

recorrentemente a utilizam destaca por aspas, como forma de evidenciar a sua utilização no sentido sociológica. Partimos 

também desse pressuposto, mas optamos por não utilizar entre aspas, pois do ponto de vista historicamente localizado, 

utilizar o termo raça significa situar o critério central da opressão da população negra (entenda-se população preta e 

parda). Trata-se  ainda de definir o campo em que se agregou uma luta de resistência por parte dos negros no Brasil. E, 

nessa perspectiva, a utilização do termo justifica-se pela existência do racismo. As práticas históricas de dominação a 

partir da raça estão localizadas nas experiências concretas dos sujeitos, não cabendo aqui qualquer forma de relativismo. 
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Não se tratando de categorias novas, elas emergem nos debates, a partir de questões colocadas 

pela própria dinâmica da realidade: os alarmantes indicadores e as disparidades sociais relacionadas 

a essas categorias intrigam e desafiam pesquisadores nas diversas áreas à compreensão dessa questão 

que sempre esteve latente e que apenas tem visibilidade garantida hoje face a luta dos movimentos 

sociais e de pesquisadores envolvidos com a causa feminista e negra.  

Outro aspecto relevante se refere à própria expansão do acesso à educação por parte da 

população negra e pobre, que incide sobre o acesso aos cursos de pós-graduação, especificamente na 

modalidade stricto sensu, e tem apresentado ampliação significativa de pesquisas relacionadas ao 

tema que tem sido debatido sobre várias perspectivas. 

A problematização sobre raça e gênero ganha fôlego especialmente quando pesquisadores 

negros se propõem a lançar luz sobre ela, a partir dos referenciais da tradição marxista. Evidencia-se, 

ainda, o posicionamento crítico e relevante sobre esse tema, a partir de diversas perspectivas, o que 

configura um embate de ideias e debates que têm sido realizados com produção relevante no interior 

da profissão.13 

A questão sobre raça e gênero tem sido enfrentada de maneira muito competente por 

pesquisadoras, assistentes sociais, que buscam, por meio da interlocução entre sua própria produção 

– ensaios, teses e dissertações e a recuperação de autores, problematizar a articulação raça e gênero 

no debate, a partir da tradição e da obra de Marx.  

Essas produções têm sido construídas, muitas delas,  coletivamente, no sentido de fazer frente  

ao desafio do entendimento, que não é apenas teórico, mas que, de alguma maneira, nasce das 

inquietações diante da tarefa de se construírem estratégias para a luta política e os enfrentamentos do 

nosso tempo.  

Se o ponto de vista marxista implica compreender o capitalismo como totalidade dinâmica e 

contraditória, o desafio que nos toca aqui é definir um percurso teórico metodológico que nos oriente 

nas análises e no delineamento de estratégias políticas e interventivas que tenham em conta as 

complexas relações no interior dessa totalidade dinâmica e contraditória. 

 
Não se trata de uma discussão do campo da diversidade étnico-racial, com vista ao respeito à diversidade, mas sim do 

reconhecimento das desigualdades e iniquidades geradas a partir dessa forma de opressão. Entendemos que qualquer 

forma de debate circunscrito apenas no campo da diversidade (seja racial ou de gênero), sem o questionamento da raiz 

das desigualdades conduz a visões que valorizam a diversidade em abstrato, levando à defesa da inclusão-integração, 

pela via da elevação das condições de vida de uma parcela das populações, sem pôr em questão as suas causalidades. 
13

 Produção relevante realizada no campo do serviço social tem sido realizada por Renata Gonçalves, Tereza Souza 

Martins, Mirla Cisne, Magali Almeida, Marcia Eurico, Roseli F. Rocha, Ana Paula Procópio, Silvana Mara, Rachel 

Gouveia, entre outras (os). Têm produzido discussões e articulações de gênero e raça. . 
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Partindo dessa perspectiva, nosso percurso teórico metodológico envolveu a aproximação e a 

problematização do racismo e do patriarcado  como categorias de análise e eixos estruturais da 

conformação da classe social no Brasil e, por consequência, do seu caráter indissociável da luta de 

classes.  

Nos valemos da concepção apresentada por Saffioti (2004), que aponta que o patriarcado é 

um regime de dominação-exploração das mulheres pelos homens, que incide sobre as formas de viver 

das mulheres, pois regula as relações de trabalho, a sexualidade, a procriação, o contrato sexual, que 

em nossa formação social também é racial.  

Assumimos como verdadeira a afirmação que diz que o patriarcado sempre existiu,  pois dados 

sobre ele podem ser encontrados em diversos registros históricos que  referem a subjugação das 

mulheres em relação aos homens sob diferentes aspectos e em diferentes sociedades. Independente 

de marcos temporais que puderam significar o início e a história do patriarcado no mundo, podemos 

afirmar que ele se enraizou profundamente na sociedade de classes como expressão do poder dos 

homens sobre as mulheres.  

Ainda que o patriarcado seja anterior ao capitalismo, este se apropriou dessa forma de 

opressão, ao combinar relações sociais capitalistas de forma muito própria, procedendo da mesma 

forma com o racismo para garantir a manutenção do ciclo contínuo de exploração.  

Nessa mesma direção, podemos entender o racismo como eixo estrutural das relações sociais 

no capitalismo. De acordo com Williams (2012), a história da produção da riqueza na Europa 

dependeu da exploração dos seus trabalhadores, que formavam o proletariado nascente, e da 

superexploração e escravização nos países colonizados.  

As opressões, justificadas ideologicamente por critérios raciais, surgem com o capitalismo e 

diretamente associadas à legitimação ideológica da escravidão moderna, ocupando lugar privilegiado 

em sua justificação.  

O racismo se transforma, reatualiza-se ao longo de todo processo de acumulação capitalista14.  

No caso do Brasil, esse processo foi sustentado por um arsenal científico e ideológico que 

sedimentaram o mito da democracia racial. 

 
14 Toda a construção do conceito de raça foi baseado em determinações que pudessem legitimar a instituição da escravidão 

moderna e as desigualdades e a subjugação da população negra após a abolição. A partir de Moura (2014), podemos 

entender que o racismo não é meramente um resquício de uma sociedade arcaica e atrasada que poderia ser enfrentado e 

diluído com o processo de modernização e desenvolvimento do país. 
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Como eixos estruturais, racismo e patriarcado conformam a divisão do trabalho, a organização 

das relações sociais as quais um grupo submete ao outro como forma de sustentar privilégios, controle 

e manutenção da ordem capitalista. 

No caso do Brasil, o racismo e o patriarcado continuam a orientar formas opressivas de 

relações sociais nas diferentes esferas da vida cotidiana, seja na hierarquização e superexploração do 

trabalho, evidenciadas nos níveis distintos de formalização do emprego e do desemprego estrutural, 

seja nos índices alarmantes de violência, precariedade das condições de vida e saúde da população 

negra e pobre.  

Nos termos de Cisne (2014, p. 70), por meio “das apropriações advindas das relações de raça 

e sexo, o capitalismo amplia o contingente humano disponível para os mais baixos salários, 

aumentando, portanto, a sua capacidade de exploração do trabalho associado a essas apropriações”. 

A realidade aparente mistifica a ideia das diferenças colocadas como algo próprio da natureza e 

justifica iniquidades e violências.  

Patriarcado, racismo e capitalismo produzem desigualdades que se reforçam mutualmente e 

se particularizam nos determinados contextos históricos. Racismo e patriarcado, como eixo estrutural 

do sistema de dominação-exploração, sempre se modernizaram e continuam se atualizam como forma 

de justiçar e mistificar as contradições incrustadas no sistema capitalista. 

É a partir dessa perspectiva  que buscamos nos aproximar de uma análise sobre a realidade 

das mulheres negras e a população negra em geral. As desigualdades, opressões e violências as quais 

estão submetidas as mulheres negras não são conjunturais. Elas são estruturais e estão profundamente 

enraizadas em nossas relações sociais.  

Nossa perspectiva teórica dialoga, inclusive, com a daquelas pessoas que reivindicam a 

prioridade ontológica da classe,15 cuja centralidade é o trabalho; o trabalho em nossa formação, é 

fundamentalmente marcado pelas determinações de gênero e raça, não apenas em sua origem, mas 

em todo o processo de consolidação das relações sociais de produção; nosso modo de ser, de existir 

na sociedade capitalista é, portanto, conformado pela totalidade dessas determinações.   

 
15

 Entenda-se prioridade ontológica a prioridade da produção material na determinação das relações sociais no modo de 

produção capitalista. Como destaca Abramides (2006), “A teoria social pressupõe a prioridade ontológica da produção 

material o que não significa a existência de uma hierarquia de valor, porém a consideração da produção material, como 

momento determinante em que ocorre a exploração da força de trabalho humano, como primeira mercadoria do mundo 

burguês no mundo do capital. Do ponto de vista teórico, torna-se importante demarcar que essa determinação supõe que 

outras categorias teóricas a ela se vinculem, como cultura, gênero, raça e etnia, o que significa dizer que o 

desconhecimento ou negação dessa compreensão teórica tem levado muitos movimentos reivindicatórios a um politicismo 

na ação que desvincula a luta (específica) imediata, da luta de classes (histórica)” (ABRAMIDES, 2006, p. 96, grifo 

nosso). 
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Todas as formas de dominação-exploração estão articuladas pelas contradições de classe, 

gênero e raça. Elas se reproduzem como lógica imanente ao processo de produção e reprodução das 

relações sociais, organizando a divisão do trabalho, a sua exploração e o processo de produção da 

mais-valia. 

Se, por um lado, as diferentes formas de opressão não podem ser entendidas desvinculadas da 

dimensão de classe, por outro, não há possibilidade de compreensão do que sejam as classes sociais 

sem o entendimento das imbricações de gênero e raça, ou seja, da compreensão do nó das 

contradições (SAFFIOTI, 2004) que sustenta, de maneira indissociável, essas formas de opressão e 

qualificam as formas de exploração.16 

Davis (1997) pontua essa complexidade e afirma não existir a prioridade de uma categoria 

sobre a outra, pois o modo de ser social na sociedade capitalista depende do racismo e do patriarcado 

para se reproduzir e acumular, de forma que classe conforma a raça,  e raça conforma a classe e o 

gênero: 

É preciso compreender que classe informa a raça. Mas, raça também, informa a classe. E 

gênero informa a classe. Raça é a maneira como a classe é vivida. Da mesma forma que 

gênero é a maneira como a raça é vivida. A gente precisa refletir bastante para perceber as 

intersecções entre raça, classe e gênero, de forma a perceber que entre essas categorias 

existem relação que são mútuas e outras que são cruzadas. Ninguém pode assumir a primazia 

de uma categoria sobre as outras (DAVIS, 1997, p. 4).  

 

Se partimos do pressuposto de que o racismo e o patriarcado compõem as bases materiais de 

reprodução do capitalismo (FEDERICI, 2017; SAFFIOTI, 2013), é a partir dessa perspectiva que 

podemos entender os processos de reificação e coisificação de toda a classe trabalhadora e, 

particularmente, das mulheres negras. Trata-se de coisificação e reificação que se expressam na 

naturalização das relações sociais e na eternização das categorias explicativas da realidade.  É nesse 

contexto que se insere a construção de mitos e ideologias para a justificação das desigualdades e 

hierarquias das relações sociais, fundamentos da divisão social sexual e racial do trabalho.  

No caso das mulheres negras, essas contradições estão explicitadas de maneira muito evidente 

na persistência histórica e na inserção nas piores condições de vida e trabalho, bem como  na 

composição dos piores indicadores de violências. Racismo e patriarcado integram o sistema de 

dominação-exploração e deflagram continuamente o contexto aberto de acirramento da luta de classes 

É dialética que pode ser evidenciada a partir do movimento da história. 

 
16 Será mais bem desenvolvido no capítulo 5, Movimento feminista brasileiro.   
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No decorrer da formação social e histórica do Brasil, o racismo e o patriarcado construíram 

diferentes mecanismos de subjugação e silenciamento de certos setores da sociedade, como forma de 

conferir a eles inexistência. É uma questão que se revela na ausência ou pouco registro em relação a 

participação das mulheres e da população negra nas lutas e resistências dos trabalhadores, sua história, 

representação política e cotidiana (COSTA, 2014). 

Poder se aproximar do termo resistência a partir dessa perspectiva exigiu o exercício de 

recuperação de seu significado na perspectiva da historicidade, sua forma de expressão no cotidiano 

e o desafio de apreendê-la na totalidade da vida social dos sujeitos. 

Assim como as determinações de classe, gênero e raça são construídas historicamente, as 

resistências serão expressão das contradições constitutivas dessas determinações. Como expressão do 

movimento real e concreto,  as resistências compõem  as lutas e são forjadas por aqueles que 

construíram a história de oposição e enfrentamento aos sistemas dominantes. 

É importante enfatizar ainda que dois aspectos são relevantes no contexto de elaboração 

teórica e metodológica dessa pesquisa. Primeiramente, na busca do entendimento do contexto das 

lutas e das resistências configuradas na compreensão de uma classe que não é uma abstração, para a 

realização desta pesquisa, partimos do pressuposto de que a classe trabalhadora no Brasil está 

necessariamente marcada por determinações de gênero e raça que configuram eixo estrutural da nossa 

formação social. Dito de outra maneira, entendemos que a  classe tem cor, tem sexo, tem endereço, 

idade, e tantas outras determinações históricas e sociais. O outro aspecto diz respeito ao fato de que 

buscamos entender as resistências por dentro das estruturas de dominação-exploração. Não há aqui  

nenhuma intenção de se celebrar a subjetividade e a liberdade do indivíduo ou trata a luta de classe 

“como se esta se desse num vazio e pudesse ser simplesmente reduzida a um ato de vontade coletiva 

sem qualquer referência às condições que definem os parâmetros da luta possível” (COSTA, 2014, 

115).  

A partir da perspectiva acima descrita, pudemos entender que as resistências cotidianas, longe 

de serem episódicas e ocasionais,  são formas de expressão da luta mais ampla. Resistências que não 

apenas dizem sobre a necessidade de sobrevivência mais imediata, mas também daquelas que são 

cunhadas no processo de construção de uma outra sociabilidade: as lutas em torno da radicalização 

da democracia nas diversas expressões dos movimentos sociais.  

Aqui estamos falando de uma resistência que denuncia, enfrenta e questiona o modelo de 

Estado que viola direitos (seja a partir da sua negação, ausência ou precariedade), extermina e 

criminaliza  grandes segmentos da população. Resistência que questiona o colonialismo, as formas 
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tradicionais de organização e produção de conhecimento. Bringel (2019) destaca ainda as resistências 

organizadas em torno do papel de mediação e articulações com redes e fóruns que buscam vincular 

as resistências cotidianas às dimensões coletivas de maior impacto e incidência.   

Nesta pesquisa, questões vinculadas à história, à luta de classes e à resistência se tornaram 

mais evidentes para nós a partir da leitura da produção de intelectuais que reivindicavam o 

conhecimento produzido a partir da experiência da diáspora e do conhecimento negado pela história 

oficial. A própria negação dessa história configura aspecto relevante da luta de classes.  

Nesse percurso  de pesquisa, nos foi possível, e importante, entender o processo histórico das 

lutas e resistências empreendidas pela população negra no processo de colonização e escravização, 

as resistências construídas no processo da pós-abolição, a as maneiras como elas se conformam ao 

longo do século XX, para se constituírem, na atualidade, como legado e referência para as resistências 

contemporâneas.   

Mobilizadas pelas repercussões do recrudescimento da pobreza e da precariedade das 

condições de vida e afetadas pela lógica da espoliação urbana, as populações urbanas têm se 

organizado na luta pelo acesso a direitos, melhorias nas condições de vida, denúncias  e manifestações  

contra atos de violência  em seus territórios.  Esse tipo de resistência tem como principal  protagonista 

as lideranças locais, organizadas de forma coletiva ou autônoma, que são invisibilizadas no cotidiano 

dos seus territórios.  

Partimos do pressuposto de que as resistências construídas pelas mulheres negras em seus 

territórios não são incidentais. Elas residem no legado histórico dessas mulheres, herança das lutas 

pela construção de formas de sobrevivência e, também, da construção de uma sociabilidade.  

  



30 
 

 

PARTE 1 – AS MULHERES NEGRAS E POBRES NO OLHO DA BARBÁRIE 

 

 

 A noite não adormece  

Nos olhos das mulheres 

A lua fêmea, semelhante nossa, 

Em vigília atenta vigia a nossa memória. 

 

A noite não adormece 

Nos olhos das mulheres 

Há mais olhos que sono 

onde lágrimas suspensas 

virgulam o lapso 

de nossas molhadas lembranças. 

 

A noite não adormece 

nos olhos das mulheres 

vaginas abertas 

retêm e expulsam a vida 

donde Ainás, Nzingas, Ngambeles 

e outras meninas luas 

afastam delas e de nós 

os nossos cálices de lágrimas. 

 

A noite não adormecerá 

jamais nos olhos das fêmeas 

pois do nosso sangue-mulher 

de nosso líquido lembradiço 

em cada gota que jorra 

um fio invisível e tônico 

pacientemente cose a rede 

de nossa milenar resistência.” 

Conceição Evaristo: Homenagem à Beatriz Nascimento 
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CAPÍTULO 1 – RACISMO, PATRIARCADO  E AS PARTICULARIDADES NA 

FORMAÇÃO SOCIAL DO BRASIL 

 

No presente Capítulo, apresenta-se um panorama sobre as bases socio-históricas que deram 

origem  e dão sustentação ao racismo, ao patriarcado na interface com o desenvolvimento do sistema 

de produção capitalista.   

 

1.1 Formação Social do Brasil 

 

O Brasil entra no século XXI com as maiores taxas de desigualdade social, racial e de gênero 

e está em posição relevante no ranking e indicadores de violação de direitos humanos. A maioria da 

classe que vive do trabalho (ANTUNES, 2009), em condições precárias e aviltantes do sistema de 

produção – recebendo diretamente as sequelas e repercussões da barbárie e questão social –, é negra.  

A maior parte da população que vive do trabalho é pobre, negra e feminina.  

Entre tantas outras expressões da questão social, o aumento dos índices de precariedade das 

condições de vida e trabalho da população também é acompanhado dos maiores índices de violência 

e letalidade contra a população negra.  

É nesse contexto deflagrado de barbárie e superexploração que entendemos ser importante 

enfatizar o caráter estrutural do racismo e do patriarcado como eixos que estruturam as relações 

sociais no Brasil, com consequências deletérias para todos(as) aqueles(as) que vivem do trabalho e, 

sobretudo, com impactos importantes para a vida das mulheres pobres e negras.  

A colonização, a escravidão e o desenvolvimento desigual – combinados – marcam 

profundamente a sociabilidade, modo de ser e de existir da classe trabalhadora no Brasil (IANNI, 

2004). O processo de transição do sistema colonial à formação do mercado de trabalho livre não foi 

marcado apenas pela abolição do trabalho escravo, uma vez que formas de opressão, violência e 

discriminação em relação aos homens e mulheres negras permaneceram.  

A história do trabalho no Brasil é, sobretudo, a história do trabalho escravo, explorado, 

informal e instável (FARIAS, 2016). No processo de produção, o racismo e o patriarcado 

hierarquizam a divisão social do trabalho: o trabalho manual, os trabalhos mais precários, o trabalho 

braçal e o trabalho intelectual são revestidos de uma “roupagem étnica indissociável de produção de 
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valor no capitalismo. Portanto, sua organização é perpassada por esse elemento, que embora não seja 

fundador é essencial para a sua reprodução” (DEVULSKY, 2016, p. 26).  

De acordo com Ianni (2004), a nossa história ainda é, em muitos casos, uma atualidade. Um 

caleidoscópio, em que formas primitivas de acumulação convivem com as mais desenvolvidas 

expressões do capital financeiro. 

Na transição para o trabalho livre assalariado, a sociedade brasileira se tornou mais complexa, 

em especial no que tange ao racismo, que, elaborado pela elite branca brasileira, penetrou como 

ideário no seio da classe trabalhadora e nas formas de organização das cidades.   

De modo geral, as oportunidades de trabalho foram reservadas ao segmento branco nativo e 

aos imigrantes europeus, restando ao segmento negro posições sociais inferiores ou rejeitadas 

pelo(as) brancos(as).  

É importante compreender a profundidade da herança escravocrata, patriarcal e conservadora 

na estrutura das relações sociais no Brasil, pois o pensamento escravocrata, patriarcal e colonialista 

persiste ainda em nossas formas de organização, instituições e práticas sociais. “Afinal, as marcas 

desse passado escravista e colonial estão ainda vivas nas instituições políticas brasileiras; na forma 

de organização da produção material; na maneira como nós brasileiros, nos relacionamos entre nós e 

o mundo” (MOURA, 1994, p. 62). 

O Brasil é a maior população negra fora do continente africano e foi a última a abolir a 

escravidão. O processo da abolição da escravidão no Brasil, em 1888, não foi fruto do 

desenvolvimento natural do modo de produção. Também não foi concessão ou apenas consequência 

da pressão externa da política internacional. Ela também foi fruto das lutas, revoltas e resistências 

sempre invisibilizadas, mas que, não obstante, fizeram girar a roda da luta de classes. A luta dos 

negros não se limitou ao período escravocrata: após a assinatura da Leia Áurea, e com a proclamação 

da república, o negro se incorporou às lutas e movimentos organizados pós-abolição.  

Ao contrário da história propagada de resignação e acomodação de mulheres, pobres e negros, 

uma aproximação mais cuidadosa com os fatos históricos nos indicam a presença constante de 

confrontos e lutas de classes.  

Reconhecer as disparidades, as desigualdades, o racismo e o patriarcado na constituição da 

classe trabalhadora no Brasil significa reconhecer as lutas e resistências históricas construídas hoje e 

sempre pela classe trabalhadora. 
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1.1.1 A questão racial 

 

A escravidão foi uma instituição econômica de primeira importância no processo de 

acumulação primitiva17 e nas diferentes fases de desenvolvimento do capitalismo na Europa. Isso se 

deu ao fato de que o desenvolvimento capitalista exigiu um imenso salto na riqueza apropriada pela 

classe dominante europeia e no número de trabalhadores colocados sob o seu comando. Consistiu-se 

em uma imensa acumulação de força de trabalho a partir da escravização dos povos originários na 

América e da África, expropriação de terras e a exploração da natureza.   

Nesse contexto, o racismo não é uma opressão que dá origem à escravidão. “A escravidão não 

nasceu do racismo: pelo contrário, o racismo foi consequência da escravidão” (WILLIAMS, 2012, p. 

34). 

Para a justificação do processo de escravidão dos povos originários e tráfico de escravos da 

África, foi construída, ao longo dos séculos, a ideologia racista de inferiorização dos povos, baseada, 

em um primeiro momento, nos Estatutos da Pureza do Sangue (CALLINICOS, s/d), e, em um 

segundo momento, nas teorias eugênicas e fundamentos científicos que contou com o apoio e aparato 

da Igreja.  A partir do processo de colonização e escravização das colônias, a Europa utilizou a 

ideologia racista como importante aporte civilizatório.18 

O trabalho escravo impulsionou a economia e a diminuição do trabalho inteiramente livre. O 

trabalho manual passou a ser considerado infame e praticado apenas por escravos (COSTA, 2010). 

Nesse período, a economia brasileira deu grandes saltos em relação à organização e ordenamento da 

produção baseada na grande agricultura, monocultura sob o monopólio político e comercial da 

metrópole (MOURA, 2014).  

 
17 Nos termos de Marx (2013, p. 786), a “acumulação primitiva” garantiu a possibilidade de desenvolvimento de riqueza 

e exploração, constituição da pré-história do capital. “O processo que cria a relação capitalista não pode ser senão o 

processo de separação entre o trabalhador e a propriedade das condições de realização do seu trabalho, processo que, por 

um lado, transforma em capital os meios sociais da subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores diretos 

em trabalhadores assalariados. A assim chamada acumulação primitiva não é, por conseguinte, mais do que o processo 

histórico de separação entre o produtor e meio de produção. Ela aparece como ‘primitiva’ porque constitui a pré-história 

do capital e do modo de produção que lhe corresponde.” 
18   Por um lado, a codificação das diferenças entre conquistadores e conquistados na ideia de raça, ou seja, uma 

supostamente distinta estrutura biológica que situava a uns em situação natural de inferioridade em relação a outros. Essa 

ideia foi assumida pelos conquistadores como o principal elemento constitutivo e fundacional das relações de dominação 

que a conquista exigia. Nessas bases, consequentemente, foi classificada a população da América e, mais tarde, do mundo, 

a partir desse novo padrão de poder. Por outro lado, a articulação de todas as formas históricas de controle do trabalho, 

de seus recursos e de seus produtos, em torno do capital e do mercado mundial (QUIJANO, 2005, p. 118). 
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Ao contrário da ideia propagada pela história oficial em relação a uma certa anomia da 

população negra e indígena, lutas e resistências estiveram presentes em todo o período da 

colonização. 

Propagava-se que o escravismo era imutável e se utilizavam a violência e a repressão como 

formas de imobilismo social: “Os códigos, as leis, os tribunais, as milícias, as instituições políticas 

existiam objetivando manter a normalidade social” (MOURA, 2014, p. 51).  

É importante destacar que a violência permanente do Estado19 foi instrumento fundamental 

para se garantir o processo de desenvolvimento e sustentação do  modo de produção capitalista: sua 

existência, perpetuação e garantia da concentração da propriedade privada.  

No caso do Brasil, durante quase quatro séculos de escravidão, o racismo e sua ressignificação 

– após a abolição – atenderam aos interesses de acumulação do capital. Evidencia-se, após a 

imposição inglesa do fim do tráfico de escravos, em 1850, a substituição da força de trabalho cativo 

pela força de trabalho dos imigrantes.  

Durante todo o processo da colonização, um número significativo de africanos20 foi trazido 

para o Brasil para ser escravizado. A escravidão foi o coração da colonização, fonte de riqueza e 

desenvolvimento do capitalismo em sua fase mercantil.  

Os primeiros anos da colonização tiveram caráter de  exploração e ocupação territorial. E essa 

ocupação não ocorreu sem resistência. Dentre as resistências das quais temos conhecimento, destaca-

se a resistência indígena, tomando-se como exemplo a Confederação dos Tamoios no século XVI. 

Destaca-se ainda o Quilombo de Palmares, que, formando um complexo de acapamentos, resistiu por 

mais de 100 anos no território do Estado de Alagoas,  agregando negros fugidos, indígenas e 

população branca e pobre. 

 
19 O papel do Estado como defensor da propriedade privada irá se desenvolver especialmente a partir da organização das 

forças de repressão. Além das forças do Estado, os próprios fazendeiros organizavam grupos de perseguição, recuperação 

e violência contra negros(as) fugitivos. 
20 “As levas sucessivas de escravos que entravam pelos diversos portos eram, de um lado, elemento fundamental da 

expansão econômica da Colônia, criando a renda global que era canalizada para fora, e, de outro lado, a argamassa 

principal da expansão demográfica verificada então. Para avaliarmos o crescimento demográfico verificado com o 

desembarque ininterrupto de escravos, basta dizer que, no ano de 1583, as estimativas davam à Colônia uma população 

de cerca de 57.000 habitantes. Desse total, 25.000 eram brancos, 18.000 índios e 14.000 negros. Segundo cálculos de 

Santa Apolônia, em 1798, para uma população de 3.250.000, habitantes havia um total de 1.582.000 escravos, dos quais 

221.000 eram pardos e 1.361.000, negros, sem contarmos os negros libertos que ascendiam a 406.000. Para o biênio de 

1817-1818, as estimativas de Veloso davam, para um total de 3.817.000 habitantes, a cifra de 1930.000 escravos, dos 

quais 202.000 eram pardos livres que chegavam a 585.000. Há quem estime em 50.000 o número de negros importados 

anualmente” (MOURA, 2014, p. 82-83).  
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Importante registro temos em Moura (2014) sobre várias formas de resistência e insurgências 

que tendem a aumentar na medida em que avança o processo de acumulação. De acordo com o autor, 

durante todo os séculos XVII e XVIII houve uma multiplicação de quilombos e insurgências. 

Até o início do século XIX, o Brasil não passava de uma grande fazenda fornecedora de 

matéria primaria para o desenvolvimento da Europa. A própria classe trabalhadora da Europa  se 

desenvolveu a partir da Revolução Industrial, com respaldo fundamental das colônias. A exploração 

da força de trabalho escrava e a possibilidade de ocupação de grande área territorial permitiram o 

desenvolvimento e a emergência da riqueza necessária para conformação dos países como Estados 

Modernos, bem como  a formação da base central que consolidou o capitalismo na sua primeira fase 

(WILLIANS, 2012). 

No horizonte das conquistas marítimas e da organização de um novo sistema de produção pré-

capitalista como economia exportadora de produtos primários, agrícolas e minerais – cujo comércio 

auferia grandes lucros ao capitalismo mercantil estrangeiro –, o Brasil, economia colonial 

dependente,21 serviu como estabelecimento dos interesses do florescimento do capitalismo mercantil 

europeu.   

Os capitais investidos nas empresas de colonização eram altamente rentáveis. E toda a 

economia brasileira foi determinada de fora (SAFFIOTI, 2013). O café constituiu extraordinária força 

revitalizadora da metrópole. Toda a riqueza – base do capitalismo – foi gerada pelo ouro roubado das 

colônias, desapropriação e ocupação de grandes áreas e territórios, exploração do trabalho escravo e 

apropriação de riqueza mineral. 

As transformações do país, a partir da Declaração da Independência, em 1822, não 

acompanharam as transformações da economia e da consolidação do capitalismo no mundo, a 

emergência do grande capital financeiro que inaugurava o século XX. 

 

Mas ao fim do século XIX o Brasil ainda parecia viver no século XVIII. As estruturas 

jurídicos-políticas e sociais tornaram-se cada vez mais pesadas. Revelaram-se heranças 

carregadas de anacronismos. Eram evidentes os sinais de uma mentalidade formada nos 

tempos do colonialismo português. A relação dos setores dominantes e do próprio governo 

com a sociedade guardava os traços do colonialismo. Essa característica  facilitava pela 

persistência do escravismo e da dispersão da população nos amplos espaços da sociedade 

nacional. Uma sociedade não só muito esgarçada, mas atravessada por diversidades regionais 

 
21 “A economia brasileira foi sempre determinada de fora, atendendo, assim, aos interesses de uma burguesia que, 

historicamente, foi primeiro portuguesa e holandesa, depois portuguesa e inglesa, em seguida apenas inglesa e, finalmente, 

norte-americana, francesa, inglesa, alemã, canadense, etc. E sempre (a partir do momento em que há gerações brasileiras 

adultas) simultaneamente brasileira, mas que, em essência, constituí apenas uma burguesia internacional para cujas 

atividades econômicas inexistem fronteiras políticas-administrativas.” (SAFFIOTI, 2013, p. 205). 
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e raciais, isto é, sociais, econômicas, políticas e culturais  que facilitavam o exercício do 

mando pelos detentores dos instrumentos de poder (IANNI, 2004, p. 19-20). 

 

O século XIX é a chave para o desenvolvimento e conformação do sistema capitalista no 

Brasil. A Lei Eusébio de Queirós, promulgada em 1850, proibiu por completo o tráfico negreiro, a 

fim de cumprir com as exigências da Inglaterra, que mantinha aparente posição de diplomacia 

quando, na verdade, objetivava ampliar o seu mercado e o seu desenvolvimento industrial.  

Com a proibição do fluxo de escravos, passou a existir o que Moura (2014) designa como 

escravismo tardio. Nessa fase, abolicionistas radicais passaram a cooperar e operar junto com as 

pessoas escravizadas, na luta pelo fim da escravidão. O país, no entanto, não prescinde da mão de 

obra escrava e realiza um novo tipo de escravidão interna:  

Os prenúncios do Brasil moderno esbarravam em pesadas heranças de escravismo, 

autoritarismo, coronelismo, clientelismo. As linhas de castas, demarcando relações sociais e 

de trabalho, modo de ser e pensar, subsistiam por dentro e por fora das linhas e classe em 

formação (IANNI, 2004, p. 33). 

 

O período de decadência da escravidão no Nordeste, em razão da crise do mercado açucareiro, 

incide sobre o crescimento das populações, que passam a morar nas áreas urbanas da cidade. 

Especialmente a região Sudeste será destino para parte significativa da população trazida pelo sistema 

de escravidão tardia antes da abolição e, no segundo momento, para composição da classe de 

trabalhadores livres do país.  

No fim do século XIX, o Brasil ainda parecia viver no século XVIII, com suas estruturas 

jurídico-políticas e sociais arcaicas. Os setores dominantes e o governo guardavam os traços do 

colonialismo (IANNI, 2004). O país entrava agressivamente na economia mundial na base da 

produção de café usando, ainda, a arcaica mão de obra escrava:  

 

Quando a escravidão foi abolida já tínhamos iluminação a gás, cabo submarino, estrada de 

ferro escoando para Santos, o café produzido por escravos e transportes coletivos (bondes) 

de tração animal. Era a modernização sem mudança social. O Rio de Janeiro expandira-se 

rapidamente a partir de 1850, quando o tráfico foi abolido definitivamente. Como vemos, as 

principais cidades brasileiras modernizaram-se, mas as suas instituições sociais mais 

relevantes continuavam arcaicas, congeladas, pois representavam a ordenação ideológica, 

jurídica e costumeira dos interesses daquelas classes que detinham o poder simbolizavam a 

elite dominante, articulada através de uma série de mecanismos para preservar o tipo 

fundamental de propriedade da época: aquela que legitimava a posse sobre outros seres 

humanos (MOURA, 2014, p. 49, grifo do autor).  
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As rebeliões e insurreições, nos últimos anos da escravidão, foram fundamentais e decisivas 

para a desagregação final da escravidão (COSTA, 2010; MOURA, 2014). São Paulo teve papel 

importante na luta abolicionista, fruto da fase de decadência da produção açucareira e da transferência 

de grandes contingentes dos negros a partir da migração interna, e ocupou centralidade na vida urbana 

que começou a se gestar. 

A primeira fase da escravidão, na luta contra o sistema, foi apenas dos escravos. Somente a 

partir de 1850, é que os outros atores – intelectuais, personalidades, abolicionistas – passaram a 

compor a luta contra o trabalho servil. Nessa fase, os abolicionistas radicais se inseriram na luta com 

objetivo de cooperar e operar junto com as pessoas escravizadas pelo fim da escravidão. Com o 

incremento da indústria nas últimas décadas que antecederam a abolição, formou-se uma classe 

operária que, embora pequena, posicionou-se contrariamente ao escravismo.  

A Lei de Terras, também de 1850, teve como principal objetivo garantir a concentração da 

estrutura latifundiária-oligárquica e foi fundamental para a exportação de produtos primários, 

exportação esta que era subordinada aos interesses do mercado mundial. Essa Lei altera a 

possibilidade de doação de terras e do acesso a partir da condição de cultivo para o estabelecimento 

de uma relação de compra e venda.  

À população negra e pobre foi negada qualquer possibilidade de acesso à terra. Na 

possibilidade de abolição dos escravos, o acesso à terra estava impedido. “Descartada possibilidade 

de integração econômica e cultural de grande parcela da força de trabalho liberadas que irão constituir 

a massa de marginalizados, saída da senzala” (MOURA, 2014, p. 53). 

Concordamos com Costa (2010) quanto à não existência de coincidências em relação à Lei de 

Terras no Brasil acontecer no mesmo período e que ocorreu a proibição do tráfico de escravos, pois 

a economia cafeeira, então em expansão, dependia cada vez mais de força de trabalho. A mentalidade 

colonial via na propriedade do escravo e na terra a fonte de seu poder. Tanto a Lei Eusébio de Queiroz 

(que proibia o tráfico de escravizados) como a Lei de Terras descartaram a possibilidade de integração 

social, econômica e cultural de grande parcela da força de trabalho que era liberada da senzala e que 

passava a compor a massa da população marginalizada no país.  

A Lei de Terras foi uma forma de sustentar o caráter fundamental do capitalismo: a grande 

acumulação de terra pela propriedade privada:  

 

A lei de 1850 procurou pôr fim à especulação, mas permaneceu letra morta até 1854, quando 

foi regulamentada. Estipulava a proibição de aquisição de terras devolutas por outro título 

que não fosse o de compra. Em 1854, determinou-se que as sesmarias ou outras concessões 
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do governo imperial ou provincial  seriam revalidadas desde que se achassem cultivadas ou 

com princípio de cultura e morada habitual. Entretanto, o artigo 6º dizia que não se tomariam, 

como princípio de cultura para legitimação da posse, as simples roçadas, derrubadas ou 

queimadas de mata ou campo, levantamento de ranchos ou atos de semelhante natureza, e o 

artigo 8º determinava que os posseiros, que deixassem de proceder às medições nos prazos 

marcados pelo governo, se considerariam caídos em comisso e perderiam, por isso, seu 

direito. É de crer que, dentro desse critério, resultaria fácil excluir as culturas caboclas. 

Poucos seriam os habitantes mais humildes em condições de proceder a essas medições e de 

recorrer à ação legal pare efetiva as posses. Com isso, propiciava-se a expansão da grande 

propriedade em detrimento da pequena (COSTA, 2010b, p. 115). 

 

É importante ainda destacar que esse é um período marcado por muitos conflitos e disputas. 

A população negra, atada à relação com os senhores da casa grande – sem condições de competir com 

a força de trabalho dos imigrantes que chegam ao Brasil –, precisaram construir alternativas de luta 

e resistência e formas de organização social e política para fazer frente às questões colocadas.  

De acordo com Costa (2010a), uma série de projetos de leis foram implementados no período 

anterior a abolição como forma de que ela pudesse acontecer de maneira gradual e controlada:  

 

Em 1869 proibia a separação de marido e mulher, bem como a dos filhos escravos menores 

de quinze anos. Mais tarde, em 1871, a Lei de Ventre Livre estipulava: ‘Em qualquer caso 

de alienação ou transmissão de escravos é proibido, sob pena de nulidade, separar os cônjuges 

e os filhos menores de 12 anos, do pai ou mãe. Nas relações de escravos casados já era 

relativamente grande em certas regiões (COSTA, 2010b, 318). 

 

A Lei de Ventre Livre, representava apenas uma medida paliativa do sistema diante das 

exigências das alas mais radicais do movimento abolicionista. Estabelecia que os filhos da mulher 

escrava, que nascessem no Império, a partir da Lei, seriam considerados livres:  

 

Até o último quartel do século XIX, os grandes proprietários rurais não haviam mostrado 

interesse na capacidade reprodutiva de suas escravas; a população escrava na grande lavoura 

era mantida muito mais que pelos nascimentos. Para esses senhores, criar os filhos das 

escravas era mais caro do que comprar meninos. Também não eram dadas às escravas as 

condições para cuidar de seus rebentos. Quando pequenos, iam amarrados com panos 

vistosos às suas costas para os canaviais ou os cafezais. À medida que eles cresciam, a função 

de cuidar, nutrir e preparar as ‘crias de pé’ para o trabalho era suprida através das 

sociabilidades das senzalas, pelos cuidados das escravas mais velhas (DIAS, 2018, p. 363).  

 

Com a proibição do tráfico e a assinatura da Lei do Ventre Livre (1871), o custo para se manter 

um escravo era difícil de ser reposto; o envelhecimento da escravaria e a consequente Lei dos 

Sexagenários (1895) tornavam essa manutenção mais dispendiosa. A mortalidade era alta entre a 

população escrava, mesmo após a abolição. Durante todo o período, os índices recairam sobretudo 
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na população infantil (COSTA, 2010b). O trabalho escravo era de tal forma árduo que encurtava a 

existência da população. 

O advento do trabalho livre representava o livre comércio marcado pela possibilidade de 

extração. Mais-valia a compra e a venda da força de trabalho, em um contexto no qual o trabalho 

escravo tornava-se uma atividade onerosa para os proprietários de escravos:  

 

Contra a ideia abolicionista, porém, levanta-se a opinião conservadora que expressa os 

interesses dos grandes fazendeiros latifundiários do Nordeste e donos de fazendas de café em 

São Paulo – postados nos seus pontos de vista de classe. Qualquer tentativa de reforma, 

mesmo de uma timidez que hoje nos faz rir, era recebida no Parlamento com violentos 

ataques da maioria escravista. Inúmeros projetos não foram objeto de discussão. A Lei de 

Ventre Livre (1871) encontrou no Parlamento a oposição mais cerrada. O gabinete Rio 

Branco era acusado de ‘governo comunista, governo de morticínio e de roubo.’ Segundo Rui 

Barbosa, certo deputado dissera então que o gabinete havia defraudado as velas por ‘um 

oceano onde voga também, o navio pirata denominado ‘Internacional’. Mesmo depois da 

Abolição, os conservadores levantaram a questão de que a desapropriação pelo governo de 

uma propriedade tida como legal dever ser indenizada, por mais repelente que ela fosse. 

Exigiam reparação, solicitando ao Imperador pagamento de acordo com o número de 

escravos libertados em 13 de maio de 1888 (MOURA, 2014, p. 95). 

 

Essa problemática será um aspecto fundamental na configuração da questão social no Brasil. 

Desprovidos do acesso e direito à terra e da inserção no trabalho, grandes segmentos da população 

ficam à margem das possibilidades de manter as condições mínimas de sobrevivência. 

O processo de transição do sistema colonial à formação do mercado de trabalho livre não foi 

apenas a liberação do trabalho escravo, pois formas de opressão, violência e discriminação em relação 

ao negro permaneceram. As oportunidades de trabalho e ascensão social foram aproveitadas pelos 

imigrantes. A população negra, marcada pelo legado da escravidão – salvo raras exceções –, 

continuou como trabalhadora de enxada e nas atividades pesadas e de pouco prestígio, semelhantes à 

situação de cativeiro:  

 

A abolição representou uma etapa do processo de liquidação da economia colonial no país, 

envolvendo uma ampla revisão dos estilos de vida e de valores da nossa sociedade. Não 

significou, entretanto, uma ruptura definitiva com o passado. O desenvolvimento da 

economia cafeeira manteve o país submetido a um novo tipo de dominação colonial, vincula 

às correntes industriais e capitalistas internacionais (COSTA, 2010, p. 344).  

 

A modernização que se operava no país aconteceu por meio da conservação das estruturas de 

dominação e desigualdades estruturais.  

A intensificação da luta de classes na segunda metade do século XIX, a partir das lutas e 

resistências forjadas pela população negra e articulada a luta abolicionista (MOURA, 2014), colocou 
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fim ao sistema da escravidão com apoios significativos dos trabalhadores ditos livres e setores médios 

urbanos. Esse fato que poderia ter sido postergado por muitos anos, se dependesse exclusivamente da 

vontade dos senhores da classe dominante.  

As mulheres foram inseridas no serviço doméstico subalternizado como trabalho de menor 

valor. Alguns trabalhadores conquistaram campos de trabalho na área de comércio e como 

prestadores de serviços. A maioria da população ficou sem trabalho e jogada à própria sorte. 

A partir do pós-abolição e no contexto da Primeira República, nossa formação social agregou 

liberalismo econômico, com a manutenção de privilégios da sociedade colonial e a manutenção das 

relações sociais baseadas na escravidão.   

No processo de transição do sistema colonial à formação do mercado de trabalho livre, as 

formas de opressão, violência e discriminação em relação ao negro permaneceram.  

A abolição aconteceu em um contexto no qual as fazendas se organizaram em grandes 

unidades exportadoras, cujos rendimentos continuaram a depender – em grande parte – das oscilações 

de preço do mercado internacional. Dentro do incipiente processo de urbanização, abriram-se, 

entretanto, novas possibilidades de ascensão social.  

Do processo escravocrata, o Brasil herdará,  ainda, uma tradição de brutalidade nas relações 

de trabalho, que irá persistir, sob diversas formas, no processo próprio de consolidação do capitalismo 

no Brasil. O trabalho manual será tradicionalmente considerado desprezível e mal pago. O trabalho 

intelectual será reservado às elites da emergente burguesia.  

Expressa-se também ainda, nos dias de hoje, a presença significativa de trabalhadores negros 

nos serviços mal remunerados. O preconceito e as discriminações raciais adquirem novas funções e 

significados dentro da estrutura social pós-abolição.   

No Brasil, o legado histórico da escravidão e a exploração da população negra geraram 

condições de vida e de acesso aos direitos  essenciais muito desiguais, social e historicamente 

reforçados pela ideologia de uma falsa democracia racial. 

 

1.1.2 O mito da democracia racial  

 

Alguns autores demarcam o final do XIX e início do século XX como o período do surgimento 

do racismo no Brasil, quando as ideias de hierarquização das raças e da superioridade da raça branca 

adquiram foro de legitimidade científica. É o período das teorias raciais no Brasil: 
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Assim, como o advento da igualdade formal, com a passagem do escravo a cidadão, parecem 

surgir novas concepções e estereótipos. (...). Nessas circunstâncias elaboram-se discursos 

diferentes, visto que ‘era necessário criar mecanismos sociais que em nome de uma 

desigualdade natural permitissem a acomodação dos negros a um sistema assimétrico de 

posições e privilégios (SCHWARCZ, 2017, p. 45). 

 

Um discurso legitimado pela ciência da natureza para justificação da desigualdade e a 

discriminação é construído a partir de teorias e práticas eugenistas no início do século XX. Trata-se 

de  teorias e pesquisas realizadas para a justificação biológica para as desigualdades, a ideologia do 

branqueamento e o mito da democracia racial, que configuram-se como ideologia racial dominante 

– processo de racionalização, naturalização e legitimação de certas formas de poder político no 

interior do processo de produção e participação desigual das raças no produto do trabalho social: 

 

A ideologia do branqueamento posta em prática com o incentivo dado aos imigrantes 

europeus e à busca, a partir deles, de tornar o Brasil um país branco foi ‘(...) uma tática para 

desarticular ideologicamente e existencialmente o segmento negro a partir de sua auto-

análise. (apud Moura, 1983, 126). A divisão racial do trabalho durante a escravidão seria 

substituída pela ‘competição democrática’ da sociedade capitalista. Tal pensamento 

escamoteava a construção histórica do país e virava as costas à condição da população negra 

durante esta formação. A ‘competição democrática’ consubstanciada no mito da democracia 

racial ‘desarticula a consciência do negro brasileiro’ (Moura, 1983, p. 127), pois o mesmo se 

via como incapaz frente ao sucesso profissional e educacional do branco(a)  (SANTOS, 2015, 

p. 103-104). 

 

O processo de desenvolvimento e modernização do país não significou para a população negra 

brasileira uma melhoria das suas condições de vida, pois essas condições permaneceram 

extremamente precárias. “Os ex-escravos e seus descendentes continuaram a ser tratados como 

inferiores e discriminados pela cor da pele, relegados à miséria e à falta de perspectivas” (SANTOS, 

2015, p. 104).  

O Brasil pós-abolição se reorganizava em seus processos de modernização e inserção do país 

no quadro do capitalismo desenvolvido.  “Segundo o discurso das elites, um país desenvolvido não 

poderia ser marcado por uma população negra e mestiça, ou com conflitos raciais que o 

desestabilizassem” (SANTOS, 2015, p. 100). Na busca por uma solução para o panorama racial, a 

ideologia do branqueamento, calcada em concepções deterministas raciais desenvolvidas na Europa, 

carregava em si uma ambiguidade: por um lado, a possibilidade de melhoria da raça a partir da 

miscigenação e, por outro lado, um mal que deveria ser extirpado pelo  medo da degeneração 

(SCHWARCZ, 2017).  A ideologia do branqueamento e o mito da democracia racial surgiram como 

formas de solucionar essa questão. 
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O mito da democracia racial e as teorias de branqueamento surgiram como mecanismos e 

artifícios de naturalização e ocultamento da realidade social. Um tipo de distorção deliberada do real 

padrão de relações sociais no Brasil, sua função era acomodar ideias racistas para a manutenção do 

sistema de dominação-exploração, imprescindíveis para manutenção das relações sociais no pós-

abolição.  

Se no período da escravidão, o processo de dominação-exploração do negro se deu pelo 

processo da construção social da raça inferior e desprovida de humanidade.  Após a abolição, essa 

construção objetificaria o negro a partir da ideologia de inferioridade intelectual e moral, bem como 

a falta de aptidão para o trabalho. 

Tratava-se de uma escolha política de predileção do trabalhador branco e europeu, 

evidenciado nos processos de subvenção22 e incentivadora das políticas de imigração. Essa escolha 

possibilitava, sobretudo, a negação da contribuição do negro no processo de formação e construção 

do país.  

Góes (2015), quando discorre sobre a contribuição de Clovis Moura para a interpretação do 

trabalho no Brasil, ressalta o racismo como expressão do pensamento conservador e sua vinculação 

intrínseca na conformação de uma democracia restrita, violenta e autoritária em relação à população 

pobre e negra: 

Uma burguesia que não pode abrir mão de qualquer privilégio, em razão de seu caráter de 

espoliar o trabalhador para produzir e reproduzir seu valor. Nesses termos, o racismo passa 

a ser ele próprio o mecanismo e a expressão do conservadorismo, sob o manto da ideologia 

da ‘democracia racial’ (GÓES, 2015, 183-184). 

 

Góes (2018), em Racismo e Eugenia no pensamento conservador brasileiro: a proposta de 

povo em Renato Kehl, apresenta uma análise precisa do racismo no seio do pensamento conservador 

brasileiro. A partir dessa obra, é possível se entender a eugenia como um movimento importante que 

articulava intelectuais e autoridades científicas em estudos e pesquisas relacionadas à miscigenação 

e à melhoria da raça. Essas pessoas entendiam que o futuro do Brasil dependia da extinção dos traços 

biológicos representantes do atraso – no caso a genética da população negra e indígena –, 

caracterizada pela tendência à pobreza, marginalidade e delinquência.  

 
22 “Os investimentos relacionados à política de imigração eram de grande vulto para beneficiar os fazendeiros de café. 

Não se tratava apenas de suprir a necessidade de mão de obra, conforme argumentavam os proprietários; o que estava em 

jogo era como os fazendeiros iriam escoar a sua produção de mercadoria – neste caso o café – e, ao mesmo tempo, não 

ter prejuízos ao alforriar o trabalhador africano” (GOES, 2018, p. 200).  
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Em outras palavras, a miscigenação era a esperança de extinção dos traços fenotípicos e 

genéticos dos negros africanos e povos originários do Brasil. Renato Khel e seus adeptos “estavam 

convencidos que o caminho a ser trilhado para o Brasil e seu sucesso estaria na implantação do projeto 

eugenista” (GÓES, 2018, p. 212). Entre os seus adeptos, encontravam-se importantes representantes 

do pensamento social brasileiro, tais como: Oliveira Viana, Euclides da Cunha, Monteiro Lobato, 

entre outros. 

A eugênica proposta por Kehl foi apresentada, primeiramente, em seu contexto histórico mais 

amplo, remontando ao surgimento do conceito de raça, ao chamado racismo científico 23  e ao 

darwinismo social.24 Vale lembrar que a Europa utilizou o darwinismo social para explicar e justificar 

a ocupação das colônias.  

Em um segundo momento, a racionalização do discurso de raça, por meio de argumentos 

científicos, foi utilizada como forma de enfrentamento e prevenção de questões relacionadas à 

delinquência, pobreza, prostituição, loucura, entre outras. É importante destacar também que dentro 

dessa perspectiva, com o melhoramento da raça, a população negra e/ou indígena deixaria, 

paulatinamente, de existir.25  

De acordo com Góes (2018), o pensamento conservador permanece até os dias atuais como 

forma de controle e criminalização, a partir da reatualização de projetos de leis referentes a políticas 

de internação compulsória, espetacularização e criminalização das drogas, medicalização infantil e 

outras iniciativas que atingem, sobretudo, a população mais pobre e negra.  

A articulação do movimento eugenista, a formulação das teorias do branqueamento e o mito 

da democracia racial permitiram a associação do trabalhador negro como incapaz para o trabalho, a 

negação das desigualdades raciais e a justificação para a criminalização e a violência perpetrada 

contra a população negra.  

É importante destacar que, entre as propostas elaboradas pela eugenia – além das questões 

relacionadas à inferioridade da raça negra –, está a apologia a comportamentos idealizados e 

 
23 “O século XIX é palco da reconfiguração do capital, da solidificação das novas ciências e, nesse contexto, ocorreram 

acirrados debates acerca da abolição da escravatura, dos Estados Unidos da América até o Atlântico Sul. Paradoxalmente, 

nesse mesmo período, a burguesia financia a sistematização das teorias racistas, a fim de reforçar diferenças entre os 

diversos povos. A forma de conceber os estudos sobre o cérebro tinha como fito ‘captar’ e demonstrar comportamentos, 

diferenças entre os homens, cujo telos pretendeu legitimar o controle de uma burguesia vitoriosa” (GOES, 2018, p. 35).  
24 “Em última instância, o darwinismo social possibilita que a burguesia ganhe vigor, tendo como ponto de partida a 

‘comprovação’ da inferioridade do negro e de qualquer grupo social que não fosse europeu (chineses, japoneses, entre 

outros). O principal objetivo era estabelecer a hierarquia entre as raças, apoiada no rompimento da história unitária, 

substituindo-a pela história natural” (GÓES, 2018, p. 38).  
25 “Essa idéia é ilustrada quando o antropólogo Roquete Pinto, ao presidir o I Congresso Brasileiro de Eugenia em 1929, 

previa que, em 2012, teríamos uma população composta de 80% de brancos e 20% de mestiços, nenhum negro, nenhum 

índio” (GOMES; MADEIRA, 2018, p. 464).  
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demandatórios para as mulheres, tais como a maternidade, a submissão aos homens e, sobretudo, o 

abandono a qualquer pretenção de se igualar a eles. Também a idealização de um tipo de cabelo e os 

cuidados com a nudez feminina constituíam o ideário de mulher, a partir do movimento eugenista.  

Durante os primeiros anos da Primeira República, esses mecanismos foram sedimentados na 

produção de conhecimentos sobre as origens e fundamentos da nossa formação social, as afirmações 

sobre a suavidade do sistema escravista no Brasil ou sobre atitude benevolente do senhor. Os retratos 

do escravo fiel e subserviente acabaram fixando-se na literatura e na história:  

 

O conflito social não existia, ou era irrelevante. Existiam diferenças culturais. Eram choques 

culturais, adaptação cultural, aculturação e finalmente assimilação. Com isto, com este final 

feliz assimilacionista teríamos resolvido as contradições estruturais da sociedade, o conflito 

de classes, as diferenças entre oprimidos e opressores. Toda uma produção acadêmica dirigia-

se nesse sentido. As próprias comunidades negras que existem no território brasileiro, 

comunidades rústicas de camponeses eras quistos culturais. Os pesquisadores debruçavam-

se sobre particularidades etimológicas do linguajar, a forma de construir moradias, 

reminiscências religiosas, músicas e folclóricas, abandonando do seu universo de análise a 

estrutura concreta de cada uma dessas comunidades, o nível de vida da sua população, os 

problemas da propriedade da terra, a expulsão das suas populações com a penetração do 

capitalismo no campo, e finalmente, as forças sociais e econômicas que determinavam a sua 

desagregação e posterior destruição ou dissolução (MOURA, 2014, p. 36-37). 

 

A ideia generalizada de que o Brasil é um país sem preconceitos e discriminação racial e a 

ideia de que somos um país cordial, generoso, acolhedor e alegre serviram e servem para encobrir a 

realidade concreta e cotidiana de que somos, na verdade, um país racista, conservador e autoritário.26  

Nos termos de Ferreira (2010),  a ideologia do branqueamento e o mito da democracia racial 

não são excludentes, ao contrário, conjugam-se e complementam-se:  “ao falar em branqueamento, 

democracia racial e sua conjugação, estamos tratando de ideologia, da ideologia racial dominante” 

(FERREIRA, 2010, p. 122), processo pelo qual interesses de classe são mascarados, racionalizados, 

universalizados e legitimados em nome de certo poder político.  

 

1.2 A família patriarcal 

 

O advento do capitalismo e a dissociação em torno do trabalho produtivo e improdutivo, a 

separação do trabalho de homens e mulheres, a partir de parâmetros desiguais e hierarquizantes, 

 
26 A crença na democracia racial no Brasil é datada do final da escravidão e documentada em vários registros e obras, a 

exemplo de Gilberto Freyre (2006). Ela foi inculcada  nas diversas esferas das relações sociais e se sustenta como forma 

de justificar e naturalizar as desigualdades sociais até os dias de hoje.  
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configuram uma série de transformações na formação das famílias no processo de consolidação do 

sistema capitalista.  

Tais transformações representaram a gênese da modernização da sociedade urbano-industrial. 

De acordo com Engels (2012), posteriormente à propriedade privada, as formações sociais se 

tornaram predominante patriarcais, pautadas na superioridade masculina e no direito do homem sobre 

as mulheres, filhos e escravos.  

Nesse contexto, a escravidão e a propriedade privada inauguram a modernidade e determinam 

o lugar da mulher na exploração da força de trabalho. A submissão das mulheres ao regime interno 

da casa, a partir da consolidação da família patriarcal tradicional, nuclear e burguesa, configurou parte 

do ordenamento das relações no capitalismo.  

A acumulação primitiva do capital, um processo de expropriação que marcou a separação 

dos(as) trabalhadores(as) dos meios de produção necessários a suprir sua subsistência, lançando-os 

ao mercado, consistiu – em grande medida – na quebra dessas relações de produção organizadas nas 

unidades familiares (FEDERICI, 2017).  

Durante todo o processo de acumulação primitiva do capital, as mulheres foram perseguidas 

e, podendo-se dizer, exterminadas por fazer frente na resistência ao processo de instauração do novo 

sistema.  De acordo com Federici (2017), o confinamento de certos segmentos de mulheres à esfera 

do lar foi uma empreitada de vários séculos, dada a centralidade dessa forma de opressão para a 

sustentação do sistema capitalista e a emergência de uma nova configuração das novas relações 

sociais.   

Sem o trabalho social produtivo das mulheres, o trabalho assalariado, no início do processo 

industrial na Europa, seria impossível, bem como a manutenção da riqueza em determinados grupos 

nos termos da garantia de herança e hereditariedade – eixo central da organização social e da 

manutenção da propriedade privada.  

Nos termos de Saffioti (2013):  

 

Na medida em que se tratava de uma sociedade de classes, o princípio da igualdade entre os 

homens permanecia válido apenas no plano jurídico, de fato, diferenças gritantes anulavam 

a igualdade formal. No que tange aos sexos, a sociedade competitiva não fez senão dilatar as 

diferenças entre homens e mulheres (P. 160). 
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O processo de dominação-exploração das mulheres se dá especialmente a partir da 

superexploração do trabalho, a apropriação27 e objetivação dos seus corpos e da regulação da sua 

capacidade reprodutiva. Essa regulação se dá a partir de várias iniciativas no campo da ciência, 

especialmente nos avanços da medicina e no investimento de técnicas e políticas de controle do corpo 

feminino (FEDERICI, 2017).  

Nesse sentido, o patriarcado, na sociedade capitalista, transformou as mulheres em “objetos 

de satisfação sexual dos homens, reprodutoras de herdeiros, de força de trabalho e novas 

reprodutoras” (SAFFIOTI, 2004, p. 58). 

A família patriarcal é uma importante chave para o entendimento histórico da exploração e da 

opressão sobre as mulheres, pois é a partir dela que se centraliza a tomada de decisões, lugar, poder 

e concentração da riqueza a partir do poder e domínio dos homens. É com a destruição das tradições 

igualitárias e das estruturas da sociedade pré-classista que a família burguesa inaugurou um novo 

formato baseado nos fundamentos da propriedade privada: a monogamia, heterossexualidade 

compulsória e a perpetuação dos vínculos com a herança; o barateamento da mão de obra 

proporcionada pela divisão sexual do trabalho e a satisfação dos membros da família por meio do 

trabalho não remunerado (CISNE, 2014).  

O trabalho reprodutivo não remunerado garantirá a principal mercadoria do modo de produção 

capitalista: a força de trabalho:   

 

A apropriação do trabalho reprodutivo é parte integrante do modo de produção capitalista. 

Para compreendermos isso, é central desvelar que a exploração econômica das mulheres 

dentro da família é vinculada à exploração dentro do mundo do trabalho capitalista, ou seja, 

‘o trabalho gratuito de uma mulher é (...) contado na economia geral da exploração (CISNE, 

2014, p. 85). 

 

A desvalorização do trabalho tido como feminino, seja ele realizado no âmbito doméstico ou 

de forma assalariada, será chave fundamental no processo de dominação e exploração das mulheres.  

O controle sobre o corpo e sobre a vida das mulheres atendia à garantia de controle sobre a 

prole e da reprodução da força de trabalho, bem como a perpetuação do patrimônio. E, nesse sentido, 

o papel da mulher da classe dominante era, necessariamente, o de esposa e mãe dos filhos legítimos 

do senhor.  

 
27 Importante discussão registrada em FERREIRA. Verônica Maria. Apropriação do tempo e trabalho das mulheres nas 

políticas de saúde e reprodução social: uma análise de suas tendências. Tese de Doutorado. Universidade Federal de 

Pernambuco, Recife, 2017. 
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Desde o princípio da colonização, as mulheres brancas se casavam muito cedo, geralmente 

com homens mais velhos e escolhidos por seu pai. Não muitas mulheres tinham acesso à educação 

(leitura, escrita e contas).  De acordo com Teles (1999), “Consta em São Paulo, no século XVII, 

apenas duas mulheres sabiam assinar o nome. E para a mulher receber alguma instrução, tinha que 

entrar no convento” (TELES, 1999, p. 19). 

Manter herança e propriedade era no Brasil elemento central do processo de acumulação, uma 

vez que possuir terras significava possuir poder político e econômico.  As mulheres, no Período 

Colonial, eram propriedades servis e componente da propriedade (COSTA, 2010).  

No entanto, as mulheres das camadas sociais mais diretamente ocupadas na produção de bens 

e serviços nunca foram alheias ao trabalho. Em todas as épocas e lugares, as mulheres contribuíram 

para a subsistência da sua comunidade e/ou grupo familiar. Elas também tinham papel importante em 

várias esferas do comércio e da administração das propriedades:  

 

Sendo a família a unidade econômica por excelência nas sociedades pré-capitalistas, a 

atividade trabalho é também desempenhada pelas mulheres das camadas menos 

privilegiadas. Embora não se possa falar em independência econômica da mulher (esta é uma 

noção individualista que nasce com o capitalismo), pois o trabalho se desenvolvia no grupo 

familiar e para ele, o mundo econômico não era estranho à mulher. Não se trata de indagar 

aqui se o papel econômico lhe assegurava posição social compensatória de sua submissão ao 

centro de decisões da família: o homem. Trata-se, isto sim, de indagar se, não obstante sua 

incapacidade decisória, a mulher encontra via de integração nas sociedades pré-capitalistas 

(SAFFIOTI, 2013, p. 63). 

 

Conservar as mulheres brancas no interior das casas foi fundamental para o processo de 

acumulação do capital. Ao mesmo tempo em que uma parcela das mulheres era submetida à esfera 

do lar, outra parte significativa de mulheres negras e pobres continuava a trabalhar nos espaços 

públicos, no interior das casas de famílias como domésticas cuidadoras, amas de leite, entre outras.   

De acordo com Davis (2016), uma consequência importante do capitalismo foi a ideia mais 

rigorosa da inferioridade feminina. A redução das tarefas domésticas, devido à industrialização, 

tornava mais intransigente a afirmação de que o lugar da mulher é em casa. E de fato, o lugar da 

mulher sempre tinha sido em casa, mas não apenas porque elas pariam e criavam as crianças, ou 

porque atendessem às necessidades do marido e da casa. Mulheres eram trabalhadoras produtivas no 

contexto da economia doméstica e seu trabalho não era menos respeitado do que o de seus 

companheiros. “Quando a produção manufatureira se transferiu da casa para a fábrica, a ideologia da 

feminilidade começou a forjar a esposa e a mãe como modelos ideais” (P. 45). 
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 A máquina do patriarcado expressa a força de uma instituição que opera sem cessar e que, 

em diferentes sociedades, atribui diferenças no grau de domínio dos homens sobre as mulheres; uma 

estrutura de dominação baseada tanto na ideologia quanto na violência  (SAFFIOTI, 2004). 

Nesse sentido, os mitos da fragilidade, da feminilidade e da maternidade (esposa e mãe ideal) 

conformaram chão de sustentação para a exploração das mulheres no ambiente doméstico, bem como 

a autorização e a justificação para diversas formas de violências dirigidas a elas.  

O tempo das mulheres (seu trabalho) está à disposição de forma em geral e indiferente. 

Guillaumin (2014) destaca que a apropriação das mulheres não se dá apenas individualmente, pela 

instituição matrimonial, mas também coletivamente, pelas relações de sexagem.28  Por meio das 

relações de sexagem, as mulheres são resumidas ao sexo, sendo apropriadas não apenas no que diz 

respeito a sua força de trabalho, mas também ao seu corpo e a sua vida (CISNE, 2014).  As expressões 

particulares dessa forma de apropriação são: a apropriação do tempo, a apropriação do corpo, a 

obrigação sexual e ao encargo físico de outros membros da família, sejam eles os membros do grupo 

inválidos por idade – bebês, crianças, velhos – doentes e deficientes, sejam os membros válidos do 

sexo masculino. 

Destaca-se, nesse processo, a formulação de uma ideologia naturalista que legitima a 

apropriação das mulheres, coisificadas29 e naturalizadas por meio da sexização e/ou da racialização, 

como algo natural e inscrito dentro de um destino biológico das mulheres. Uma forma ideológica de 

justificação da apropriação permanente dos homens sobre a vida das mulheres é a redução das 

mulheres ao estado de objeto material. Esse discurso acompanhará todo o processo de consolidação 

do capitalismo, conformando um contexto histórico e social de legitimação do lugar do negro e das 

mulheres na sociedade de classes.30 

 
28 O termo sexagem foi criado por Guillaumin (2014) em analogia aos termos servidão e escravidão. Em português, foi 

traduzido como sexagem. O termo não tem nenhuma relação com o termo sexagem, utilizado pela biologia. 
29 “(...) a sociedade capitalista avançada caracteriza-se pela reprodução do fetiche da forma mercadoria em todas as 

relações sociais e dimensões da vida social. Isso significa a universalização da coisificação e da mercantilização das 

relações sociais, ou seja, o fetiche da forma mercadoria não se restringe à esfera da produção, mas passa a dominar todas 

as esferas da vida social, penetrando a totalidade das atividades e dimensões sociais, subjetiva e objetivamente (...)” 

(BARROCO, 2010, p. 46).  
30 Nos termos de Federici (2017), já nas formas pré-capitalistas e nas disputas e na transição entre uma forma política e 

outra, grande contingente de mulheres foi dizimado pela guerra às bruxas, uma forma contundente de apropriação do 

corpo, controle e adequação das mulheres à nova forma política nascente:  “Os destinos das mulheres na Europa e dos 

ameríndios e africanos nas colônias estavam tão conectados que suas influências foram recíprocas. A caça às bruxas e as 

acusações de adoração ao demônio foram levadas à América para romper com a resistência das populações locais, 

justificando assim a colonização e o tráfico de escravos ante os olhos do mundo” (FEDERICI, 2017, p. 357).  
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A ideologia da natureza, acompanhada de diversas teorias científicas, sustentará, entre outras 

coisas, a formulação de que as mulheres são incapazes para determinadas atividade e naturalmente 

dispostas e capacitadas para o trabalho do cuidado do outro.31  

O Brasil, como sociedade patriarcal, é forjado especialmente durante todo o processo de 

colonização e escravidão, no qual a autoridade e poder estão localizadas nos indivíduos do sexo 

masculino, que é representado na figura do senhor de engenho ou senhor de escravo. O homem 

exercia total supremacia em relação às mulheres, independentemente da função que ela 

desempenhasse, o homem tinha total direito sobre as mulheres do seu grupo familiar e da sociedade 

em geral. As mulheres em geral foram submetidas à situação de subjugação, dependência.  

A família patriarcal era a base da colônia, padrão na qual a decisão era uma responsabilidade 

dos homens, bem como a administração do poder econômico e político.  

Nos termos de Cisne (2014), é impossível pensar a divisão sexual do trabalho ou mesmo a 

apropriação das mulheres apenas restrito ao âmbito doméstico. É importante analisar a totalidade dos 

processos de apropriação como importante instrumento de exploração das mulheres na dinâmica da 

produção e da reprodução social. Consideremos ainda que esse processo será revestido de outros 

matizes quando nos referimos à realidade das mulheres negras.  

No contexto do Brasil colonial, a mulher negra e a mulher indígena constituem mercadorias e 

força de trabalho vinculadas a diferentes papéis e funções dentro do sistema de produção. Nas 

fazendas, além do trabalho árduo realizado na mesma medida que os homens, essas mulheres 

realizavam as funções de cuidados do trabalho doméstico, reprodução da força de trabalho a partir do 

abuso sexual. Seu trabalho consistia, ainda, em serem vítimas da prática recorrente de estupro e da 

realização de favores sexuais. 

A mulher indígena foi usada pelos colonizadores que se apropriaram de sua capacidade 

reprodutora, além das práticas sistemáticas de abuso sexual e apropriação das terras.  A mulher 

escrava, além de trabalhar como tal, era apropriada como instrumento de diversos abusos, podendo 

ser inclusive alugada e emprestada pelos seus senhores a outros homens para esse fim:  

 

A apropriação de corpos humanos não tinha limites, dando aos homens o poder da tortura, o 

controle dos sistemas políticos, a riqueza produzida e o grupo humano. O centro do poder 

era o homem branco, deixando as mulheres e homens indígenas, africanos e africanas e seus 

 
31 Essa discussão é desenvolvida a partir de diferentes perspectivas, especialmente a partir do debate feminista francês. 

No Brasil, temos a presença de importantes registros, os quais avalio como merecedores de destaque: Ferreira (2014). 

Destaca-se ainda a produção que tem sido construída por Cisne (2014) e Ferreira (2017), na articulação desse debate com 

a realidade brasileira.  
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descendentes, a subjugação corporal, sexual e política (WERNECK, 2010, p. 06, tradução 

nossa).  

 

   Os processos de dominação-exploração das mulheres negras na escravidão se deu pela dupla 

exploração: exploração e reprodução da força de trabalho e a prestação de serviços sexuais 32 

(SAFFIOTI, 2013).  

Para além de um contrato social, o patriarcado configurou a construção de um contrato 

sexual,33  base e fundamento para dominação masculina. A partir da análise da composição da 

configuração do trabalho das cativas nas colônias e nas bases da organização capitalista, podemos 

entender que o contrato é também racial. Nos termos de Gonçalves (2018):  

 

O patriarcado está na origem do que Patemam (1993) denominou contrato sexual ou um pacto 

masculino que impôs um acordo, que é tanto sexual como social: no plano social, o contrato 

é patriarcal e ‘cria o direito político dos homens e mulheres’, mas ele é também sexual no 

sentido do estabelecimento de um acesso sistemático dos homens ao corpo das mulheres.’ 

(...) Um conceito moderno para uma prática arcaica. Em se tratando de mulheres negras e 

escravizadas, o arcaísmo do acesso a seus corpos, mais do que prática sistemática, foi 

violenta. Distanciamo-nos, portanto, diametralmente do romantismo de Gilberto Freyre 

(2003) atribuiu à violação dos corpos das mulheres negras escravizadas. Jamais houve 

harmonia entre a casa-grande e a senzala! (GONÇALVES, 2018, p. 02).  

 

A escravidão submeteu homens e mulheres ao estado de coisa,34  profundo processo de 

desumanização que atingiu a todos homens, mulheres e crianças, mais, de maneira especial, às 

mulheres negras.  Elas eram tratadas como animais de reprodução, obrigadas a manter relações 

sexuais com o reprodutor da fazenda, em geral homem negro, considerado forte e saudável o sufiente 

para gerar outros escravos lucrativos para os senhores.  “O escravo – quer na escravidão clássica, 

quer na moderna – era mercadoria que produzia mercadoria, coisa que se movia, o homem alienado 

de qualquer direito humano” (MOURA, 2014, p. 44). 

 
32 “A exigência da prestação de serviços sexuais, que o senhor colocava à negra escrava, fazia com que essa mulher fosse 

vista simultaneamente como ré e pessoa humana. Transfigurava-se, assim, em processo de coisificação, o papel que lhe 

cabia enquanto pessoa e em criatura humana: a coisa (instrumento de trabalho). A determinação sexual, cujo modo de 

operar é basicamente condicionado pelo modo de produção, passa a ter, sobre este mesmo modo de produção, uma 

influência ponderável” (SAFFIOTI, 2013, p. 236-237). 
33 “O contrato social é uma história de liberdade; o contrato sexual é uma história de sujeição. O contrato original cria 

ambas, a liberdade do homem e a sujeição da mulher derivam do contrato original e o sentido da liberdade civil não pode 

ser compreendido sem a metade perdida da história, que revela como o direito patriarcal dos homens sobre as mulheres é 

criado pelo contrato. A liberdade civil não é universal – é um atributo masculino e depende do direito patriarcal” 

(PATEMAN, 1993, p. 16-14). 
34 O tratamento dos negros como mercadoria-coisa e, submetido às diversas formas de violência, é muito evidente nos 

estudos sobre história e cotidiano do Brasil colônia, presentes em COSTA (2010),  DIAS (1995) e SCHWARCZ ( 2017). 
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Os valores de recato, cuidado e feminilidade cultivados em relação à mulher branca e de classe 

burguesa não se aplicavam às mulheres pobres, forras ou escravas. As mulheres negras eram 

submetidas às extenuantes jornadas de trabalho que em quase nada se diferenciavam do trabalho dos 

homens. O trabalho braçal e igualdade com os homens era uma prerrogativa dessas mulheres, mesmo 

em situação de maternidade, pois, quando engravidavam, continuavam trabalhando, às vezes 

submetidas às tarefas mais embrutecedoras. Confinadas aos recantos mais obscuros da casa, elas eram 

obrigadas a conviver em um ambiente com todo o tipo de violência.   

Às mulheres negras foi fundamental a atribuição de uma outra feminilidade: em um primeiro 

momento, no equilíbrio das relações sociais da Casa Grande, a partir da prática do estupro e da 

prestação dos serviços sexuais e, em um segundo momento, de forma fetichizada pelo mito da 

democracia racial, a mulher negra será corpo servil ou hipersexualidade para fins de servidão:   

 

A exploração sexual de que foi vítima por parte dos senhores, determina principalmente pela 

moral cristã portuguesa, que atribuía à mulher branca das classes mais altas o papel de esposa 

ou de ‘solteirona’ dependentes economicamente do homem, e limitadas – quando esposa – 

ao papel de procriadora, ou seja sua vida sexual limitava-se à posterior maternidade, fez com 

que a liberação da função sexual masculina, recaísse sobre a mulher negra ou mestiça 

(NASCIMENTO,1976 apud RATTS, 2006, p. 106). 

 

Todo o trabalho de reprodução social das mulheres nos moldes das expectativas durante a 

colonização será realizado e dependerá do trabalho escravo, especialmente aquele realizado pelas 

mulheres no que se refere, inclusive, à liberação da vida sexual dos senhores e à preservação das 

mulheres e senhoras brancas.  

O estabelecimento de relações de subjugação e de tratamento das mulheres negras como 

objetos foi fundamental para manutenção dos processos de exploração, controle e uso de seu corpo. 

A quantidade de mais-valia produzida pelo trabalho dessas mulheres para a acumulação 

primitiva do capital não poe ser avaliada, no entanto, é certo que as mulheres negras contribuíram 

consideravelmente no trabalho reprodutivo, seja ele a partir da reprodução da força de trabalho e/ou 

no trabalho nas tarefas domésticas nas casas dos senhores, contribuindo para a geração de mais-valia 

dos setores econômicos mais importantes na época, como as minas, fazendas e plantações (TELES, 

1999).  

A escravidão teve como consequência o esgarçamento e a quebra dos vínculos das  famílias. 

Desde a saída da África à chegada nas colônias.  As famílias eram vendidas e separadas, não tendo, 

muitas vezes, a  menor possiblidade de voltarem a ter contato com os seus filhos. Ao longo de muitos 
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anos, mulheres lutaram para se manterem próximas aos seus filhos. A historiografia se refere 

inclusive a situações em que as mulheres matavam os seus filhos, para que eles não fossem 

escravizados. Não era incomum a prática de aborto realizada por mulheres negras que não queriam 

ver seus filhos subjugados pela escravidão.  

No território das colônias, a população negra escravizada constituíram novas famílias, 

baseadas em vínculos estendidos e, às vezes, na composição que diferia muito da família da casa 

grande. São poucos os registros históricos relacionados à família negra.  

No Brasil, foram diversas as estratégias e formas criativas de manter os laços e vínculos 

familiares entre a população escravizada. De acordo com Costa (2010b), apesar de louváveis os 

esforços que os historiadores têm feito nos últimos anos, a questão da família escrava no Brasil ainda 

é uma questão em aberto, pois muitas famílias não tinham registros das relações conjugais ou mesmo 

dos filhos. Aparentemente, prevalecia a prática da família mais ampliada, vivendo em espaços 

coletivos:   

As conjunturas do tráfico internacional também interferiram na constituição das famílias 

escravizadas no Brasil. A historiografia nacional apresenta um importante debate a este 

respeito (Rocha, 2009, p. 48). De um lado, encontramos autores (as) que consideram que a 

dinâmica de comercialização ilegal de escravos não impediu a formação de famílias estáveis, 

possibilitando vínculos parentais entre os sujeitos, levando à consolidação do próprio regime 

escravista na medida que funcionavam como estabilizadoras da ordem vigente; e de outro 

lado, pesquisadores (as) que enfatizam as relação entre a casa-grande e a senzala eram 

instáveis e conflituosas. Nos dois campos interpretativos, o que está em evidência é a 

dinâmica patriarcal, que extrapola o âmbito das relações pessoa e assume cada vez mais um 

caráter estruturante da sociedade (GONÇALVES, 2018, p. 2, grifo nosso). 

 

A vida cotidiana no cativeiro propiciava negligência em relação à união e filiação dos 

escravos.  “Por isso, o mais das vezes, fechavam os olhos à licenciosidade das senzalas, da qual não 

raro se beneficiavam. Os numerosos bastardos, os mulatos que aumentavam a população escrava ou 

forra eram testemunha viva desse fato” (COSTA, 2010b, 317). 

Das uniões irregulares entre brancos e negras resultava uma população de mestiços que 

também se diferenciava da multidão de trabalhadores da roça. “O mulato, fruto dos amores escusos, 

é servido antes dos outros, mais acariciado e mais bem vestido que os demais” (COSTA, 2010b, p. 

323).  

Além da comercialização e/ou reprodução como força de trabalho, de dentro ou fora da 

senzala, era comum os abandonos de crianças geradas a partir dos senhores com as escravas: 
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Os senhores que as haviam engravidado, ao quererem os serviços de mães como amas-de-

leite para seus filhos brancos e não aborrecimento e as despesas da manutenção de crianças 

negras, exigiam que elas fossem enviadas às Casas de Abandonados ou Expostos, também 

chamadas ‘enjeitadarias’. Fale-se em quatrocentas, seiscentas e até em média superiores a 

mil e cem crianças por ano – brancas, negras e mestiças – ‘despejadas’ nessas instituições de 

caridade, onde menos da metade delas sobrevivia às moléstias que traziam (TOLEDO, 2005, 

p. 71). 

 

Na medida que se aproximou a abolição, desenvolveram-se várias políticas e mecanismos de 

regulação dos corpos, desde investimentos nas formas jurídicas de criminalização da população 

negra, os abrigos e sanatórios, às práticas de eugenia e melhoramento da raça. 

No Brasil do século XIX, a maioria das crianças abandonadas era negra. Os filhos das escravas 

eram abandonados, uma vez que a mesmas eram obrigadas a cuidar das crianças, filhos(as) da casa 

grande. As mulheres negras abandonavam seus próprios filhos, pois eram obrigadas a amamentar e 

cuidar das crianças brancas.   

Até o ano de 1869, as mães eram separadas dos seus filhos por razões comerciais. Data desse 

mesmo período a proibição da separação de marido, mulher e filhos em idade inferior a quinze anos 

(COSTA, 2010b): 

 

Eram comuns os leilões de escravos. Ficavam os negros expostos sobre tablados e o leiloeiro 

os apregoava, anunciando em altos brados suas qualidades. Suas descrições afrontosas à 

dignidade humana não chocavam os habituais frequentadores de leilões. Só muito mais tarde, 

já depois da segunda metade do século, em 15 de setembro de 1869, foram proibidas as 

vendas de escravos debaixo do pregão em exposição pública. Nessa ocasião, as praças 

judiciais, em virtude de execuções por dívidas ou partilhas de herdeiros, foram também 

substituídas por propostas escritas que deveriam ser feitas aos juízes pelos arrematantes. Só 

então se cuidou de interditar a separação de marido e mulher e filhos em idade inferior a 

quinze anos (COSTA, 2010b, p. 94). 

 

Estratégia comercial tem os seus impactos a partir das mudanças em relação ao tráfico de 

escravos. Torna-se cara a compra de novos escravos. E é só nesse contexto que os fazendeiros 

procuram aumentar o número de escravos existentes, promovendo casamento entre eles e dando 

melhor assistência aos recém-nascidos (COSTA, 2010b).  

No caso das famílias negras, sua composição obedecia a outras configurações, nas quais o 

trabalho em igualdade era condição de sobrevivência. Além de cumprir a função de trabalho 

exaustivo como a dos homens, a manutenção das relações das suas famílias era quase sempre 

fragmentada pela lógica da compra e venda dos seus corpos. 

Dias (1995) analisa especificamente o papel da mulher pobre em São Paulo no período do 

pós-abolição, no processo de urbanização e desenvolvimento econômico da cidade. Homens e 
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mulheres negras cumpriam variadas funções, em especial as preteridas pelo resto da população nativa 

ou imigrante. No entanto, um forte preconceito envolvia o desempenho das atividades mais pesadas 

e aviltantes, tais como a disposição do lixo, carregamento de água das fontes, serviços de lavanderia, 

serviços ambulantes, entre outros eram desempenhados geralmente por mulheres negras: 

 

Quando finalmente ocorreu a Abolição no Brasil, as libertas encontraram outras tantas 

dificuldades para se inserir na sociedade em condições mais dignas. Seus problemas iam 

desde os obstáculos para passar seus bens para os descentes até o preconceito sofrido em 

virtude de seu sexo e sua cor. Em 1890, uma lei proibiu as mães solteiras de criar os seus 

filhos. A separação judicial e o encaminhamento desde os filhos como ‘crias’ para casa de 

particulares era um modo de prolongar o trabalho escravo. Mesmo assim, essas mulheres de 

têmpera forte sobreviveram. Quando tudo conspirava contra as suas vidas, abriram caminhos, 

combateram preconceitos e afirmaram posições conquistadas. Embora tivessem figurado 

como mão de obra na economia de exportação do açúcar e do café, o seu papel histórico mais 

marcante foi na economia de subsistência, nas feiras e no mercado interno de abastecimento 

de várias e diferentes regiões do Brasil (DIAS, 2018, p. 379).  

 

As mulheres trabalhavam como vendedoras, quituteiras e no trabalho doméstico. O homem 

negro e pobre tinha remotas possibilidades de cumprir com os desígnios que a masculinidade 

burguesa lhe impunha, pois a instabilidade do trabalho e as baixas remunerações não só́ impediam 

que ele cumprisse com o papel de provedor à sociedade que sobre ele projetava, como também 

sustentava uma elevada mobilidade geográfica, motivada pela procura constante de um novo trabalho.  

A partir da abolição, a implantação dos moldes da família burguesa entre os trabalhadores era 

encarada como essencial: monogamia, maternidade, fidelidade, asseio, organização, visto que no 

regime capitalista, que então se instaurava com a supressão do escravismo, o custo de reprodução do 

trabalho era calculado a partir da consideração da contribuição do trabalho doméstico e não 

remunerado das mulheres. Era uma forma de manter o padrão conservador da família patriarcal.  

A população negra foi deixada à própria sorte, sem trabalho, sem terras. As perspectivas de 

sobrevivência estavam na permanência, especialmente das mulheres, no trabalho doméstico nas casas 

da burguesia então emergente. O trabalho das mulheres negras era fundamental processo de 

sustentação da organização da vida social das suas famílias. Sua relação subalterna e de subserviência 

terá papel fundamental na manutenção da família burguesa.  

O Brasil se moderniza mantendo a sua vinculação com as estruturas arcaicas. O país atravessa 

todo o processo de colonização e império com a escravidão e sustentará, a partir de vários 

mecanismos, uma relação de subjugação e superexploração da população negra. Destacam-se as 

ideologias de branqueamento, teorias eugenistas, que tiveram e têm impactos importantes, sobretudo 

na vida das mulheres.  
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No final do século XIX, a família moderna centrada no trabalho reprodutivo em tempo integral 

e não remunerado se generaliza entre a classe trabalhadora. O modo de produção capitalista alija força 

de trabalho, especialmente a feminina, utilizando as diferenças raciais e sexuais como forma de 

hierarquizar e justificar desigualdades no interior do sistema. 

As construções em torno de uma explicação científica da população apta ao trabalho incidirão 

sobre a construção do homem negro como vagabundo, bandido, e das mulheres negras como 

prostitutas e trabalhadoras servis.  

De acordo com Costa (2010), submeter as mulheres na esfera do lar, no século XIX, foi 

fundamental para reprodução do sistema patriarcal e de patronagem, garantia da herança, do 

patrimônio e da centralidade do poder político:  

 

Patriarcalismo e patronagem eram essenciais para a reprodução das elites imperiais. Ambos 

tinham suas bases no monopólio da terra, no controle da força de trabalho e do poder político 

por uns poucos homens o que implicava na exclusão da maioria da população. Casamento, 

família e parentela foram meios usados para fazer o sistema funcionar. Seu sucesso 

dependência da subordinação da mulher ao homem e da exploração das classes subalternas. 

As transformações econômicas e sociais do século XIX criaram como vimos condições para 

uma incipiente crítica da patronagem e do patriarcalismo, mas não chegaram a destruí-los. 

Assim como a patronagem permitiu a ascensão de alguns negros, também tornou possível 

que umas poucas mulheres usufruíssem de um relativo grau de liberdade enquanto manteve 

outras nas garras instituições e normas patriarcais. Como elemento integrante do sistema de 

dominação excludente, a ideologia patriarcal ocultou a experiência das mulheres que 

negavam suas premissas e práticas (COSTA, 2010, p. 522-523, grifo nosso). 

 

O processo de escravidão no Brasil trouxe consequências significativas para conformação das 

suas famílias negras. O povo negro, durante e após a escravidão, foi forçado a construir, de modo 

criativo e frequentemente improvisado, uma vida familiar compatível com os ditames da 

sobrevivência.  

Desta forma, a organização familiar negra assumia uma multiplicidade de formas, sendo 

inúmeras famílias chefiadas por mulheres sós. Especialmente entre as mulheres negras e pobres, os 

arranjos familiares sempre foram muito presentes.  Fernandes (1978) confirma que a mulher negra 

tinha um papel fundamental na família negra nas primeiras décadas do século XX, no qual se destaca 

o arranjo mais frequente que consistia no par, constituído pela mãe solteira ou sua substituta eventual, 

quase sempre avó, e seu filho ou filhos.  

Diante dessas circunstâncias, as mulheres negras não só́ conviviam periodicamente com a 

solidão: eram o sustentáculo da raça, continuidade da tradição, da organização da família e das formas 

de resistência.  
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O legado de luta por manter-se viva numa relação de extrema exploração, dificuldade de 

acesso à educação e condições mínimas de sobrevivência, pautada no início do século XX, ainda hoje 

é um traço persistente da configuração das famílias, Nessas famílias,  as mulheres negras são a 

maioria entre as chefes de família e na composição das famílias monoparentais no país.  As mulheres 

negras também formam a maioria das mulheres que não vivem em união,  independentemente do 

estado civil (IBGE, 2010).   

Góes (2018) aponta que o movimento eugenista e seu ciclo intelectual tiveram grande 

influência sobre as primeiras propostas para formulação das políticas sociais no Brasil. Esse 

movimento causou impacto significativo em relação ao controle dos corpos das mulheres, 

determinando que as mulheres negras e os demais segmentos empobrecidos sejam os principais alvos 

da política de eugenia implementada pelo Estado. Importante ainda as considerações de Aguillar 

(2011):  

 

Na legislação e nos debates constituintes há fortes vínculos entre educação, saúde, 

sexualidade, eugenia e família com  segurança nacional e da ‘raça’. Foi particularmente 

perceptível quando os assuntos eram a ‘professora ideal’, a ‘normalista ideal’ e a ‘mulher 

ideal’. Ficou evidente na pesquisa a formulação machista de que o educador da infância seria 

naturalmente mulher e de que as ciências da educação para infância eram um espaço 

normatizado para o feminino. Viam a educadora natural relacionando 

mulher/mãe/professora. A mulher perfeita, mãe perfeita, professora perfeita seria a 

educadora para Mãe República e que a Raça-Pátria-Nação-Burguesa-Católica necessitava 

(AGUILLAR, 2011, p. 76).  

 

 O movimento eugenista também causou impacto sobre sustentação do pensamento 

conservador, nas políticas de formação e orientação para as mulheres ,de um modo geral, e sobre as 

mulheres negras, em particular. 

Durante todo o processo de desenvolvimento das cidades, a população negra será deslocada 

para diferentes rincões da cidade. No que se refere ao trabalho, as  mulheres, de um modo geral, serão 

inseridas de forma marginal no mercado de trabalho. A população negra constituirá a massa de 

trabalhadores isolados das formas clássicas de assalariamento, dedicada à atividades de subsistência 

urbana ou rural.  

A questão racial, combinada com o bloqueio à inserção de parte significativa das mulheres ao 

trabalho remunerado, constitui o germe das desigualdades ancoradas no entrecruzamento de gênero, 

raça e classe no mundo do trabalho.  

Constitui-se historicamente uma fração expressiva de mulheres e negros empobrecidos, 

submetidos a regimes de superexploração e desapossamento na cidade e no campo. Esse contingente 
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excedente de marginalizados teve como principal política pública a força policial e demais 

instrumentos de controle populacional, exercidos, prioritariamente, sobre corpos negros.  

A mulher e mãe ideal continuará sendo o mote da publicidade e das campanhas que reserva o 

lugar da mulher na sociedade de classes. De acordo com Saffioti (2013), as mulheres vivem processo 

de marginalização do processo de produção, como forma de garantir níveis de exploração. São vários 

os mecanismos para manter as mulheres em casa. Uma das maneiras históricas aponta o mecanismo 

que confere ilusão de que são as mulheres responsáveis pelo processo de escassez e/ou oferta de 

trabalho: 

A fraca participação da mulher nos sindicatos das economias capitalistas encontra 

explicação, de um lado, nas próprias características fundamentais dessa mão de obra dividida 

entre o lar e o trabalho e, de outro, na maneira pela qual é encarado o trabalho feminino quer 

pela sociedade, quer pela própria mulher (SAFFIOTI, 2013, p. 101). 

 

As mulheres se veem presas ao dilema de corresponder aos valores da família burguesa, 

cuidados com os filhos e rainha do lar, a possibilidade do trabalho fora de casa e desenvolvimento na 

carreira.  A construção de um modelo de família ideal, o destino das mulheres está atado ao casamento 

e à procriação:  

 

Por tudo isso e ainda pelos arquétipos femininos que a sociedade constrói e alimenta, a 

adaptação da mulher às duas ordens de papéis que lhe cabe executar-se simultaneamente, de 

modo intermitente em grande parte dos casos é tarefa complexa. Qualquer que seja o quadro 

de referência tomado, a família ou a situação de trabalho, suas funções assumem aspectos 

mais ou menos incompatíveis. A sociedade de classes não oferece à mulher um quadro de 

referência através do qual suas funções possam ser avaliadas e integradas. Neste tipo de 

estrutura social, a vida feminina se apresenta contraditória (SAFFIOTI, 2013, p. 96-97).   

 

Mesmo a inserção das mulheres no mercado de trabalho, a partir dos anos 1960, é possível se 

verificar disparidades em relação a mulheres negras:  

 

A mulher negra, elemento no qual se cristaliza mais a estrutura de dominação, como negra e 

como mulher, se vê, deste modo, ocupando os espaços e papéis que lhe foram atribuídos 

desde a escravidão. A ‘herança escravocrata’ sofre uma continuidade no que diz respeito à 

mulher negra. Seu papel como trabalhadora, a grosso modo, não muda muito. As 

sobrevivências patriarcais na sociedade brasileira fazem com que ela seja recrutada e assuma 

empregos domésticos, em grau na indústria de transformação, nas áreas urbanas e que 

permaneça como trabalhadoras rurais (NASCIMENTO, 1976 apud RATTS, 2006, p. 104).  
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A divisão social racial e sexual do trabalho foi/é a fundamental subjugação das mulheres: na 

articulação com o racismo, ela empreende outras formas de exploração, nas quais as mulheres negras 

permanecerão em lugar de desvalor.   

Essa ideologia dominante sustenta um padrão familiar-núcleo  e uma divisão do trabalho que 

pouco condiz com a realidade das famílias negras e pobres que, não sem conflitos,  vivenciarão essa 

experiência. A ascensão da mulher branca foi feita a partir da exploração de outra mulher (negra) que 

raramente tinha contato com os próprios filhos, que recebia baixos salários e que, até pouco tempo, 

não tinha direitos regulamentados.  

É interessante observar que, mesmo diante de grandes transformações pelas quais passam o 

país, o ritmo da urbanização, a nova configuração do trabalho, entre outros, mantém-se o padrão de 

expectativa em relação ao papel tradicionalmente associada à mulher, especialmente no âmbito 

doméstico, haja vista a dificuldade de divisão do trabalho doméstico e de criação dos filhos até os 

dias de hoje.  

Com raras exceções, paternidade responsável tem sido exercida como fruto das lutas e 

acúmulo de debate das mulheres. De um modo geral, as mulheres continuam exercendo jornada dupla 

e, mesmo podendo contar com mais recursos, ela são as principais responsáveis pelos cuidados da 

casa e dos filhos.  

O patriarcado sobreviveu, foi transformado e incorporado pelo capitalismo desde o seu 

processo de conformação até os dias de hoje. A sobrevivência da ideologia patriarcal, combinada à 

valorização do modelo familiar monogâmico como norma, ganha materialidade em diferentes 

modalidades de controle do comportamento das mulheres, no estabelecimento de padrões 

heteronormativos pelos homens, na justificação das desigualdades e hierarquias de gênero nas 

diferentes esferas da vida social, na naturalização e banalização da violência contra as mulheres.  

Destacamos esses elementos históricos como uma forma de evidenciar vínculos intrínsecos 

entre o patriarcado e o racismo para a organização da vida social, com consequências diferentes para 

a vida das mulheres.  

O patriarcado e o racismo permanecem como base estrutural da exploração e apropriação do 

corpo das mulheres com estratégias como o tabu da virgindade, a criminalização do aborto, a 

superexploração e precarização das condições de trabalho e a mercantilização dos seus corpos a todas 

as formas de violências.  
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CAPÍTULO 2 – A APROPRIAÇÃO DO CORPO E DA VIDA DAS MULHERES NEGRAS 

 

 Apresentamos nesse capítulo a particularidade e formas de expressão da apropriação do corpo 

de mulheres negras, articulando diálogo com o pensamento social de Lélia Gonzalez e sua 

contribuição crítica para o entendimento do lugar das mulheres negras nas relações sociais no Brasil.  

 

 

2.1 A objetificação do corpo da mulher negra 

 

Desde a época da conformação das sociedades modernas, todo um discurso de justificação e 

subjugação das mulheres, dos negros e dos povos originários foi construído com o objetivo de 

controlar os corpos, seja pela disciplina, pelo medo ou pelo extermínio.  

Expropriação, apropriação e exploração de corpos, de terras e de recursos naturais foram  o 

cerne dos primeiros anos da assim chamada acumulação primitiva do capital, que sustenta, de forma 

renovada e sob diversos formas de expressão, os mecanismos de dominação-exploração.  

A totalidade dos processos de apropriação do corpo das mulheres, articulada com classe e 

raça, configura a particularidade da experiência como mulher negra no Brasil.  A relação de 

exploração, apropriaçao privada pelo capital da mais-valia, produzida pelos trabalhos (assalariados 

ou não), foi a apropriação do corpo e totalidade da vida como mercadoria. Trata-se de um padrão que 

se manteve como política oficial durante todo o período de colonização e que se sustenta, após a 

abolição, a partir do mito da democracia racial.   

O mito da democracia racial conferiu e confere fundamentos para a fetichização da mulher 

negra. O que poderia ser história ou reminiscência do Período Colonial permanece vivo no imaginário 

social e adquire novos contornos em cada novo contexto histórico.  

Não é por acaso que a mulher negra e pobre  está  na base da pirâmide social, se configure 

entre os principais sujeitos usuarios das politicas sociais do pais e se destaque  nos grupos que 

apresentam os piores índices de precariedade das condições de vida, trabalho, saúde e exposição à 

violência.  

Abdias Nascimento, Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro e outras autoras irão realizar importantes 

contribuições para a discussão sobre esse debate. Essas pessoas enfatizam que, a despeito de todos os 

enfrentamentos realizados pelos movimentos sociais e as conquistas em relação aos direitos das 

mulheres, as mulheres negras continuam sendo vítimas da superexploração, da subjugação e da 

estereotipificação da mulher negra como produto de consumo e exportação, tornando, entre nós, 
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persistente e cotidiano o  conhecido ditado popular: Branca para casar, Negra para trabalhar, 

Mulata para fornicar.35  

De acordo com Nascimento (2016):   

 

O mito da ‘democracia racial’ enfatiza a popularidade da mulata como ‘prova’ de abertura e 

saúde das relações raciais no Brasil. No entanto, sua posição na sociedade mostra que o fato 

social exprime-se corretamente de acordo com o ditado popular. Nessa versão, há o 

reconhecimento geral do povo de que a raça negra foi prostituída, e prostituição de baixo 

preço. Já que a existência da mulata significa o ‘produto’ do prévio estupro da mulher 

africana, a implicação está em que após a brutal violação, a mulata tornou-se só objeto de 

fornicação, enquanto a mulher negra continua relegada à sua função original, ou seja, o 

trabalho compulsório. Exploração econômica e lucro define, ainda outra vez, seu papel social 

(p. 75).  

 

Realizamos aqui uma aproximação com as noções atribuidas às mulheres negras, elaborada 

por Lélia Gonzalez (1984),  militante e feminista negra que compõe o grupo de intelectuais que vai  

promover uma mudança de paradigma em relação aos estudos e críticas do pensamento social 

brasileiro nos anos 1980, especialmente no que se refere às desigualdades sociais na relação com o 

gênero e raça. Sua produção e crítica influenciam vários (as) intelectuais na problematização do lugar 

do homem e da mulher negra na sociedade de classes, seus reflexos na conformação da cultura 

brasileira e os desafios de inserção social diante das persistências históricas do racismo e do 

patriarcado.    

Nos termos de Gonzalez (1984, p. 228): “Como todo mito, o mito da democracia racial oculta 

algo para além daquilo que mostra.” E é a partir desse argumento que a autora construirá uma crítica 

rigorosa em relação à linguagem, à cultura brasileira e às formas de representação da mulher negra. 

Parte importante da  produção da autora explicita como o racismo na articulação com o sexismo36 

produz efeitos violentos sobre a mulher negra, em particular.  

 
35 Localiza-se essa expressão como ditado popular na clássica obra Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre (2006). O 

termo foi apropriado por Lélia Gonzalez e outras representantes do feminismo negro brasileiro como expressão das 

diversas formas de exploração e apropriação do corpo das mulheres no Brasil. 
36 Não realizamos aqui problematização em relação aos termos patriarcado, gênero e sexismo, porém, entendemos ser 

importante pontuar que os utilizaremos em contextos diferentes, na maioria das vezes, respeitando a linguagem e a escolha 

metodológica dos autores com quem dialogamos: “Não mais que outros termos de Ciências Sociais, os termos 

‘patriarcado’, ‘gênero’ ou ‘sistema de gênero’, ‘as relações sociais de sexo’ ou ‘relações sociais de gênero’ ou qualquer 

outro termo suscetível de ser empregado em seu lugar, não tem definição estrita e tampouco uma com a qual todos estejam 

de acordo.  Esses três termos – ou conceitos – têm, entretanto, em comum o fato de pretenderem descrever não atitudes 

individuais ou de setores precisos da vida social, mas um sistema total que impregna e comanda o conjunto das atividades 

humanas, coletivas ou individuais. Assim, os três termos têm a mesma pretensão à generalidade e a mesma denotação de 

organização, que não é absolutamente casual. No conjunto do léxico feminista, tanto militante ou científico, que denotam 

mais ou nível das atitudes e/ou das relações interindividuais (DELPHY, 2009, p. 178). 
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A contribuição de Lélia Gonzalez é rica em questionamentos em relação à produção de 

conhecimentos, à violência colonial e à construção de estratégias de resistência, a partir do que a 

autora denomina como amefricanidade,37 que é forjada pela cultura indígena e africana na formação 

social do Brasil e dos outros países da América Latina.  

Para Gonzalez (1984), o racismo conforma o que  ela denomina como neurose na cultura 

brasileira,38 que é um sintoma que consiste em negar o que sempre esteve presente e que precisou 

ocultar  a mulher negra como objeto de uso e exploração, sob diversos aspectos, inclusive o sexual.  

Uma relação marcada por contradições e ambiguidades que se revelam no cotidiano das relações de 

trabalho, na reprodução das imagens e estereótipos sedimentados na cultura brasileira.  

É diante dessa elaboração que Gonzalez (1984)  constrói as noções de  mulata,39 doméstica e 

mãe preta, três atributos que conformam a naturalização das mulheres negras na inserção em 

condições precárias de trabalho e no imaginário social, que apregoa que as mulheres negras estão 

destinadas ao lugar da subalternidade, subserviência e satisfação do desejo dos outros.  

O mito da democracia racial tem centralidade nas análises de Lélia Gonzalez, especialmente 

no que diz respeito à análise crítica e sua presença no interior do pensamento social brasileiro. De 

acordo com a autora, o mito da democracia  foi e ainda é instrumental na manutenção do sistema, no 

enaltecendo das belezas e riquezas de um país cordial e sem conflitos, servindo à classe dominante 

como possibilidade de convivência com as desigualdades e disparidades sociais, sem a necessidade 

de questionar as suas causalidades:   

 

Ora, sabemos que o neurótico constroi modos de ocultamento do sintoma porque isso lhe traz 

certos benefícios. Essa construção o liberta da angústia de se defrontar com o recalcamento. 

Na verdade, o texto em questão aponta para além do que pretende analisar. No momento em 

que fala de alguma coisa, negando-a, ele se revela como desconhecimento de si mesmo 

(GONZALEZ, 1984, p. 232).  

 
37 “A amefricanidade se refere à experiência comum de mulheres e homens negros na diáspora e à experiência de mulheres 

e homens indígenas contra a dominação colonial. Por isso, afima Lélia Gonzalez, “floresceu e se estruturou no decorrer 

dos séculos que marcaram a nossa presença no continente” (CARDOSO, 2014, p. 04). Nos termos de Luiza Bairros 

(2006), amefricanidade é um conceito, “um processo histórico de intensa dinâmica cultural (resistência, acomodação, 

reinterpretação, criação de novas formas), referenciadas em modelos africanos e que remete à construção de uma 

identidade etnica” (P.50).  
38 Lélia Gonzalez elabora essa formulação a partir do diálogo com a psicanálise:”Da perspectiva da psicanálise, o desejo 

da criança por quem exerce a função materna é característica universal da condição humana. Nesse sentido, há um desejo 

dos homens brancos pela mulher negra desde a mais tenra idade. Entretanto as estruturas racistas impedem a realização 

desse desejo, o que cria a violência e o ódio racial” (FIGUEIREDO, 2020, p. 249, grifo nosso). Interessante abordagem 

consta em videoaula proferida pela professora Jaqueline Conceição, disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=X2ruqJntOWc>.  Acesso  em: 20 jun 2020. 
39 O uso da palavra mulata no decorrer do texto não está deslocado do debate crítico em relação ao significado da palavra, 

sendo carregada de sentido pejorativo e de subjugação da população negra.  

https://www.youtube.com/watch?v=X2ruqJntOWc
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De acordo com Gonzalez (1984), quando  nós brasileiras e brasileiros falamos em cultura 

brasileira, fazemos questão de nos referirmos a essa cultura como coisas nossas, tais como o samba, 

a mulata, o candomblé, a capoeira, a escola de samba, entre outros. E, nesse sentido, o carnaval é um 

dos símbolos mais significativos do nosso orgulho em dizer que somos uma democracia racial. A 

exaltação do exótico e do folclore não se contrapõe ao que se desvaloriza no cotidiano: 

 

E é justamente no momento do rito carnavalesco que o mito é atualizado com toda a força 

simbólica. E é nesse instante que a mulher negra se transforma única e exclusivamente na 

rainha, na ‘mulata deusa do meu samba’, ‘que passa com graça/fazendo pirraça/fingindo 

inocente/tirando o sossego da gente.’ É nos desfiles das escolas de primeiro grupo que a 

vemos em sua máxima exaltação.(...). Como todo mito, o da democracia racial oculta algo 

para além daquilo que mostra. Numa primeria aproximação, constatamos que exerce sua 

violência simbólica de maneira especial a mulher negra. Pois o outro lado do endeusamento 

carnavalesco ocorre no cotidiano dessa mulher, no momento em que ela se transfigura na 

empregada doméstica. É por aí que a culpabilidade engendrada pelo seu endeusamento se 

exerce com fortes cargas de agressividade. É por aí, também, que se constata que os termos 

mulata e doméstica são atribuições de um mesmo sujeito. A nomeação vai depender da 

situação em que somos vistas (GONZALEZ, 1985, 228, grifo nosso). 

 

Lélia Gonzalez (1984) destaca que, sob diferentes aspectos, as formas de objetificação das 

mulheres negras tambem configuram a presença das mulheres negras na função de mãe. A mulher 

negra é aquela que ilustra a função materna da cultura brasileira, que ensina cultura e valores, que é 

responsável pela linguagem e pela impregnação de africanidade em quase tudo.  

A mãe representa o esperado da mulher negra pela sociedade: cuidado, amor, resignação, 

passividade diante das situações de violência e opressão, persistência de um lugar de superexploração,  

que o mito insiste em encobrir. Afinal, ela é como se fosse da família:  

 

O que a gente quer dizer é que ela não é exemplo extraordinário de amor e dedicação totais 

como querem os brancos e nem tampouco essa entreguista, essa traidora raça como que 

alguns negros muito apressados em seu julgamento. Ela, simplesmente é mãe. É isso mesmo, 

é a mãe. Porque a branca, na verdade, é a outra. Se assim não é, a gente pergunta: que é 

amamenta, que dá banho, que limpa cocô, que põe pra dormir, que acorda de noite prá cuidar, 

que ensina a falar, que conta história e por aí afora? É a mãe, não é? Pois então. Ela é a mãe 

nesse barato doido da cultura brasileira. Enquanto mucama, é a mulher, então ‘bá’, é a mãe. 

A branca, a chamada legítima esposa, é justamente a outra que, por impossível que pareça, 

só serve prá parir os filhos do senhor. Não exerce a função materna. Esta é efetuada pela 

negra. Por isso a ‘mãe preta’ é a mãe (GONZALEZ, 1984, p. 235). 
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Destacamos, em relação a essas considerações, a ambiguidade da experiencia marcada pela 

objetificação e pela resistência. Trata-se de uma aparente acomodação que nos revela o potencial de 

luta e resistência e sua contribuição para o sustento de gerações de famílias negras.   

Nos termos de Cardoso (2014):  

 

Lélia Gonzalez, ao valorizar a resistência desenvolvida pela ‘mãe preta’, no período 

escravista, muitas vezes realizada através da negociação, assegurando com a ação sua 

sobrevivencia, a de sua prole e de seus parceiros evidencia o movimento do sujeito resistindo 

à objetificação que lhe é imposta. Dito em outras palavras, a autora ilumina as estratégias 

desenvolvidas pelas mulheres negras escravizadas para enfrentar o processo de dominação-

exploração que procurava mantê-las como outro/escravo/objeto (P. 73). 

 

O empréstimo dessa imagem e problematização de Lélia Gonzalez, sobre a sedimentação de 

um lugar e experiência de múltiplas determinações, dialoga com a nossa perspectiva metodológica. 

A experiência multifacetada da opressão conforma um modo de ser e existir da mulher negra, 

particularidade que incide sobre a sua condição de vida, ao acesso aos direitos essenciais, ao trabalho 

e às experiências nas relações afetivas e na organização social e política.  

 

2.2 A trabalhadora doméstica como expressão do trabalho servil 

 

Na particularidade da nossa formação social, o trabalho é conformado historicamente pelo 

peso da divisão racial do trabalho. Ao longo dos diversos ciclos de desenvolvimento econômico do 

país, é possivel se evidenciar a persistente permanência da população negra em condições mais 

insuficientes para a sobrevivência, bem como na ocupação de trabalhos mais precários (IPEA, 2016).  

O emprego doméstico permanece como um dos principais setores de ocupação das mulheres. 

De acordo com Pochmann (2012),  o segmento que presta esse tipo de serviço às familias no Brasil é 

composto, em sua maioria,  por mulheres negras e pobres. De acordo com o IPEA (2016), no ano de 

2014, 14% das brasilereiras inseridas no mundo do trabalho eram trabalhadoras domésticas, 

percentual que representava 5,9 milhões de mulheres. As trabalhadoras domésticas assalariadas40 só 

tiveram seus direitos equiparados aos direitos dos outros trabalhadores brasileiros em 2013. Essa 

 
40 Importante destacar a existência silenciosa até os dias de hoje de inúmeras mulheres jovens, crianças que realizam esse 

trabalho em troca de comida, moradia, entre outros.  
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regulamentação teve grandes repercussões e expressões de reacionarismo por parte de grande parte 

da sociedade.41 

A exploração e a desvalorização do trabalho doméstico têm na figura da empregada doméstica 

a sua máxima expressão da exploração. Há poucos questionamos a respeito do que faz com que a 

maioria das trabalhadoras domésticas no Brasil seja formada por mulheres negras, sendo que ainda é 

possível se verificar que há certo espanto quanto à presença de mulheres negras em funções que 

difiram desse lugar42:   

 

O trabalho doméstico remunerado e feminino é uma atividade laboral essencial para a 

engrenagem economica e para o funcionamento dos domicílios. Um elemento significativo, 

que deve ser incluído na análise, é o peso que essa atividade posu na ocupação das mulheres 

no Brasil marcada pela herança do passado serviçal e escravista, ainda observada  em grande 

parte dos lares brasileiros. A baixa remuneração e a desvalorização do trabalho exercido pelas 

trabalhadoras no interior das unidades familiares materializam essa herança. 

(MATSUMOTO, 2017, p. 94). 

 

A mulher trabalhadora doméstica está, muito frequentemente, inserida em contextos de 

extenuantes jornadas de trabalho, muitas vezes com a supressão dos horários de almoço e descanso. 

Ademais, há também aquelas mulheres que trabalham  de corpo inteiro, com dedicação exclusiva às 

demandas dos seus patrões. Essa questão é colocada, entre tantos registros, na arquitetura das  casas 

de classe média, em que o quarto de empregada é, muitas vez, um comodo minúsculo e com pouca 

ventilação, no qual a empregada doméstica deve comprimir a totalidade da vida.43 

Não é incomum a exploração do trabalho da empregada domética para diversas atividades 

além dos cuidados com a casa: o preparo da alimentação, o cuidado com as crianças, com os mais 

velhos e com os doentes. O cuidado da casa e dos filhos dos patrões está em escala de prioridade em 

relação à possibilidade de cuidado e proteção dos próprios filhos da mulher que trabalha como 

 
41 Sobre a trajetória de lutas pelos direitos das trabalhadoras domésticas, ver MATSUMOTO. Dária S. O trabalho 

doméstico remunerado e feminino: ruptura e continuidades. Dissertação de Mestrado em Serviço Social. PUC/SP, 2017. 

De acordo com esse estudo, a configuração de trabalho doméstico contemporâneo ainda é composta por mulheres negras 

e chefes de família, na maioria com idade mais avançada e com baixa escolaridade.  
42 Haja vista os ataques racistas quando uma mulher negra assume postos de destaque (vide os ataques racistas dirigidos 

à jornalista Maju Coutinho), a nossa admiração e surpresa com a presença de pessoas negras nos postos médicos, no lugar 

de professor, entre outros. 
43 Registro importante de história e relatos da experiência de empregadas domésticas estão registradas no livro Eu 

empregada doméstica: a senzala moderna é o quartinho da empregada, de Preta-Rara. Vários depoimentos e publicaçãos 

sobre de abusos, violências e superexploração relacionados a exploração do trabalho doméstico podem ser acessados em: 

<https://www.facebook.com/pg/euempregadadomestica/posts/?ref=page_internal>. Informações e notícias relevantes 

também constam na plataforma Nós Mulheres da Periferia. Disponível em: 

<http://nosmulheresdaperiferia.com.br/?s=trabalho+dom%C3%A9stico>.  

https://www.facebook.com/pg/euempregadadomestica/posts/?ref=page_internal
http://nosmulheresdaperiferia.com.br/?s=trabalho+dom%C3%A9stico
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empregada doméstuca.44 É recorrente, ainda, a realização de trabalho sem registro em carteira, a 

efetivação dos trabalhos devidos e a negação dos direitos.45  

Na divisão social, racial e sexual do trabalho, a mulher negra desempenha o papel  da 

trabalhora que não lida com o público, seja nas casas de classe média,  seja no ambito das empresas, 

comércio ou fábrica.  A mulher negra é cozinheira, faxineira e, raras vezes,  copeira. É natural que 

elas ocupem esses diversos espaços. A mulher negra que não se encaixa no padrão da mulata e está 

restrita à servidão (MOREIRA, 2007). 

Destaca-se que, mesmo com avanço na inserção das mulheres no mundo do trabalho, essa 

determinação incidiu pouco em relação à mobilidade social de mulheres negras, que, mesmo com 

acesso ao ensino e – por vezes – até mesmo com maior número de anos de estudos, se mantém ainda 

no lugar de ocupações subalternas (IPEA, 2016).  

A exploração do trabalho doméstico no Brasil, não raras vezes, é caracterizado ainda pela 

experiência da violência e do assédio sexual:  

 

Através da análise da situação da mulher negra no mercado de trabalho, vimos como este 

elemento se acha na mais baixa posição dentro da hierarquia social. No entanto, não é 

somente pelo reflexo no mercado de trabalho que se pode avaliar a situação de subordinação 

em que a mulher negra se encontra. O fato mesmo de ser mulher, atraiu para si um tipo de 

dominação sexual por parte do homem, dominação que se origina nos primórdios da 

colonização (Nascimento 1976 apud Ratts, 2006, p. 106). 

 

São muitas as empregadas domésticas que consideram o abuso sexual como um risco para a 

profissão,46 caracterizando reminiscências de um tempo em que o trabalho doméstico da escrava no 

sistema produtivo articulava-se com a prestação de serviços sexuais (Davis, 2016; Saffioti, 2013). 

 
44 Destaca-se a crítica realizada pelo filme Que horas ela volta? Escrito e dirigido por Anna Muylaert, o filme conta a 

história da empregada doméstica Val (Regina Casé) e sua relação com a filha Jéssica (Camila Márdila), que se recusa 

aceitar calada as opressões decorrentes de sua classe social. Que horas ela volta? foi um grande sucesso de público e de 

crítica, com mais de 490 mil expectadores e uma bilheteria que ultrapassou os 6,8 milhões de reais, números bastante 

expressivos para um filme que tenta conciliar o cinema autoral com público mais amplo.  
45Apesar do crescimento da formalização do emprego doméstico, a inserção profissional assalariada, sem carteira de 

trabalho assinada na cidade de São Paulo, representou um montante de 17,7%, apontando que, mesmo com os avanços 

recentes na conquista de direitos, existe um percentual significativo de trabalhadoras que ainda não tem seus direitos 

sociais básicos garantidos (MATSUMOTO, 2017, p. 108).  

46 Relato recorrente nos atendimentos e grupos realizados com mulheres pobres e negras da periferia.  Os relatos das 

mulheres envolvem a experiencia concreta e o medo de ser abusada sexualmente pelos seus patrões. Medo que impulsiona 

muitas mulheres que trabalham com afinco no sentido de construir outra perspectiva de inserção de suas filhas. Uma 

aproximação com essa questão está registrada na dissertação mestrado em Serviço Social, defendida por mim, sob a 

orientação da Profa. Dra. Maria Beatriz Costa Abramides: SILVA, Eliana Pereira. Mulheres em situação de violência na 

favela de paraisópolis: possibilidades de luta e resistência. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 

São Paulo, 2014. 
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Submetidas a muitas humilhações, mulheres negras e pobres raramente denunciam práticas de abuso 

sexual praticadas por seus patrões. E, mais uma  vez, a doméstica e a mulata coexistem,  a partir do 

legado sofisticado do mito da democracia racial. 

No Brasil, essa experiência remonta de um período em que muitas mulheres saiam de casa 

ainda pequenas para a prestação de serviços domésticos em casas de família. A experiência do 

trabalho sem remuneração em troca de comida, os impedimentos para o estudo ainda fazem parte da 

experiência das mulheres: 

 

Desde o período da escravidão, a condição de vulnerabilidade das trabalhadoras domésticas 

tem sustentado muitos dos mitos duradouros sobre a ‘imoralidade’ das mulheres negras. 

Nesse clássico ‘círculo vicioso’, o trabalho doméstico é considerado degradante porque tem 

sido realizado de modo desproporcional por mulheres negras que, por sua vez, são vistas 

como ‘ineptas’ e ‘promíscuas’ (DAVIS, 2016, p. 100). 

 

A negação histórica do direito ao acesso à educação47 e à formação profissional se refletem 

na colocação subalternizada e no trabalho servil como destino natural para a população negra, 

especialmente para a mulher negra:  

 

A divisão racial extrapola as relações de trabalho e abrange todas as áreas da vida social. Isto 

fica evidente quando se examina os espaços sistematicamente reservados à população negra: 

pouco acesso à educação, condições precárias de moradia e vagas nos empregos mais 

precários. Tudo isso organiza como se cada grupo ocupasse um ‘lugar natural’ que lhe é 

reservado (GONÇALVES, 2018, p. 04).  

 

No Brasil e na América Latina, a divisão do trabalho se fez de forma racializada e mediada 

pelo legado da escravidão. No que tange ao trabalho, a mulher negra teve toda a sua experiência 

atravessada pelo destino e o estigma do trabalho servil e da objetificação sexual, pois a naturalização 

das mulheres negras como trabalhadoras servis não está dissociada da ideia de que elas são corpos 

sem mente e, por isso, desumanizadas e passíveis de toda e qualquer forma de exploração, abuso e 

violência. 

 

 

 

 

 
47 O ensino básico foi universalizado no Brasil há pouco mais de 30 anos, o que significa que grande parte da população 

negra teve acesso à educação negado até o início dos anos 1990.  
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2.3 A mulata exportação como expressão cultural e objetificação sexual da mulher  negra 

 

O mito do estupro como mito fundador48 é marco regulatório das relações sociais, alicerça e 

fundamenta a família patriarcal no Brasil. Trata-se de uma relação violenta que foi e ainda é 

romanceada na literatura e chancelada como traço cultural do Brasil, a partir de obras importantes 

como Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre:  

 

Pode-se, entretanto, afirmar que a mulher morena tem sido a preferida dos portugueses para 

o amor, pelo menos para o amor físico. A moda de mulher loura, limitada aliás às classes 

altas terá sido antes a repercussão de influências exteriores do que a expressão de genuíno 

gosto nacional. Com relação ao Brasil, que o diga o ditado: ‘Branca para casar, mulata para 

f..., negra para trabalhar; ditado em que sente, ao lado do convencialismo social da 

superioridade da mulher branca e da inferioridade da mulher preta, a preferência sexual 

pela mulata. Aliás o nosso lirismo amoroso não revela outra tendência senão a glorificação 

da mulata, da cabocla, da morena celebrada pela beleza dos seus olhos, pela alvura dos seus 

dentes, pelos seus dengues, quindins e embelegos muito mais do que as ‘virgens pálidas’ e 

as ‘louras donzelas’. Estas surgem em um ou outro soneto, em uma ou em outra modinha do 

século XVI ou XIX. Mas sem o relevo de outras (FREYRE, 2006, p. 72, grifo nosso). 

 

A incorporação de vários instrumentos para justificação, apropriação e coação sexual do corpo 

das mulheres negras durante a escravidão foi atualizada  no período pós-abolição. É construída uma 

fetichização do corpo da mulher negra, em torno da construção de uma feminilidade ainda destituída 

de humanidade e respaldada pelo mito da democracia racial, como representação da riqueza do Brasil.  

Trata-se de um corpo reificado reiteradamente a partir das músicas, literatura e de diversas 

formas de expressão artística, que figuram a mulher brasileira representada pela imagem de uma 

mulher quente e primitiva, naturalizada na figura da mulata.  

Em outros termos, podemos entender que a liberação e o abuso, dirigidos às mulheres em 

geral, intensificam-se diante do acirramento do racismo em relação ao corpo das mulheres negras, 

dentro de uma chave explicativa que de este corpo está mais do que liberado. “Quando se diz que o 

portugues inventou a mulata, isso nos remete exatamente ao fato de ele ter instituido a raça negra 

como objeto” (GONZALEZ, 1984, p. 240).  

 
48Nos termos de Chauí (2000), mito, no sentido antropológico, é a solução imaginária das tensões, conflitos e contradições 

para os quais não se encontram caminhos para serem resolvidos no nível da realidade. O mito se repete reiteradamente, 

sempre que necessário: “Se também dizemos mito fundador é porque, à maneira de toda fundação, esse mito impõe um 

vínculo interno com o passado como origem, isto é, com um passado que não cessa nunca, que se conserva perenemente 

presente e, por isso mesmo, não permite o trabalho da diferença temporal e da compreensão do presente enquanto tal. 

Nesse sentido, falamos em mito também na acepção psicanalítica, ou seja, como impulso à repetição de algo imaginário, 

que cria um bloqueio à percepção da realidade e impede lidar com ela” (CHAUI, 2000, p. 09). 
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Nesse contexto, a mulata pode ser entendida como a construção absolutamente estereotipada 

e fixada a partir dos atributos do corpo  e passa  ser reduzida a essa forma de representação:  

 

Mulata é corpo, apenas, mas não qualquer corpo: o conjunto, que a caracteriza, é formado 

por seios e bunda grande e uma habilidade ‘natural’ para mexer sensualmente eroticamente 

os quadris em movimentos ritmados, anunciando o convite para o sexo. Essas características 

são exclusivas das mulatas , da ‘gente negra’ , mulheres brancas, conforme a representaçao 

social, não sabem rebolar ‘naturalmente’, muito menos os homens brancos. Em função disso, 

a mulata possui os ‘ingredientes’ para o corporificar a sexualidade livre de hormas e controle 

sociais (CARDOSO, 2014, p. 07). 

 

Essa é uma chave importante para o entendimento de uma certa autorização e liberação da 

violência dirigida às mulheres negras. Livre de normas e controle sociais, essa mulher está livre de 

uma feminilidade que lhe confira respeito. Desejada e renegada como possibilidade humana, seu 

corpo racializado nessa forma de construção será hipersexualizado, alvo principal de diversas 

violações e negligências.   

Em um registro importante sobre as experiência de luta de mulheres negras durante a ditadura 

militar na decada de 1960, Rios (2019) refere o uso estereotipado das mulheres negras nas imagens 

da publicidade e das telenovelas:  

 

No Brasil da ditadura militar, sobravam imagens de mulheres negras. Longe de 

protagonizarem a esfera pública com as suas críticas à sociedade dominante, elas eram 

erotizadas nas canções de samba, no carnaval e nas novelas onde figuravam como 

empregadas domésticas. Os dois arquétipos da feminilidade negra que vigiam na 

representação nacional desde o periodo escravista recriavam-se na televisão colorida, 

símbolo da alta tecnologia dos anos de 1970, qua naturalizava as formas velhas e arcaicas do 

patriarcalismo ao gosto brasileiro: a preta para trabalhar e a mulata para fornicar. Era o 

país do samba, do futebol e das mulatas! (RIOS, 2019, p. 229).  

 

No período da ditadura militar, as mulheres, ora eram reificadas em seu papel de 

subalternidade e subserviência, ora eram associadas às imagens de um corpo hipersexualizado. A 

subserviência e a invisibilidade das empregadas domésticas adentram “os núcleos centrais da 

dramaturgia brasileira para servir cafezinho, muitas vezes sem dizer  uma palavra sequer”. (RIOS, 

2019, p. 230).  Ainda nos termos de Rios (2019), “as formas simbólicas produzidas durante esse 

período pareciam querer reforçar a hierarquia sociocupacional do Brasil” (p. 232).  

Destacamos ainda a simbologia de dominação, a demonstração de poder econômico e político, 

o ato domesticador, apropriador, o controle não somente fisico, mas também moral, das mulheres. 
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Patricia Colins (2016), referindo-se aos estereotipos de mulheres negras como imagens de 

controle, procura fomentar uma definição das mulheres negras como outro corpo objetificado e 

desumanizado: “Tanto ideologias racistas como sexistas compartilham a caracteristica comum ao 

tratar grupos dominados – ‘os outros’ – como objetos aos quais faltam plena subjetividade humana 

(COLLINS, 2016, p. 106).  

Desumanização e reificação imprescendiveis para a banalização e naturalização das 

desigualdades e violência cotidianas as quais estão submetidas essas mulheres negras. Nos termos de 

Carneiro (2001): 

 

As mulheres negras tiveram uma experiência histórica diferenciada que o discurso clássico 

sobre a opressão da mulher não tem reconhecido, assim como não tem dado conta da 

diferença qualitativa que o efeito da opressão sofrida teve e ainda tem na identidade feminina 

das mulheres negras (...). Quando falamos do mito da fragilidade feminina, que justificou 

historicamente a proteção paternalista dos homens sobre as mulheres, de que mulheres 

estamos falando? Nós, mulheres negras, fazemos parte de um contingente de mulheres, 

provavelmente majoritário, que nunca reconheceram em si mesmas esse mito, porque nunca 

fomos tratadas como frágeis. Fazemos parte de um contingente de mulheres que trabalharam 

durante séculos como escravas nas lavouras ou nas ruas, como vendedoras, quituteiras, 

prostitutas.... Mulheres que não entenderam nada quando as feministas disseram que as 

mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar! Fazemos parte de um contingente de mulheres 

com identidades de objeto. Ontem, a serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho 

tarados.  São suficientemente conhecidas as condições históricas nas Américas que 

construíram a relação de coisificação dos negros em geral e das mulheres negras em 

particular (CARNEIRO, 2001, p. 01). 

 

De acordo com Carneiro (2001), as mulheres negras experienciam várias formas de violência: 

aquelas oriundas da ideologia machista patriarcal e objeto e propriedade masculina, e aquela de 

origem racial, que “institui a desvalorização das negras em relação às brancas, disponíveis e 

acessíveis a ‘precinhos módicos” (p. 2003).  

Os dados alarmantes de violência contra a mulher e a cultura do estupro49 são reflexos do 

processo de naturalização e banalização de uma estrutura de dominação e apropriação dos corpos das 

mulheres negras desde a colonização que se perpetua a partir do pós-abolição, a partir do mito da 

democracia racial.  

De acordo com Davis (2016; 2017), a violência contra as mulheres expressa  uma das faces 

mais cruéis de domínio e apropriação do corpo das mulheres. Naturalizada e banalizada 

 
49 Cultura do estupro é um termo usado para abordar as maneiras usadas pela sociedade para culpabilizar as vítimas de 

assédio sexual e normalizar o comportamento sexual violento dos homens.  
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historicamente, a violência sempre esteve presente como forma de controle e cerceamento da 

liberdade das mulheres:  

 

Em relação ao tópico da violência, as mulheres negras realçaram uma outra dimensão do 

problema. Tem-se reiterado que, para além da problemática da violência doméstica e sexual 

que atingem as mulheres de todos os grupos raciais e classes sociais, há uma forma específica 

de violência que constrange o direito a imagem ou a uma representação positiva, limita as 

possibilidades de encontro no mercado afetivo, inibe ou compromete o pleno exercício da 

sexualidade pelo peso dos estigmas seculares, cerceia o acesso ao trabalho, arrefece as 

aspirações e rebaixa a auto-estima (CARNEIRO, 2003, p. 122).  

 

A apropriação do corpo das mulheres está na base da colonização e se atualiza no contexto 

atual a partir da autorização explicita dos atos de violência contra as mulheres e a indiferença em 

relação a dirigidas a elas.  

 

2.4 A grande mãe preta e a concretude da maternidade negada  

 

É do século XIX o período da construção do mito materno, idealização feminina, presente até 

os dias de hoje nos romances e novelas. O mito materno configurou elemento fundamental de 

dominação e exploração das mulheres.  

Recuperemos a mãe preta apresentada por Lélia Gonzalez (1984), os atributos dirigidos a essa 

mulher, que historicamente se dispõe aos cuidados com os filhos da casa grande e que, em seu 

reverso, revela a face concreta da maternidade negada e  cotidianamente interrompida pelas 

sistemáticas violações de seus direitos.  

É no jogo do claro e do escuro que a  maternidade negada se expressa concretamente como 

expressão do processo histórico e social de desumanização da mulher negra e, como consequência, a 

negação da possibilidade de ser mãe.  

Se no século XIX, as mães pretas não podiam ter os seus filhos por razões comerciais,   no 

século XXI, ainda persiste a experiencia dolorosa da maternidade negada, seja pela falta de garantia 

de respaldo e proteção à maternidade, seja pelas práticas sistemáticas de extermínio e a violência 

contra a juventude pobre e negra.  

Racismo e eugenia fundamentam até os dias de hoje as políticas públicas e suas diversas 

práticas de intervenção junto ao corpo das mulheres.  Ser mulher e mãe, a depender da imbricação 

das determinações de classe, gênero e raça, não reflete  a mesma experiência para as mulheres pobres, 

negras e trabalhadoras.  
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Nos termos de Roland (1995):  

 

Com relação à questão da indução a esterilização, vale lembrar que a esterilização abusiva 

pode tanto tomar a forma de coerção aberta ou influências sutis sobre as decisões das 

mulheres. No Brasil temos tanto o problema dos empregadores que exigem atestado de 

laqueadura para admitir uma trabalhadora, quanto médicos e outros profissionais de saúde 

que consideram mulheres pobres e negras incapazes de assumirem o real controle sobre a sua 

reprodução e as induzem a esterilização. Com isso não estou desconhecendo que um grande 

número de mulheres procura desesperadamente fazer uma laqueadura na medida em que não 

tem outras alternativas e extremamente precária a oferta de métodos contraceptivos na rede 

pública e o aborto é ilegal exceto em caso de estupro e risco de vida (ROLAND, 1995, p. 

513). 

 

São do início do século XX as primeiras iniciativas relacionadas à esterilização das mulheres 

negras e não brancas, práticas que se mantiveram durante todo o século XX50 e que, nas décadas de 

1970 e 1980, tiveram grande repercussão social, a partir da mobilização e intervenção do movimento 

de mulheres negras.  

O controle da natalidade e os direitos reprodutivos sempre foram uma pauta fundamental da 

luta das mulheres. No auge das lutas feministas das decadas de 1980 e 1990, o tema se traduziu em 

muitas tensões e conflitos presentes no interior do movimento feminista e do movimento de mulheres 

negras, além da denúncia da prática abusiva da esterilização e violação de direitos humanos das 

mulheres negras e pobres.  

Esse debate marca a necessidade de o movimento feminista problematizar a universalização 

da categoria mulher e os imbricamentos de classe e raça presentes na questão. A problematização das 

especificidades da saúde e das necessidades específicas  das mulheres pobres e negras foi fundamental 

para a articulação do movimento feminista em defesa dos direitos das mulheres no período de abertura 

política, em especial quanto  aos direitos reprodutivos. Em 1991, no nordeste do Brasil, a esterilização 

já havia sido realizada em cerca de 60% das mulheres que usavam algum método contraceptivo 

(ROLAND, 1995).   

A campanha encoberta de ampla esterilização de mulheres negras e pobres ainda persiste na 

mentalidade atual de uma sociedade que trata com descaso e abandono os direitos à maternidade e o 

acesso às condições mínimas de sobrevivência da população negra.  Destaca-se, ainda, os dados 

alarmantes de violência obstétrica, aborto e mortalidade materna, indices que se agravam em relação 

 
50. ROLAND, Edna. Saúde reprodutiva da população negra no Brasil: entre Malthus e Gobineau. Geledes, São Paulo, 

2009. Disponível em: <https://www.geledes.org.br/saude-reprodutiva-da-populacao-negra-no-brasil-entre-malthus-e-

gobineau/>.  

https://www.geledes.org.br/saude-reprodutiva-da-populacao-negra-no-brasil-entre-malthus-e-gobineau/
https://www.geledes.org.br/saude-reprodutiva-da-populacao-negra-no-brasil-entre-malthus-e-gobineau/
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as mulheres negras. Mulheres negras representam 68% das mortes por agressão (Ministério da 

Justiça, 2015), 53% das vítimas de mortalidade materna (SIM, Ministério da Saúde, 2015).   

A naturalização da violência obstétrica51 também é uma questão recorrente nos serviços de saúde. 

Há uma  banalização por parte de profissionais de saúde e mulheres vítimas dessa violação de direitos 

que incide, principalmente, sobre as mulheres pobres e negras. O racismo institucional insiste em um 

discurso de discriminação em que mulheres negras seriam mais fortes fisicamente e, por isso, 

suportariam mais a dor na hora do parto. Uma prática recorrente de violência e desumanização das 

mulheres.52  

O racismo institucional, associado à histórica ausência de acesso aos serviços de atenção e 

cuidados, submete as mulheres negras a destaque nos índices relacionados a esse tipo de violência.  

De acordo com a Secretaria de Políticas para Mulheres (2015), o número de mortes maternas 

provocadas por intercorrências vem diminuindo entre as mulheres brancas e aumentado entre as 

mulheres negras.  

A morte de mulheres por situação de aborto tem aumentado entre negras e diminuído entre as 

brancas: o número de mortes de mulheres brancas caiu de 30 para 15 por 100 mil partos, e entre as 

negras, aumentou de 34 para 51 (Instituto Patricia Galvão, 2017). As mulheres negras são as que mais 

morrem de aborto clandestino no Brasil e desde sempre conhecem a face perversa da ilegalidade do 

aborto.   

Nesse sentido, mesmo o debate sobre o aborto, bandeira importante e necessária das pautas pelos 

direitos sexuais e reprodutivos, precisa ser racializado. Seria um equívoco realizar debate sobre o 

aborto com mulheres pobres a partir da perspectiva da liberdade, sem problematizar o acesso negado 

ao direito da maternidade segura e à garantia de cuidados e sustento dos filhos.  

Nos termos de Davis (2016):  

 

Se a campanha pelo direito ao aborto do início dos anos 1970 precisava ser lembrada de que 

as mulheres de minorias étnicas queriam desesperadamente escapar dos charlatões de fundo 

 
51 A violência obstétrica é aquela que acontece durante a gestação, no parto e/ou pós-parto, inclusive no atendimento ao 

abortamento. Pode ser física, psicológica, verbal, além de se caracterizar por negligência, discriminação e/ou condutas 

excessivas ou desnecessárias ou desaconselhadas, muitas vezes prejudiciais e sem embasamento em evidências 

científicas. Essas práticas submetem mulheres a normas e rotinas rígidas e muitas vezes desnecessárias, que não respeitam 

os seus corpos e os seus ritmos naturais, agridem e deixam sequelas, muitas vezes irreversíveis em sua saúde sexual e 

reprodutiva. 
52 Destaca-se ainda no Brasil um estudo realizado no Mato Grosso, que descreveu um estudo sobre a relação entre etnia 

e morte materna: mulheres indígenas têm quase seis vezes mais chances de morrer no parto do que mulheres brancas: 

“Pouco sabemos da realidade de mulheres com deficiência, em particular daquelas com deficiência intelectual. O senso 

comum diz que devem viver sem sexualidade e que são incapazes de decidir sua vivência reprodutivas” (DINIZ; 

CARINO, 2019, p. 03).  
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quintal, também deveria ser percebido que essas mesmas mulheres não estavam dispostas a 

expressar sentimentos pró-aborto. Elas eram a favor do direito ao aborto, o que não 

significava que fossem defensoras do aborto. Elas eram a favor ao direito do aborto. Quando 

número tão grande de mulheres negras e latinas recorrem a abortos, as histórias que relatam 

não são tanto sobre o desejo de ficar livres da gravidez, mas sobre as condições sociais 

miseráveis que as levam a desistir de trazer novas vidas ao mundo” (DAVIS, 2016, p. 207).  

 

Mesmo a discussão da esterilização definitiva ainda é bastante relevante a partir dessa 

perspectiva, pois mulheres pobres, especialmente mulheres pobres e negras, com frequência,  são 

forçada, devido a  circunstâncias econômicas e sociais, a abdicar do direito à reprodução e, de alguma 

maneira, são forçadas também a optar pela infertilidade permanente (laqueadura), por não terem 

condições sociais de cuidar dos seus filhos.  

Durante toda a década de 1980, acumularam-se denúncias de esterilização em massa de 

mulheres nas regiões mais pobres do país. Jurema Werneck, Tereza Santos, Sueli Carneiro, Edna 

Roland, Benedita da Silva, entre outras ativistas do movimento de mulheres negras que ocupam 

espaços de representação política, foram articuladoras da CPMI (Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito) no Congresso Nacional, em 1992. À época, a BEMFAM (Sociedade de Bem estar 

Familiar) disseminou práticas de esterilização, especialmente em estados do Norte e Nordeste do país. 

Como uma proposta alternativa às políticas públicas, essas ações tiveram o apoio e e contara com a 

conivência do Estado e guardavam em si uma visão racista e eugênica, que persiste até os nossos dias 

sobre as perspectivas de acesso e direito à maternidade das mulheres pobres, especialmente das 

mulheres negras.53 

O controle sobre o corpo das mulheres sempre foi e é um instrumento fundamental do 

patriarcado para o controle da vida das mulheres e a manutenção da ordem e hierarquia nas relações 

sociais capitalistas. Esse controle, na imbricação com o racismo, traduz as mais perversas formas de 

violência e violação de direitos ainda hoje sustentados pelo conservadorismo e reacionarismo 

modernos.  

Se, por um lado, o mito da maternidade como destino54 aprisiona as mulheres à reprodução, 

por outro lado, o desejo das mulheres de controlar o seu ciclo reprodutivo não significa que elas 

 
53 Importante registro do debate consta da produção relacionada aos cadernos Mulher Negra e Saúde e Esterilização: 

Impunidade ou Regulamentação? Disponível em: <https://www.geledes.org.br/wp-

content/uploads/2015/05/Esterilizao-Impunidade-ou-Regulamentao.pdf >.  
54 São recorrentes os depoimentos das mulheres nos serviços de saúde e assistência que relacionam a maternidade a uma 

dádiva contraditoriamente acompanhada do sentimento de castigo, culpa, irresponsabilidade e inapropriação.  Não é 

incomum que as instituições e serviços ainda se relacionem com a maternidade como se fosse algo instintivo e dom 

natural das mulheres. Isso muito reforça esses sentimentos.  

https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2015/05/Esterilizao-Impunidade-ou-Regulamentao.pdf
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2015/05/Esterilizao-Impunidade-ou-Regulamentao.pdf
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abdiquem do direito à maternidade. A atual configuração das políticas sociais relacionadas à 

maternidade atuam no sentido da negação do direito de decidir.  

O amplo retrocesso dos direitos e acirramento das formas de exploração do trabalho, entre 

outros fatores, incide frontalmente no direito à maternidade, pois a violência e a violação de direitos 

humanos, que estão presentes na criminalização do aborto e nas esterilizações forçadas ou induzidas 

– que retiram das mulheres o direito de ser mãe –, também estão presentes no abandono do Estado, 

em relação aos direitos à maternidade.  

O mito da mãe preta, na relação com o mito da maternidade, encobre e revela a realidade de 

grande maioria das mulheres trabalhadoras do país, que são impossibilitadas de exercer o direito de 

viver a sua própria maternidade. No cotidiano concreto, se coloca que a realidade é um tipo de 

maternidade tranferida55 no cuidado com os filhos dos outros e as dificuldades do acompanhamento 

e cuidado com os próprios filhos.  

Importante determinação e condição de trabalho das mulheres negras desde os tempos da 

colonização: essas mulheres são, em sua maioria, empregadas domésticas. Uma parte significativa 

das mulheres moram no trabalho. Os filhos são mantidos distantes e são criados por outros parentes, 

tias ou avós.  

Um outro aspecto que entendemos importante destacar é que, historicamente, mulheres negras 

foram  privadas de poder criar os próprios  filhos56, em razão do controle e coerção do Estado. Trata-

se de uma persistência histórica,  com a qual convivemos desde a época do Período Colonial.57 que 

se renova e atualiza velhos mecanismo de violência e opressão.  

Existem várias formas sedimentadas no imaginário social de representar a mãe preta e pobre.  

A primeira é determinar a ela a figura da mulher abnegada e servil, aquela que amamenta e cuida de 

todos, que vive para servir especialmente os mais ricos. A outra, que só aparentemente se contrapõe 

à primeira, é a figura da mãe guerreira, barraqueira, criminosa e inimiga do Estado. 

 
55 Por maternidade transferida entenda-se a prática de cuidado dos filhos dos outros em detrimento do cuidado dos 

próprios filhos. Ver: COSTA, Suely Gomes. Proteção Social, maternidade transferida e lutas pela saúde reprodutiva. 

Revista Estudos Feministas, 2002, 10, 2º. Semestre, 2002. 
56 As repercussões da formação social na configuração das famílias pobres e a construção de modelos de responsabilidade 

parental, bem como o abandono do Estado em relação às famílias negras e pobres são questões relevantes nos debates da 

políticas sociais. Apenas em 1990, com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente, é que foi possível se discutir 

amplamente os direitos de convivencia familiar e comunitária. Até então, foram inúmeras as famílias que tiveram a perda 

de guarda dos seus filhos em razão de pobreza e abandono. Esse debate é bem desenvolvido em vários trabalhos na área 

de serviço social, e destacamos a tese de doutorado de Alberta Goes (2019) e a dissertação de mestrado de Graciele 

Feitosa (2015).  
57 Para estudos sobre as famílias negras e pobres, como principais alvos das políticas eugênicas e higienistas do Estado 

no início do século XX, ver: AGUILAR. Sidney Filho. O Estado Eugênico. In: Educação, autoritarismo e eugenia: 

exploração do trabalho e violência à infância desamparada no Brasil (1930-1945). Tese de doutorado. UNICAMP, 

Campinas, São Paulo, 2011.   
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Destaca-se nessa última formulação a vinculação da maternidade da mãe preta e pobre ao 

discurso de criminalização das famílias pobres, uma vez que a maioria das famílias é chefiada por 

mulheres.  

Gonzalez (1984) tece comentários sobe uma associação da maternidade de mulheres negras e 

pobres a uma fábrica de marginais58:   

 

Mas é justamente aquela negra anônima, habitante da periferia, nas baixadas da vida, quem 

sofre mais tragicamente os efeitos da terrível culpabilidade branca. Exatamente porque é ela 

que sobrevive na base da prestação de serviços, segurando a barra familiar praticamente 

sozinha. Isto porque seu homem, seus irmãos ou seus filhos são objeto de perseguição policial 

sistemática (esquadrões da morte, mãos brancas estão ai matando negros à vontade; observe-

se que são negros jovens, como menos de trinta anos. Por outro lado, que se veja quem é a 

maioria da população carcerária deste país (GONZALEZ, 1984, p. 231).  

 

 O discurso acima  sustenta a banalização e a naturalização de extermínio da juventude pobre 

e negra. Sustenta também o encarceramento em massa e as várias práticas de genocídio contra a 

população negra e as diversas formas de violação de direitos dirigidos a essa população. 

Oprimida e reprimida pelos aparatos civilizatórios do Estado, denominados como de proteção 

social (MELO, 2019), essa mulher  sofrerá as mais diversas formas de violência que são reproduzidas 

pelos próprios serviços de proteção, a partir das práticas de cerceamento e revitimização, posturas 

conservadoras e reacionárias, negligência e descaso com suas demandas. 

Contudo, recuperando a formulação dialética de Gonzalez (1984), a mãe preta é a mãe. Essa 

é uma questão que se evidencia a partir da aproximação com o legado de luta dessas mulheres para a 

organização social e politica de seus terreiros e comunidades, o seu papel na preservação da 

continuidade da cultura africana, periferica e nordestina.  

Em uma grande cidade como São Paulo, é possível se encontrarem mulheres organizadas 

localmente em pequenas redes de vizinhança, grupos e redes de solidariedade local. São mulheres 

que eventualmente participam dos grupos de convivência e proteção social.  

Em todo o país, organizações e movimentos de articulação de mães se mobilizam em busca 

de justiça: a luta pela defesa de direitos fundamentais para a sobrevivência, ampliação e melhoria das 

condições de vida, poder reconhecer e enterrar os filhos assassinados, ter a dignidade de ter o seu 

corpo reconhecido, entre outros direitos.  

 
58 Expressão utilizada em 2007 pelo Governador Sergio Cabral, na época Governador do Estado do Rio de Janeiro, a qual 

compara natalidade na Rocinha com o padrão na África e diz isso é uma fábrica de marginais (Jornal o Globo, quinta-

feira, 25 de outubro de 2007).  
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Em São Paulo, essa mobilização se expressa especialmente pelo Movimento Mães de Maio.59 

Na perspectiva de gênero, essas mulheres vítimas são as principais frentes de enfrentamento do 

Estado racista e patriarcal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
59 Movimento Mães de Maio foi fundado por mães e familiares envolvidos nos crimes de maio de 2006. Entre os dias 12 

e 20 de maio de 2006, pelo menos 564 pessoas foram mortas no estado de São Paulo, a maioria em situações que indicam 

a participação de policiais. A maior parte dos casos, apontam pesquisadores, fazia parte de uma ação de vingança dos 

agentes de segurança do Estado contra os chamados ataques da facção Primeiro Comando da Capital (PCC), que se 

concentraram nos dois primeiros dias do período. Mais do que justiça para os próprios filhos, as Mães de Maio 

construíram, ao longo dos anos de atuação e luta, um movimento social de combate aos crimes do Estado ocorridos 

durante o período democrático, e se transformaram em referência para outras mulheres e famílias preocupadas com a 

marcha fúnebre que vitima milhares de pessoas todos os anos no Brasil. 
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CAPÍTULO 1 –  AS MULHERES NEGRAS NO OLHO DA BARBÁRIE 

 

Buscamos apresentar as mulheres negras no contexto de agudização da barbárie 

contemporânea. Buscamos, também, apresentar um número de elementos que indicam os impactos 

da conjuntura sobre a vida das mulheres.  

   

3.1 O olho da barbárie  

 

Na virada do século XXI, as determinações históricas do processo de mundialização da 

economia redimensionaram a questão social na cena contemporânea e suas particularidades no Brasil. 

O capitalismo integra na expansão monopolista, um processo político que sustenta e alimenta a 

crescente valorização do capital. Esse sistema não só assume o processo de acumulação e das 

transformações dos modos de produção, mas também envolve a economia e as várias esferas da 

sociedade, a política e a cultura, com repercussões profundas nas formas de sociabilidade, no jogo 

das forças sociais (IAMAMOTO, 2010).  

O novo ciclo de expansão do capitalismo transnacional e a sociedade global que redesenham 

o mapa do mundo (IANNI, 2004), intensificam a desigualdade social, aprofundam e metamorfoseiam 

as novas expressões e as múltiplas manifestações da questão social60: 

 

Entre as surpresas e inquietações que se produzem e reproduzem por dentro e por fora da 

globalização, na fábrica da sociedade civil mundial, destacam-se as mais diversas e 

assustadoras formas de violência; compreendendo violência urbana e narcotráfico, sequestro 

e tráfico de órgãos, terrorismo niilista e terrorismo nazista, esquadrões da morte e lógica da 

destruição criativa, desemprego estrutural e lumpenização generalizada, terrorismo de Estado 

e geopolítica da guerra, racismos e fundamentalismos (IANNI, 2004, p. 143) 

 

A precarização e a insegurança do trabalho, a naturalização do aprofundamento da 

desigualdade e das suas formas de violação de direitos humanos 61  têm se apresentado como 

expressões perversas da banalização do humano e da radicalidade da questão social. 

 
60Questão social, “enquanto parte constitutiva das relações sociais capitalistas é apreendida como expressão ampliada das 

desigualdades sociais: o anverso do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social. Sua produção/reprodução 

assume perfis e expressões historicamente particulares na cena contemporânea” (IAMAMOTO, 2001, p. 10). 
61 Concepção de Direitos humanos como o conjunto de conquistas e garantias que, por meio das leis e do Estado, servem 

de sustentação e política: a universalidade e o direito natural à vida, à liberdade e ao pensamento: “A configuração 

moderna dos Direitos Humanos representou um grande avanço no processo de desenvolvimento do gênero humano, pois, 

ao retirar os Direitos Humanos do campo da transcendência, evidenciou sua inscrição na práxis sócio-histórica, ou seja, 
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Longe de ser algo natural do atual processo irreversível de desenvolvimento do capital, a 

questão social conforma-se como algo essencialmente político e indissociável da reconfiguração das 

estratégias políticas e ideológicas de legitimação do poder da classe dominante, dentre as quais se 

destacam: o processo de retração do Estado e o recuo de investimentos na implementação de políticas 

públicas; a intensificação, exploração e precarização do trabalho; e, como consequência, a ameaça da 

conquista histórica de direitos sociais, pois 

 

o que se encontra na raiz das novas configurações da questão social é mais do que as 

expressões da pobreza, miséria e ‘exclusão’. Condensa a banalização do humano, no que 

atesta a radicalidade da alienação e a invisibilidade do trabalho social – e dos sujeitos que o 

realizam – na era do capital fetiche. A subordinação da sociabilidade humana às coisas – ao 

capital-dinheiro e ao capital mercadoria –, retrata, na contemporaneidade, um 

desenvolvimento econômico que se traduz como barbárie social (IAMAMOTO, 2010, p. 

125, grifo nosso). 

 

A velha barbárie62 que acompanhou as grandes crises e inflexões da sociedade moderna, da 

acumulação primitiva às grandes guerras do século XX, se atualiza hoje como expressão e 

esgotamento de um ciclo civilizatório (NETTO, 2012, 2013).  

Nos termos de Netto (2012), a missão civilizatória da burguesia realizou-se por meios 

bárbaros, e todo o desenvolvimento capitalista representa avanço civilizatório fundado na barbárie.  

Se, em  tempos remotos, a pauperização foi fruto do insuficiente desenvolvimento da produção de 

bens de consumo ou da escassez de produtos, no modo de produção desenvolvido, a pauperização e 

a precariedade das condições de vida da maioria da população são resultados da acumulação privada 

do capital, mediante exploração da relação capital e trabalho. 

No olho do furacão e no cerne das contradições desse sistema, as promessas de progresso e 

desenvolvimento do capitalismo –  que nunca foram uma realidade concreta na vida de grande parte 

da população negra, mulheres e trabalhadores pobres do Brasil,63 tendem a demonstrar sua face mais 

perversa, pois nesse contexto, os poucos avanços e a melhoria das condições de vida, bem como o 

ingresso de esferas da população pobre no mercado de consumo, são contraditoriamente limitados 

 
no lugar de ações humanas conscientes dirigidas à luta contra a desigualdade” (BARROCO, PUC Viva 33, out./dez. 2008, 

p. 11). 
62 Inerente ao processo de acumulação capitalista, já se manifestara naquilo que Marx denominou como acumulação 

primitiva, ou seja, todas as formas pré-capitalistas, processo de colonização, escravidão na América e dizimação dos 

povos indígenas, expropriação e exploração em inúmeros  lugares do mundo, foram meios para a consolidação do 

capitalismo em escala global. 
63 Mesmo nos raros momentos da experiência democrática, o conservadorismo e a cidadania regulada conferiram a 

segmento a experiência e convivência cotidiana com estado de exceção alvo de políticas de repressão e controle social e 

negação de direitos. 
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pelo  avanço de uma política macroeconômica de exploração e precarização das condições de vida e 

trabalho da população.   

A partir dessa perspectiva, entendemos que  estamos vivendo um quadro aberto de barbárie 

social, com consequências deletérias especialmente para aqueles que compõem a base da pirâmide 

social, sejam essas consequências as desigualdades abismais e a penúria diante de toda a riqueza 

socialmente produzida, sejam os índices alarmantes de violência e repressão dirigida a grandes 

segmentos, dos quais se destacam as mulheres, a população negra e os pobres em geral.   

Uma breve aproximação aos indicadores sociais sobre as condições de vida da população no 

Brasil evidenciam essas contradições expressas na elevação dos índices de desigualdade, violência e 

precarização das condições de vida da população, destacando-se a prevalência para população 

autodenominada como negra (preta e parda). 

De acordo com  a síntese de indicadores sociais (IBGE, 2016), sobre a análise das condições 

de vida da população brasileira, entre 2005 e 2015, identifica-se um aumento da população e a 

redução da taxa de desocupação entre os jovens e mulheres, bem como, uma queda de rendimentos. 

Além do aumento da pobreza64  para parte significativa da população, é importante ressaltar o 

empobrecimento ainda maior dos mais pobres, do sexo feminino e da raça negra. 

Segundo IBGE (2017), pretos e pardos são 63% dos desocupados no Brasil. As mulheres 

formam a maioria dos que se encontram fora do mercado de trabalho. Com rendimentos inferiores 

aos demais trabalhadores do mercado formal, a informalidade atinge especialmente, a população 

negra e pobre.  No Brasil, em 2016 somente 33% dos empregadores eram pretos ou pardos. Entre os 

que trabalhavam por conta própria, essa população representava 55% do total. Mais de um milhão de 

trabalhadores pretos ou pardos atuavam como ambulantes, totalizando 66,7% dos que se dedicavam 

a essa ocupação.  

As mulheres negras formam a maioria das pessoas submetidas a condições de trabalho 

precárias, instáveis, informais e eventuais  Segundo o IPEA (2016), 39,1% das mulheres negras 

ocupadas estavam inseridas em relações precárias de trabalho, sendo seguidas por homens negros 

(31,6%), mulheres brancas (27,0%) e homens brancos (20,6%). 

 
64 “O pauperismo como resultado do trabalho – do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social –, é uma 

especificidade da produção fundada no capital (Marx, 1980:110, vol. II). Importa salientar que, nessa concepção, a 

pobreza não é apenas compreendida como resultado da distribuição de renda, mas refere-se à própria produção. Ou, em 

outros termos, refere-se à distribuição dos meios de produção e, portanto, as relações entre as classes, atingindo a 

totalidade da vida dos indivíduos sociais, que se afirmam como inteiramente necessitados tanto na órbita material quanto 

espiritual (intelectual, cultural e moralmente)” (IAMAMOTO, 2010, p. 160).  
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A melhoria das condições de vida no período de 2004 a 2014 não alterou a estrutura da divisão 

racial e sexual do trabalho. Essas melhorias mantiveram as mulheres negras inseridas 

majoritariamente em relações instáveis, precárias e eventuais de trabalho (IPEA, 2016).  

Essa situação se agravou a partir do acirramento das condições de vida e da implementação 

da nova regulamentação das leis trabalhistas, em 2017 (Lei 13.429/2017), que em síntese, permite 

ampla terceirização dos diversos setores da cadeia produtiva.65  

Em 2017, cerca de 25% da força de trabalho assalariada no Brasil era terceirizada.  Apesar da 

falta de dados oficiais, temos conhecimento de que esse número aumentou significativamente e 

manteve os parâmetros de divisão racial e sexual do trabalho.  

Além da precariedade das condições de vida, as mulheres pobres, negras e periféricas, de um 

modo geral, são as principais responsáveis pelo sustento do lar, seja por meio de trabalhos eventuais 

ou pequenos arranjos, seja pela busca de recursos, doações e assistência nos programas sociais. No 

Brasil, na maioria das famílias que são chefiadas por mulheres, as mulheres são negras (IPEA, 2016).  

A aproximação com esses indicadores nos interroga sobre o caráter estrutural do racismo e do 

patriarcado nas relações sociais no Brasil, expresso na persistência histórica da inserção de população 

negra nas condições mais precárias de trabalho.   

Em diversos países do mundo, as mulheres e negros são as mais atingidas pelo processo de 

precarização e intensificação das condições de trabalho (ANTUNES, 2009). O caráter estrutural do 

racismo e de suas diversas formas de manifestação não está desvinculado das formas de operar do 

Estado na manutenção das relações sociais de produção e organização da divisão social, sexual e 

racial do trabalho. Importante ainda destacar que o Brasil, assim como outros países colonizados, é 

marcado pela inserção subordinada na divisão internacional do trabalho e pela superexploração do 

trabalho.  

Nesse sentido, racismo e patriarcado operam no sentido de organizar relações de trabalho e 

dependência do capitalismo, dentro de uma perspectiva que podemos pensar que é uma espécie de 

renovação colonial.66  

 
65 É uma lei que autoriza contratos terceirizados para atender atividades-fim de uma empresa, ampliou a duração de 

contrato de trabalho temporário de três para até nove meses e permitiu o aumento da rotatividade do trabalho. 
66 Não foi possível desenvolver discussão sobre essa perspectiva, em razão dos limites e objetivos desta Pesquisa. 

Discussão relevante consta em MARTINS, Tereza Cristina. Racismo no mercado de trabalho: limites à participação dos 

trabalhadores negros na constituição da ‘questão social’ no Brasil. Tese de doutorado. Universidade Federal do 

Pernambuco: Recife-PE, 2012. 
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O modo de produção capitalista avança sobre uma extensa parte do mundo, com a brutalidade 

que o caracteriza, com a mediação da violência como a velha e conhecida parteira das relações de 

exploração.  

Nos termos de Gonçalves (2018a): 

 

O racismo é parte do processo por meio do qual o capitalismo tornou-se (e se mantém) 

sistema dominante (CALLINICOS, 1993); é esta arma de dominação que fragmenta a classe 

trabalhadora, em especial neste momento em que o capitalismo não pode mais integrar 

massas imensas que se tornam cada vez mais supérfluas, descartáveis; em que a barbárie não 

é mais momentânea, mas tende a se tornar regra (TOSEL, 2011); o que aliás, não é novidade 

para os(as) ex-escravizados (as), que tiveram dificuldade de serem aceitos como parte das 

classes laboriosas e desde sempre foram considerados(as) classes perigosas (GONÇALVES, 

2018a, p. 520).  

 

O acionamento dos velhos mecanismos acirra-se nas últimas décadas, como modo 

instrumental de controle e como repressão das ‘classes perigosas’.  Violência que também se expressa 

como forma de manutenção dos privilégios daqueles que historicamente se beneficiaram do trabalho 

da grande maioria, controle daqueles que se rebelam contra a ordem estabelecida, a exemplo da 

criminalização dos movimentos sociais e dos lutadores em geral. 

O aprofundamento da violência e das relações de exploração se dá em todo mundo e, mais 

intensificamente, nos países periféricos. Isso quer dizer que, especialmente nos países do capitalismo 

tardio (NETTO, 2012), explicitamente evidenciado no Brasil dos últimos anos, é que o Estado, em 

sua forma política, irá reproduzir os mecanismos de coerção e consenso entre as classes, servir de 

gabinete para decisões que venham ao encontro dessa burguesia, destaca-se o aprofundamento das 

desigualdades sociais, estruturais e históricas.   

De acordo com Iamamoto (2010): 

 

Nesse novo momento do desenvolvimento do capital, a inserção dos ‘países periféricos’ na 

divisão internacional do trabalho carrega as marcas históricas persistentes que presidiram sua 

formação e desenvolvimento, as quais se atualizam redimensionadas no presente. Essas 

novas condições históricas metamorfoseiam a questão social inerente ao processo de 

acumulação capitalista, adensando-a de novas determinações e relações sociais 

historicamente produzidas (IAMAMOTO, 2010, p. 107, grifo da autora). 

 

No olho da barbárie, as mulheres negras correspondem àquele segmento entre os 

empobrecidos com maior risco de não possuir as condições mínimas para produção dos seus meios 

de vida.  Historicamente, são elas as responsáveis pela própria sobrevivência e a de seus familiares. 
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Essa realidade constitui, assim, frações expressivas de famílias empobrecidas e submetidas à 

superexploração.  

A seguir, argumentamos no sentido de chegar ao entendimento  das consequências da 

destruição de direitos e retrocessos propostas pelo neoliberalismo à brasileira,67  bem como dos 

impactos do acirramento da repressão e genocídio, dirigida à população negra sobre a vida dessas 

mulheres.   

 

3.2 Neoliberalismo à brasileira  

 

A crise de superacumulação capitalista de meados dos anos 1970,  posteriormente a derrota e 

retração do campo socialista (NETTO, 2012), gerou  a possibilidade de recomposição da iniciativa 

do capital. No contexto da crise, destaca-se as transformações no mundo do trabalho a partir da 

reestruturação produtiva, que se caracteriza especialmente pela precarização do trabalho, por meio 

do alijamento e da precarização das condições de vida da população.  

É necessário que se atente igualmente para a crise do Estado de Bem-Estar Social e para os 

elementos constitutivos de ofensiva da resposta do capital à sua própria crise, consubstanciados no 

binômio da acumulação flexível, do neoliberalismo e de seus desdobramentos na esfera da cultura e 

da pós-modernidade.  

Na esfera do Estado e da América Latina, em particular, os mecanismos imperialistas 

orbitaram em torno das chamadas reformas neoliberais, emanadas do Consenso de Washington, 

promovendo restrições e orientando o monitoramento fiscal para o pagamento da dívida externa. Isso 

representou forte interferência por parte do FMI (Fundo Monetário Internacional) e do Banco 

Mundial nas definições políticas, econômicas e educacionais internas.  

Na tentativa de sair da crise, os países lançaram mão de velho receituário das políticas de 

austeridade sobre o trabalho: a ampla privatização do fundo público, a destruição dos direitos sociais 

conquistados,  a regressão do investimento em políticas públicas e a criação de programas sociais.  

O neoliberalismo surgiu na América Latina concomitantemente à instauração da autocracia 

burguesa, nos anos de 1970. Uma  expressão importante desse momento histórico foi o golpe no 

Chile,  liderado pelo general Augusto Pinochet, que implementou medidas neoliberais propostas por 

economistas monetaristas da Escola de Chicago.  

 
67  O período que nos propomos analisar diz respeito ao período de 2002 a 2016, contexto de configuração do 

neoliberalismo nos moldes do governo democrático popular.  
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Nos vários países da América Latina, as propostas neoliberais foram implementadas no campo 

da política econômica, contando com o aparato da ditadura militar e com a violação dos direitos 

humanos. 

De acordo com Castelo (2012), a segunda fase do neoliberalismo na América Latina ocorreu 

nos anos 1980, por meio de eleições diretas por meio das quais presidentes foram eleitos com  

plataformas tipicamente liberais. Dos  anos 1980 até o início do século XXI, a agenda política da 

região girou em torno do Consenso de Washington, com as medidas para acabar com a crise da dívida 

externa, a estagnação econômica e os altos ííndices inflacionários: 

 

Já na década de 90, os danos sociais da agenda neoliberal foram sentidos com maior 

intensidade. Brasil, México e Argentina viram cadeias dos parques produtivos ser 

desmontadas e alguns setores desnacionalizados. O desempenho macroeconômico foi pífio: 

baixas taxas de crescimento, desequilíbrios nos balanços de pagamentos (com graves crises 

cambiais), déficits públicos crescentes e aumento das dívidas públicas internas. E os efeitos 

sobre expressões da ‘questão social’ também foram desastrosos: o aumento do desemprego 

estrutural e do pauperismo (absoluto e relativo) e perda de direitos sociais básicos, como a 

precarização das relações trabalhistas e a privatização dos bens públicos como saúde, 

previdência e educação (CASTELO, 2012, p. 623). 

 

As medidas diretamente alinhadas aos preceitos neoliberais foram estabelecidas pelas 

instituições multilaterais que convergiram para um amplo processo de erosão das bases democráticas 

estabelecidas pela constituição de 1988. Essas medidas consolidaram uma  profunda contrarreforma 

(BERING, 2008) liderada pelos governos de Fernando Collor de Mello, Itamar Franco e Fernando 

Henrique Cardoso.68 As reformas neoliberais materializam-se em privatizações de empresas estatias, 

na restrição de benefícios da seguridade social e na mercantilização dos serviços públicos (MOTA, 

2012).  

Segundo Bering (2012), o sentido  

 

neoliberal do ajuste estrutural capitalista dos anos 1990, foi sendo delineado na decada 

anterior, na periferia do mundo do capital, de uma forma generalizada, e no Brasil em 

particular. Entre nós, contribuíram para isso os seguidos fracassos de planos de estabilização 

ortodoxos e heterodoxos que não enfrentaram devidamente, o constrangimento externo e/ou 

aceitaram passivamente o papel de plataforma de exportações multinacionais americanas, 

europeias e japonesas – o que está longe de ser um destino inexorável – ou depararam-se 

mesmo com limites estruturais, políticos e economicos, na sua condução; a exaustação gerada 

pelo processo inflacionário; as dificuldades de investimento do setor público; e as tensões e 

paralisias geradas no interior do processo de democratização, no qual os conflitos entre 

 
68 Sobre as contra-reformas e planos de ajustes estruturais, ver: BEHRING, Elaine Rossetti, Brasil em Contra-reforma. 

Desestruturação do Estado e perda de direitos. São Paulo: Cortez Editora, 2008. 
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classes e segmentos de classe não poderiam mais ser tratados diretamente de forma 

autocrática, obrigando as classes dominantes a uma certa concessão à democracia, distante 

de sua cultura política tradicional e, portanto, de dificil administração (BEHRING,  2012, p. 

147, grifo nosso). 

 

Explicita-se nesse contexto, as marcas históricas da nossa formação social, o caráter de 

dependência dos interesses e diretrizes do capitalismo internacional e a democracia restrita 

(FERNANDES, 1981) que,  a despeito das lutas e mobilizações das classes populares, comparece 

como concessão.  

A ofensiva neoliberal e suas respectivas contra-reformas explicitam-se a partir do processo de 

financeirização do capital (IAMAMOTO, 2010), na combinação com o neoliberalismo, demarcando 

transformações importantes em relação ao Estado, nas políticas sociais e nos movimentos sociais.  

Dentre o conjunto dessas transformações do Estado é importante destacar a descentralização, 

a focalização e a seletividade em relação à implementação das políticas sociais. Também merecem 

atenção a ampla privatização do fundo público (bens e serviços), as novas formas de articulação entre 

o Estado e a sociedade civil – incluindo-se aí a democratização dos processos decisórios e a 

participação das organizações da sociedade civil e do setor privado na provisão de serviços públicos.69  

Destaca-se como ilustrações importantes do processo de contra-reformas a flexibilização das 

relações de trabalho, a ampla privatização do fundo público (bens e serviços), e o estreitamento da 

sua relação com o capital estrangeiro, as propostas de reformas que atingem o princípio da Seguridade 

Social, restrição e retrocesso em relação a conquista hitórica dos direitos sociais.  

 

3.3 Governos Luis Inácio Lula da Silva e Dilma Roussef (2002-2016) 

 

A entrada no século XXI abre um cenário de avanço dos governos progressistas na América 

Latina. Vários líderes de esquerda são eleitos, abrindo um ciclo de esperança na consolidação de um 

projeto societário. No horizonte da justiça social, aventam-se maior distribuição de renda e ampliação 

das possibilidades de democratização dos Estados. 

No Brasil, o período que antecedeu as eleições presidenciais de 2002 guardava várias 

esperanças dos movimentos sociais e da articulação do campo democrático. Nesse período, havia a  

 
69 A grande expansão das ONG, a partir da década de 1990, deve-se, fundamentalmente, às mudanças de diretrizes em 

relação à doação internacional que antes destinava os recursos aos movimentos sociais e, a partir de então, passou a 

financiar as ONG (ora diretamente, ora indiretamente por via dos recrusos dirigidos aos governos). No contexto das ONG, 

parceiras na negociação das políticas sociais, os direitos passam a ser implementados de forma seletiva e focalizada, 

ferindo, portanto, o princípio de universalidade das políticas públicas. 
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possibilidade do estabelecimento de um governo que pudesse fazer frente às demandas sociais de 

distribuição de renda e enfrentamento das desigualdades históricas.  

No entanto, o projeto consolidado de maneira mais incisiva a partir dos anos 1990, com as 

políticas do governo de Fernando Collor (1990-1993) e do Governo de Fernando Henrique Cardoso 

(1994-2002), a continuidade apenas foi possível a partir de 2003, com os governos do PT (Partido 

dos Trabalhadores), nas figuras de Lula e Dilma (2003-2015). 

Denominado por alguns como uma onda do novo desenvolvimentis70 (CASTELO 2012) de 

caráter continental, o período do governo Lula e Dilma no Brasil é caracterizado por vários autores 

como o período do atrelamento do pacto social, de enfrentamento da questão social por meio de 

políticas compensatória71 com a manutenção da política macroeconômica vinculada aos princípios e 

diretrizes do neoliberalismo.  

As contradições e tensões que marcam esse período se dão pela inviabilidade de projeto de 

distribuição de renda e melhoria das condições de vida da população, sem a sustentação de um projeto 

político que se propusesse à superação da ordem vigente do capitalismo.  

Entre os anos 2004 e 2010, foram criados cerca de dois milhões de postos de trabalho com 

carteira assinada, com vencimentos de até 1,5 salários mínimos. O avanço, portanto, se deu nas 

ocupações na base da pirâmide social (BRAGA, 2017).  

Em relação à ampliação da participação das mulheres no mercado de trabalho, de um lado, há 

um movimento de expansão da elitização da inserção feminina de mulheres brancas e oriundas da 

classe média em ocupações femininas – caracterizadas por maior formalização e melhores 

rendimentos, e, do lado oposto, crescem as ocupações femininas de menor qualidade,  com alta 

informalidade e menor renda, expressando face precária desse massivo recrutamento de mulheres, 

 
70 De acordo com Castelo (2012, p. 624): “O novo desenvolvimentismo surgiu no século XXI, após o neoliberalismo 

experimentar sinais de esgotamento”. O nosso entendimento é que, a despeito da mudança do conceito e terminologia, a 

partir dos anos 2000, o receituário neoliberal apenas se apresenta como nova forma. Ainda nos termos de Castelo, (idem), 

“como uma terceira via, tanto ao projeto neoliberal quanto do socialismo”. O conceito de novo desenvolvimentismo foi 

forjado por Luís Carlos Bresser, ex-ministro da Reforma do Estado, professor emérito da FGV-SP e, então, intelectual 

orgânico do PSDB “Segundo seus apontamentos, o novo desenvolvimentismo se diferenciaria do nacional 

desenvolvimentismo em três pontos: maior abertura do comércio internacional; maior investimento privado na 

infraestrutura e maior preocupação com a estabilidade macroeconômica. (...). O novo desenvolvimentismo brasileiro 

emergiu, portanto, do seio da intelectualidade tucana que implementou o neoliberalismo no país” (idem). Para discussão 

e debate sobre essas considerações, ver CASTELO (2012). 
71 As políticas sociais compensatórias, sobretudo aquelas representadas pelos programas de transferência de renda (e 

desvinculadas de políticas estruturantes, como emprego e na continuidade da dependência dos ditames do grande capital 

internacional), representaram, em determinado período, o acesso às mínimas condições de sobrevivência, sem alterar as 

condições da vida de grande parte da população (ABRAMIDES, 2018). 
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aqui, provenientes das classes mais pobres e majoritariamente negras, alocando-as, nos empregos 

domésticos, de prestação de serviços e também naquelas ocupações ligadas à produção da indústria.72 

Segundo Mota (2012), esse novo modelo de desenvolvimento defende a intervenção do Estado 

na economia política e anuncia o horizonte de desenvolvimento econômico com justiça social, ao 

mesmo tempo em que aprofunda a intensidade e a exploração do trabalho, a mercantilização dos 

recursos naturais e minerais, a institucionalização dos movimentos sociais, a financeirização da 

economia e o consentimento das massas, por meio de políticas compensatórias de transferências de 

renda.  

Essa é uma das principais críticas relacionadas a esse período, no qual as políticas sociais de 

proteção social, fruto das reivindicações e demandas da população por direitos voltam-se, 

prioritariamente, para a população economicamente ativa, como políticas públicas redistributivas, 

necessárias à realização do processo orgânico e metabólico do capital de produção, reprodução, 

circulação e consumo. 

Como expressão da lógica do capital em um sistema global, o Brasil cumpre a agenda 

neoliberal, a partir das contrarreformas e de uma agenda programática com o apoio de segmentos dos 

movimentos sociais e setores organizados da classe trabalhadora (ABRAMIDES, 2006). 

De acordo com Abramides (2018), os dois governos de Lula da Silva e o primeiro governo de 

Dilma Rousseff dão continuidade ao neoliberalismo, sob a égide do social desenvolvimentismo. No 

segundo governo Dilma, em seu primeiro ano (2015) e em quatro meses de 2016, se intensificam as 

medidas de destruição de direito com decretos e ajustes fiscais. 

O período que antecede o golpe de 2016 parlamentar se expressa no Brasil a partir da 

configuração de uma série de manifestações, greves e atos em todo o país. Destacam-se as Jornadas 

 
72 “Os dilemas do mercado de trabalho brasileiro revelam-se com mais clareza quando consideramos o grupo ocupacional 

que historicamente melhor sintetizou as vicissitudes do precariado no Brasil, isto é, as trabalhadoras domésticas. Afinal, 

mesmo após tantas transformações no mercado, entre 1999 e 2009, o número de domésticas saltou de 5,5 milhoes para 

7,2 milhoes, mantendo-se o emprego doméstico como a principal ocupação nacional, acompanhado de longe pelo trabalho 

de telemarkenting, com cerca de 1,4 milhão em 2012. (...). Além disso, cerca de 93% dos mais de 7,2 miilhoes de 

trabalhadores domésticos são mulheres. Invisíveis à fiscalização do poder público – mesmo na principal metropole 

brasileira, São Paulo –, em 2009, apenas 38% das empregadas tinham a carteira de trabalho assinada. Em todo o país, a 

formalização do serviço doméstico mal alcançou os 30%. Além da resiliência da informalização, outro dado nos salta os 

olhos: o envelhecimento dessa força de trabalho. Assim, entre 1999 e 2009, a principal concentração etária deslocou-se 

da faixa dos 20-30anos para faixa dos 40-50 anos de idade. (...) Esse envelhecimento revelou uma dimensão emblemática 

das recentes mudanças no padrão de proletarização do país. Atraídas pelos novos postos de trabalhos formais aberto no 

setor de serviços nos anos 2000, as filhas das empregadas domésticas entraram aos milhares na industria do call center. 

De fato, esse foi o setor que, na última década, mais acolheu trabalhadores, em especial jovens mulheres não brancas e 

oriundas da informalidade, garantindo-lhes acesso ao mercado formal de trabalho, além de alguma qualificação técnica” 

(BRAGA, 2017, p. 108-109). 
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de Junho de 2013, 73  a ebulição de várias mobilizações, em que uma difusa indignação e 

heterogeneidade de demandas tomaram as ruas das principais capitais do Brasil.  

De acordo com Abramides (2018): 

 

Há uma possibilidade histórica de existência de fenômenos sociais e de luta de classes a partir 

de 2008, e nesse período até 2016, presenciamos ações diretas, mobilizações massivas contra 

as medidas de austeridade nos Estados Unidos e na Europa, notadamente na França, na 

Bélgica, na Grécia, na Espanha, em Portugal cujas medidas têm ampliado vertiginosamente 

as taxas de desemprego e os cortes nos gastos públicos tem destruído direitos às políticas e 

programas sociais. Na América Latina, ocorrem grandes mobilizações de massa desde 2012, 

por transporte, habitação, saúde, educação, reforma agrária, demarcação de terras indígenas, 

além de greves de categorias contra as medidas regressivas nas relações de trabalho 

(ABRAMIDES, 2018, p. 12). 

 

O golpe parlamentar de 2016 intensificou o processo de austeridade e ajustes fiscais, como 

forma de atender às determinações do capital imperialista. O período após o golpe parlamentar de 

2016 caracteriza o desmonte das políticas públicas e a destruição  e retirada de direitos, tendo como 

foco a reforma trabalhista e a reforma da previdência. 

Abramides (2018) destaca que, embora o aprofundamento do neoliberalismo se dê no governo 

de Fernando Henrique Cardoso, com continuidade nos governos Lula e Dilma, foi no segundo 

mandato de Dilma (2014-2015) que as maiores pressões da burguesia nacional e internacional 

tensionaram pelos ajustes macroestruturais, ajuste fiscal e consolidação das contrarreformas. 

No segundo governo Dilma, em seu primeiro ano (2015) e quatro meses de 2016, se 

intensificaram as medidas de destruição de direitos com decretos e ajustes fiscais. A crise econômica 

e política tornou evidentes os limites da frágil estabilidade lograda pelo governo de coalização de 

classes promovida pelo PT, desde 2003. A “governabilidade pelo alto, via concessões e alianças, 

encontra seu limite no momento em que a acumulação de capitais e as manifestações mais evidentes 

de sua crise, cobram novas formas políticas de gerência do Estado burguês” (IASI, 2017, p. 75).  

A dinâmica das reformas tem claros limites dentro da lógica do capital: o limite de não 

ameaçar os interesses econômicos das classes dominantes.  

Em abril de 2016, é deflagrado um golpe parlamentar que destitui a presidente Dilma do 

governo. Nesse contexto, assume o vice-presidente Michel Temer, do partido PMDB (Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro) que, em seu primeiro mês – a partir de 16 de maio de 2016 –, já 

 
73 Ver Cidades Rebeldes – Passe livre as as manifestaçõs que tomaram as ruas do Brasil.   
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anuncia uma série de medidas que avançam ainda mais na destruição dos direitos sociais e 

trabalhistas, a serviço do grande capital internacional. 

As poucas conquistas que colocaram, em especial, mulheres e negros (as) num patamar melhor 

de acesso a direitos,74 serão devastadas frente ao esgotamento do projeto de conciliação de classes ou 

o fim do período neo-desenvolvimentista.75  

 

3.4 O governo golpista: Michel Temer (2016-2017) 

 

A ofensiva neoliberal, iniciada no governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2001) e que se 

expande e consolida no governo Lula e Dilma (2002-2016), é agudizada a partir do golpe 

parlamentar,76 se propondo a devastar os direitos conquistados pela luta dos (as) trabalhadores (as) a 

partir da ampla privatização e/ou sucateamento das políticas sociais.  

A partir do golpe de 2016, ou mesmo antes da crise instaurada com o início do segundo 

governo Dilma, desvela-se um período de retração galopante dos direitos, acordos, alianças e 

dificuldade de sustentação de um governo assentado em uma base social mínima.  

O consolida um projeto conservador e reacionário com severas repercussões para o conjunto 

da classe trabalhadora, especialmente para a vida das mulheres, negros e pobres: populações 

marginais e periféricas das grandes cidades, pois há nesse contexto, o recrudescimento dos 

 
74 Das conquistas, é importante destacar a implementação das ações afirmativas, a criação da Secretaria Nacional de 

Mulheres com status de ministério, a criação da Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial/SEPPIR, vinculada ao Ministério dos Direitos Humanos, que nasceram, ambos, em 2003, como reconhecimento 

das lutas históricas do Movimento Feminista e do Movimento Negro brasileiro. Importante ainda destacar as 

considerações de SILVA (2016): “A relação dos movimentos sociais com os governos petistas, construído a partir da 

força do campo político democrático popular, é ambígua. Militantes de organizações de movimentos sociais e outras 

comprometidas com eles assumem cargos em governos, o que as leva a um afastamento destes movimentos, ou a uma 

tentativa de substituição política deles por se verem como portadoras das mesmas demandas e/ou mesmo projeto político. 

Essa configuração cria as condições para que, em dadas circunstâncias, os movimentos manifestem-se em apoio aos 

governos, e em outras, realizem mobilizações para pressioná-los pelo cumprimento de demandas negociadas e não 

efetivadas” (SILVA, 2016, p. 147). 
75 Segundo Castelo (2012), o nacional desenvolvimentismo sempre exerceu forte influência ideológica e política nos 

principais debates da agenda nacional, a partir da década de 1990, com a ascensão do neoliberalismo, entra em fase de 

decadência e logo é retomada sob nova forma a partir do segundo mandato do governo Lula (2007/2010) como neo-

desenvolvimentismo: “(...) com o aumento das taxas de crescimento econômico e a tímida melhora de alguns indicadores 

sociais, a ideologia desenvolvimentista voltou repaginada à cena – acoplada dos prefixos ‘novo’ e ‘social’ –  e tornou-se 

o tema da moda no Brasil” (CASTELO, 2012, p. 614). 
76 A partir da crise instaurada com o governo Dilma, desvela-se um período de retração galopante dos direitos, avanço da 

entrega para burguesia nacional e internacional, acordos, alianças, dificuldade de sustentação de um governo sobre alguma 

base social. A partir do golpe, o que pode se evidenciar com total clareza, é a instauração de um projeto político que tende 

a assolar os direitos dos trabalhadores, privatizar, destruir sem precedentes o patrimônio público, quebrar as 

universidades, consolidar um projeto conservador e reacionário com severas repercussões para o conjunto da classe 

trabalhadora, mas, especialmente, para a vida dos mais pobres. 
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mecanismos de dominação-exploração como condição para superar a crise cíclica e inerente ao 

capitalismo.  

O caráter patriarcal e racista do Estado capitalista é aprofundado em situações em que o 

sistema tenta retomar suas taxas de lucro.77 

O cenário de crise política e econômica evidencia-se, sobretudo, pelos efeitos sociais e 

econômicos que os setores oprimidos, como as mulheres e a população negra, sofrem com a retirada 

de direitos dos planos de austeridade. 

Graças ao processo da precarização das condições de vida e de trabalho, no cenário de crise 

política e econômica, as mulheres, particularmente as mulheres negras, são as que mais sofrem com 

a retirada de direitos propostas pelos planos de austeridade. Entre os retrocessos, destacamos 

os cortes de investimentos para os serviços públicos e para programas de transferência de renda. A 

partir das ações de congelamento dos gastos com os serviços públicos em 20 anos (PEC 55/2016), 

cerca de 543 mil benefícios do Programa Bolsa Família  foram cortados no ano de 201878. Esse foi o 

maior corte da história do Programa, que existe há 15 anos e que causou impactos importantes nas 

condições de vida e de sobrevivência de famílias pobres, especialmente no que se refere à autonomia 

das mulheres.79 

Os cortes na área no campo da seguridade social, da assistência e da saúde já sinalizam 

impacto nos indicadores, tais como aumento da taxa de mortalidade infantil e problemas relacionados 

à primeira infância.80  A privatização da previdência social prejudica, sobretudo, as mulheres que 

trabalham mais horas do que os homens. As mulheres negras são as que pagam proporcionalmente 

mais impostos para o sistema tributário brasileiro. Elas formam a maioria das pessoas inseridas no 

mercado informal e precarizado de trabalho.  

 
77 “ Raça e Gênero estão organizados no modo de produção capitalista e fazem parte deste como totalidade histórica e 

social. Logo, não são apenas formações culturais e ideologicas stricto sensu, pois conseguem, ao mesmo tempo, se 

constituir como relação intersubjetiva  e se traduzir em distribuição desigual de riqueza e poder. O que a foto revela é 

mais que um epísódio isolado: é um todo um projeto político que se expressa numa tentativa de restauração colonial” 

(NOGUEIRA, 2017, p. 02). 
78Fonte: <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/08/11/bolsa-familia-reduz-543-mil-beneficios-em-

1-mes-programa-tem-maior-corte-da-historia.htm>. 
79 Esta é uma das conclusões do livro Vozes do Bolsa Família: autonomia, dinheiro e cidadania,  de Walquiria Leão 

Rego, professora de Teoria Social da Unicamp, e Alessandro Pinzani, professor de Ética e Filosofia Política da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Durante cinco anos, entre 2006 e 2011, os dois pesquisadores fizeram 

cinco viagens para entrevistar mulheres titulares do Cartão da Cidadania, que dá acesso ao benefício, em regiões de Minas 

Gerais, Alagoas, Piauí e Maranhão. Ao todo, foram 150 entrevistadas. O objetivo da pesquisa era compreender de que 

forma a nova renda e sua regularidade tinham modificado as suas vidas. Fonte: <https://www.geledes.org.br/o-impacto-

do-bolsa-familia-entre-as-mulheres/>.. 
80 <https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2018/05/26/corte-bolsa-familia-investimento-saude-

mortalidade-infantil-estudo.htm>.   

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/08/11/bolsa-familia-reduz-543-mil-beneficios-em-1-mes-programa-tem-maior-corte-da-historia.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/08/11/bolsa-familia-reduz-543-mil-beneficios-em-1-mes-programa-tem-maior-corte-da-historia.htm
https://www.geledes.org.br/o-impacto-do-bolsa-familia-entre-as-mulheres/
https://www.geledes.org.br/o-impacto-do-bolsa-familia-entre-as-mulheres/
https://www.geledes.org.br/o-impacto-do-bolsa-familia-entre-as-mulheres/
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2018/05/26/corte-bolsa-familia-investimento-saude-mortalidade-infantil-estudo.htm
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2018/05/26/corte-bolsa-familia-investimento-saude-mortalidade-infantil-estudo.htm
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De acordo com estudo realizado pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC), em 

2018, os 10% mais pobres da população, compostos majoritariamente por negros e mulheres, 

comprometem 32% da prórpia renda com os impostos, enquanto os 10% mais ricos, em sua maioria 

brancos e homens, empregam cerca de 21% da renda em pagamento de tributos.   

Um número significativo de mulheres pobres não constam nas estatísticas do desemprego, ou 

por terem há muito tempo deixado de procurar emprego, ou por nunca terem feito parte da força de 

trabalho formal81.  

É importante ainda destacar o quanto os retrocessos e cortes de investimentos nos serviços 

públicos oneram o trabalho de cuidados que, mais uma vez, recaem sobre as mulheres. Apesar dos 

avanços e conquistas em relação aos direitos das mulheres nas últimas décadas, elas ainda se mantém 

como as principais responsáveis por todo o trabalho doméstico, o cuidado com as crianças e idosos, 

entre outros.  

Os ataques à previdência social prejudicam, sobretudo, as mulheres que trabalham em média 

mais horas na semana, considerando suas duplas jornadas de trabalho. Também são as mulheres que 

começam a trabalhar mais cedo. O aumento da contribuição previdenciária dos trabalhadores 

domésticos, de 15 a 25 anos, atinge especialmente as mulheres negras, pois a maior parte da(o)s 

trabalhadora(e)s doméstica(o)s é composta por mulheres negras.   

A Reforma Trabalhista, aprovada em 2017, atinge, sobretudo, os trabalhadores informais, 

mulheres, negros e a população LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e 

Transgêneros). No Brasil, em 2016, existiam 12,7 milhões de trabalhadores terceirizados, número 

que tendeu ao aumento, após a aprovação da Reforma. 

De acordo com os índices de 2016, apresentados pelo DIEESE (Departamento Intersindical 

de Estatística e Estudos Socioeconômicos), os trabalhadores terceirizados recebem menos e 

trabalham mais horas semanais que os contratados, sendo que 80% trabalhadores que sofrem 

acidentes de trabalho são terceirizados. No período compreendido entre 2014 e 2015, 90% dos 

 
81 Importante considerar análise realizada pelo IPEA (2016) sobre o conceito de trabalho utilizado para produção de 

estatísticas no Brasil, caracterizado por ideias de produção e mercantilização: “A produção de bens e serviços não 

remunerados no mundo privado é invisibilizada e entendida como atividade não produtiva que confere aos seus executores 

a condição de inativos, caso também não desenvolvam atividades no mercado de trabalho. O conceito também se torna 

muito pouco adequado para a discussão do trabalho no meio rural, particularmente para as mulheres que se dedicam a 

atividades no campo doméstico, voltadas, em boa parte das vezes, simultaneamente para a agricultura de subsistência e 

para a agricultura familiar. Como a linha entre as duas atividades é tênue, muitas vezes estas mulheres são enquadradas 

como inativas, responsáveis ‘somente’ pelo trabalho doméstico não-remunerado, tendo sua contribuição para a agricultura 

familiar é também desconsiderada e invisibilizada. Neste sentido, os dados apresentados pouco falam sobre a realidade 

das trabalhadoras rurais e desconsideram boa parte do que as trabalhadoras urbanas executam no seu dia a dia, discussão 

fundamental para que se possa avançar no desvelamento da contribuição feminina para a reprodução social e para a 

atividade econômica no campo dito como produtivo” (P. 04). 
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acidentes e mortes decorrentes do trabalho ocorreram com trabalhadores terceirizados. A Reforma 

Trabalhista proposta não considera a dupla/tripla jornada de trabalho das mulheres e a desigualdade 

salarial de gênero (ABRAMIDES, 2018).  

A disponibilidade em tempo integral é uma característica importante da realidade dos 

trabalhadores precários e flexíveis. As jornadas ilimitadas de trabalho respondem ainda ao princípio 

da disponibilidade permanente, do trabalho e da pessoa inteira, traço importante das relações 

estruturais, a partir das quais, o trabalho mantém vínculos muito próximos com a escravidão. 

As mulheres negras e pobres são duplamente atingidas pela ofensiva neoliberal. Primeiro, 

porque elas formam grande parte do contingente submetido ao trabalho mais precário e desvalorizado, 

condição que se agrava nos contextos de crise. Segundo, porque a redução e o retrocessos, em relação 

à ação do Estado na efetivação das políticas públicas, amplia a sobrecarga de trabalho e a situação de 

pauperização dessas mulheres, da maioria dos serviços.  

O que podemos evidenciar, a partir dessa breve aproximação com esses dados, é que as poucas 

conquistas democráticas e no campo das políticas sociais passam a ser questionadas e atacadas com 

a ampla privatização de vários setores, o que concretiza o Estado Mínimo, para os trabalhadores(as) 

e o Estado Máximo, para o capital. Esse movimento viabiliza a abertura de novos espaços de 

exploração do capital privado e de destruição das políticas sociais, públicas e estatais, que foram 

duramente conquistadas pelas classes trabalhadoras.  

No caso do Brasil, o atual estágio é incapaz de suportar até mesmo as pautas sobre as reformas 

e a manifestação de garantia dos direitos mínimos sociais ou as necessidades básicas na conformação 

do marco civilizatório (ABRAMIDES, 2006). 

A precariedade das condições de vida não se expressam apenas no trabalho, mas na totalidade 

da vida social, submetida aos maiores impactos da violência e repressão e às formas de manifestação, 

participação social e política. Esse segmento da população é aquele, me cujo seio a perda ou ausência 

dos direitos sociais é uma regra. Situação que se agrava na atual conjuntura que, claramente, se 

acentua ainda mais  nas determinações de classe, gênero e raça.  

No campo ideo-político, a ofensiva neoliberal contrapõe-se abertamente à cultura democrática 

e igualitária da época contemporânea (NETTO, 2012), acirrando o questionamento de afirmação da 

igualdade cívil e política para todos, o aumento das desigualdades entre indivíduos no plano 

econômico e social, e a expansão do conservadorismo, das forças regressivas e reacionárias, nos 

diferentes planos da vida cotidiana. 
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A reatualização do conservadorismo e o avanço das forças regressivas, expressas no 

fortalecimento e avanço de uma extrema-direita nos diferentes países da Europa no mundo, se 

expressa na expansão de formas de racismo, xenofobia e raiva anticomunista, que têm se 

caracterizado como formas de intolerância disseminada.  

O conservadorismo caracteriza-se, a partir da negação das matrizes de conhecimento, na 

negação da história e no avanço do irracionalismo. Podemos entender suas variadas formas de 

expressão como um modo de ser do capitalismo, uma expressão ideologica dos mecanismos e 

instrumentos de dominação da classe dominante.  

Nos termos de Barroco (2015): 

 

Em sua função idelógica, o conservadorismo reproduz um modo de ser fundado em valores 

historicamente preservados pela tradição e pelos costumes – no caso brasileiro -, um modo 

de ser mantido pelas nossas elites, com seu racismo, seu preconceito de classe, seu horror 

ao comunismo. Sua difusão é facilitada pela reificação, que, no capitalismo tardio, invade 

todas as esferas e dimensão da vida social, obscurecendo suas determinações, e pelo 

irracionalismo, que dissemina o pessimismo, o anti-humanismo, o individualismo e 

desvaloriza a verdade objetiva, dissimulando as contradições sociais e naturalizando suas 

consequencias. O irracionalismo e o conservadorismo encontram condições favoraveis para 

se desenvolver em momento de crise social, exercendo a função de enfrentamento das tensões 

e contradições sociais e contribuindo, direta ou indiretamente, para a apologia do capitalismo 

(BARROCO, 2015, p. 624).  

 

No Brasil, desde 2015, convivemos com a bancada do Congresso Nacional mais reacionária 

dos últimos anos (BARROCO, 2015), denominada como a bancada BBB (Bala, Boi e Bíblia), que 

consolida, de maneira bastante evidente, a face de um projeto conservador e que tem como foco o 

uso de variadas formas de violência do Estado. Esse projeto pretende fazer valer os interesses 

particulares das empresas privadas, a exemplo dos conflitos e dispustas em torno dos interesses do 

ramo agropecuário e do agronegócio.  

A ascensão de forças mais conservadoras – e até mesmo reacionárias – que operam em 

diferentes esferas da sociedade brasileira, encontram respaldo em movimentos de ultradireita, que 

são financiados pelas burguesias nacional e internacional. Tal cenário, caracterizado por alguns como 

cenário abertamente fascista (IASI, 2018), alimenta uma cultura que se expressa em várias formas de 

ódio e intolerância.  
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Nesse contexto, acirra-se, também, a disputa ideo-política de cunho religioso,82  na  ofensiva 

contra os movimentos sociais de lutas históricas e de resistência por ampliação dos patamares 

democráticos de maior representatividade política e respeito das diversidades. 

De acordo com Abramides (2018), desde 2016, tramitam no Congresso Nacional 55 Projetos 

de Leis que põem em risco especialmente às desregulamentações do trabalho, cujas ameaças se  

referem aos avanços das privatizações e das medidas relacionadas a violações e quebra de direitos 

sociais relativos à raça, gênero, etnia e orientação sexual, tais como: a alteração do código penal sobre 

a questão do aborto; a instituição de um estatuto da família, com retrocesso para grupos de LGBT; a 

instituição de um estatuto do nascituro inviabilizando, incluíndo-se o aborto previsto pelo Código 

Penal; o aumento do tempo de internação dos adolescentes no sistema socioeducativo; a retirada do 

termo gênero do texto das políticas públicas, escola sem partido, entre outros.  

As disputas em torno da ideologia de gênero compõem o cenário de crises e acirramentos do 

conservadorismo em suas várias perspectivas. A apologia a valores conservadores, tais como família 

tradicional, se conecta com as propostas de privatizações e a regressão dos direitos sociais, por meio 

das quais as famílias são responsabilizadas pela reprodução social, em um contexto de desproteção 

social. A concepção patriarcal de família é convocada como eixo fundamental para a organização e 

manutenção da ordem social.  

Acirra-se ainda o controle sobre os corpos das mulheres, questão que se coloca em vários 

momentos da história e que se reatualiza com o chamamento das mulheres para a esfera privada: 

responsabilizam-se as mulheres, isoladamente e exclusivamente, por toda a economia e cuidado das 

famílias. 

O retorno das mulheres para casa não é um fator ilusório, mas sim indicativo do projeto de 

poder dos homens sobre os corpos e o destino das mulheres. Esse retorno condiz com um cenário de 

alienação, o qual é construído por mitos e ideologias de justificação das desigualdades, violência e 

subjugação das mulheres.  

Destaca-se ainda nesse contexto, o controle da sexualidade e a repressão dos movimentos 

vinculados à politização e expansão dos direitos a eles relacionados. É importante destacar aqui, que 

 
82 É significativa nesse período a ascensão de Eduardo Cunha como expressão importante da organização  e projeto de 

poder da bancada evangélica, especialmente no que diz respeito à emergência dos pentecostais, os quais manifestavam 

abertamente moralismo e conservadorismo expresso em uma espécie de cruzada fundamentalista de criminalização do 

aborto, da população LGBT e das lutas progressistas relacionadas aos direitos das mulheres. Análise importante consta 

em: DIP, Andrea. Em nome de quem? A bancada evangélica e seu projeto de poder. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2018.  
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a luta pelos direitos sexuais e reprodutivos esteve na base dos avanços das legislações e conquistas 

de políticas públicas relacionadas às mulheres, à população LGBT, entre outros.  

O conservadorismo tem uma base material, pois, além de organizar as relações de produção – 

a partir da divisão social, racial e sexual do trabalho –, ele também sustenta os modos de gestão e 

controle social.   

Esse tipo de pensamento conservador e reacionário não é novo entre nós. Ao contrário, ele 

sempre esteve presente de maneira renovada e atualizada nas diferentes conjunturas. E sempre é 

acionado diante da necessidade de eliminar tipos de existência que possam ameaçar os poderes 

político e econômico.  

Na atual conjuntura, o conservadorismo evoca  a natureza feminina, para sustentar  a 

responsabilização das famílias pelos cuidados, elemento importante do neoliberalismo e sua 

perpsectiva de ataque dirigido às políticas sociais, especialmente, àquelas que se relacionam na 

mediação dos cuidados fundamentais com a infância, a adolescência e os idosos.  

A expansão da ofensiva contra os direitos das mulheres, colocada em conjunto com a 

destruição de direitos que resguardam o direito à maternidade, ao trabalho e ao acesso às políticas 

sociais,é realizadade forma intencional. Os cuidados realizados pelas mulheres sustenta a 

precariedade das políticas sociais.  (GOUVEIA, 2017; FERREIRA, 2017). 

Essas são apenas pistas de como o conservadorismo reacionário, no contexto de barbárie 

neoliberal, se volta para a restauração da ordem. O que se objetiva com essa dinêmica é a retomada 

dos valores tradicionais, uma espécie de ode à família tradicional como forma de manutenção de um 

projeto de ampla privatização e destruição de direitos, sem qualquer perspectiva e garantia 

democrática.  

Objetiva-se, ainda, fazer frente ao impedimento da organização social e política de amplos 

segmentos da população que têm emergido e se expandido nos últimos anos como expressão das lutas 

e  demandas democráticas, passando, muitas vezes, da insubordinação e o fortalecimento dos 

movimentos contra-hegemônicos. 

 

3.5 A violência e o acirramento das históricas formas de repressão  

 

Com o avanço da crise capitalista e o aprofundamento das medidas neoliberais, instituem-se 

renovadas formas de controle social, visando o enfrentamento das tensões e conflitos sociais. O 

recrudescimento das condições de vida da população, cada vez mais pauperizada e  dependente de 



95 
 

 

programas sociais e de assistência sucateados, é acompanhado do acirramento da repressão e 

violência dirigida aos moradores das periferias e favelas das grandes cidades.  

O Estado Brasileiro, fundado sob a égide da barbárie e da violência, figura no cenário 

internacional com números recordes na estatística mundial de criminalização e encarceramento da 

sua população, genocídio, feminicídio e toda a sorte de violação de direitos.  

Uma espécie de militarização da vida cotidiana,83 consequência do momento atual do sistema 

capitalista, desenha-se como continuidade de um projeto político da burguesia que, historicamente, 

investiu na área de segurança pública como forma de controle e repressão da classe trabalhadora e 

perseguição histórica aos povos racializados como inimigos internos da nação (SILVA, 2017). 

A história recente demonstra que, mesmo em governos progressistas e com os investimentos 

nas políticas sociais e índices de crescimento econômico, o recurso ao controle brutal dos pobres, por 

meio dos dispositivos judiciais e política de extermínio, tem sido crescente. 

O impacto das contrarreformas e a regressão do investimento em programas sociais impactam 

na vida de uma parte significativa da população que, sem condições efetivas de cidadania, engrossam 

o contingente da população sobrante e miserável, sem perspectivas de acesso às condições mínimas 

de sobrevivência. 84  Para os pobres bons, políticas compensatórias; para os pobres ruins, 

encarceramento, repressão e genocídio: 

 

O campo organizativo dos trabalhadores que se opõe a implementação desta agenda 

contrareformista encontra na hipertrofia dos aparatos coercitivos do Estado a sua 

contraposição. Hipertrofia manifesta na criminalização da pobreza, na judicialização do 

protesto social, na repressão política aberta e na militarização. Se estes mecanismo 

coercitivos estão presentes desde os primórdios do capitalismo, são nas expressões 

contemporaneas da crise do capital e nas contraofensivas e contrareformas para a retomada 

de sua expansão e valorização que se intensifica os processos de controle penal do Estado 

sobre os pobres que lutam (DURIGUETO e DEMIER, 2017, p. 11).  

 

 
83 A gestão da crise e das tensões adotadas pelo Estado brasileiro em suas funções de articulação entre consenso e coerção 

passa a se objetivar através de programas sociais compensatórios e da institucionalização da repressão armada e 

militarização da vida cotidiana. Nos termos de Barroco (2015): “A militarização da vida cotidiana, seja na ocupação de 

favelas, na desocupação de áreas de moradia no campo e na cidade, no extermínio de indivíduos e grupos sociais, na 

defesa ideológica do armamento e do aprisionamento em massa, atende aos interesses econômicos e políticos das elites 

nacionais e internacionais. Além de visar o controle social, participa do processo de acumulação capitalista, favorecendo 

interesses de latifundiários, de indústrias de armamento e de segurança, de investimentos imobiliários, eliminando a 

população sobrante para o capital, disciplinamento a força de trabalho para o mercado informal” (P. 629). 
84 Estudos recentes analisam o impacto da retirada de investimentos nos programas de transferência na saúde e 

mortalidade infantil, autonomia e condição de vida das mulheres. 
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A coerção e a repressão do Estado, por meio da violência, expressa o interesse da burguesia 

em manter os seus privilégios diante de qualquer possibilidade do exercício de igualdade e acesso ao 

poder político.  

O genocídio e o encarceramento em massa soma-se ao quadro de acirramento da repressão e 

da violência com forte apelo midiático e de setores reacionários da sociedade brasileira. Esses setores 

clamam por segurança e por maior severidade junto à consolidação de legislações penalizadoras e 

punitivas. 

De acordo com o Mapa da Violência de 2016 (WAISELFISZ, 2016), das 44.861 vítimas de 

arma de fogo no Brasil, em 2014, 94% eram homens. Desse total, as 29.813 pessoas que morreram 

eram negras. A maioria das vítimas era jovem de 15 a 29 anos. Nesse mesmo período, o número de 

vítimas brancas caiu para 26,1%. Os números alarmantes de jovens negros e pobres das periferias nas 

grandes cidades têm caracterizado práticas de genocídio com claro recorte de gênero e raça. 

No que se refere ao encarceramento, o Brasil ocupa a terceira posição na lista de países com 

as maiores populações carcerárias do mundo. O Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN, 

2016), por meio do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN), atualizado 

com dados de junho de 2016, aponta o total de 726.712 pessoas privadas de liberdade no país, ou 

seja, a população prisional brasileira ultrapassou, pela primeira vez na história, a marca de mais de 

700 mil pessoas privadas de liberdade, o que representa um aumento da ordem de 707% em relação 

ao total registrado no início da década de 1990. No período de 2000 a 2016, a população prisional 

cresceu, em média, 7,3% ao ano, passando de 232 mil pessoas em 2000, para 726 mil pessoas privadas 

de liberdade em 2016 (DEPEN, 2016).  

Ao observarmos a participação dos jovens na população brasileira total, é possível, afirmar 

que essa faixa etária está super-representada no sistema prisional85: a população entre 18 e 29 anos 

representa 18% da população total no Brasil, enquanto os jovens da mesma idade representam 55% 

da composição prisional; no que tange ao perfil, 64% são compostos por pessoas negras; quanto à 

escolaridade, 75% não chegaram ao ensino médio; quanto ao tipo penal das acusações no universo 

masculino, 26% dos crimes estão relacionados ao tráfico de drogas.  

Em 2016, os dados indicavam 44.721 mulheres presas. Desse contingente, o percentual de 

crimes relacionados à Lei de Drogas atinge 62% do total. Esse número expressivo coloca o Brasil na 

quinta posição de maior população prisional feminina do mundo, sendo importante pontuar que 43% 

 
85 Considerações importantes sobre as prisões e sua vinculação com o racismo estrutural constam em FAUSTINO, 

Deivison Mendes. O encarceramento em massa e os aspectos raciais da exploração de classe no Brasil. In: 

Encarceramento em massa, símbolo Estado Penal. PUC Viva, ano 11, no. 39, 2010. 
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dessas mulheres estão presas provisoriamente, ou seja, as acusações que recaem sobre elas ainda não 

foram a julgamento. As violações aos direitos fundamentais que assolam homens presos são 

multiplicadas quando nos referimos às mulheres privadas de liberdade, dada sua condição de gênero, 

cor, classe e sexualidade, pois as bases estruturantes da sociedade patriarcal e racista se intensificam 

na reprodução dessas relações sociais no cárcere. 

Segundo o Tribunal Popular do Júri (SILVA, 2017), o processo de encarceramento em massa 

se intensificou nos últimos 10 anos, a partir do agravamento da legislação penal, a estruturação do 

aparato de segurança do Estado e o investimento do Estado na indústria do controle, em detrimento 

de outras políticas como seguridade social: 

 

A crise estrutural do capital, acirrada pelo avanço tecnológico, impõe um enorme excedente 

de produção, expulsando um grande contingente da classe trabalhadora do sistema produtivo. 

Esta crise configura uma nova forma de gestão do estado capitalista que retira os direitos 

sociais da classe trabalhadora impondo uma desproteção social cada vez mais profunda. Este 

processo ganha nova configuração na medida em que o Estado reitera o avanço da política 

de segurança ao apostar no recrudescimento de seu aparato repressivo com vistas à 

manutenção do status quo e da perpetuação dos interesses da burguesia, aperfeiçoando os 

mecanismos de controle social, forjando assim, uma sociedade militarizada e marcada pelo 

encarceramento em massa (SILVA, 2017, p. 20). 

 

Debates recentes têm sido realizado em relação às funções econômicas do sistema penal e de 

segurança pública, bem como sobre a sua permeabilidade em relação aos outros sistemas, tais como 

políticas sociais de saúde, educação, instituições e serviços do sistema de justiça, entre outros. 

O encarceramento em massa e as consequências do genocídio da juventude negra atingem, 

sobretudo, as mulheres negras, pois elas formam a maioria das mulheres que seguem na luta pela 

sobrevivência dos seus, na defesa e acesso à justiça aos seus filhos. Elas são ainda as principais 

responsáveis no protagonismo dos movimentos de luta contra a impunidade e a sistemática violação 

de direitos humanos nesses territórios.86 

A militarização da vida cotidiana se expressa também nas guerras informais, protagonizadas 

por diferentes atores, seja no cotidiano de violência armada, seja nas regiões de fronteiras, seja nos 

territórios nos quais as disputas pelo mercado internacional de drogas e a guerra às drogas se fazem 

mais explícitas.  

 
86 No primeiro programa de governo do então candidato Jair Bolsonaro, à presidência da República em 2018, as mulheres 

aparecem apenas que marginalmente. Com cerca de 11,6 milhões de famílias,  segundo o IBGE (2015), formadas por 

mulheres sem cônjuges e com filhos, o candidato à vice-presidente, Hamilton Mourão, afirma que as casas em que mãe 

e avós criam sozinhas seus filhos e netos são fábricas de desajustados (BIROLI, 2018).  
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No Brasil, destacam-se as  regiões de disputas de fronteiras, os territórios ocupados pelas 

grandes construções predatórias, a exemplo das ocupações nos territórios pelas sedes de grandes 

empreendimentos, tais  como a construção de barragens e a Usina de Belmonte (BARROSO, 2019).  

As mulheres são impactadas direta ou indiretamente pela violência que acomete as grandes 

periferias das cidades e que se expressa nas práticas de extermínio e genocídio da população negra e 

jovem, bem como pela articulação da polícia com o tráfico de drogas e os excessos e abusos de poder 

de toda ordem.  

Os impactos da violência urbana na vida das mulheres evidencia-se especialmente nas 

periferias das grandes cidades e tem se espalhado pelo pais. A presença do crime organizado e das 

forças paramilitares, além da  presença ostensiva da repressão da polícia militar, conformam um 

cenário de legitimação e rotina de muitas violações de direitos contra as mulheres.  

Nos termos de Acquaviva (2015), essas mulheres são vítimas ocultas ou indiretas, da 

violência urbana em São Paulo. A autora, a partir do seu estudo, problematiza aspectos como o 

processo de invisibilizaçã –  que transcorre com as dificuldades de acesso aos direitos de justiça, 

invisibilidade – que incide sobre planejamento e implementação de políticas públicas relacionadas e 

que também revela a face perversa do sexismo e do patriarcado como sustentação do sistema.  

Outro estudo importante que se destaca nessa relação é o realizado por Moura (2008) sobre 

os Rostos invisíveis da violência armada no Rio de Janeiro. De acordo com Moura (2008), a violência 

é sexualizada e, apesar de uma aparente expressão micro, as violências são globais e refletem a 

construção de um determinado tipo de masculinidade dominante: homem adulto, branco e 

heterossexual. Os sistemas de organização social, poder e autoridade, tem um sistema subjacente 

associado, a esse tipo de masculinidade87: 

 

Mudam os conceitos e as práticas, mas o caráter sexuado das guerras parece ser uma 

permanência: todas as guerras ou conflitos armados assentam sobre a construção de 

identidades e sobre estruturas e mecanismos de poder e dominação que constituem o núcleo 

do sistema patriarcal, a que algumas feministas chamam de sistema de guerra. Este sistema 

requer, para perpetuar, a construção de um determinado tipo de masculinidade (hegemônica, 

dominante, violenta). Por sua vez, esta masculinidade necessita sempre de masculinidade (s) 

e feminilidade (s) silenciadas, invisibilizadas e, portanto, marginalizadas, que lhe sirvam de 

antítese, negação e contraponto. Neste sentido, podemos afirmar que as manifestações deste 

sistema não são exclusivas que podem ser encontradas em contextos de indefinição, que 

vivem uma aparente situação de paz formal (MOURA, 2008, p. 228). 

 
87  Considerações importantes acerca da construção da masculinidade do homem negro merecem estudo e 

aprofundamentos que  não pudemos realizar nesse contexto da pesquisa de doutoramento. Pistas importantes sobre essa 

colonização e a construção da masculinidade  constam em FAUSTINO, Deivison. Frantz Fanon: um revolucionário 

particularmente negro. Ciclo Continuo Editorial, 2018.  
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Moura (2008) analisa a proliferação global de um novo tipo de conflito violento e a elevada 

concentração de violência verificada especialmente nas áreas periféricas dos centros urbanos. No 

Brasil, o Rio de Janeiro apresenta claro exemplo desse tipo de violência. Apesar de não viver em 

guerra declarada, a cidade tem uma das mais elevadas taxas de mortes por armas de fogo do mundo.88 

Guardadas as devidas proporções e particularidades da cidade do Rio de Janeiro, é sabido que esse 

tipo de violência, denominada por alguns como guerra informal, tem sido cada vez mais comum nas 

periferias das grandes cidades. 

São Paulo guarda o seu recorte especialmente nas chamadas quebradas e favelas que 

respeitadas as suas particularidades, têm muitos pontos de encontro com a realidade das mulheres 

cariocas. Nesse territórios, evidencia-se o valor das redes locais: os arranjos construídos pelas 

próprias mulheres e vizinhas e o medo e o receio em compartilhar as situações de denúncias. 

Também é evidenciada a organização dos movimentos de luta e resistência que têm sido 

construídos nos territórios, especialmente os movimentos organizados pelas mulheres mães, que se 

destacam com força e visibilidade na luta contra o Estado racista e patriarcal, podendo mesmo ser 

chamado de terrorista, nos termos do Movimento Mães de Maio. 

A disseminação da violência em suas diversas formas  tem como cenários privilegiados as 

periferias dos grandes centros urbanos.  Apesar da ausência de dados estatísticos, a percepção geral 

é que os números de violência contra mulheres têm aumentado nesses territórios, inclusive aquela 

violência praticada pelos agentes do Estado.89  

Os indices alarmantes do aumento da violência doméstica contra as mulheres têm chamado a 

atenção de estudiosos, pesquisadores e militantes de vários campos. De acordo com Segato (2003), a 

expansão dos índices de violência que hoje se constata no âmbito doméstico também é uma 

consequência da pedagogia da crueldade, própria dos novos tipos de cenários bélicos na rua.  

 
88   A recente flexibilização do uso de armas pelo então Ministro Sergio Moro tem impactado diretamente homens e 

mulheres, pois a violência doméstica e a sexual tem como um dos instrumentos de ameaça a arma de fogo. É um tipo de 

violência que ocorre na esfera privada e faz parte de uma cultura que normaliza e naturaliza a violência contra as mulheres. 

As mulheres são as maiores vítimas de violência com uso de arma de fogo dentro de casa. Cabe ainda apontar que 

embutida nessa forma de violência da experiência está a pressão de viver constantemente com medo e sob ameaças, entre 

outros. Ver: <http://nosmulheresdaperiferia.com.br/especiais/armadas-de-informacao/>.  
89 Além de serem maioria entre as vítimas fatais de agressão masculina,  mulheres negras têm sido alvo da violência 

perpetrada por agentes do Estado. O Instituto Igarapé (2017) analisou os registros de óbitos de mulheres por agressões e 

por intervenção legal – ação violenta de agentes do Estado – nos dez anos entre 2006 e 2015. Em 2015, das 4.616 mulheres 

mortas por agressões, 2.897 eram pardas ou pretas, 62,8% do total. Em 2006, elas somavam 44%. As negras também 

foram maioria entre as mulheres mortas por ação violenta de agentes do Estado na década: 52% eram pardas e pretas, 

enquanto as brancas somaram 31%. As negras são as principais afetadas em todas as modalidades de violência contra as 

mulheres no Brasil (IGARAPÉ, 2017). 

http://nosmulheresdaperiferia.com.br/especiais/armadas-de-informacao/
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Nesse sentido, concordamos com Barroso (2019):  

 

As dicotomias público-privado, doméstico-social, mesmo que tenham bases materiais em 

razão de suas particularidades, inexistem nas relações concretas. Assim, sendo, o privado e 

o doméstico não são instâncias fechadas e autônomas; ao contrário, estão inseridas na 

totalidade das relações sociais em seu conjunto (SILVA, 1992). Portanto, entendemos a 

violência no contexto doméstico como uma violência atravessada por mediações de caráter 

público e estruturais. (BARROSO, 2019, p. 151).  

 

O Brasil ocupa o 5º Lugar no ranking de índice de violência contra a mulher. As mulheres 

jovens e negras são as vítimas prioritárias, a análise das taxas de homicídios de mulheres, 

considerando a questão da incidência da raça/cor na violência letal, indica um aumento de 54% nos 

últimos 10 anos, enquanto a quantidade anual de homicídios de mulheres brancas diminuiu em 9,8%. 

O perfil preferencial das mulheres vítimas de homicídios são meninas e mulheres negras, sendo a 

maioria entre 18 a 30 anos de idade. (WAISELFISZ, 2015).  

No Brasil, o debate acumulado nos últimos anos consolidou a possibilidade de muitas 

conquistas, sobretudo no campo ideológico e jurídico: a aprovação da Lei Maria da Penha, (Lei 

11.340/2006) que criou mecanismos para prevenir, coibir e punir a violência doméstica e familiar 

contra as mulheres foi fruto de um processo de articulação, elaboração e mobilização do movimento 

feminista, bem cmo da promulgação da Lei 13.104 (Lei Feminicídio), que entrou em vigor em 2015 

e define o conceito de feminicídio, alterando o Código Penal e caracterizando o assassinato das 

mulheres como crime hediondo.90  

Segundo o Mapa da Violência 2015: Homicídios de Mulheres no Brasil (WAISELFISZ, 

2015), a taxa de feminicídio91 no Brasil é de 4,8 homicídios por 100 mil mulheres.  A análise em 

 
90 “A lei foi criada a partir de uma recomendação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre Violência contra a 

Mulher (CPMI-VCM), que investigou a violência contra as mulheres nos estados brasileiros, entre março de 2012 e julho 

de 2013 (Senado Federal, 2013). Inicialmente, a proposta de lei formulada pela comissão definia feminicídio como forma 

extrema de violência de gênero que resulta na morte da mulher, apontando como circunstâncias possíveis a existência de 

relação íntima de afeto ou parentesco entre o autor do crime e a vítima; a prática de qualquer tipo de violência sexual 

contra a vítima; mutilação ou desfiguração da mulher, antes ou após a morte. O texto, no entanto, sofreu alterações durante 

a sua tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado e, no momento da aprovação no Congresso Nacional, diante da 

pressão de parlamentares da bancada religiosa, a palavra ‘gênero’ foi retirada da Lei. Mais do que nunca compreender as 

desigualdades que contribuem para que as mortes violentas aconteçam continua sendo essencial para a correta aplicação 

da Lei, e principalmente para uma atuação preventiva” (Instituto Patricia Galvao, 2017, p. 12). 
91 O feminicídio é uma expressão fatal das diversas formas de violência que atingem as mulheres. Uma prática persistente 

e historicamente determinada, que desde tempos imemoriais se expressa como um dos fundamentos do patriarcado na 

construção de instrumentos e recursos de dominação, aniquilação e exploração das mulheres. A partir dos anos 2000, 

diversos países latinoamericanos incluíram o feminicídio em suas leis. No Brasil, o crime de feminicídio foi incluído no 

rol dos crimes hediondos, a Lei 13.104, promulgada em 2015, foi criada a partir de recomendação da Comissão 

Parlamentar Mista de Inquéritos sobre a Violência contra a mulher (CPMI-VCM), que investigou os crimes contra as 

mulheres de março de 2012 a julho de 2013. (instituto patricia galvao, 2017).  
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comparação com outros países indica que os nossos índices excedem os encontrados na maior parte 

do mundo.  

Tanto no Brasil como na América Latina, mulheres jovens não brancas são as principais 

vítimas de feminicídio (Instituto Patrícia Galvão, 2017). Destaca-se ainda que a região apresenta 

índices altos em relação aos encontrados em outros países (OMS, 2016). A herança colonial e o 

racismo constituem elemento fundamental na caracterização da maneira como o feminicídio se 

expressa nos países que viveram processos colonialistas.  

Segundo o Atlas da Violência de 2018, a taxa de feminicídio em relação as mulheres tem 

aumentado sobretudo em relação as mulheres negras (IPEA, 2018).  

A dimensão da violência que é realizada pelos homens contra as mulheres é perpetuada pela 

negligência e omissão do Estado. Mortes anunciadas,92 banalizadas e naturalizadas a partir de um 

ciclo recorrente de violência, no qual os próprios serviços públicos que deveriam prestar assistência 

às mulhers, quando não as punem, as culpabilizam pelas duras situações vivenciadas.  

Como resultado da imbricação de vários sistemas de opressão, a precariedade das condições 

de vida, associada ao contexto de violência, torna a vida das mulheres mais suscetíveis a toda sorte 

de violações: violência nas relações íntimas e amorosas, por dívida, envolvimento direto ou dos filhos 

e/ou companheiro com o tráfico de drogas, aliciamento e exploração sexual, opressão e abuso de 

poder por parte dos agentes do Estado eou dos grupos envolvidos com o crime organizado.  

O aumento das taxas de feminicídio evidencia uma articulação perversa entre sexismo, 

misoginia e racismo. Essa articulação é sustentada por um conservadorismo  reacionário que ataca a 

perspectiva de um Estado laico e minimante democrático (CISNE; DURIGUETO, 2015).  

Para além do expresso a partir dos números e estatísticas, as desigualdades e violência contra 

a população negra precisa ser avaliada como a expressão do caráter autoritário e violento da nossa 

formação social. Essa formação social, desde o Período Colonial – até os dias de hoje, aciona a 

intervenção do Estado (racista e patriarcal) no controle e manutenção das relações sociais que 

sustentam processos de acumulação. 

A partir dessas considerações, podemos entender que o racismo e o patriarcado, como eixos 

estruturais, estão institucionalizados nas várias esferas da vida social e incidem sobre as 

determinações da violência, seja ela doméstica ou urbana.  

 
92 Sobre a responsabilidade do Estado, que por ação ou omissão, assume sua face conivente com a persistência da 

violência contra as mulheres, ver: Dossiê Feminicídio no Brasil (Instituto Patrícia Galvão).  
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A precarização das condições de vida, o genocídio da juventude negra e pobre, o feminicídio 

e a violência contra a mulher são faces perversas da barbárie na contemporaneidade e estão vinculadas 

à totalidade do modo de ser do capitalismo em nossa sociedade.  

Diante desse cenário, convocar o uso da categoria barbárie se relaciona, além da densidade 

das suas formas de expressão, com a qualidade dessa contradição fundamental:   “O estado de barbárie 

social não significa o colapso da história, mas sim pelo contrário, a necessidade radical de fazer 

história” (ALVES, 2011, p. 03).  
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PARTE 2 – LUTAS E RESISTÊNCIAS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Se me dizes: ‘literatura periférica’  

Para designar o fato  

Que nasce a minha poesia  

Nas bordas 

Do epicentro do mercado,  

Tudo bem.  

Mas se ousar me dar  

Colher de chá, 

Quero não.  

Até porque  

Sou quem adoça seu café com minhas canas de 500 anos” 

(Helena Silvestre, in: do Verbo que o Amor não Presta). 
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CAPÍTULO 4 – AS LUTAS PELA SOBREVIVÊNCIA  E O QUILOMBO: DE PALMARES 

ÀS PERIFERIAS URBANAS 

 

Nesse capítulo busco me aproximar  do legado das lutas e resistências na configuração, 

formação das periferias e emergência das lutas na cidade de São Paulo.  

 

4.1 O quilombo 

 

Nos termos de Moura93 (2014), o “quilombo foi, incontestavelmente, a unidade básica de 

resistência do escravo. Pequeno ou grande, estável ou de vida precária, em qualquer região em que 

existisse escravidão, lá se encontrava ele como elemento de desgaste do regime servil” (P. 163, grifo 

nosso). Segundo o autor, a existência do quilombo persistiu durante todo o período em que a 

escravidão vigorou oficialmente.  Ele configurou uma estratégia de sobrevivência fora dos ditames 

do cativeiro: a possibilidade de se viver a experiência da liberdade, a vida compartilhada de trabalho 

e a manutenção de costumes e da própria cultura.  

Ainda  a partir da perspectiva de Moura (2014), as revoltas, as rebeliões e os quilombos não 

foram apenas revoltas pontuais, como querem entender um número de intelectuais e representantes 

do pensamento social brasileiro, mas sinalizavam a possibilidade de se produzirem projetos políticos 

alternativos.  

Para além da situação de sobrevivência física e espiritual, os quilombos e as revoltas 

organizadas tiveram papel fundamental na desestabilização do processo de super exploração. Esses 

atos de resistência tensionaram constantemente o questionamento e o enfrentamento da ordem então 

vigente, especialmente as revoltas organizadas de maneira mais radical – como foi a Revolução 

Baiana, forjando um repertório político e militar de enfrentamento para as transformações nas 

relações de poder. 

A partir do século XVIII, colônias como o Brasil sentiram os impactos das diversas revoluções 

ocorridas ao redor do mundo. Esses impactos repercutiram na política e na economia. Um número de 

fatores incidiram sobre a emergência da abolição, as rebeliões e insurgências de negros, o movimento 

 
93 Clovis Moura, intelectual negro e marxista, realizou várias contribuições nessa direção, as quais se propuseram a 

historicizar o processo da colonização e escravidão no Brasil, apontando as características fundamentais de cada período 

e a maneira como o racismo estrutura as relações sociais de produção O autor também explica como os conflitos, rebeliões 

e revoltas da população negra contribuíram para solapar o sistema. Nos termos de Farias (2019), Moura contribui para 

qualificar a historiografia sobre a escravidão brasileira, pois, em Rebeliões da Senzala, o autor captou elemento 

fundamental e estruturante da nossa formação: o(a) negro(a) como sujeito político. 
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abolicionista e a conjuntura internacional. Em 1791, a revolução no Haiti94 aconteceu e, mesmo que 

essa revolução tenha estado ausente ou pouco discutida em nossas páginas da história, ela teve grande 

influência sobre os países colonizados, especialmente em relação ao medo dos escravocratas e às 

ameaças ao sistema colonial.   

A formação dos quilombos constituiu nova territorialidade que permitiu a reconstrução da 

sobrevivência física e cultural dos escravos. As rebeliões, insurgências e formação dos quilombos, 

até o século XIX, representaram formas de permanência de vida para o negro e manutenção de sua 

cultura e identidade. Aglutinavam-se nos quilombos negros fugidos, indígenas, trabalhadores livres 

pobres e toda sorte de gente (MOURA, 2014). Os quilombos eram territórios livres para aquelas e 

aqueles que logravam escapar do regime escravocrata, ocupando, muitas vezes, regiões de difícil 

acesso aos soldados e representantes do Estado Colonial.  

De acordo com Moura (2014), os “quilombos, as insurreições e as guerrilhas eram um 

fenômeno sociologicamente natural, porque correspondia à contrapartida da negação ao modo de 

produção escravista” (p. 55). Entre os vários significados das lutas e resistências, as fugas, rebeliões 

e insurgências95 significavam a perspectiva de mobilidade, pois a única forma de se mover era fora 

do sistema. 

Contrariando a historiografia – que refere a apatia e a anomia dos negros e indígenas em 

relação ao processo de ocupação do país, Moura (2014) refere vários episódios da história de 

resistência e luta contra a ocupação territorial. As formas de resistência e insurgências aumentavam 

na medida em que o processo de desenvolvimento e exploração avançava.  

Durante todo os séculos XVII e XVIII, houve uma multiplicação de quilombos e insurgências 

em todos os polos de produção de açúcar, exploração de minério, entre outros. No entanto, com 

“exceção à experiência controvertida do Haiti, nenhum movimento de escravos conseguiu estabelecer 

 
94 “O fazendeiro considerava a escravidão uma condição eterna, determinada por Deus, e chegava a ponto de justificá-la 

com citação das Sagradas Escrituras. Não havia razão para que o escravo pensasse da mesma maneira. Ele pegava as 

mesmas Escrituras e adaptava-as as suas próprias finalidades. À coerção e aos castigos ele respondia com a indolência, a 

sabotagem e a revolta. Na maior parte do tempo, fazia-se apenas o mais indolente possível. Esta era sua forma habitual 

de resistência: a passividade. A docilidade do escravo negro é um mito. Os quilombolas da Jamaica e os ‘negros do mato’ 

da Guiana Inglesa eram escravos fugidos que tinham arrancado ao governo britânico um acordo formal e viviam em seus 

redutos fortificados nas montanhas ou em refúgios da selva. Para os escravos das Índias Ocidentais Britânicas, eles eram 

exemplos vivos de uma rota possível para a liberdade. A revolta escrava em São Domingos, com a sua vitória, foi um 

marco na história da escravidão do Novo Mundo, e depois de 1804, quando foi criada a república independente do Haiti, 

todo branco dono de escravos – na Jamaica, em Cuba ou no Texas – vivia no pavor de um novo Toussaint Lóuverture.” 

(WILLIAMS, 2012, p. 275).  
95 Durante a colonização, tivemos a emergência de várias rebeliões e revoltas que ganham expressão e importância, tais 

como a Revolta dos Alfaiates ou a Conjuração Baiana (1798-1799), A revolta dos Malês na Bahia (1835), a Balaiada no 

Maranhão (1838-1841), Sabinada (1837) na Bahia, entre tantas outras resistências. 
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Estado próprio. O papel dessas lutas foi sempre outro: solapar as bases materiais e consequentemente 

as relações de trabalho existente entre o senhor e o escravo” (MOURA, 2014, p. 64).  

A existência do quilombo e a multiplicação deles no decorrer da escravidão também foram 

fundamentais para solapar96 o sistema de exploração-dominação do negro escravizado.  Inerente ao 

próprio sistema da escravidão, os quilombos mantinham-se em constante transformação: 

 

Não era simples manifestação tópica. Muitas vezes surpreende pela capacidade de 

organização, pela resistência que oferece; destruído parcialmente dezenas de vezes e 

novamente aparecendo, em outros locais, plantando a sua roça, construindo suas casas, 

reorganizando a sua vida social e estabelecendo novos sistemas de defesa. O quilombo não 

foi, portanto, apenas um fenômeno esporádico. Constituía-se em fato normal dentro da 

sociedade escravista. Era reação organizada de combate de uma forma de trabalho contra a 

qual se voltava o próprio sujeito que a sustentava (MOURA, 2014, p. 163).  

 

As lutas dos negros não se limitaram ao período da escravidão. Após a assinatura da Lei Áurea 

(Lei Imperial 3.353) e a proclamação da República, uma aproximação mais cuidadosa aos fatos 

históricos nos indica a presença majoritária da população negra na organização e composição das 

lutas e movimentos de resistência, como, por exemplo, em Canudos97 (1896-1897), a Revolta da 

Chibata (1910), a Revolta da Vacina (1904), entre outros. 

Toda a produção de Moura (2014) é atravessada por uma crítica ácida aos discursos e à 

interpretação dos intelectuais sobre a formação do Brasil, pois nessa interpretação, o negro é retratado 

como passivo e coadjuvante no processo de produção da riqueza e desenvolvimento do país: sua 

 
96 O conflito era parte da vida cotidiana do escravo; ele podia variar de pequenas resistências diárias ao trabalho, até 

ataques contra feitores e senhores, ou à rebelião aberta, em insurreições ou quilombos. Sua eclosão dilacerava os disfarces 

que a negociação construía, opondo as duas facetas contraditórias inconciliáveis da relação: o senhor e o escravo 

(MOURA, 2014). O mais famoso de todos os quilombos brasileiros, chamado de República dos Palmares, reunindo 

milhares de pessoas, formado principalmente por negros fugidos e indígenas, resistiu durante 120 anos a toda sorte de 

ataques do sistema colonial (1597-1707) e, até o presente, Palmares é visto como símbolo da resistência negra no país, 

sendo um de seus líderes, Zumbi, considerado herói nacional. 
97 Importante ver as considerações de CHAUÍ (2018) sobre o significado dos movimentos religiosos e seu caráter de 

resistência. Tomados pela história oficial como movimento de fanáticos religiosos, várias manifestações de luta no Brasil 

foram representadas de forma caricata a exemplo dos movimentos religiosos de Canudos (BA), Juazeiro (CE) e 

Contestado (PR): “(...) os movimentos religiosos populares de Canudos, Juazeiro e Contestado não são resultado de 

isolamento sociopolítico que redunda em fanatismo, mas uma resposta concreta, de caráter religioso, articulada a 

transformações políticas na sociedade brasileira e percebidas como adversas para os fracos e desprotegidos. Não é por 

alienação que a resposta de tipo milenarista se efetua (...). A resposta milenarista à adversidade social e política possui 

características peculiares que é preciso considerar, ou melhor, possui três qualidades que se revestem de religiosidade: 

em primeiro lugar, refere-se à ordem geral do mundo (a injustiça) e não a aspectos isolados da vida social; em segundo, 

indica o desejo profundo de mudança da ordem vigente aqui e agora (pois é somente quando o movimento milenarista se 

torna objeto de repressão que a esperança de mudança se desloca do aqui e agora para um futuro remoto ou para outra 

vida, o que é perfeitamente compreensível); em terceiro, exprime sentimento dos oprimidos de que eles são mais fracos 

que os opressores e que só poderão alterar a ordem vigente pela união de todos, formando uma comunidade verdadeira e 

nova, indivisa, protótipo do mundo que há de vir” (CHAUÍ, 2018, p. 68-69).  
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importância é negligenciada, bem como seu papel contestador da construção de um tipo de riqueza 

da qual ele foi sistematicamente excluído.  

As mulheres negras tiveram papel fundamental no processo das lutas, seja por meio do 

protagonismo da organização social e política dos quilombos,98 seja a partir da igualdade com os 

homens nos atos de resistência. Vale também ressaltar o papel das mulheres negras no 

estabelecimento de formas de solidariedade baseadas nas trocas de cuidados mútuos: “Seguir vivendo 

em ambiente tão hostil exigiu força, inteligência, capacidade de adaptação e, sempre que possível, 

rebeldia. É como se, a todo momento, fosse preciso inventar formas de não morrer, não adoecer e não 

enlouquecer enquanto serviam a seus senhores” (DIAS, 2018, 360).  

Na escravidão, a população negra viveu todo um processo de apropriação e superexploração, 

processo que foi acompanhado por situações mais violentas. A despeito desse cenário, mulheres 

negras e pobres resistiram e desafiaram a escravidão o tempo todo. Tinham papel na organização das 

conspirações, articulações de fugas e organização da vida nos terreiros e quilombos. As mulheres 

negras terão papel fundamental nas lutas pela libertação, com papel de destaque como lideranças em 

diversos quilombos e rebeliões.  

Moreira (2007) analisa o exemplo de como as mulheres negras baianas assumiram lugar de 

destaque e liderança no período da escravidão, destacando a forma de coesão de uma cultura 

frequentemente atacada no período da escravidão: “Elas participavam ativamente da criação de suas 

próprias organizações de ranchos, cordões, terreiros, entre outras” (P. 28). E é a partir dessas 

organizações que as mulheres negras incorporam poder informal, construindo poderosas redes de 

solidariedade.   

No contexto de extrema precariedade das condições de vida e formas incalculáveis de 

violência, as populações negras e, especificamente, as mulheres negras, lutaram contra a experiência 

do cativeiro, lutaram por se manter e manter os seus filhos e entes mais próximos vivos. Os negros 

tiveram papel fundamental  na luta contra o processo total de assimilação cultural e, a partir dessa 

perspectiva, não se tratava apenas de lutar contra a escravidão, mas de lutar pela construção de um 

outro modo de vida possível:  

 

 
98 É possível se encontrar em diferentes relatos sobre os quilombos no Brasil, ainda que de forma indireta, pistas da 

participação e lideranças femininas em diferentes posições de comando, articulação política e de resistência, 

exemplificados por figuras como Aqualtune e Acotirene, Luiza Mahin, Dandara de Palmares, Zacimba, Gaba, Zeferina, 

entre outras (ARRAES, 2017; TELES, 1999).  
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A organização de atividades religiosas, profanas e festivas, além do contexto oferecido pela 

escravidão, a formação da sociedade feminina, secreta ou pública, baseada em compromissos 

religiosos ou étnicos, estão entre as iniciativas que têm em comum o reconhecimento da 

liderança das mulheres, presença em atividades públicas, como papel político. Isso foi 

experimentado ao longo dos séculos XVI e XIX, ou seja, durante a validade do regime 

patriarcal europeu de escravos. Tais iniciativas agiram e agem como modelos organizacionais 

e comportamentais para mulheres e homens nas sociedades pós-escravistas até hoje 

(WERNECK, 2010, p. 8, tradução nossa).  

 

Werneck (2010), contribui com essa reflexão a partir do texto Nossos passos vem de longe! 

Movimento de Mulheres Negras e estratégias políticas contra o sexismo e o racismo, no qual 

menciona exemplos de formas políticas e organizativas de modelos de força feminina anteriores aos 

adventos da colonização e da escravização da população africana.  A autora também destaca como as 

ialodês99 “afirmam e reafirmam a política como um atributo feminino, desde a época anterior ao 

encontro com o Ocidente.  

Nos termos de Werneck (2010):  

 

É possível encontrar em diferentes relatos sobre os quilombos no Brasil, ainda que de forma 

indireta, pistas da participação e lideranças femininas em diferentes posições de comando, 

exemplificados pelas figuras de quilombolas como Aqualtune, Acotirene, Mariana Crioula, 

entre outras, ou a articulação econômica ou política de resistência. Nos dias atuais, existem 

mais de quatro mil comunidades quilombolas em território nacional brasileiro, às quais o 

Estado resiste em reconhecer e prover os direitos básicos de cidadania. Nestas comunidades, 

a liderança feminina não é incomum, a despeito do grau de penetração da cultura cristã em 

seu ambiente (P. 158).   

 

É importante ainda destacar que, a despeito de todas as investidas para a subjugação, a 

subalternidade e a desumanização colocadas no período de escravidão e no pós-abolição, a população 

negra resistiu para além de fugas, rebeliões e insurreições. Como construção alternativa e sustentação 

de um outro modo de vida, tomem-se por exemplos a relação das mulheres com a sustentação das 

suas tradições, ancestralidade e religiosidade de matriz africana e a forma coletiva de se criarem os 

filhos e se formarem as famílias, no sentido de permitir a identidade social e a coletividade. 

As lutas e resistências irão se conformar, além da luta pela sobrevivência, nas diversas formas 

de organização social e política, 100  bem como a partir da preservação dos valores e tradições 

 
99 Segundo algumas tradições africanas transplantadas para o Brasil, ialodes é um dos títulos dados a Oxun, divindade 

que tem origem na Nigéria em Ijexá e Ijebu. Ialodê se refere também à representação de mulheres e alguns tipos de 

mulheres emblemáticas, líderes políticas femininas de ação fundamentalmente urbana. E, como se costuma dizer, a 

representante das mulheres: aquela que fala por todas e participa das instancias de poder (WERNECK, 2010, p. 08). 
100 Mulheres negras foram referência na organização social da vida nos quilombos, nas Irmandades Religiosas, e outras 

formas de resistência. Para mais informações sobre a temática, ver Irmandade Boa Morte, Nossa Senhora do Rosário, 
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ancestrais do povo negro, uma questão fundamental de vinculação com os laços não raramente 

esgarçados pelo processo de captura, escravização e chegada em um novo território com vários 

grupos e etnias diferentes. Em todo o período da colonização, foi necessário gestar valores, códigos 

e formas de sociabilidade que pudessem fazer frente ao colonizador violento e hostil.  

No decorrer da nossa história, destacam-se as ações organizativas de resistência realizadas ao 

longo dos séculos nos quais durou o regime da escravidão no Brasil. Trata-se de ações cotidianas de 

confronto entre senhores e escravos, como as fugas individuais e coletivas, os assassinatos de 

escravocratas, as revoltas e rebeliões.101   Todas essas ações tiveram participação expressiva de 

mulheres, sobretudo a partir de sua capacidade de circulação e articulação entre diferentes grupos.  

Reconhecer essas lutas do povo negro é colocar em evidências as contradições, o valor e a 

presença de setores contra hegemônicos à ordem estabelecida. Essa perspectiva imprime dimensão 

política pouco evidenciada à historiografia tradicional. A história, como nos é contada, tende ao 

mascaramento ou invizibilização do percurso da dominação-exploração, em um primeiro momento, 

na figura do colonizador e, em outro, a partir da exploração e subjugação vivenciadas pelo trabalhador 

livre.  

Com o advento da modernidade e o desenvolvimento das cidades e dos centros urbanos, o 

quilombo ainda persiste como algo que se aproxima do seu significado original: o deslocamento 

forçado para áreas marginais da cidade; a construção de território como resistência na segregação 

(social e racial); e a luta pela sobrevivência, na conformação de um modo de ser e existir da 

população.  

Seguindo os passos do Sonho de Beatriz Nascimento,102 podemos entender quilombo para 

além dos territórios de fuga. Transfigurado sob vários sentidos no decorrer da história,103 podemos 

 
entre outras, além de informar-se sobre mães de santos de terreiros de candomblé e umbanda, que têm, em sua maioria, 

mulheres na liderança. Nas agremiações políticas, apesar do aparente papel secundário, mulheres conduzem processos 

importantes de resistência, tome-se como exemplo Laudelina de Campos (Frente Negra). Mais recentemente, há também 

Benedita da Silva (Partido dos Trabalhadores) na luta por pautas tais como a legalização do aborto, trabalho doméstico e 

trabalho em geral.  
101 Estudos e produções importantes foram elaborados por historiadores e sociólogos dos quais entendemos ser importante 

destacar Clovis Moura, Florestan Fernandes, Roger Bastide, Otavio Ianni, Jacob Gorender, Emilia Viotti, entre outros.   
102 Importante ver o filme Ori, dirigido por Rachel Gerber, originalmente de 1989, e remasterizado em 2008. Para muitos 

intelectuais e ativistas, esse filme é considerado como um filme histórico e político. Com textos e narração de Beatriz 

Nascimento. O filme trata de vários temas relacionados à luta e à resistência da população negra na América Latina. O 

filme documentário resgata a memória dos movimentos negros no Brasil, entre 1977 e 1988, e estabelece relação entre o 

Brasil e a África. O filme apresenta também  a vida pessoal de Beatriz Nascimento e sua pesquisa sobre quilombo como 

fios condutores. 
103 Sobre os vários significados dos quilombos, é importante ver os textos produzidos por Beatriz Nascimento, na obra 

Eu Sou Atlântica (RATTS, 2007). 
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entendê-lo, em seu aspecto mais amplo, como o campo de resistência em que o negro se manteve ou 

se incorporou à luta árdua pela manutenção da sua identidade pessoal e histórica.  

Em consonância com Ratts (2007), Beatriz Nascimento busca no quilombo um sonho que 

realiza aquilo que ficou por se fazer, um contínuo histórico ante a interrupção figurada pelo sequestro: 

o tráfico e escravização dos povos africanos. Para Beatriz Nascimento, o quilombo  é uma prática de 

rememoração, enquanto prática presente transformada do modo de vida, que permite a homens e 

mulheres negras continuar a viver.  

Aquilombar-se refere-se à práxis social e política carregada de historicidade, recuperada hoje 

por militantes, lideranças e intelectuais que discorrem sobre as suas práticas de resistência, seja nos 

quilombos remanescentes (rurais ou urbanos), seja no movimento negro e suas várias formas de 

organização, seja o território vivo das favelas e periferias nas grandes cidades.   

 

4.2 As lutas e resistências em São Paulo  

 

A escravidão e a situação social do negro brasileiro, instituída no processo de escravidão, se 

mantiveram sendo partes contínuas das bases de produção e reprodução do capital na agricultura e, 

mais tarde, no espaço urbano (CARRIL, 2006).  

Em São Paulo, destaca-se a presença de escravos sobretudo a partir do ciclo da produção do 

café. A escravidão no estado de São Paulo ocorreu tardiamente, e esse período é caracterizado como 

segunda fase da escravidão, que se deu a partir do tráfico interno, em que os escravos eram trazidos 

da região Nordeste do Brasil para trabalho nas fazendas do café na região Sudeste.  

Os escravos eram alocados especialmente nas cidades do Rio de Janeiro, Vale do Paraíba, 

inicialmente, e, em seguida, na região Oeste de São Paulo:  

 

Ao contrário da historiografia oficial (...) a região Sudeste, especialmente São Paulo foi 

erguida pelo trabalho escravizado. (...). Sem a possibilidade de traficar escravos, os negros 

foram então transportados de diversos estados da região Nordeste e do estado de Minas 

Gerais como força de trabalho primordial. São Paulo se tornou majoritariamente negro, 

levando em consideração não somente o espaço de produção de mercadorias, mas de 

organização dos escravizados (GÓES, 2015, p. 178). 

 

Várias transformações aconteceram na vida urbana na cidade a partir das novas funções 

sociais e econômicas que foram se colocando. Ainda às vésperas da abolição, foi definido o código 

de posturas de 1886 que, com o objetivo de controlar o comportamento da população, fez com que a 

legislação urbanística estabelecesse um espaço destinado aos pobres na cidade de São Paulo, 
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propondo modelo de vilas higiênicas, pequenas casas unifamiliares construídas sempre na periferia 

dos núcleos urbanos. Essa Lei previa, ainda, a construção de calçadas largas para a circulação e 

passeios no estilo das cidades europeias (CARRIL, 2006).  

Nas ruas dos centros de cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, os escravos domésticos se 

misturavam com escravos de ganhos.104 A historiografia sobre a escravidão nas cidades é carregada 

desses relatos, especialmente aqueles sobre mulheres negras, na condição de escravas de ganho, que 

percorriam as ruas dos centros urbanos. A produção e venda de alimentos representavam a 

possibilidade de maior autonomia e possibilidades de articulação política. Foi o meio pelo qual muitas 

mulheres compraram suas próprias alforrias e a alforria de seus filhos:  

 

Para a venda das mercadorias, nas ruas, eram escolhidas, em geral as negras de melhor 

aparência. Levavam, frequentemente consigo, as criancinhas às costas, seguras por meio de 

um largo pedaço de fazenda, com o qual davam duas ou três voltas ao corpo. A criança aí 

ficava com os braços e pernas abertos, escarranchada às costas da mãe, enquanto esta 

trabalhava (COSTA, 2010b, p. 273, grifo nosso). 

 

O trabalho nas ruas como doceiras, quitandeiras ou prostitutas, entre outras, permitia a 

construção e a apropriação do código das ruas. Dentro das brechas do cotidiano nas ruas, mulheres 

africanas e ou seus descendentes construíram diversas formas de resistência e estratégias de 

sobrevivência, bem como a recriação do protagonismo feminino das trocas culturais e religiosas.  

Destaca-se a organização por meio da religião como forma de sustentação do espírito de 

sociabilidade e coletivização, como é o caso das irmandades negras de Nossa Senhora do Rosário e 

agremiações que deram origem a expoentes do movimento abolicionista: “Longe de ser o ‘ópio do 

povo’ foi sustentáculo dos descendentes de africanos escravizados” (GÓES, 2015, p. 178). 

No século XIX, São Paulo era local privilegiado da proliferação de terreiros de umbanda,  

festejos, cordões, agremiações e eventos de natureza coletiva: “A festa de Nossa Senhora do Rosário 

era de grande importância para os negros, que, durante as celebrações, pareciam escapar 

momentaneamente à situação de oprimidos” (COSTA, 2010b, p. 279). 

Destacam-se a expressão do movimento abolicionista em São Paulo e a figura de Antônio 

Bento e os Caifazes, como representantes desse grupo radical. Além dos grupos reconhecidos pela 

 
104 O escravo de ganho era uma forma de caminho para a liberdade, uma vez que a partir dele, o escravo podia comprar 

sua alforria com os próprios recursos. 



113 
 

 

historiografia, é importante destacar a presença de mulheres105 líderes de quilombos em todo o país, 

que também aderiram à luta abolicionista em seus territórios.  

A maioria dos negros, ladinos, ou seja, nascidos no Brasil, irá configurar outras formas de luta 

nesse contexto com a participação no processo abolicionista e em parceria com de intelectuais e 

diversos outros segmentos da sociedade da época, inclusive mulheres da classe média.106 

A pauperização de grandes segmentos da população cresce de forma paralela  à acumulação 

da riqueza, progresso, urbanização e desenvolvimento das grandes cidades.  

É nesse contexto que se dá a configuração dos quilombos urbanos. Diferente dos quilombos 

tradicionais e de rompimento – como o de Palmares, que se caracterizavam por se assentarem em 

locais distantes, os quilombos urbanos pareciam pequenos povoados, localizados bem próximos das 

cidades. Eram dormitórios dos negros fugitivos que tentavam a sobrevivência nas áreas comerciais 

da cidade. Eram espaço de organização coletiva e experiência compartilhada, em um primeiro 

momento, nas roças e depois em terreiros nas periferias das cidades.  

De acordo com estudos de Carril (2006), a população escrava se mantinha na região central 

da cidade, vivendo do comércio e de outros trabalhos como escravos de ganho. É possível se 

identificar já nesse contexto, a centralidade do papel das mulheres na relação com o espaço público 

e na articulação de diversas formas de  luta. 

A venda e o comércio nas ruas permitiam aos negros a troca de informações, gêneros 

alimentícios que garantiam a sobrevivência dos quilombos urbanos. Tome-se por exemplo o 

Quilombo do Saracura (Campos do Bixiga), na região central, onde se podia viver de coleta, pesca 

de peixes e caranguejos de água doce (CARRIL, 2006): 

 

O negro no serviço doméstico, seja como escravo ou liberto, definia uma linha contígua entre 

o território negro e o espaço senhorial. Havia o espaço das fontes, das bicas d´águas e dos 

rios onde os escravos iam buscar água e escravas iam lavar roupas para os seus senhores, mas 

constituíam também lugar de sociabilidade (CARRIL, 2006, p. 79). 

 

As irmandades religiosas desempenhavam um papel fundamental na cartografia africana da 

cidade, a irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos e a de Nossa Senhora dos 

 
105 Adelina, Tereza de Benguela, entre outras. 
106 De acordo com Teles (1999), a situação de subordinação das mulheres na sociedade traz reflexos na campanha 

abolicionista: “Elas colaboravam nas atividades que garantiam a infraestrutura da campanha, como vender doces e flores 

para levantar finanças ou tocar piano e cantar nas festas realizadas em prol do movimento abolicionista.” (TELES, 1999, 

p. 29). 
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Remédios tinham grande importância na organização das caixas de filantropia e apoio aos negros 

necessitados, na organização dos funerais e na organização da vida social e cultural africana.  

A cidade até antes desse período não passava de uma região de passagem, sem vida. Ela 

mudou sua configuração a partir do período da expansão do café. Os fazendeiros tomaram o centro 

da cidade como espaço importante da sociabilidade da emergência de  uma nova burguesia, espaço 

no qual eram desenvolvidas ações de cultura, encontros de negócios, construção de casas nas quais 

as famílias cafeeiras passam os finais de semana.  

Dias (1995), analisando o cotidiano das mulheres negras e pobres na cidade de São Paulo do 

século XIX, discorre sobre a realização de trabalhos pouco reconhecidos ou valorizados: “Essas 

mulheres não estavam integradas nas instituições do poder: não eram assalariadas, não tinham 

propriedades, não gozavam de direitos civis nem tinham acesso à cidadania política. Nem por isso 

deixaram de ter a sua organização familiar e de sobrevivência e relações próprias, de convívio 

comunitário” (DIAS, 1995, p. 52). 

A auto-organização feminina nas feiras, a prática da culinária e a preservação da cultura e dos 

ritos religiosos foram fundamentais para a sobrevivência da população negra durante o período da 

escravidão e após a abolição, especialmente no contexto político que se conformava no espaço 

urbano.  

Diante de um novo ciclo econômico, o ciclo do café, se processou uma ampla modernização 

do país. Naquele cenário, São Paulo passou a ser o centro de desenvolvimento capitalista. O ciclo de 

expansão do café trouxe para a cidade vários investimentos a partir da construção de ferrovias, 

sistemas de desenvolvimento e urbanização da cidade.  

Os negros deslocavam-se pelas ruas e todas as suas atividades eram estreitamente reguladas, 

pois “não podiam andar à noite sem bilhete de senhor, não podiam vender nada sem sua autorização, 

não podiam servir-se de condução coletiva nem dispor livremente do próprio pecúlio” (COSTA, 

2010b, p. 276). Foram muitas as formas de resistência construídas nesse período, com destaque para 

o encaminhamento de negros fugidos para o quilombo de Jabaquara, em Santos, a formação das 

irmandades e o surgimento de terreiros em várias regiões da cidade.  

No período de 1888 a 1900, a cidade de São Paulo recebeu cerca de 800 mil imigrantes, 

número superior à população escrava em todo o país em 1887 (COSTA, 2010, p. 71). Inicialmente, a 

empreitada da imigração foi financiada pelos próprios fazendeiros e, depois, passou a ter 

financiamento do próprio Estado. A imigração trouxe grandes transformações para a cidade e para as 

condições de vida e trabalho dos(as) negros(as).  
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À medida que se aproximava a data da abolição, mobilizada pelo movimento abolicionista e 

pela frequente fugas dos negros, a população em situação de marginalidade crescia. Na transição para 

o trabalho livre, os escravos foram abandonados à própria sorte, sem propriedade de terra para a 

produção dos meios de subsistência.  

A Abolição não representou a inserção do ex-escravo como trabalhador assalariado, nem 

sequer o reproduziu como trabalhador, uma vez que ele teve de competir em condição desigual com 

o imigrante europeu, principalmente, para poder integrar as novas configurações de inserção no 

trabalho. Desprovido dos meios para manter sua subsistência, negros e pobres passaram a se 

concentrar nos cortiços e moradias coletivas no centro da cidade:  

 

Seguir vivendo em ambiente tão hostil exigiu força, inteligência, capacidade de adaptação e, 

sempre que possível, rebeldia. É como se, a todo momento, fosse preciso inventar formas de 

não morrer, não adoecer e não enlouquecer enquanto serviam a seus senhores (DIAS, 2018, 

p. 360). 

 

No início do século XX, no auge das ações de urbanização e desenvolvimento, a população 

negra e pobre foi transferida para outras áreas da cidade. Inicialmente, para as margens da cidade e 

logo depois para regiões mais distantes do centro.  

A abolição da escravidão trouxe nova realidade para a população negra: uma parte importante 

da população ficou à margem do trabalho, outra parte, especialmente as mulheres negras, foi inserida 

no trabalho doméstico.  

Aos negros e negras foram destinados os trabalhos mais degradantes. A divisão social 

(sexual/racial) do trabalho foi naturalizada pelo racismo, que buscava justificar a inferioridade do 

negro em relação aos demais trabalhadores não negros.  

Foram muitas as dificuldades e impedimentos para a inserção da população negra no mercado 

de trabalho. Mais da metade da população não branca ou estava empregada em serviços domésticos 

ou não estava empregada de forma alguma. Para competir com o imigrante europeu, o negro deveria 

assimilar o comportamento psicossocial do branco e ser incorporado às relações de trabalho que mais 

lhe lembravam os ditames da escravidão. Inserida marginalmente no mundo do trabalho, a maioria 

dos trabalhadores conseguia trabalho nos serviços domésticos, assentamentos em trilhos, nas forças 

armadas, mas, de um modo geral, apenas conseguia empregos irregulares e mal pagos ou engrossava 

enorme reserva de trabalhadores à espera de serviço (CARRIL, 2006). 
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Entretanto, não foram poucas as lutas e resistências empreendidas pela população negra para 

a sua inserção no mundo do trabalho e o acesso à educação,107 questão que ainda hoje revela aspecto 

importante de resistência da população negra sobre vários significados. 

As elites locais importavam e consumiram ideias desenvolvidas na Europa com fundamento 

científico para as diferenças entre raças e a consequente justificação para a desigualdade entre os 

povos. O comportamento revoltoso do trabalhador negro era interpretado pela elite como 

demonstração de que lhe faltava aptidão e responsabilidade para o trabalho; a preguiça, o ócio e a 

vadiagem eram geralmente encontradas como explicações. Vários foram os mecanismos que 

resultaram no abandono da população negra à própria sorte.  

À uma mulher pobre e negra não havia outra alternativa que não o trabalho doméstico. Em 

contraposição à situação das mulheres brancas – incentivadas a se manterem dentro de casa, a maioria 

das mulheres negras foi inserida no trabalho como trabalhadora doméstica nas casas de herdeiros do 

café e industriais que habitavam a cidade.  

Desde essa época, as mulheres negras têm desempenhado papel preponderante na garantia da 

sobrevivência da família, uma vez que, em muitos casos, apenas elas ainda hoje, conseguem algum 

tipo de trabalho remunerado.  

A partir da Primeira República, a urbanização das grandes cidades e a formação das primeiras 

periferias se expandiram. A discriminação da população pobre e negra transcorreu como coisa 

natural. As favelas e periferias surgiram como territórios de exclusão e criação. 

Todo esse processo decorreu com consequências importantes para o processo de vida e 

sobrevivência da população negra. No primeiro momento (sistema escravista), o corpo das pessoas 

negras eram mercadorias e força de trabalho. Nesse sentido, a luta se direcionava contra o cativeiro e 

a consequente violência decorrente dele. A partir do segundo momento (pós-abolição), a população 

negra, que tendo sido expulsa das residências de seus ex-senhores, passa a contar apenas com a força 

de trabalho, a luta se direciona para a sobrevivência, a possibilidade de acesso ao trabalho,  a educação 

e para alguma perspectiva de integração social:  

 
107 “Os movimentos negros da primeira metade do século XX destacavam a educação como instrumento de ascensão 

social, incentivando os demais negros a se educarem. As próprias entidades militantes desenvolviam iniciativas 

educacionais, ainda que sem qualquer suporte do Estado. Nos anos 1930, várias dessas associações estimulavam as 

mulheres buscar uma educação ‘moderna’, como exortava um anúncio no jornal O Clarim d´Alvorada, de São Paulo: A 

vida ativa de nossos dias, mobilizando todos os seres capazes, não pode deixar (de fora) como elemento primeiro plano, 

a mulher (...). O incentivo para que as moças negras procurassem se instruir visava também romper com o lugar 

estigmatizado e subalterno ocupado por elas no mercado de trabalho. O mesmo O Clarim d´Alvorada em 1935, Eunice 

Cunha, uma das lideranças negras da época, conclamava a suas congêneres que ‘se movessem’ para fugir para o único 

lugar que a sociedade parece lhes destinar” (NEPOMUCENO,  2018, p. 390). 
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Em 1893 os imigrantes já constituíam 80% do pessoal ocupado nas atividades manufatureiras 

e artesanais, que cresciam com a expansão industrial da cidade. Assim, os novos bairros 

proletários que surgiram na cidade nesse período eram, em sua maioria, habitados por 

imigrantes estrangeiros, com exceção de Bexiga e Barra Funda, que por razões peculiares 

abrigavam núcleos negros também: o Bexiga, em função do núcleo preexistente do Saracura 

e, posteriormente, devido à proximidade da Avenida Paulista e arredores, novo território 

burguês da cidade; a Barra Funda, em função da existência de um armazém da Estrada de 

Ferro – o Paulo Chaves – fonte de trabalho ocasional dos capoeiras ou valentões, que 

alternavam o serviço na Estrada de Ferro com o carregamento de café no Porto de Santos, 

quando não havia trabalho na capital. No início do século, Lavapés e Barra Funda eram 

regiões mais negras da cidade. Em suas habitações coletivas moravam as tias negras e seus 

clãs, que praticavam jongo, macumba ou samba de roda com extensões da própria vida 

familiar; pouco a pouco esses batuques familiares foram se transformando em cordões de 

carnaval  (ROLNIK, 1989, p. 5-6, grifos da autora).  

 

Já em meados da Primeira República, evidenciam-se as ações de melhorias com vistas às 

necessidades do recente processo de industrialização: configura-se um padrão periférico de 

crescimento. Trata-se de uma espécie de segregação espacial a partir de classe e raça, por meio da 

qual a população pobre e não branca é expulsa da cidade para áreas distantes. Nessa segregação, as 

camadas sociais se distribuíram em lugares sociais e territoriais distintos, quase sempre baseados nas 

diferenças de investimentos públicos. Desencadeia-se uma nova configuração da cidade, a partir da 

intervenção do Estado na regularização dos loteamentos e desenho das ruas, a atribuição de preços e 

registro como propriedade, definidamente, privada.  

De acordo com Rolnik (1989), a partir de 1890 aparecem os territórios negros específicos, 

lugares com fama de serem povoados por gente desclassificada, desorganizada e marginal: 

 

Sua marginalidade era identificada com a não proletarização de sua população, que é 

imediatamente associada à ideia de desorganização, uma vez que a ocasionalidade da 

distribuição dos tempos de trabalho e lazer contrasta com a disciplina e regularidade do 

trabalho assalariado (ROLNIK, 1989, p. 07).  

 

Bairros  mais centrais da cidade, como a Sé, o Bexiga, a Liberdade e Barra Funda se 

configuraram como territórios importantes para sociabilidade, luta e resistência da população negra. 

Eram regiões nas quais não apenas moravam negros, mas também em que se concentravam os cordões 

de suas escolas de samba, terreiros, times de futebol, clubes e salões de baile. Foi nas primeiras 

décadas do século XX que surgiram as sociedades negras, com atividades culturais e recreativas que 

envolviam a publicação de jornais, a produção cultural e artística, opção de encontro e lazer da elite 

negra: funcionários públicos, comerciários, contadores e técnicos (ROLNIK, 1989).   
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A partir dos anos 1930, destaca-se a atuação da Frente Negra Brasileira108 que em São Paulo 

foi responsável pela compra de vários terrenos em loteamentos recém-abertos nas periferias da 

cidade, salienta-se aí a origem de vários bairros como a Casa Verde, Parque Peruche, Vila Formosa, 

entre outros. (ROLNIK, 1989). Além da realização de várias ações no campo da educação e acesso 

ao trabalho. 

A Frente Negra Brasileira foi uma das principais organizações negras criadas ainda na 

Primeira República, implementou e mobilizou várias reivindicações da população negra: clubes, 

associações, projetos e políticas de educação e compra de loteamentos, pois a preocupação central 

era a integração e ascensão social da população negra no projeto de desenvolvimento e modernização 

(DOMINGUES, 2007).  

É das frentes negrinas e seu amplo projeto de luta pela educação da população negra e da sua 

ala feminina que surge Laudelina de Campos,109 que se tornaria a fundadora  do primeiro sindicato 

de empregadas domésticas do Brasil.  

Nos anos de 1950, os problemas das moradias próximas às regiões centrais da cidade se 

acentuavam, provocando grande pressão por ações de saneamento. Nesse processo de deslocamento 

e ascensão dos negros e negras pela cidade, bem como a participação de segmentos do movimento 

negro nos partidos políticos, essa questão passou a ser  discutida no âmbito das lutas maiores.  

A ampliação do mercado de trabalho acirrou o processo de discriminação, bem como a 

precariedade das condições de vida de negros e negras que, naquele contexto, já eram maioria 

residindo em regiões como favelas e periferias da cidade. 

As lutas em São Paulo irão se caracterizar sobretudo na possibilidade de inserção social. 

 

 

 

 
108 Uma das principais críticas dos pesquisadores em relação a Frente Negra é o fato de ela não ter se colocado como 

posição contrária à ordem social, pois priorizava a conquista de oportunidades e garantias sociais em igualdade para a 

população negra. De acordo com Brasil e Trad (2012), “Essa foi a tônica da atuação da FNB em todo o país, diferenciando-

se apenas na composição de seus quadros militantes. Na Bahia, por exemplo, a Frente Negra assumiu contornos distintos 

da sua formação nacional. Seu quadro composto por trabalhadores e categorias subalternas de negros da cidade de 

Salvador, pois os negros ascendentes, as ‘elites mestiças e pretas’ da capital, já sofriam os efeitos do branqueamento e 

deixavam clara a impossibilidade de somar forças nesse movimento”. (BRASIL e TRAD, 2012, p. 79). Destaca-se nesse 

mesmo período  o surgimento da UHC (União dos Homens de Cor) em Porto Alegre e a TEN (Teatro Experimental do 

Negro) no Rio de Janeiro. 
109 Para saber mais sobre a trajetória de Laudelina de Campos, ver: PINTO, Elisabete Aparecida. Etnicidade, gênero e 

educação: a trajetória de vida de Da. Laudelina de Campos Mello (1904-1991). Faculdade de Educação, UNICAMP-

SP, 1993. <http://repositorio.unicamp.br/stats?level=item&type=access&page=downviews-series&object=item&object-

id=REPOSIP/253758>. 

http://repositorio.unicamp.br/stats?level=item&type=access&page=downviews-series&object=item&object-id=REPOSIP/253758
http://repositorio.unicamp.br/stats?level=item&type=access&page=downviews-series&object=item&object-id=REPOSIP/253758
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4.3 A emergência das periferias e das favelas   

 

A partir da década de 1960, várias ações higienistas e de repressão expulsaram das regiões 

centrais parte significativa dos moradores, que passou a viver em áreas mais distantes da cidade.   

Com a intensificação da industrialização e a aceleração do fluxo migratório, o número de 

trabalhadores na cidade cresceu rapidamente, aumentando a pressão sobre a oferta de habitações 

populares. É desse período a construção das moradias do BNH (Banco Nacional de Habitação) e o 

incentivo de venda de loteamentos em áreas distantes da cidade.  

De acordo com Kowarick (1993) e Caldeira (2010), a própria legislação garantia a expansão 

irracional da periferia com a forma de abertura e venda dos lotes para construção de casas, 

especialmente na forma de autoconstrução. Amplos segmentos foram expulsos para regiões distantes 

da cidade. Viver longe, em áreas distantes da infraestrutura, era a única alternativa para a população 

mais pobre:  

 

Entre as instituições formais e econômicas da sociedade global, entre as dificuldades dos 

longos percursos ao trabalho  e deste à casa, entre o medo dos assaltos e, sobretudo, da 

arbitrariedade policial, entre a individuação abstrata da carteira profissional e as humilhações 

constantes nas longas filas de espera ou diante dos guichês dos serviços públicos, entre o 

espaço hostil e ameaçador da grande cidade e a privacidade da casa, a população da ‘periferia’ 

cria um espaço próprio no qual símbolos, as normas, os valores, as experiências, as vivências 

permitem reconhecer as pessoas, estabelecer laços de convivência e solidariedade, recriar 

uma identidade que não depende daquela produzida pela sociedade mais ampla” (CHAUÍ, 

2018, p. 63).  

 

 

Nos anos de 1970, a cidade de São Paulo, especificamente, configura-se como eixo importante 

do desenvolvimento industrial e do capitalismo no Brasil, sendo a área do ABCD (Grande São Paulo) 

o centro dinâmico do país. A grande oferta de mão de obra constituía elemento de fundamental 

importância para que o sistema econômico pudesse realizar o processo de acumulação. No entanto, o 

grau de desempenho econômico não acompanhava, necessariamente, a qualidade de vida da 

população. Amplos segmentos se aglomeraram nas periferias distantes dos centros e eram carentes 

de infraestrutura:  

 

A distribuição espacial da população no quadro desse crescimento caótico reflete a condição 

social dos habitantes da cidade, espelhando no nível do espaço a segregação imperante no 

âmbito das relações econômicas. O agravamento dos problemas que afetam a qualidade de 

vida da população de São Paulo não atinge a cidade em geral. Sobretudo a partir das últimas 

três ou quatro décadas, surgem e se expandem os bairros periféricos que, conjuntamente aos 
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tradicionais cortiços e favelas, alojam a população trabalhadora. É nessas áreas que se 

concentra a pobreza da cidade e de seus habitantes (KOWARICK, 1993, p. 34). 

 

Ainda segundo Kowarick (1993), a espoliação urbana e exploração do trabalho constituiu eixo 

fundamental dessa fase do processo de acumulação capitalista. Sem lançar mão das matrizes da 

formação social do país, o padrão de segregação social e racial se reatualizou, a partir do alijamento 

de grandes contingentes para áreas distantes da cidade:  

 

(...) a espoliação urbana está intimamente ligada à acumulação do capital e ao grau de 

pauperismo dela decorrente. Isso porque os trabalhadores assalariados e autônomos ou os 

desempregados são também moradores espoliados, e, sobretudo, porque é a dinâmica de 

criação e apropriação do excedente econômico que gera esses dois aspectos interligados da 

reprodução dos trabalhadores. Eles são, contudo, mediatizados pela ação do Estado, que 

regula as condições de trabalho e de remuneração e, de maneira direta ou indireta, gera os 

bens de consumo coletivo essenciais à reprodução urbana dos trabalhadores. (...). Pode-se 

dizer, em suma, que a espoliação urbana não é apenas outra faceta do trabalhador 

pauperizado. Ela decorre, convém insistir, do processo de acumulação do capital, mas 

também da dinâmica das lutas e reinvindicações em relação ao acesso à terra, habitação e 

bens de consumo coletivo. Desta forma a questão fundamental, não só pelas razões já 

arroladas, mas também porque o investimento que injeta no tecido urbano é fator de intensa 

valorização diferencial da terra, aparecendo como ator importante no processo de 

especulação imobiliária e segregação social” (KOWARICK, 2009, p. 22-23, grifo nosso).  

 

É a partir desse contexto que surgem as periferias como aglomerados distantes dos centros, 

clandestinos ou não, carentes de infraestrutura (KOWARICK, 1993) onde passa a residir a população 

que compõe a classe dos trabalhadores operários, o acirramento da exploração, a segregação e a 

organização política dos trabalhadores na cidade. 

A crise do milagre econômico e a alta da inflação configuram um cenário de precarização das 

condições de vida da população, especialmente dos mais pobres. As grandes mobilizações 

configuraram base para o surgimento dos movimentos sociais em suas várias formas de expressão.  

Nos termos de Kowarick (1993), a cidade de São Paulo, que teve grande desenvolvimento nos 

tempos do milagre econômico viveu, na verdade, um processo de lapidação da força de trabalho, que 

levou adiante o processo produtivo da época:  

 

Assim, frise-se, de um lado, que, no período por muitos denominado de ‘milagre brasileiro’, 

os salários mínimos e mediano dos trabalhadores urbanos decresceram em termos reais em 

contraste com o que ocorreu em períodos anteriores. De outro lado, aponte-se o aumento da 

mortalidade infantil, da jornada de trabalho e do tempo de locomoção gasto por aqueles que 

utilizam transporte coletivos, bem como na alta taxa de desemprego que atinge 

substancialmente os grupos etários mais idosos (KOWARICK, 1993, p. 28).  
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Já na década de 1970, ocorrem uma explosão do preço dos terrenos e uma tendência de se 

acentuar a expulsão da população para as periferias que, sendo distantes dos locais de trabalho,  

acumulam barracos e casas precárias. O processo de acumulação e especulação caminham juntos: a 

frase é o preço do progresso traduz e, ao mesmo tempo, justifica o crescimento caótico da metrópole. 

Diferentes regiões da cidade passam por intensas transformações. Na medida em que o 

processo de industrialização se desenvolve, as regiões vão recebendo melhorias relacionadas ao 

acesso a serviços de infraestrutura, o que repercute diretamente no valor dos terrenos e casas de cada 

região. O processo de expulsão dos mais pobres para regiões menos atendidas passa a ser intenso.  

Ainda na década de 1970, além das reivindicações e conflitos decorrentes do processo de 

exploração do trabalho e de espoliação urbana, vários grupos se organizam em torno de uma 

variedade de demandas relacionadas à melhoria das condições de vida. Entre os direitos sociais 

reivindicados, destaca-se a emergência do movimento feminista e do movimento negro.  

É também nos anos 1970 que grupos e associações se articulavam em relação às lutas 

relacionadas ao processo de espoliação urbana e às condições de vida nos territórios. Esses grupos e 

associações  pressionam de múltiplas formas os poderes públicos, trazendo à tona problemas que 

forjaram uma consciência que passou a ser a base e o fundamento das reivindicações entre os 

moradores dos bairros.  

A Igreja Católica, por intermédio das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs),  os clubes de 

mães,  as associações de jovens e outras articulações ligadas às pastorais católicas passaram a se 

reconhecer na proposição de ações, resistência e organização popular (KOWARICK, 2009): 

 

Periferias... No plural. Isto porque são milhares de Vilas e Jardins. Também porque são 

muitos desiguais. Algumas mais consolidadas do ponto de vista urbanístico; outras, 

verdadeiros acampamentos destituídos de benfeitorias básicas. Mas,  no geral, com graves 

problemas de saneamento, transporte, serviços médicos e escolares, em zonas onde 

predominam casa autoconstruídas, favelas ou o aluguel de um cubículo situado no fundo de 

um terreno em que se dividem as instalações sanitárias com outros moradores: é o cortiço da 

periferia. Zonas que abrigam população pobre, onde se gastam várias horas por dia no 

percurso entre a casa e o trabalho. (...). Lá é por excelência o mundo da subcidadania 

(KOWARICK, 2009, p. 43, grifo do autor).  

 

A periferia torna-se celeiro e base de organização dos movimentos populares. No contexto da 

ditadura militar, amplos segmentos da sociedade sofrem as consequências e repressão110: homens, 

 
110 Apesar da pouca visibilidade e discussão, a perseguição e violência dirigidas à população pobre das periferias, além 

da informação presente nas conversas e memórias dos moradoras da periferia, contamos também com dados obtidos nos 

Relatórios da Comissão da Verdade de São Paulo. Disponívem em: <http://comissaodaverdade.al.sp.gov.br/relatorio/>.  

http://comissaodaverdade.al.sp.gov.br/relatorio/
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mulheres, militantes, operários são perseguidos e mortos. Há uma violência sistemática no contexto 

das periferias. 

Concomitantemente a essa situação política, crescia de forma acelerada o desenvolvimento da 

indústria e a expansão de postos de trabalho nas áreas urbanas. Um grande contingente rural é 

transferido para os centros urbanos. Os grandes centros urbanos passam por uma grande expansão, 

sem a infraestrutura adequada para receber a grande massa originária do campo, que procura as 

cidades para garantir a sobrevivência.  

Na onda dos grandes protestos e mobilizações que aconteciam no mundo inteiro  e, 

especialmente, nos EUA (luta pelos direitos civis), o contexto das lutas anticoloniais na África na 

década de 1970, na mesma década, surgiu na cidade de São Paulo o Movimento Negro Unificado 

(MNU)111 e várias expressões do movimento feminista. Destacam-se, ainda, as mobilizações em 

torno da luta campesina e a organização das mulheres negras:  

 

Neste particular, é conveniente ressaltar de imediato que, além das reivindicações e conflitos 

que decorrem do processo de exploração do trabalho e da espoliação urbana, muitos são os 

grupos que se organizaram em torno de uma gama variada de demandas, entre as quais se 

destacam o movimento feminino e o das minorias raciais, principalmente os negros, que 

procuravam colocar em xeque uma situação secular de subalternidade, exclusão e 

preconceitos de várias ordens e matizes (KOWARICK, 2009, p. 34). 

 

O movimento de mulheres na periferia surge e se expande em diversas regiões da cidade, em 

que a luta por seus direitos dava lugar prioritariamente às reivindicações da comunidade. Viezzer 

(1989) destaca a importância dos Clubes de Mães, mais especificamente do Clube de Mães da zona 

sul de São Paulo, que foram os principais responsáveis pela conformação do Movimento do Custo de 

Vida (MCV) que, posteriormente, transformou-se no Movimento Contra a Carestia (MCC) e teve 

papel fundamental para a conquista de infraestrutura e influência para a implementação das políticas 

públicas na região. Outros movimentos como o Movimento de Saúde e o Movimento de Creche 

também foram importantes nessa direção (VIEZZER, 1989). 

O Movimento Contra a Carestia representou importante papel no contexto das organizações 

que lutaram pelo fim da ditadura militar. A maioria das lutas daquela época era realizada por 

estudantes: “E geralmente eram reprimidas por forte violência policial. E aquela, ocorrida na praça 

 
111 De acordo com Moreira (2007), a criação do MNU representa uma nova roupagem para as reivindicações da população 

negra. Com base ideológica bastante diferente dos movimentos que o antecederam, o MNU buscou fazer frente às 

articulações políticas e à problematização das situações de violência e desigualdade a que estavam submetidas a população 

negra. 
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da Sé, em 22 de junho de 1978 foi a primeira manifestação popular de uma série que culminaria com 

o fim da ditadura militar” (TELES, 1999, p. 81). 

A partir dos anos 1980, é observada uma presença maior da população negra na vida social e 

política. O MNU (Movimento Negro Unificado) foi criado no contexto de redemocratização e fim da 

ditadura militar e no período de expansão dos movimentos sociais no Brasil. Esse movimento realizou 

grande contribuição para a organização da população negra.  É desse período o surgimento de muitas 

agremiações recreativas, blocos de carnaval e escolas de samba, além de ações sociais e políticas nos 

diversos espaços das cidades.  

A particularidade da questão negra, importância da religião e da cultura (anos 1980, 1990), se 

expressam nos bailes negros,  na potência e criatividade do RAP e serão formas de resgatar  vínculos 

de identidade e cultura de forma: formas de resistência e denúncia.  

Destacam-se ainda as mulheres negras preocupadas com as desigualdades raciais e de gênero, 

a emergência de intelectuais e o surgimento de organizações políticas  de mulheres negras em São 

Paulo. O período de abertura democrática permitiu o ressurgimento da luta aberta de vários 

movimentos contra as diferentes formas de opressão. 

Os anos 1980 surgem como a aposta nos direitos de cidadania, aposta na construção de uma 

constituição e na possibilidade da ampliação e garantia de direitos. O mito da democracia racial e a 

ideia de país cordial ainda sustentam o imaginário de relações harmônicas diante dos processos de 

exploração. A aposta no projeto de ascensão social, a partir do trabalho, configurou aspecto relevante 

das famílias que moravam nas periferias. 

O convívio com a violência e a repressão remontam da época da ditadura e da implementação 

da ROTA (Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar), da prática sistemática de ação de extermínio e 

crimes como práticas de Estado de exceção: “Se os anos 1990 representaram para muitos a época de 

construção da democracia no país, nas periferias a década ficou conhecida como época das guerras” 

(FELTRAN, 2018, p. 289).  

Nesse contexto, evidenciamos o jogo de forças protagonizado, dentre vários atores, por 

organizações comunitárias e de defesa dos direitos humanos, igrejas, saraus e movimentos diversos 

de resistência e denúncia.   

A luta política marcada pela expansão dos movimentos sociais na década de 1980 e a luta pela 

conquista e legitimação de direitos sofreram os impactos e os apelos da ofensiva neoliberal, nos anos 

1990, com as diretrizes de gestão social.  A expansão do terceiro setor, gerenciamento estatal e não 
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governamental das populações conforma um cenário com repercussões importantes nas formas de 

vida, articulação política e social da população (PAOLI, 2007).  

A partir dos anos 2000, do conjunto das transformações do mundo do trabalho e da economia, 

novas conexões relacionadas a uma redefinição do mundo globalizado redesenham os territórios 

urbanos e as formas de trabalho, cada vez mais precarizado e informal. O trabalho no domicílio e 

autônomo é reativado, ao mesmo tempo em que os mercados locais também são redefinidos na junção 

das circunstâncias da economia popular e solidária, com as máfias locais e o comércio clandestino de 

bens lícitos e ilícitos. Trata-se de questões que estão imbricadas nos modos de viver, se relacionar e 

negociar as perspectivas de sobrevivência da população  (TELLES, 2011). 

Uma espécie de modernização urbana se dá mais intensamente a partir dos anos 2000, com o 

investimento em obras de infraestrutura e urbanização das favelas 112 . Foi um contexto que 

caracterizou ainda uma ampla expansão da especulação imobiliária e a intensificação da segregação 

urbana113 (CALDEIRA, 2000; KOWARICK, 2009). Na mesma medida em que o acesso de direitos 

para determinados segmentos se ampliava, um aumento da desigualdade e de diversas formas de 

espoliação da população ia se evidenciando.  

A emergência e expansão do PCC (Primeiro Comando da Capital),114 dos conflitos e tensões 

mobilizados pelo comércio internacional de drogas agudizou o contexto  de violência. A convivência 

com o medo e/ou com as consequências da violência permanente que assola as periferias foi dirigida, 

especialmente, à juventude negra e às mulheres.  

De acordo com Feltran (2010), uma dinâmica que se articulava com questões do crime 

organizado e ocupação do PCC,  nos anos 2000, reconfigurou os territórios, o mundo do trabalho e 

as estratégias de sobrevivência, que não se dispunham de forma indiferente no cotidiano da 

 
112 O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), implementado no Governo Luís Inácio Lula da Silva, foi um 

programa do governo federal brasileiro (2007) que englobava um conjunto de políticas econômicas planejadas para os 

quatro anos seguintes, que teve como objetivo acelerar o crescimento econômico do Brasil, prevendo investimentos 

massivos em infraestrutura, em áreas como saneamento, habitação, transporte, energia e recursos hídricos, entre outros. 
113 Segregação urbana constitui-se como uma construção recorrente de que muros separam as pessoas de bem de um lado 

e as pessoas do mal de outro: constroem-se muros/barreiras geográficas; promove-se a distância física entre a periferia e 

a cidade; propaga-se o sentimento de medo e insegurança que justifica medidas de segurança e vigilância das classes 

perigosas: garante-se a presença recorrente de falas, estigmas e estereótipos em relação aos moradores da periferia. 
114 Em relação ao PCC, concordamos com Feltran (2018): “Pesquisas recentes vêm corroborando o que as mães de jovens 

presos e mortos, policiais e ladrões já sabem: desigualdade brutal, mercados ilegais não regulados e repressão aos 

pequenos operados formam uma combinação explosiva, que causa muito mais prejuízo do que ganho à ordem pública. A 

coletivização do crime, em toda a América Latina, nutre-se desse contexto. O PCC talvez seja o fruto mais evidente desses 

três elementos juntos, e sua expansão foi favorecida, ao contrário do que acontece com outras facções, pela estrutura 

extremamente engenhosa que elegeram para se organizar” (FELTRAN, 2018, p. 289). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica_econ%C3%B4mica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crescimento_econ%C3%B4mico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Infraestrutura_(economia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Saneamento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Habita%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Transporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Energia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Recursos_h%C3%ADdricos
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população.  O mundo do crime 115  surgiu como atividade mais bem remunerada e de alta 

disponibilidade de postos de trabalho para os jovens da favela e passou a ser legitimado 

progressivamente como instância normativa e fiscal das regras de convívio e relações de poder: 

 

Diversas investigações recentes entre jovens da periferia encontram mais frequentemente 

trajetórias de inserção ocupacional instável, sobretudo no setor de serviço ou empregos 

terceirizados. Nas franjas desse mercado de trabalho, aparecem os trabalhos liminares entre 

o formal, o informal e o ilícito (FELTRAN, 2010, p. 207). 

 

Trata-se de um mundo que escapa às codificações dos operadores do Estado e suas leis 

normativas, que objetivam proteger, em diversos níveis e em primeiro lugar, a propriedade privada. 

O Estado cumpre este papel mediante monopólio do que podemos definir como violência legítima, 

exercida pelos agentes estatais que atuam na segurança pública: “O projeto de país de fato parece 

deixar definitivamente de lado nas últimas décadas, inclusive em ternos retóricos, a promessa da 

integração daqueles percebidos como perigosos para a ordem pública. O populismo penal ganha 

terreno” (FELTRAN, 2018, p. 172). Intensifica-se a violência contra a população pobre e negra, que 

é inserida em um amplo ciclo de criminalização e repressão dos movimentos sociais e dos pobres em 

geral.  

A luta pela sobrevivência se revela ainda na forma precária como os sujeitos periféricos 

experienciam a inserção no mercado de trabalho. O trabalho está a cada dia mais informal, eventual 

e precarizado. São os descendentes de migrantes, em sua maioria nordestinos, que formam a presença 

majoritária de residentes ainda hoje das periferias de São Paulo.  

No decorrer de todo o processo de desenvolvimento e expansão, São Paulo manteve o padrão 

de enegrecimento de suas margens. Os territórios negros (ROLNIK, 1989) irão se constituir não 

apenas pela realidade da caracterização étnico-racial dos seus moradores, mas sobretudo, pela 

manutenção do padrão de precariedade das condições de vida e a intervenção sistemática do Estado 

por meio da coerção e controle social da população. 

Em São Paulo, é possível se traçar um mapa de desigualdades (empregado por várias fontes 

de pesquisa) que permite a análise das condições de vida da população. Nesse sentido, é válido se 

observarem os dados apresentados na Figura – Mapa de concentração da população afrodescendente 

em São Paulo. 

 

 
115 Expressão colocada em destaque para esclarecer que não se trata da divisão dicotômica, mundo ordinário e do trabalho 

e mundo do crime, visto que são questões amplamente implicadas. 
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        Tabela  1 – Mapeamento de concentração da população afrodescendente em São Paulo 

 
Fonte: São Paulo Diverso – Fórum  de Desenvolvimento Econômico Inclusivo 

 

Conforme se pode observar no mapa acima, a presença majoritária da população negra 

evidencia-se nas periferias da cidade, que são regiões distantes das ofertas de oportunidades de 

trabalho e desprovidas de acesso a serviços públicos.  

Os Territórios negros têm apresentado índices menores de expectativa de vida, com mortes 

provocadas por situações de violência (morte matada) como pelas péssimas condições de vida e 

agravos da saúde (IBGE, 2010; IPEA, 2018; Rede Nossa São Paulo, 2017).  

A maioria da população vítima de violência e do alijamento das condições de trabalho é jovem 

e negra. A maioria que está inserida nas condições mais precárias de trabalho e superexploração é 

formada por mulheres negras. 

Ao mesmo tempo em que ocorre o alijamento das condições de trabalho e sobrevivência, o 

número de pessoas que dependem dos programas sociais aumenta. Em razão dos sucessivos processos 

migratórios e da expulsão recorrente das populações para os fundões, continuam grandes as extensões 

de novas periferizações:  
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A sociabilidade das periferias tem ainda o trabalho como categoria central, mas as crises de 

desemprego estrutural e a flexibilização da acumulação deslocaram a centro do projeto 

operário fordista; a moral popular católica ainda é muito presente, contudo, o 

neopentecostalismo tornou-se extremamente forte; os movimentos sociais seguem atuando, 

embora sua representatividade tenha sido questionada tanto no espaço público (por sua 

inserção institucional subalterna) quanto no tecido social (pela presença recente de uma 

multiplicidade de atores pretensamente representativos dessa população). A geração nascida 

nos anos 1990, que já não é migrante, não pode sonhar, como há duas ou três décadas, com  

a estabilidade do projeto de vida operário nem com a possibilidade de ascensão social de 

uma família fundada nesses marcos. A expectativa de melhorar a vida é, no máximo, 

individual” (FELTRAN, 2011, p. 218, grifo nosso).  

 

A precarização e a subalternização ainda maiores das relações de trabalho incidirão sobre as 

perspectivas de vida e organização da vida política da população. No contexto das lutas históricas 

pela sobrevivência, a população busca alternativas de trabalho em seus próprios contextos 

comunitários: expande-se, assim, a auto-organização em torno dos negócios próprios e do 

empreendedorismo.  

As resistências forjadas expressam esgotamento e questionamento sobre as conquistas da 

democracia, bem como a necessidade de construção de respostas contra o autoritarismo e as 

violências que estão ainda mais acirradas.  

No decorrer de duas décadas (2000 e 2010), ampliou-se o número de manifestações de grandes 

massas, que ocorreram ao mesmo tempo em que ocorreu a desarticulação dos espaços formas 

tradicionais de organização política, tais como sindicatos e partido (BRAGA, 2017), evidenciando a 

emergência de novas formas de organização.  

Não apenas em São Paulo, mas também em periferias de outras grandes cidades,  é possível 

se verificar um movimento crescente na organização popular que é, particularmente, realizada em 

torno de atividades artísticas e culturais promovidas por jovens, em sua maioria,  mulheres.  

As diversas formas de organização expressam a luta e a resistência daqueles que, a despeito 

das determinações estruturais, constroem alternativas e formas de vida para fazer frente à dinâmica 

da luta de classes. Para a superação das violações que nesses territórios se adensam, se colocam, 

muito concretamente, a necessidade e o enfrentamento das contradições gerais da sociedade:  

 

São nesses territórios negros e periféricos que a força do capital e do Estado fincam suas mais 

perversas raízes. Porém, são nesses territórios que surgem as expressões de resistências 

culturais e políticas, sobretudo por parte da juventude, que consegue construir experiências 

de sociabilidade e lutas alternativas e descolonizadores, em face de um poder cada vez mais 

vil e agressivo contra as comunidades e populações negras (NOGUEIRA, 2017, p. 05).  
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Trata-se de um modo de ser e existir forjado em um legado de lutas por manter-se vivo, em 

uma relação de extrema exploração. Trata-se de condições precárias de vida, da negação do acesso a 

qualquer tipo de direito, a exemplo da questão da educação e da dificuldade de acesso ao mundo do 

trabalho.  Essas questões prementes no início do século XX se reatualizam em vários outros 

momentos da história e se fazem presentes até os dias de hoje.  

A repressão militarizada incorporou-se à paisagem urbana da mesma forma que as igrejas 

neopentecostais, os shopping centers e as faculdade privadas noturnas. Das remoções das populações 

em benefício das incorporadoras aos ataques contra os movimentos urbanos, a Polícia Militar tornou-

se a face mais visível da presença do Estado nas periferias.  

As formas de controle e repressão da população, expressas a partir da violência estatal e das 

guerras informais geradas a partir do confronto das facções, são as novas estratégias do capital para 

regular as antigas classes laboriosas, agora classes perigosas:  

 

Quer a pretexto da infame guerra as drogas, quer como força de despejo a serviço das grandes 

incorporadoras de áreas da cidade irregularmente ocupadas, é notório que a Polícia Militar 

(PM) brutaliza e mata impunimente, sobretudo jovens trabalhadores negros e pobres, nas 

grandes periferias dos grandes centros urbanos do país (BRAGA, 2017, p. 165).  

 

Se algumas dimensões das políticas sociais do período dos Governos Lula e Dilma 

favoreceram a população na ampliação de acesso aos direitos, por outro lado, a aproximação entre as 

medidas de austeridade e a regressão de direitos, o aumento da violência, as chacinas se espraiam em 

todo o território periférico e das favelas.  

Trata-se de um contexto que tensiona a formulação de várias formas de luta e resistências. 

Essas lutas são configuradas a partir desses territórios por meio de mediações e articulações de 

incidência política, tais como a construção de redes, de fóruns e da mobilização de campanhas e 

protestos. Esse contexto fomenta a atuação política e a intervenção no legislativo, a produção de 

conhecimentos, entre outros, bem como lutas e resistências construídas pelos sujeitos invisibilizados 

no cotidiano do território (BRINGEL, 2018). 

As lutas sociais são articuladas em um contexto amplo de pautas, sendo que as lutas pelo 

trabalho e contra a precarização das condições de vida  não estão dissociadas das lutas de combate e 

enfrentamento às violências e, consequentemente, das lutas antissexista e antirracista. É nesse ponto 

que as lutas imediatas e as lutas históricas se encontram.  
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A luta política em torno da ampliação de políticas públicas, como a implementação das ações 

afirmativas e a inserção de jovens e mulheres nas universidades – além da expansão de cursinhos 

populares e espaços de promoção de debates relacionados, confere novo contorno às formas de se 

realizar mobilização e organização política nos territórios.   

Se, nas décadas anteriores, as lutas mais visíveis pelo direito à cidade reivindicavam o acesso 

aos bens e serviços urbanos, os sujeitos políticos que se fortaleceram nos últimos anos transformaram 

essa agenda em ações ainda mais concretas com mobilização das lutas pelos direitos, das quais se 

destacam as lutas das mulheres, dos negros e da população LGBTQI+, entre outros. Essas pautas não 

estão desvinculadas da luta pelo trabalho e pela possibilidade de ampliação das condições de vida: 

“Não há uma periferia à parte do sistema global, mas processos particulares de periferia que resiste, 

que resgata instrumentos de luta e que constrói no seu cotidiano novas expressões de luta em tempo-

espaço simbólico e concreto do tempo presente” (FUZIWARA, 2011, p. 90).  

Nesse sentido, periferia não é apenas território e localização geográfica, mas sim lugar em que 

se forjam expressões de modos de vida e enfrentamentos das dificuldades que compõem o cotidiano. 

As periferias agregam sentido à construção de uma sociabilidade de resistência. 

Recuperando a imagem do sonho de Beatriz Nascimento, podemos arriscar uma elaboração 

das periferias como territórios para além do lócus privilegiado da dominação-exploração do capital, 

mas sim como contexto de resistência, potência e criação.  

Ainda nas palavras de Beatriz Nascimento: “Entretanto, não vemos tudo perdido, pois a duras 

penas já possuímos consciência, principalmente entre as novas gerações dos principais centros 

urbanos, de que as soluções apressadas e simplórias, como de maior miscigenação,  não são 

verdadeiras. É preciso muito mais que isso (NASCIMENTO, 1982, apud RATTS, 2006, p. 109).  
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CAPÍTULO 5 – O MOVIMENTO FEMINISTA NO BRASIL  

 

As lutas e resistências de mulheres negras e pobres se articulam com o movimento de 

mulheres e com o feminismo em suas diversas formas de expressão.116 Consideramos que as posições 

políticas e os enfrentamentos foram gerados a partir do contexto das próprias experiências, das quais 

podemos identificar o legado de uma práxis social e política que atravessa várias gerações e vem  

sendo construído por diversas formas de luta e superação.  

 

5.1 Movimento feminista brasileiro 

 

Ao longo da história, mulheres se moveram contra a ordem patriarcal, mesmo sem conhecer 

o termo feminismo. No Brasil, mulheres importantes, se identificando ou não como feministas, 

estiveram vinculadas  às lutas de libertação e contra a dominação sexista desde os tempos da 

escravidão.  

Uma das primeiras feministas do Brasil, Nísia da Floresta Brasileira Augusta, defendeu a 

abolição da escravatura, ao lado de propostas como a educação, a emancipação da mulher e a 

instauração da República. Nascida em 1809, no Rio Grande do Norte, ela se dedicou ao magistério, 

publicou alguns livros e traduziu o livro de M. Woolestonecraft, Direitos das Mulheres e Injustiças 

dos Homens, em 1852 (TELES, 1999). Maria Firmina dos Reis é considerada a primeira romancista 

brasileira, mulher negra, nascida em São Luís do Maranhão, em 1825. O seu livro Úrsula é 

considerado o primeiro romance abolicionista escrito por uma mulher.   

O início do século XX  foi marcado por muitas greves e mobilizações, sobretudo aquelas 

relacionadas às condições de trabalho e à degradação das condições de vida. As mulheres pobres e 

trabalhadoras  cumpriram  papel fundamental na organização de greves e resistências às deflagradas 

formas de exploração. As mulheres eram maioria nas fábricas do têxtil que aderiam  a greves em São 

Paulo. As costureiras se destacaram nesse movimento grevista.117 Na conformação da divisão social 

 
116  De acordo com Cisne (2014): “Ao longo de sua trajetória histórica o movimento feminista se subdividiu, 

fundamentalmente, em três correntes: feminismo radical, social e liberal. Tais correntes se opõem entre si quanto à 

definição da opressão das mulheres e suas estratégias política. A oposição mais frontal recai sobre as feministas liberais, 

de um lado, e de feministas radicais e socialistas de outro” (CISNE, 2014, p. 131-132). Entendemos ser importante 

considerar ainda o feminismo negro, o feminismo popular e comunitário, o feminismo periférico, feminismo decolonial, 

entre outras formas de expressão. 
117 Em 10 de junho de 1917, começou a greve das operárias têxteis da Fábrica Crespi, estopim da greve geral que paralisou 

São Paulo. Apesar da grande repressão que se abateu sobre o movimento, este conseguiu a promulgação de uma lei que 

incluía a abolição do trabalho noturno de mulheres e das crianças (TELES, 1999). 
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(racial e sexual) do trabalho, as mulheres negras eram  inseridas, em sua maioria, no mercado de 

trabalho doméstico, sem poderem contar com qualquer tipo de respaldo ou direito trabalhista. Essas 

mulheres, paralelamente às  lutas pelos direitos e melhores condições de trabalho, construíam suas 

formas próprias de organização.118  

Durante a década de 1920, a luta das mulheres se pautava na luta pela conquista dos direitos 

políticos.  Essa condição daria a elas, em sua maioria mulheres brancas da elite e estratos médios da 

população, a possibilidade de igualdade política diante  dos homens.   

O direito ao voto só se tornou realidade para as mulheres depois da Revolução 

Constitucionalista de 1932 e foi  incorporado à Constituição Brasileira de 1934. Em 1935, nasceu a 

União Feminista, um movimento organizado como parte da Aliança Nacional Libertadora (ANL) e 

formado principalmente por intelectuais e operárias (TELES, 1999). 

Durante a Segunda Guerra Mundial, as mulheres participaram da luta em favor da democracia. 

Em 1945, com o fim dessa Guerra, surgiu no Rio de Janeiro o Comitê de Mulheres pela Democracia, 

e, em 1947, foi criada a Federação das Mulheres do Brasil (FMB).   

No Brasil e em toda a América Latina, as mulheres participaram efetivamente na luta contra 

a ditadura, inserindo-se em movimentos que protestavam contra os abusos, violência e autoritarismo 

da ditadura militar.119 As mulheres se destacaram na presença, nas ações de organizações de esquerda 

e, como consequência, foram presas políticas, torturadas e exiladas pelo regime militar.  

A influência do pensamento feminista no Brasil se deu, sobretudo, a partir da década de 1970, 

contexto das lutas pelos direitos civis nos EUA, greves e protestos estudantis na França e em todo 

mundo.  Essa década foi  um período de muita organização e mobilização de  mulheres em torno de  

pautas como sexualidade, aborto,  violências sexual e doméstica, direitos reprodutivos, relações 

trabalhistas e  trabalho doméstico, além da organização de centros de documentação e comunicação 

e da assessoria de mulheres para sindicatos e inserção das feministas nos movimentos nas periferias. 

O ano de 1975, Ano Internacional da Mulher,120  é um marco na história da organização das 

mulheres brasileiras que, integradas com os movimentos democráticos, engrossaram as fileiras da 

luta pela anistia, por liberdades políticas e civis:  

 
118 As mulheres negras se organizavam no interior das próprias organizações, agremiações das escolas de samba, de 

trabalhadoras informais e terreiros. Tomem-se como exemplos a organização das mulheres Frente Negrinas e a 

formulação do sindicato das empregadas domésticas. 
119  Registro importante consta em A cidadania imaginada pelas mulheres afro-brasileira: da ditadura militar à 

democracia, de Flávia Rios, In: 50 anos de feminismo: Argentina, Brasil  e Chile: A constrição das mulheres como atores 

políticos e democráticos. Eva Alternaman Blay e Lúcia Avelar (org). São Paulo/ Editora Universidade de São Paulo, 

FAPESP, 2019. 
120 1975 foi considerado o Ano Internacional da Mulher por iniciativa da ONU (Organização das Nações Unidas).   
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No Brasil, algumas mulheres já se encontravam de certa maneira organizadas – com muitas 

dificuldades, é claro. Com a repressão política nas fábricas e nos sindicatos, os bairros 

populares de periferia transformaram-se em espaços de resistência, estimulados pelas 

mulheres, que constituíam a própria vida dos bairros. São elas que geralmente reclamam da 

falta de escola, do custo de vida, dos salários baixos, das crianças desnutridas. Assim é que 

nos clubes de mães, enquanto teciam o tricô, elas falavam ‘do governo distante do povo’. As 

mulheres parentes de presos políticos, com apoio de advogados, religiosos e estudantes, 

começaram a dar seus primeiros passos para reivindicar a anistia (TELES, 1999, p. 84).  

 

Nesse período, a imprensa feminista cumpriu papel importante na veiculação dos jornais de 

imprensa alternativa de informações, denúncia e mobilização pelos direitos. O movimento feminista 

nesse período teve como marca importante a publicação dos jornais Nós Mulheres (1976-1978), 

Brasil Mulher (1975-1980) e Mulherio (1981-1988),121  Os jornais eram publicados por grupos 

feministas, alguns dos quais tinham forte atuação junto a grupos de mulheres das classes populares.  

Essa questão é muito evidente a partir da visualização das capas de várias edições dos jornais  

(TELES, 1993, p. 91):   

 

O Brasil Mulher e o Nós Mulheres tiveram um papel importante na divulgação e construção 

de uma nova forma de pensar e viver práticas feministas na sociedade brasileira. As 

feministas, jornalistas militantes, se empenharam no registro e divulgação de proposições 

políticas questionadoras e críticas dos papeis impostos às mulheres em geral, mas 

particularmente às de classe trabalhadora e periferia das grandes metrópoles. Trouxeram 

informações que colaboraram para a discussão e a reflexão sobre o cotidiano dessas mulheres 

e sua subordinação aos homens no espaço da casa, do trabalho e da política, introduzindo na 

cena pública (na sociedade, nos movimentos populares e nos partidos de esquerda), questões 

do mundo privado e da igualdade de direitos como prioridades para as transformações sociais 

no rumo da igualdade e da justiça  (TELES e LEITE, 2013, p. 277).  

 

De acordo com Teles e Leite (2013), as lutas do movimento feminista, nesse período, 

incidiram sobre o lugar da mulher da família para um âmbito da sociedade que, embora relacionadas 

à condição de mulher, refletiram um avanço no que tange a sua participação política e fora do âmbito 

privado do lar.   

A emergência do movimento de mulheres e a expansão do movimento feminista conferiram 

dinâmica à realidade social, tanto no espaço urbano como no espaço rural,  com a expressão das 

mulheres do movimento do campesinato, movimento de mulheres ribeirinhas e quilombolas. Nas 

grandes cidades, as lutas desenvolvidas pelas mulheres passaram por problemas concretos, como o 

 
121 Os Jornais Nós Mulheres e Mulherio constam dos arquivos da Fundação Carlos Chagas. 

<http://www.fcc.org.br/conteudosespeciais/nosmulheres/>; <http://www.fcc.org.br/conteudosespeciais/mulherio/>.  

http://www.fcc.org.br/conteudosespeciais/nosmulheres/
http://www.fcc.org.br/conteudosespeciais/mulherio/
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enfrentamento do problema da carestia, a falta de saneamento básico, a defesa da infância e da 

maternidade, a luta por creche e moradia e a luta pelos serviços de saúde. É desse período a 

organização dos clubes de mães, as associações de bairro e o movimento contra a carestia. As 

estratégias de resistência no cotidiano, empreendidas por essas mulheres, deixaram legado de 

histórias de luta e deram suporte à ação de outras mulheres, a fim de pensarem estratégias de luta e 

são, ainda hoje, uma referência para as organizações de mulheres.  

De acordo com Moreira (2007), em um primeiro momento, a luta pela igualdade civil no 

Brasil teve forte influência e inspiração norte americana: um feminismo liberal, no qual o principal 

objetivo era a inserção das mulheres na sociedade, resguardando os seus direitos como cidadãs. No 

entanto, o processo histórico transfigurou  essa primeira influencia, a partir da troca de experiências 

e vivências entre o movimento feminista, o movimento de mulheres da periferia e o movimento de 

mulheres negras.  

Os movimentos sociais, oriundos das reivindicações e lutas pelo processo de 

redemocratização, se consolidaram. Em razão da abertura política, os movimentos sociais saíram da 

clandestinidade, sendo que muitos se vincularam aos debates da esquerda classistas.  

A luta pelo direito de ter direitos remonta ao início do século XX, mas se coloca de maneira 

mais incisiva a partir dos anos 1980, com o processo de redemocratização do país. A partir do 

acúmulo do debate e da conquista da politização do espaço doméstico, foi possível se colocar em 

pauta, de maneira mais incisiva, questões relacionadas à violência contra a mulher.  

O período foi marcado pela emergência das formas de participação social e política, a partir 

da construção e ampliação dos espaços de participação tais como conselhos, conferências, proposição 

de projetos de lei, entre outros. A partir da década de 1990,  iniciou-se um amplo processo de 

institucionalização do movimento de mulheres e a constituição de organizações de trabalho político 

institucional que se intitulam como entidades ou centros feministas.  

O movimento feminista, como outros movimentos sociais, de um lado, ganhou  força de 

expressão e organização. Por outro lado, sofreu os tensionamentos e as contradições do processo 

institucionalização de suas demandas (CISNE, 2015). 

No contexto dos primeiros anos da redemocratização, o movimento feminista brasileiro e  o 

movimento de mulheres negras tiveram uma importante atuação contra a violência e a favor da saúde, 

da qual resultaram a implementação de políticas públicas. Trata-se de políticas como  o Programa de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1985, e a criação das Delegacias de Defesa da 
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Mulher (DDM), antigas Delegacias de Polícias Especializadas no Atendimento à Mulher Vítima de 

Violência (DEAMS). 

A criação pelo poder público das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher 

(DDM), na década de 1980, representou uma vitória política para os movimentos feminista, visto que 

essa luta exigiu um tratamento específico do poder judiciário.  

Destaca-se nesse período a luta pela conquista dos direitos sexuais e reprodutivos e as 

mobilizações relacionadas à esterilização em massa da população pobre e negra. A campanha 

nacional contra a esterilização em massa de mulheres negras sob a liderança do Programa de Mulheres 

do Centro de Articulação de Populações Marginalizadas do Rio de Janeiro, foi iniciado em 1990 e 

visava denunciar o viés racista das iniciativas de controle populacional definidas como de 

planejamento familiar, empreendidas por organizações brasileiras e internacionais nas diferentes 

regiões do pais, especialmente nos estados do Nordeste.   

As organizações feministas viveram  um processo crescente de profissionalização e 

fortalecimento institucional. Se organizaram   na busca de financiamento para suas ações com o apoio 

de projetos de agências internacionais de cooperação para o desenvolvimento. As variadas formas de 

expressão do feminismo e do movimento de mulheres se institucionalizaram, tornando-se centros de 

produção de conhecimento e/ou como realizadoras de experiências exemplares, que viriam a 

alimentar a elaboração de políticas públicas especializadas. 

Os estudos de gênero se espraiaram no ambiente das universidades, ONGs e movimentos 

sociais. Esses estudos  se  apresentaram com pauta trazida pelo movimento feminista e por  imposição 

das agências internacionais de financiamento e desenvolvimento. Nesse cenário, várias ONGs 

passaram a realizar trabalhos com mulheres nas periferias e se envolveram na disseminação do debate 

sobre gênero, a partir de diferentes perspectivas.  

Os ciclos de conferências da ONU marcaram a década de 1990 e contaram com a presença 

ativa das mulheres. Esses ciclos se iniciaram com a Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento no Rio de Janeiro, em 1992 e, em 1993, prosseguiram com a Conferência Mundial 

dos Direitos Humanos, em Viena, e com a Conferência Internacional sobre a População e 

Desenvolvimento, no Cairo, em 1994. Em 1995, aconteceu em Beijing a Conferência Mundial sobre 

a Mulher.  

A  forte intervenção no Estado do governo de Fernando Henrique Cardoso e a expansão das 

privatizações tiveram grande impacto sobre os movimentos sociais. As contradições gerais da 

sociedade geraram forte rearticulação dos movimentos sociais de forma coletiva com a construção do 
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Fórum Social Mundial, nos anos 2000. Mulheres participaram e participam da agenda pública, e o 

feminismo tem papel importante contra o neoliberalismo.  

Em 2000,  engajando a maioria das organizações feministas que haviam se envolvido  com a 

organização da Conferência de Beijing, ocorreu a Marcha Mundial de Mulheres.  A Marcha foi, 

inicialmente, uma ação internacional mobilizada pelo Canadá, quando, em 1995, 850 mulheres 

andaram 200 quilômetros contra a violência e a pobreza, entoando o slogan Pão e Rosas. No Brasil, 

essa ação internacional começou a ser organizada em 1988 e se realizou em 2000, com passeatas e 

manifestações em vários estados.  

Várias organizações feministas construíram, para além das pautas de gênero, a orientação 

antirracista – a partir dos  encontros –, as mobilizações e o processo articulatório para garantir a 

participação de brasileiras na III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, 

Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, que seria realizada em Durban, em 2001.122  

A representação política das feministas negras foi assumida pela Articulação de Mulheres 

Negras Brasileiras (AMNB),123 composta por vinte e oito entidades distribuídas em todo o território 

nacional. As mulheres negras participaram ativamente do contexto dos encontros preparatórios nos 

quais deliberaram, entre outras coisas, a criação de espaços de trocas, articulação política e 

fortalecimento do movimento de mulheres negras (CARDOSO, 2012). A incidência dos movimentos 

sociais foi fundamental para o monitoramento das plataformas de ação das conferências das quais o 

Brasil é signatário. Esses movimentos contribuíram também com a construção de instrumentos para 

efetivação de direitos e a implementação de políticas públicas.  

A Conferência Nacional dos Movimentos de Mulheres, em seis e sete de junho de 2002, foi 

organizada por dez redes nacionais,124 que formularam a Plataforma Política Feminista, congregando, 

em Brasília, 1.408 mulheres de 25 estados e do DF.  

Consta no documento da Plataforma Política Feminista uma análise crítica da nossa formação 

social e a afirmação dos movimentos de mulheres em suas diversas formas de expressão.  Em seu 

item 210, a Plataforma afirma: 

 
122 Debate relevante sobre esse processo de construção consta em Carneiro (2002).  
123 A articulação de ONGs de Mulheres Negras Brasileiras nasceu nos anos 2000 a partir de um seminário organizado 

pelas Ongs Geledés – Instituto da Mulher Negra/SP, Criola /RJ e Maria Mulher/RS (MOREIRA, 2007) tiveram como 

objetivo promover uma ação política articulada de organizações não governamentais de mulheres negras brasileiras. Essa 

articulação se propõe a enfrentar o racismo, o sexismo, a opressão de classe e todas as formas de discriminação, a fim de 

contribuir para a transformação das relações de poder existentes no Brasil. 
124  Articulação de Mulheres Brasileiras, Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais, Articulação de 

Mulheres Negras Brasileiras, Secretaria para Assuntos da Mulher da CONTEE, Comissão Nacional sobre mulher 

trabalhadora da CUT, Secretaria Nacional de Mulheres do PSB, Rede de Mulheres no Rádio, Rede Nacional de Parteiras 

Tradicionais, Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos e União Brasileira de Mulheres. 
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Os mitos da democracia racial brasileira e da harmonia entre dominantes e dominadas (os) 

são uma construção histórica que remonta às origens da colonização do país. Estes mitos 

cumprem uma função importante no processo de manutenção e reprodução da desigualdade 

social, racial/étnica e de gênero, na medida em que se tornam um elemento de sustentação 

dos privilégios daqueles que exercem a dominação. Na história brasileira, a dominação 

patriarcal foi um sistema de poder estratégico, que esteve diretamente vinculado ao 

escravismo e à escravidão da população negra (CNMB-PPF, 2002, item 201). 

 

O documento Plataforma Política Feminista, aprovado na Conferência Nacional de Mulheres 

Brasileiras, é o resultado de um processo histórico que gerou uma confluência entre o movimento 

feminista e os segmentos do movimento de mulheres negras. Ele é nitidamente orientado por um 

marco interpretativo que considera o capitalismo, o racismo e o patriarcado como sistemas de 

dominação-exploração das mulheres, eixos estruturantes da vida social.    

De acordo com Silva (2016), a Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB), a Articulação de 

Mulheres Negras Brasileira (AMNB) e a Marcha Mundial de Mulheres (MMM) são as três 

articulações do movimento social que mantiveram presença constante no Fórum Social Mundial 

(FMS).  

Destacam-se nesse período, a organização da Frente Nacional pelo Fim da Criminalização das 

Mulheres e pela Legalização do Aborto, a organização das Marcha das Vadias,125 a promulgação da 

Lei Maria da Penha, a revisão e a reedição da norma técnica sobre a prevenção e tratamento dos 

agravos resultantes da violência sexual contra as mulheres e adolescentes. Destaca-se também, a 

aprovação da Lei Maria da Penha, Lei 11.340/2006, que criou mecanismos para prevenir, coibir e 

punir a violência doméstica e familiar contra as mulheres.  

É a partir de um processo de articulação, elaboração e mobilização do movimento feminista 

que o reconhecimento de que o estupro conjugal é violência e não um direito do cônjuge; que o abuso 

sexual é uma violência e não um costume ou cultura; que a cantada é violência e não uma ofensa 

leve.  

Nesse contexto, ainda se amplia a participação das mulheres nos quadros do Poder 

Legislativo, como de candidatas, na ampliação dos debates recorrentes nas redes sociais e meios de 

comunicação. No campo dos direitos sexuais,  destaca-se o reconhecimento da união estável e a 

 
125 Criada em 2011, em Toronto, Canadá, se tornou um movimento de importante expressão. A origem se dá após uma 

série de estupros ocorridos na Universidade de York, e que “um policial afirmou que as mulheres haviam sido agredidas 

por se vestirem como ‘vadias’, uma onda de protestos correu o mundo. A marcha chegou ao Brasil no mesmo ano e já 

está em sua sétima edição, organizada por coletivos em pelo menos quarenta cidades do país. A mensagem é clara: a 

mulher tem autonomia sobre o próprio corpo” (BORGADO, 2018, p. 33). 
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crescente adoção de crianças por casais homoafetivos (CISNE, 2015). A promulgação da Lei 13.104, 

que entrou em vigor em 2015, define o conceito de feminicídio, alterando o Código Penal e 

caracterizando o assassinato das mulheres como crime hediondo.126  

Nas últimas duas décadas, tem se configurado uma diversidade de lutas, das quais se destaca 

a emergência do debate do feminismo e de suas diversas formas de expressão da luta pelo direito de 

ter direitos, pelo reconhecimento da nossa história e o enfrentamento das desigualdades estruturais e 

históricas. Essas grandes mobilizações e as marchas contribuíram para a emergência dos diversos 

coletivos (feministas e antirracistas), articulados em torno de várias pautas. 

Em São Paulo, em 25 de julho de 2014, foi promulgado o Dia Internacional da Mulher Negra 

Latino-Americana e Afro-Caribenha e o Dia Nacional Tereza de Benguela e da Mulher Negra. Essas 

datas se apresentam carregadas de significados: conquista, reparação histórica, celebração, 

comemoração, organização política, entre outros127.  

Tal contexto traduz a importância das mulheres negras e do reconhecimento de sua 

particularidade histórica e social, bem como do significado das lutas e resistências das mulheres 

negras na conformação das lutas históricas e de enfrentamento ao sistema capitalista. Trata-se de 

mulheres que ainda hoje confrontam o Estado, a despeito de todas as iniquidades que estão 

submetidas a viver cotidianamente. 

Importante reconhecer a pluralidade de formas de resistência que despontam assim como 

flores da primavera feminista, 128  a presença massiva de mulheres nos movimentos em geral. 

Destacam-se as grandes mobilizações contra as  pautas ultraconservadoras do governo. 

 
126 “A Lei foi criada a partir de uma recomendação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre Violência contra 

a Mulher (CPMI-VCM), que investigou a violência contra as mulheres nos estados brasileiros, entre março de 2012 e 

julho de 2013 (Senado Federal, 2013). Inicialmente a proposta de lei formulada pela comissão definia feminicídio como 

forma extrema de violência de gênero que resulta na morte da mulher, apontando como circunstâncias possíveis a 

existência de relação íntima de afeto ou parentesco entre o autor do crime e a vítima; a prática de qualquer tipo de violência 

sexual contra a vítima; mutilação ou desfiguração da mulher, antes ou após a morte. O texto, no entanto, sofreu alterações 

durante a sua tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado e, no momento da aprovação no Congresso Nacional, 

diante da pressão de parlamentares da bancada religiosa, a palavra gênero foi retirada da Lei. Mais do que nunca 

compreender as desigualdades que contribuem para que as mortes violentas aconteçam continua sendo essencial para a 

correta aplicação da Lei, e principalmente, para uma atuação preventiva” (Instituto Patricia Galvao, 2017, p. 12). 
127 Essa data, que foi criada em 1992, durante o 1º Encontro de Mulheres Afro, latino-americanas e afro-caribenhas,  é 

considerada um marco na luta de mulheres no mundo todo. Tereza de Benguela foi líder do Quilombo do Quariterê, no 

Mato Grosso, no século XVIII. No Brasil, a data foi oficialmente reconhecida em 2014, por meio da Lei 12.987/2014. 

Escolher Tereza de Benguela como símbolo do 25 de julho é uma justa homenagem às mulheres negras que lutaram 

contra o sistema e que propositalmente foram invisibilizadas pela história oficial. Ela também diz muito sobre as mulheres 

que hoje lutam cotidianamente pelo defesa dos direitos conquistados, pela defesa do direito dos seus filhos, mulheres que 

travam lutas cotidianas em acampamentos, comunidades ribeirinhas, nas periferias das grandes cidades: espaços de 

guerras e lutas armadas, sejam elas formais ou informais. 
128 No Brasil se criou o termo primavera feminista para expressar a entrada em cena de um movimento amplo de mulheres 

por todo o país, lutando por direitos democráticos contra a opressão às mulheres. 
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A presença de Eduardo Cunha (PMDB-RJ)129 como presidente da Câmara em 2015, acirrou 

a ofensiva contra os direitos (sexuais, reprodutivos) e o conjunto de conquistas dos movimentos 

sociais em torno dessas pautas. Esse contexto se agravou a partir do golpe parlamentar de 2016, que 

destituiu do cargo, por meio de um impeachment, a então presidenta Dilma Rousseff.  

É nesse contexto de ampla expansão do conservadorismo que, em 2015, as mulheres 

protagonizaram com rapidez impressionante a reação contra a aprovação do Projeto de Lei (PL) 

5069/2013, de autoria de Eduardo Cunha, que, à época, tinha o objetivo  de dificultar o acesso de 

vítimas de estupro a cuidados médicos essenciais. As mobilizações e protestos realizados em todo 

Brasil resultaram no ato nacional Fora Cunha!. A pauta do aborto foi politizada no contexto da 

campanha contra Cunha e chegou às periferias. A luta feminista ganhou grande expressão nesse 

período, não apenas a partir de grupos tradicionais, mas também a partir da união de várias expressões 

do movimento.  

É desse mesmo período a realização da Marcha das Mulheres Negras, que contou com cerca 

de 50 mil ativistas vindas de todas as regiões do país. A organização de muitos coletivos de mulheres 

negras aconteceu a partir dessa Marcha,130  expressão,  ampliação e potencialização da luta feminista 

e antirracista. 

A partir de 2015, a explosão feminista ganhou novas cores, e nos deparamos com a 

emergência de um novo cenário (HOLLANDA, 2019).  A Marcha das Margaridas131 tem sido uma 

das formas de manifestação das trabalhadoras do campo. Em 2015,  elas reuniram em Brasília cerca 

de 70 mil mulheres. Um movimento que nasceu durante as primeiras articulações da Marcha Mundial 

de Mulheres (MMM),132 auto definida como feminista e anticapitalista. 

Importante destacar também o movimento dos secundaristas, protagonizado por uma maioria 

feminina e formada por estudantes das escolas estaduais de São Paulo, que ocuparam mais de 

duzentas escolas e conseguiram impedir a reforma proposta pelo governo do estado, que pretendia 

fechar 92 escolas e transferir mais de 300 mil alunos da rede pública. 

As redes sociais tiveram papel fundamental na organização de eventos importantes e com 

participação em massa: manifestações contra o Eduardo Cunha (#ForaCunha), as mobilizações contra 

 
129 Eduardo Cunha chega à presidência a partir de uma ampla articulação em torno dos interesses da bancada evangélica 

e de alas reacionárias do governo.  Ele será uma peça fundamental no processo de articulação do  golpe parlamentar  que 

destitui, a partir do impeachment, a presidente Dilma Roussef, em 2016. 
130 Ver: Lemos (2016). 
131 O nome Marcha é homenagem à Margarida Alves, liderança do movimento de mulheres e trabalhadoras rurais, 

assassinada em 1983, ao reivindicar direitos para as trabalhadoras do campo na Paraíba (BOGADO, 2018, p. 31). 
132  Para entendimento e discussão, importante ver debate realizado por Cisne (2014), como fruto de sua tese de 

doutoramento. 
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o impeachment e golpe parlamentar dirigido a então Presidenta Dilma Rousseff, as mobilizações em 

torno do não reconhecimento de Michel Temer como presidente  do Brasil (#ForaTemer) e a 

campanha #EleNão,  nas eleições de 2018.  São exemplos emblemáticas em relação a esse fenômeno.  

As redes sociais, desde sua popularização na década de 2010, cumpriram e cumprem papel 

fundamental na mobilização de ativismos e militância política. Informação e ações são organizadas 

pela internet, potencializando encontros e alianças. Isso é válido especialmente em relação à 

campanha #EleNão, dirigida contra a liderança de Jair Bolsonaro, então candidato da extrema-direita 

à Presidência da República, em que as mulheres colocaram um movimento de maior expressão 

pública no contexto das pré-eleições.133    

Os Jornalistas Livres, a Mídia Ninja, o Periferia em Movimento, Nós Mulheres da Periferia, 

Alma Preta, entre outras organizações, surgiram como expressão nova das formas de se fazer 

ativismo. Elas tiveram papel fundamental na cobertura e divulgação das manifestações dos últimos 

anos. Pautas, antes circunscritas ao movimento feminista tradicional e homogêneo, ganharam as ruas 

e as quebradas da periferia. 

Em 2015, as mulheres protagonizaram uma reação diante do retrocesso que significou  a 

aprovação do Projeto de Lei (PL) 5069/2013, apresentado por Eduardo Cunha, cujo objetivo era 

dificultar o acesso de vítimas de estupro a cuidados médicos essenciais. Em todas as capitais, 

emergiram manifestações que culminaram na organização de ato nacional Fora Cunha!, no dia 13 de 

novembro. 

Poucos dias depois desse ato nacional, foi realizada em Brasília a primeira Marcha das 

Mulheres Negras, com a participação de cerca de 50 mil mulheres marchando com o lema  por nós, 

por todas nós e pelo bem viver.134 

Apesar de a Marcha das Mulheres Negras de 2015 não carregar em seu nome a denominação 

feminista, a escolha das imagens e poemas musicados do III Encontro Feminista Latino-Americano 

e do Caribe, usados como referência à Marcha, indica filiação com esse campo.  

É interessante observar a presença no vídeo de várias lideranças e expressões importantes do 

movimento de mulheres negras e do feminismo periférico na chamada da Marcha. São mulheres que 

 
133 De acordo com Flavia Biroli, a campanha #EleNão, realizada em 29 de setembro de 2018, mobilizou nas redes 

sociais cerca de três milhões de mulheres em sua página no Facebook. <https://blogdaboitempo.com.br/2018/09/27/elenao-

as-mulheres-e-a-resistencia-a-desconstrucao-da-democracia/>. 
134 Essa discussão do bem viver atravessa o feminismo desde várias formulações realizadas em toda a América Latina 

acerca da interdependência entre a vida humana e a natureza. Trata-se de debate realizado pelo feminismo em relação ao 

contexto de ampla destruição de direitos e dos recursos naturais. Tomem-se como exemplos o  envolvimento das mulheres 

nas campanhas contra a privatização da água na Bolívia, as lutas que envolveram as mulheres na Venezuela e o 

movimento de mulheres contra as barragens no Brasil. 

https://blogdaboitempo.com.br/2018/09/27/elenao-as-mulheres-e-a-resistencia-a-desconstrucao-da-democracia/
https://blogdaboitempo.com.br/2018/09/27/elenao-as-mulheres-e-a-resistencia-a-desconstrucao-da-democracia/
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ao longo dos últimos anos vêm constituindo referência no campo de resistência, especialmente no 

campo das artes.   

Destaca-se em seu manifesto135 a ressignificação do próprio conceito de Bem Viver, a qual 

afirma ainda ser elas, a maioria em situação de precariedade das condições de vida e trabalho no país, 

denunciam o fato de viverem a face mais perversa do racismo e do sexismo por serem negras e 

mulheres e alvo de discriminações e violências de toda ordem. Ressaltam ainda como o racismo e o 

sexismo sustentam que a maioria das mulheres, por diversas gerações, não tenha acesso e desfrutem 

daquilo que produzem. Essa marcação é importante no contexto das formulações de um caráter 

classista mais nas formas de organização social e política das mulheres a partir desse período.  

Em 2017, momento emblemático da luta feminista, o Brasil e o mundo tiveram o dia 08 de 

março, Dia Internacional da Mulher, celebrado por multidões em todo mundo. A chamada era de 

greve geral foi impulsionada pela Marcha das Mulheres em Washington e atraiu milhões de pessoas 

em 653 cidades do território norte-americano. Nessa ocasião, feministas históricas como Angela 

Davis, Cinzia Arruzza, Nancy Fraser, entre outras, leram um manifesto com convocação de greve 

mundial no Dia Internacional das Mulheres136: “A greve internacional foi convocada  em mais de 

cinquenta países no dia 08 de março. No Brasil, mobilizações ocorreram em mais de sessenta cidades, 

entre elas, 22 capitais”  (BORGADO, 2018, p. 41).   

Apesar das dificuldades, mulheres de diferentes grupos e bandeiras se uniram no dia 08 de 

março, dando o tom da pluralidade do protesto.  

 

5.2 O feminismo negro brasileiro  

 

O reconhecimento das diferenças e desigualdades  de raça e gênero no interior do movimento 

negro e feminista foi fundamental para o avanço, a organização e a consolidação do feminismo no 

Brasil. Do ponto de vista político, foi fundamental racializar o gênero e feminizar a raça 

(CARNEIRO, 2011). 

A construção teórica de militantes e intelectuais, feministas negras brasileiras havia se 

configurado desde o Manifesto de Mulheres Negras, apresentado no Congresso das Mulheres 

Brasileiras, realizado na Associação Brasileira de Imprensa, no Rio de Janeiro, em 02 de julho de 

1975, que foi o ano declarado pela ONU como Ano Internacional da Mulher.  

 
135 <https://www.geledes.org.br/manifesto-da-marcha-das-mulheres-negras-2015-contra-o-racismo-e-violencia-e-pelo-

bem-viver>. 
136 <https://blogdaboitempo.com.br/2017/03/03/o-significado-da-greve-das-mulheres-neste-8-de-marco/>.  

https://blogdaboitempo.com.br/2017/03/03/o-significado-da-greve-das-mulheres-neste-8-de-marco/
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Quanto a isso, Nascimento (2016) afirma que  

 

as mulheres negras brasileiras receberam uma herança cruel: ser o objeto de prazer dos 

colonizadores. O fruto deste covarde cruzamento de sangue é o que agora é aclamado e 

proclamado como o ‘único produto nacional que merece ser exportado: a mulata brasileira’. 

Mas se qualidade do ‘produto’ é dita ser alta, o tratamento que ela recebe é extremamente 

degradante, sujo e desrespeitoso” (P. 74).137 

 

A partir da década de 1970, as mulheres negras se articularam na perspectiva de denunciar e 

fazer frente às opressões históricas. Elas questionam a universalidade da mulher criada pelas 

feministas tradicionais, e o quanto essa universalidade é incapaz de abarcar a singularidade das 

mulheres negras, uma vez que mulheres negras são historicamente responsabilizadas pela sua própria 

sobrevivência. Além disso, há também a violência e as desigualdades sociais que sofrem. Nesse 

sentido, as demandas e a realidade das mulheres negras são invisíveis a partir das abordagens clássicas 

do feminismo hegemônico: 

 

O que nós, brasileiros, simbolicamente representamos e comunicamos acerca das mulheres 

negras obedece a um padrão de sexualização de um corpo que, em nossas múltiplas formas 

de comunicar, refere-se a um tipo de mulher desenhada como uma pessoa que, além de 

inspirar sexualidade, é ‘condicionada’ às práticas servis e manuais, herança de sua 

conformação identitária no cenário brasileiro. Existe um símbolo mulher negra que é o 

padrão acionado nas mentes da sociedade brasileira todas as vezes que mencionamos essa 

categoria (MOREIRA, 2007, p. 14-15). 

 

No Brasil, o feminismo negro, desde seu início, se concentrou particularmente em dois pontos: 

a política sexual do movimento negro e as questões de classe e raça no interior do movimento 

feminista.  Muitas militantes do movimento de mulheres negras no Brasil tiveram suas trajetórias 

políticas no feminismo tradicional ou no movimento negro, além de experiências pessoais em partidos 

políticos. Ao longo de sua história, mulheres negras passaram a construir organizações e propostas 

próprias a partir da perspectiva teórica do feminismo negro.  

Intelectuais como Lélia Gonzales, Beatriz Nascimento e Sueli Carneiro são fundamentais na 

consolidação do feminismo negro no Brasil, ora problematizando a própria produção de 

conhecimento sobre as mulheres negras, ora denunciando os ardis do mito da democracia racial e a 

sua repercussão na subjetividade, identidade e prática políticas de mulheres negras.  

Lélia Gonzalez se propõe a problematizar as representações da cultura brasileira e o lugar da 

mulher negra nesse contexto. Sua produção é rica em questionamentos em relação à produção de 

 
137 Citação de trecho do Manifesto de Mulheres Negras, no texto original de Nascimento (2016). 
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conhecimento, à violência colonial e a uma espécie de epistemicídio138   da cultura indígena e africana 

na formação social do Brasil e dos outros países da América Latina: “O fato é que, enquanto mulher 

negra, sentimos a necessidade de aprofundar nessa reflexão, ao invés de continuarmos na reprodução 

e repetição de modelos que nos eram oferecidos pelo esforço de investigação das ciências sociais”  

(GONZALEZ, 1984, p. 225).  

Lélia Gonzalez tece duras críticas à invisibilidade da questão racial na maioria dos estudos 

sobre o feminismo latino-americanos que, considerando a presença negra e indígena, deveria ser 

central e intrínseco aos princípios do feminismo, pois, “se o sexismo, o racismo e o classismo colocam 

a mulher negra no mais baixo nível de opressão, nenhum movimento de mulheres pode ser 

considerado realmente feminista se não tiver por premissa o enfrentamento dessas estruturas” 

(CARDOSO, 2012, p. 134).  

A invisibilidade e a ausência das mulheres em geral e, particularmente das mulheres negras, 

pobres e não brancas, dos relatos da história política brasileira e mundial e da história do feminismo 

podem ser compreendidas como parte das estratégias de dominação-exploração dos grupos de poder. 

Trata-se de uma espécie de ordenamento da história de acordo com os interesses da classe dominante: 

“O que permite apontar o quanto esta invisibilização tem sido benéfica para aquelas correntes 

feministas não comprometidas com a alteração substantiva do status quo” (WERNECK, 2009, p. 

162).  

Essa questão será problematizada em vários momentos da construção da práxis social e 

política do movimento, o que permite, em alguma medida, avanços importantes e conquistas para o 

movimento feminista em geral.  

Toda a práxis social e política construída historicamente pelo movimento de mulheres negras 

entende-se desde o legado da experiência ancestral. Essa práxis se  fundamenta  a partir das 

experiências concretas de existência como mulher no contexto de uma estrutura capitalista, racista e 

patriarcal. Evidencia-se nesse processo as articulações entre gênero, raça e classe social.  

É nesse contexto que é importante destacar a questão da interseccionalidade,139 ou seja, a 

imbricação das relações de classe, gênero e raça que terá impacto importante na formulação de 

 
138 Sueli Carneiro, em sua tese de doutoramento (2005), denomina epistemicídios os processos de negação de povos e 

grupos afrodescendentes como sujeitos de conhecimento, a partir da negação, ocultamento ou desvalorização de sua visão 

de mundo e dos saberes que a sustentam, tanto a partir do continente africano como em sua diáspora. 
139 A interseccionalidade como conceito foi cunhado na década de 70 por kimberlé Crenshaw (2002), feminista negra 

norte americana.  De acordo com Crenshaw (2002), a interseccionalidade “(...) trata especificamente da forma pela qual 

o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 

estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da 
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propostas de organização política e social, produção de conhecimento do feminismo brasileiro, a 

partir da década de 1970.  

Lélia Gonzalez tem papel importante no processo de elaboração, veiculação e originalidade 

da discussão do pensamento interseccional no Brasil.  Toda a sua publicação objetiva contato mais 

amplo com as mulheres, sendo que muitos dos seus artigos são veiculados em colunas de jornais 

militantes, que sempre destacam que as mulheres negras permanecem no setor mais explorado e 

oprimido da sociedade brasileira. 

Para o feminismo negro, o conceito da intersseccionalidade constitui uma ferramenta teórico-

metodológica fundamental para os processos de análise e desvelamento dos processos de interação e 

relações de dominação-exploração. A despeito das críticas, limites e disputas epistemológicas,140 

entendemos que sua contribuição se fez imprescindível para o entendimento da complexidade dessas 

contradições na perspectiva totalidade. 

Ser mulher negra é necessariamente viver a experiência da tríplice discriminação (social, 

racial e sexual), não como somatória, mas como qualidade da experiência.  

Nos termos de Werneck (2010): 

 

As mulheres negras não existem. Ou falando de outra forma: as mulheres negras, como 

sujeitos identitários e políticos, são resultado de uma articulação heterogeneidade, resultante 

de demandas históricas, políticas, culturais, de enfrentamento das condições adversas 

estabelecidas pela dominação ocidental eurocêntrica ao longo dos séculos de escravidão, 

expropriação colonial e da modernidade racializada e racista em que vivemos (WERNECK, 

2010, p. 10). 

 

Nessa perspectiva, classe, gênero e raça constituem os principais eixos de opressão que afetam 

as experiências das mulheres negras. Ser mulher negra é necessariamente viver a experiencia da 

tríplice discriminação (social, racial e sexual), tornando supérfluas as discussões a respeito de qual 

dessas manifestações de discriminação seria a prioridade do movimento de mulheres negras 

(GONÇALVES, 2018). 

 
forma como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos 

dinâmicos ou ativos de desempoderamento.” (CRENSHAW, 2002, p. 177). 
140 Concordamos com Borges (2016) que afirma que para “suavizar os antagonismos teóricos, talvez se pudesse assegurar 

que se trata, antes, de operar uma vigilância epistemológica e oferecer outros ferramentais para análises mais precisas das 

desigualdades, mormente nas sociedades marcadas pelo colonialismo e pela escravidão. Análises orientadas pelos 

agenciamentos das trajetórias individuais (Jurema Werneck), dos movimentos sociais (Luiza Bairros) e do poder (Sueli 

Carneiro) coexistem com estudos mais diretamente associados às investigações de extração marxista” (P. 49). 
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Assim, é possível se entender que a especificidade do feminismo negro e sua diferença em 

relação ao feminismo hegemônico residem na solidariedade que se funda na experiência histórica 

comum de luta contra a exploração, o racismo e o sexismo.  

As lutas e as resistências das mulheres negras brasileiras contra as relações patriarcais e do 

racismo, ao longo da história, são referências para a práxis social e política do movimento de mulheres 

e as diversas formas de expressão do feminismo.  

Destaca-se a produção de Bairros (1991) e Gonzáles (1979) quanto à problematização e 

denúncia sobre a situação da mulher negra no Brasil e as contradições da ampliação do mercado de 

trabalho para as mulheres nos anos do Milagre Brasileiro (1969-1973). Some-se a isso o acesso à 

educação das mulheres de um lado, e, por outro lado, as condições de vida das mulheres negras que 

se mantiveram ainda ligadas às atividades domésticas, uma vez que muitas ainda têm acesso a poucos 

anos de escolarização formal.  

O processo de luta e resistência histórica das mulheres negras141 ganha novos contornos, 

visibilidade e reconhecimento histórico, a partir dos anos 1980, com o tensionamento da construção 

de instrumentos e garantia de direitos. Esse processo se destaca, sobretudo, pelas decisivas 

contribuições no processo de democratização do Estado, o qual produziu e tensionou por inovações 

importantes no campo das políticas públicas, considerando a particularidade das mulheres pobres e 

negras.  

Acontecimentos importantes são as disputas que envolveram a criação da Conselho da 

Condição Feminina de SP (1985), em que não havia representação de mulheres negras no rol das 

conselheiras empossadas (MOREIRA, 2007). Essas disputas serviram para demarcar a mobilização 

da organização autônoma das mulheres negras em relação ao movimento feminista (CARNEIRO, 

2004). Esse acontecimento exigiu grande articulação das mulheres negras que, mediante denúncia e 

mobilização, incluíram as representantes indicadas pelo Coletivo de Mulheres Negras:    

 

A diversificação das concepções e práticas políticas que a ótica das mulheres dos grupos 

subalternizados introduzem no feminismo é resultado de um processo dialético que, se, de 

um lado, promove a afirmação das mulheres em geral como novos sujeitos políticos, de outro, 

exige o reconhecimento da diversidade e das desigualdades existentes entre essas mesmas 

mulheres (CARNEIRO, 2003, p. 119). 

 

 
141 O conjunto de lutas históricas vivenciadas pelas mulheres negras é analisado na historiografia crítica de Costa (2010), 

nos registros históricos de Schwarcz (2017) e Dias (1995), entre outros. 
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Também foi importante o episódio ocorrido no III Encontro Feminista Latino-Americano e 

do Caribe, em Bertioga (1985),142 o qual é narrado por Matilde Ribeiro (1995) como um momento 

em que as mulheres negras confrontaram o feminismo existente no período e garantiram a sua 

participação no movimento: 

 

Houve o episódio da chegada de um ônibus vindo do Rio de Janeiro com mulheres negras de 

movimentos de bairro (favelas e periferias) e demais setores como partidos políticos as quais 

não haviam feito inscrição no Encontro e alegavam não ter dinheiro para fazê-la. Estas 

alegavam ainda ter vindo para ficar. Instalou-se uma longa discussão entre o grupo 

organizador (composto em sua maioria de mulheres brancas) e as negras (as que estavam no 

ônibus e outras que envolveram se no problema). Os conflitos estabelecidos configuraram se 

pelas diferenças raciais, mas também pelas questões sociais (RIBEIRO, 1995, p. 447). 

 

Dois anos após o III Encontro Feminista Latino-Americano e do Caribe, ocorrido em Bertioga 

em 1987, aconteceu, em Garanhuns, Pernambuco, o IX Encontro Nacional Feminista, que contou 

com a participação de mulheres das classes populares. Mulheres negras participaram ativamente 

desse encontro.  Além de empreenderem denúncias em relação à ausência do debate sobre a questão 

racial, as mulheres negras realizaram reuniões paralelamente ao encontro para poderem discutir suas 

questões específicas (MOREIRA, 2007). Desse processo resultou o amadurecimento da proposta da 

organização autônoma e independente das mulheres negras.  

O feminismo negro no Brasil surgiu no bojo dos dilemas das mulheres negras no interior do 

movimento negro e do movimento feminista. Esses dilemas se refletem na exclusão ou diluição das 

demandas e especificidades das mulheres negras, tornando essas diferenças como algo periférico.  

Carneiro (2003) enfatiza o racismo como articulador das desigualdades que impactam nas 

relações de gênero, expressando a maneira diferenciada que as feministas negras tiveram de se 

organizar  como sujeitos políticos e autônomos na luta pelos direitos:  

 

A diversificação das concepções e práticas políticas que a ótica das mulheres dos grupos 

subalternizados introduzem no feminismo é resultado de um processo dialético que, se, de 

um lado, promove a afirmação das mulheres em geral como novos sujeitos políticos, de outro 

exige o reconhecimento da diversidade e das desigualdades existentes entre essas mesmas 

mulheres” (CARNEIRO, 2003, p. 119). 

 

 
142 A intervenção das mulheres negras no III Encontro Feminista Latino Americano e do Caribe aparece no vídeo de 

chamada da Marcha das Mulheres Negras de 2015. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=AaGIPizSeCE>.  

https://www.youtube.com/watch?v=AaGIPizSeCE
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De acordo com Carneiro (2003), a história do feminismo brasileiro impõe duas dificuldades 

para as mulheres negras: de um lado, o viés eurocentrista que, ao omitir a centralidade da questão da 

raça nas hierarquias de gênero, universaliza os valores de uma cultura particular (a ocidental) para o 

conjunto das mulheres, sem as mediações dos processos de dominação, violência e exploração. E, de 

outro lado, o distanciamento da realidade vivida pela mulher negra, ao negar toda uma história feita 

de resistências e lutas.  

A partir do III Encontro Feminista Latino-Americano, foram traçadas  as diretrizes de atuação 

política e a perspectiva da realização do I Encontro Nacional de Mulheres Negras que se realizaria na 

cidade de Valença, interior do estado do Rio de Janeiro, em 1988. Esse encontro contou com a 

participação de 450 mulheres militantes e foi  um marco para a organização do movimento de 

mulheres negras (CARNEIRO, 2004).143  Note-se que 1988 foi o ano que se comemorou o centenário 

da abolição, fato que havia mobilizou, em diferentes partes do país, a discussão sobre a condição de 

negros e negras (GONÇALVES, 2018a):  

 

Na efervescência destas discussões, vários Coletivos de mulheres negras também realizaram 

alguns encontros, seminários, debates, etc. acerca de sua condição especifica de mulher negra 

e trabalhadora e, como tal, ocupando os piores espaços da sociedade brasileira e aparecendo 

sistematicamente na base da pirâmide social. É preciso enfatizar que as mulheres negras 

estavam inseridas, desde o início, na retomada de intensas lutas populares que mobilizaram 

massas no país, em especial no tocante ao fim da ditadura militar, ao direito de poder escolher 

seus representantes, inclusive para a Presidência da República, às mobilizações em torno da 

nova Carta Magna, etc. Elas eram parte dos movimentos sociais, sobretudo estavam nas 

entranhas do movimento negro e do movimento feminista (GONÇALVES, 2018, p. 10).   

 

Esse encontro, fruto do acúmulo dos debates e do amadurecimento das mulheres negras em 

relação à sua condição e necessidade de organização política, é um marco na história de organização 

das mulheres.  

Evidenciou-se, a partir daqueles encontros, as dificuldades de se reconhecer a centralidade da 

questão racial na configuração das desigualdades e opressões vivenciadas pelas mulheres, bem como 

as questões do sexismo existentes no interior no movimento negro. A acusação de que as mulheres 

negras atuam raivosamente, emocionalmente e de maneira desequilibrada será uma constante na 

 
143 Há um importante registro realizado pelo Coletivo Autônomo de Comunicação dos anos 1980, chamado Enugbarijo, 

entre outros vídeos documentados no  acervo Digital de Cultura Negra Brasileira (CULTNET).  

<https://www.youtube.com/watch?v=hs9wHf4tH68&t=15s>.  

https://www.youtube.com/watch?v=hs9wHf4tH68&t=15s


148 
 

 

história do processo de organização das mulheres negras, assim como os argumentos em relação às 

possibilidades de cisão e enfraquecimento das lutas144: 

 

Os debates sobre o centenário da abolição daquele ano podem ter contribuído para o aumento 

do número de participantes das reuniões preparatórias e também para que as organizadoras 

conseguissem um respaldo político e, por sua vez, o montante financeiro suficiente para 

garantir a realização do Encontro. O que não as livrou nem das críticas dos companheiros 

homens do Movimento Negro, que queriam se certificar que tal organização não teria 

repercussões negativas, nem daquelas vindas das mulheres brancas do Movimento Feminista, 

que queriam acompanhar os debates. Em pouco tempo, ambos os movimentos as acusaram 

de provocar cisões (GONÇALVES, 2018ª, p. 18). 

 

Em São Paulo, destaca-se a criação do Coletivo de Mulheres Negras (1983), o Geledés – 

Instituto da Mulher Negra (1988), o Instituto AMMA Psique e Negritude (1995) e Fala Preta! – 

Organização de Mulheres Negras (1997):  

 

A institucionalização do movimento de mulheres negras, particularmente no Rio de Janeiro 

e São Paulo, gera um conflito que pode ser caracterizado como um conflito de princípio, ou 

seja, as mulheres que se posicionavam como combativas e mais voltadas para a classe 

populares acusavam as que defendiam a institucionalização do movimento, como traidoras e 

entreguistas, já que estas estavam desconsiderando a opressão de classe que articuladas com 

a raça e o gênero são determinantes para desigualdades que se abate sobre as mulheres negras 

(MOREIRA, 2007, p. 102-103).  

 

O II Encontro Nacional de Mulheres Negras aconteceu em 1991, em Salvador. O Encontro 

contou com a participação 430 mulheres  e “tinha como principal objetivo a definição de um ‘Projeto 

Político Nacional’ que respondesse à situação da mulher negra, levando em consideração a 

diversidade social, cultural e política” (MOREIRA, 2007, p. 69).  

No mesmo período, aconteceram o I Seminário de Mulheres Negras (1993), o I Seminário 

Nacional de Políticas e Direitos Reprodutivos das Mulheres Negras, em Itapecerica da Serra-SP 

(1993) e o III Encontro Nacional, em Belo Horizonte-MG (1997).  

Sueli Carneiro (2004) aponta que, embora a participação de mulheres negras fosse expressiva 

nos Encontros Feministas, suas demandas e temáticas eram sempre  secundarizadas.  Daí o 

significado dos Encontros Nacionais de Mulheres Negras, pois é a partir desses encontros que se 

 
144 Considerações importantes em relação à história, ao tensionamento e à importância desse encontro consta do artigo 

Trinta Anos do I Encontro Nacional de Mulheres Negras: uma articulação de gênero, raça e classe. (GONÇALVES, 

2018ª). Importante registro consta dos vídeos produzidos pelo Instituto Geledés, organizados e disponibilizado nos 

arquivos da CULTNET. 
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aprofundam as questões sobre a ótica do feminismo negro, a introdução ao pensamento e à ação no 

movimento feminista.  

De acordo com Moreira (2007), durante os debates ocorridos no I Seminário, várias 

concepções de movimento de mulheres negras foram debatidas, chegando-se à seguinte concepção: 

 

O movimento de mulheres negras vem se constituindo a partir do cruzamento da questão de 

gênero, raça e classe social. Deve ser autônomo independente, composto por mulheres de 

diferentes setores (por exemplo: movimento negro, sindical, popular, partidário, acadêmico). 

Deve estar articulado prioritariamente com o movimento negro e feminista, na medida em 

que estes incorporem e apoiem a luta das mulheres negras, mantendo sua especificidade 

(MOREIRA, 2018, 71-72). 

 

Para o movimento de mulheres negras, os anos 1990 se caracterizaram pelo processo de 

autodefinição como feministas negras e a elaboração de uma concepção acerca do feminismo negro 

(MOREIRA, 2007).  Essas elaborações e mobilizações foram fundamentais para o fomento da 

participação das mulheres negras na III Conferência Mundial de População e Desenvolvimento da 

ONU, que ocorreria em 1994, no Cairo.  

Analisando a trajetória histórica do movimento de mulheres e do movimento feminista, 

podemos entender que as mulheres negras introduziram no feminismo brasileiro o reconhecimento 

da diversidade e das particularidades das mulheres pobres e negras:  

A tardia articulação gênero e raça pelas teóricas feministas brasileiras foi alvo de críticas por 

parte do segmento do movimento das mulheres negras, já que as pesquisas que davam 

atenção à questão das experiências racialmente marcadas foram desenvolvidas por 

pesquisadoras negras (MOREIRA, 2007, p. 78-79).  

 

O contexto de lutas permitiu às mulheres negras e não brancas, vinculadas às classes 

populares, significarem as suas experiências. Muitas dessas mulheres, se identificando com o 

feminismo ou não, significaram, de alguma maneira, as suas experiencias  e histórias como fora do 

feminismo hegemônico.  

É possível perceber, a partir da análise do contexto de surgimento e emergência do movimento 

feminismo negro, a denúncia de uma ausência e de, até então, um silêncio em relação às demandas 

das mulheres negras e pobres: a particularidade e urgência de suas pautas.  

Em consonância com Cardoso (2012), que aponta que, apesar de haver uma posição 

dominante que aparece como consensual e que entende que o movimento emerge da falta de espaço 

político nos movimentos feministas e negros, também discordamos desse consenso.  
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A partir das entrevistas realizadas com algumas das militantes históricas do movimento, 

Cardoso (2012, p. 194) defende que “tal perspectiva peca por desconsiderar a própria dinâmica dos 

movimentos de mulheres negras”. Ainda de acordo com a autora, o “movimento (de mulheres negras) 

nasce em resposta ao racismo e à discriminação racial, ao sexismo, às desigualdades sociais e à 

discriminação sexual” (ibidem). Ou seja, é uma resposta organizada do movimento de mulheres à 

trajetória e às experiências vivenciadas por conta das opressões.  

Cardoso (2012) ressalta a importância de se levar em conta as conquistas de espaços políticos 

pelas mulheres negras nos grupos mistos do movimento negro, para pautar o sexismo e entender que 

o surgimento de organizações do movimento de mulheres negras não é apenas uma reação ao 

movimento feminista branco.  Esses foram alguns aspectos que precisaram ser travados no contexto 

das lutas, mas que não definem a emergência do movimento. A autora também enfatiza a necessidade 

de investigar “como as mulheres negras foram historicamente representadas pelos discursos 

racializados e como essas mulheres ressignificaram os estereótipos a partir de uma autodefinição e 

valorização, positivando, inclusive o adjetivo ‘negras’, que passou a identificar um sujeito político 

com uma agenda própria” (P. 60).  

Aprofundando-se sobre a questão, Cardoso (2012) nos convida a compreender como as 

desigualdades de raça, gênero, classe e sexualidade são transformadas em instrumentos para a 

construção de uma organização própria, espaço de protagonismo e exercício de experiências exitosas 

no desafio aos poderes constituídos entre feministas negras. A autora argumenta que as mulheres 

negras brasileiras elaboraram um discurso por meio de um pensamento feminista crítico, à luz de 

saberes, práticas e experiências históricas de resistência. Esse pensamento é alimentado por valores, 

princípios e uma cosmovisão, visando não apenas a transformar efetivamente as suas vidas, mas a 

própria sociedade, na medida em que se assenta no enfrentamento de estruturas de poder por meio da 

demarcação das suas próprias narrativas. 

Cardoso (2012) também contribui para toda essa problematização e destaca que a luta fechada 

no horizonte das identidades limita nossa compreensão em relação à própria origem do movimento 

de mulheres negras. Essa origem  não se encontra submetida apenas às dificuldades de representação 

e participação política no interior do movimento feminista e do movimento negro; se encontra, 

também, na própria condição e necessidade históricas de organização das mulheres.  

Essa perspectiva se vincula, de forma muito direta, com o nosso posicionamento que defende 

uma forte relação e aproximação do movimento de mulheres negras com segmentos do movimento 
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feminista e com outros movimentos sociais e formas de organização, tais como sindicatos e partidos 

políticos. 

É notória a presença das mulheres negras na relação com os movimentos de base e de mulheres 

da periferia, questão que se expressa ainda hoje na dinâmica dos movimentos contemporâneos e nos 

coletivos nos quais essas  mulheres se encontram nas mais variadas formas de organização e 

liderança.   

Podemos entender que as contradições, disputas e dissonâncias dos movimentos dizem muito 

sobre a dinâmica da luta de classes, na qual  a ofensiva tenta dirimir qualquer perspectiva de 

organização coletiva.  

A história inscreve uma correlação de forças que transformam as possibilidades de existência 

de todos os feminismos. De um modo geral, a diversidade de expressões do feminismo se coloca 

como resistência à opressão sexista dominante. É interessante observar, por exemplo, os pontos de 

encontro entre as diversas expressões do movimento feminista  e o enfrentamento da violência contra 

as mulheres.  

O feminismo que emerge hoje nas periferias das grandes cidades, bebe de diferentes fontes e 

se complexifica a partir da problematização das suas próprias demandas. Podemos entender que esse 

feminismo periférico, que nasce popular e comunitário, se caracteriza a partir da sua própria condição. 

Inserido no contexto dos feminismos plurais, o feminismo negro pode se constituir em uma 

teoria e uma práxis que visualiza o enfrentamento das diversas estruturas de poder, tais como o 

racismo, o sexismo e a divisão de classes:  

 

Em torno de uma identidade feminista negra apresentada por parte das mulheres negras 

cariocas e paulistas se garantiu, pelo menos no campo da práxis e da teoria feminista, o 

despertar para demandas e formulações que levem em consideração raça, gênero, classe, 

orientação/escolha sexual interdependente imbricados (MOREIRA, 2007, p. 105).  

 

De acordo com Cardoso (2012), as instituições de mulheres negras na sociedade, por si só, já 

são indicativas de ousadia e resistência: “As articulações realizadas durante os encontros e 

conferências e no contexto de implementação das políticas públicas foram fundamentais para 

consolidação de práxis social e política do movimento de mulheres negras e do próprio movimento 

feminista” (P. 63).  

Importante destacar que as políticas afirmativas são avanços importantes e necessários, mas 

não constituem alteração no padrão de barbárie, uma vez que elas não alteram a condição estrutural, 
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ou seja, concretamente não alteram as condições de vida da população, pois não ampliam o acesso de 

alguns segmentos.  

A geração dos anos 2000 se vê diante das frustrações do não cumprimento do processo 

democrático. Apesar dos avanços e dos contrapontos ao mito da democracia racial com as 

organizações negras de 1930, tais como a Frente Negra Brasileira, o Teatro Experimental do Negro 

(liderado por Abdias do Nascimento) e a importante pesquisa da UNESCO, em 1950, (encabeçada 

por Virginia Bicudo, Florestan Fernandes e Oracy Nogueira), essa geração continua tendo que lidar 

com questões de vida e de morte e com grandes retrocessos perpetrados pelo grande capital financeiro 

e por políticas ultraliberais.   

Atualmente, a resistência de mulheres negras se expressa nas mobilizações e lutas 

constitutivas do universo das forças políticas e democráticas. Tomem-se como exemplos a 

organização em grupos e coletivos, a construção de redes de solidariedade e afetividade, 

manifestações artísticas e políticas, grupos de denúncias, entre outros, que configuram 

particularidades de um cotidiano de enfrentamentos e de lutas.  

A falta de reconhecimento da participação das mulheres na história das lutas sociais e políticas 

do país, bem como a crítica da construção de uma história e teoria sobre o feminismo (no qual as 

mulheres pobres e negras estão ausentes), é uma questão importante em todo processo histórico e na 

dinâmica do movimento de mulheres. Essa questão  se coloca ainda hoje como relevante no debate 

das lutas e resistências das mulheres, especialmente das mulheres negras e pobres da periferia.   

Nos últimos anos, tivemos a oportunidade de aprender sobre os limites da luta pela 

emancipação política, inscrita apenas na luta pela ampliação dos direitos. Na lógica do sistema 

capitalista, mesmo diante dos avanços e direitos conquistados, da ampliação dos espaços de 

representação e da criação de certo acesso ao consumo e melhores  condições de vida, um número 

importante de mulheres e homens ficam à margem dessas conquistas, haja vista os índices de 

violência contra as mulheres e contra a população jovem e negra e a precariedade das condições de 

vida diante do retrocesso das políticas públicas.  

As grandes mobilizações nas ruas, protagonizadas por uma maioria feminina nos últimos 

anos, apresentam indícios de que é nas mulheres que reside a força de mobilização e do 

enfrentamento, inclusive na convergência de várias pautas, além das feministas. 

No lastro das várias gerações, essas mulheres construíram um legado de enfrentamento frente 

às determinações sociais e a partir da construção de renovadas formas de luta e resistência.  Essas 
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lutas não estiveram desvinculadas das lutas mais amplas e ou das dinâmicas, contradições e 

conquistas do  movimento feminista. 

Nas décadas seguintes aos anos 1990, no contexto de muitas transformações e conquistas, essa 

questão ainda se mantem como pauta relevante da luta dos movimentos sociais.  As perdas e o 

aumento da desigualdade,  a violência e as disparidades sociais, de gênero e de raça atravessaram os 

anos 1990 e chegaram aos dias de hoje.   
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PARTE 3 – AS LUTAS E RESISTÊNCIAS DAS MULHERES NEGRAS NA ZONA SUL DE 

SÃO PAULO 

 

 

 

Juntas  

Para Marielle Franco 

 

Nessa caminhada  

Em que as pedras sangram os pés  

E balas amargam nossas vidas 

Os espelhos de mulheres negras  

Trazem acalanto para a dor 

 

O peito apertado de banzo 

Pela voz que é silenciada 

Com minhas iguais  

Ecoam nossa força raiz 

Tronco firme para enfrentar  

O país que nega seus negros 

E mata mullheres insubmissas  

 

A estrada ainda é longa 

Doloroso caminho 

Mas juntas 

Me reivento 

Religo meu baobá 

E afio minhas garras 

Pois palavra de Mulher Preta 

Não é tiro 

É Navalha! 

  

Carmem Faustino  
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CAPÍTULO 6 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: PESQUISA DE CAMPO 

 

Apresentamos a seguir nossa experiência de trabalho de campo e investigação sobre as 

resistências que têm sido construídas pelas mulheres negras na periferia da zona sul de São Paulo.   

 

6.1 A presença no território 

 

Os procedimentos metodológicos empregados nesta pesquisa de campo buscaram possibilitar 

uma aproximação às lutas e resistências que têm sido construídas por jovens feministas nos últimos 

quinze anos, no território da zona sul de São Paulo. Objetivamos focar especificamente na trajetória 

pessoal e política de mulheres que atuam na região do Distrito do Campo Limpo, Jardim São Luís e 

Capão Redondo, sendo que dois critérios foram orientadores da escolha e processo de pesquisa no 

território, os quais se explicitam a seguir.  

O primeiro critério está relacionado com o fato de esta pesquisadora ter desenvolvido 

atividade profissional e política na zona sul durante dezessete anos como assistente social. Em seu 

trabalho na favela de Paraisópolis (Distrito Vila Andrade), esta pesquisadora desenvolveu diversas 

articulações (sociais e políticas), que se orientaram a partir de políticas setoriais, da articulação dos 

processos de elaboração e implementação de ações de prevenção, do combate e enfrentamento de 

situações de violência, especialmente a violência cometida contra a mulher.   

O segundo critério associa-se à história e ao legado das lutas vividas nesses territórios que 

tiveram protagonismo e lideranças femininas. A região sul de São Paulo, atualmente reconhecida 

como polo de resistência cultural, carrega um legado histórico de mobilização de grandes lutas 

populares por direito à cidadania, reivindicações e denúncias de violação de direitos humanos,  entre 

outros. Essa região também é reconhecida como importante polo de resistência feminista.  

A nossa aproximação com os coletivos145 feministas se deu a partir de várias fatores, a saber: 

a realização de conversa com lideranças da região, o conhecimento prévio da realidade do território 

e a aproximação com militantes inseridos em diversos espaços em comum de trabalho e formação. 

Além disso, contamos com pesquisas nas redes sociais e a participação em atividades relacionadas à 

temática, tais como eventos artísticos e culturais, saraus, fóruns e encontros. Objetivou-se uma 

aproximação com os coletivos a partir da premissa de que eles configuram expressões de práticas de 

 
145É importante saber que a palavra coletivo é referenciada como expressão da organização coletiva de mulheres. No 

decorrer da pesquisa a expressão foi modificada para coletiva, como designação dessa forma de organização e adaptação 

da linguagem a perspectiva de gênero.   
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resistência forjadas no contexto dos territórios e para além deles.  

O período em que nos mantivemos em campo não nos permitiu localizar quaisquer 

mapeamentos oficiais dos coletivos existentes na região. A partir de buscas em plataformas digitais, 

pudemos localizar o MAMU (Mapa de Coletivo de Mulheres), projeto criado em 2014 e encerrado 

em 2017.146  

A plataforma MAMU condensava um número significativo de propostas e coletivos 

feministas com pautas que incluíam a discussão sobre direitos humanos, racismo, diversidade e 

direitos sexuais e reprodutivos, incluindo discussões que contemplavam movimentos que defendem 

o parto humanizado, entre outros.  

Os coletivos representam uma forma atual de organização protagonizada especialmente por 

mulheres jovens. Em todo o território, há uma diversidade de coletivos, os quais, como já citado, não 

puderam ser localizados em mapeamentos oficiais.  

Dada a fluidez e a diversidade das formas de organização, as mulheres estavam, por vezes, 

envolvidas em diversas ações e articulações no território e fora dele. De acordo com o levantamento 

do MAMU, foram localizados 290 coletivos em todo território nacional. Desse montante, 119 estão 

localizados em São Paulo, o que representa 45,9% dos coletivos existentes no país.  

De acordo com o MAMU, a prevalência dos coletivos diz respeito às intervenções e ações 

desenvolvidas em torno dos temas da violência contra a mulher e o preconceito racial. Os coletivos 

têm várias caracterizações: desde o caráter mais comunitário, àqueles  que estão envolvidos com a 

produção de conhecimento e comunicação pelas mídias digitais,  como é o caso dos coletivos 

Periferia em Movimento e o Nós Mulheres da Periferia.  

A partir desse mapeamento, tivemos a oportunidade de entender como as ações dos coletivos 

estavam espraiadas na cidade. Identificamos um número de coletivos em atuação nas periferias, dos 

quais tive a oportunidade de estabelecer contato pessoal, podendo participar em reunião e/ou 

atividade de formação.  

Nosso primeiro contato foi com o Coletivo Djêjê,147 que é constituído por um grupo de 

mulheres que atuam no campo de formação sobre temas relacionados ao feminismo e ao racismo. Em 

2017, pudemos participar em uma das suas propostas de formação realizada no bairro Damasceno, 

periferia da zona norte de São Paulo. Naquela ocasião, tivemos a oportunidade de conhecer a 

Jaqueline Conceição (Jaque Conceição), que é uma referência sobre os estudos de Ângela Davis, 

 
146 História e informações sobre a plataforma estão disponibilizadas no site da Universidade Livre Feminista. Disponível 

em: <https://feminismo.org.br/movimentos/>. 
147 Ver: <https://coletivodijeje.com.br>. 

https://feminismo.org.br/movimentos/
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feminismo negro e periférico. Com Jaque Conceição, pudemos trocar ideias, indicações bibliográficas 

e participar de algumas das suas atividades na plataforma digital administrada pelo Coletivo Djêjê.  

O segundo contato foi com a Coletivo Adelinas,148 primeiramente pela rede social e, em um 

segundo momento, a partir da participação em atividades  nas quais uma das suas lideranças, Dina 

Alves, teve participação. Dina Alves é militante e advogada, sendo que por ocasião desta pesquisa, 

ela era doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC-SP. A atividade 

acadêmica de Dina Alves se vinculava muito proximamente ao meu objeto de estudo, o que nos 

permitiu sincronizarmos encontros nas dependências da PUC-SP e em outros espaços.  

A partir do contato com Dina Alves, pudemos conhecer as mulheres participantes do Coletivo 

Adelinas em algumas atividades nas quais participei. Este coletivo agrega mulheres de diversos 

lugares da cidade, que se posicionam como coletiva de mulheres negras, feministas, antirracista e 

anticapitalistas.  

A delimitação do objeto de estudo desta pesquisa foi realizada graças a um processo 

importante: a aproximação com o campo, que permitiu a esta pesquisadora verificar o quanto são 

vastas e amplas as iniciativas e as diferentes formas de organização política, lutas e resistências 

construídas no território periférico. Foi necessário que nos aproximássemos dos coletivo e 

acompanhássemos suas atividades, tendo oportunidades de realizar entrevistas com algumas de suas 

lideranças.  

O primeiro encontro no qual pudemos nos encontrar com as mulheres integrantes dos 

coletivos da zona contou a participação da Rede de Mulheres da Zona Sul, Coletiva Fala Guerreira,  

Coletivas Adelinas e Coletivo Luana Barbosa. Naquela ocasião, tivemos a oportunidade de delimitar 

o objeto de estudo, a partir do entendimento  da complexidade do campo. Os coletivos em sua maioria 

trabalham de forma articulada em rede, de maneira que uma mesma liderança pode atuar em várias 

coletivas concomitantemente. 

Em decorrência da característica própria dessa forma de organização política, as ações e o 

escopo de atuação dos coletivos podem ser delimitados a partir do ponto de vista local e, ao mesmo 

tempo, compor outras ações de articulação, com debates e até mesmo intervenções em outras regiões 

da cidade.   

A partir dessa perspectiva, entendemos que, além do acompanhamento das atividades 

realizadas e articuladas em rede por alguns coletivos que atuam na região, deveríamos também 

realizar entrevistas individuais com suas lideranças, no sentido de entender o contexto de luta e 

 
148 Ver: <https://coletivoadelinas.blogspot.com/>. 

https://coletivoadelinas.blogspot.com/
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resistência a partir da análise das trajetórias das mulheres e de seus processos de formação e inserção 

política no território.  

O caminho para a realização de uma pesquisa qualitativa, na qual foram utilizadas várias 

estratégias de investigação, foi delineado, conforme se explicita a seguir: 

 

a) Entrevistas individuais com as mulheres representantes dos coletivos com atuação na zona 

sul; 

 

b) Observação participativa em atividades nas quais as mulheres estiveram vinculadas na 

perspectiva do que elas denominam como ação em rede de mulheres; 

 

c) Análise documental do material disponibilizado nas redes e plataformas digitais, quais sejam:  

registros de audiovisuais sobre temáticas pertinentes que tenham sido  realizados pelos 

coletivos Coletivo Fala Guerreira, Núcleo de Mulheres Negras e Coletivo Luana Barbosa;  

 

d) Além de conversas, visitas ao território e participação em atividades socioculturais nas quais 

as mulheres atuaram como participantes ou organizadoras.  

 

6.2 Universo da pesquisa  

 

Tendo em vista a articulação das mulheres em diferentes bairros da zona sul, foi importante 

realizar uma aproximação das informações relacionadas a quatro locais da zona sul de São Paulo, nas 

quais as ações das mulheres são majoritariamente desenvolvidas. São eles: Distritos do Campo 

Limpo, Jardim São Luís, Capão Redondo e Jardim Ângela, sendo os dois primeiros estão localizados 

na Subprefeitura do Campo Limpo, e os dois últimos, na Subprefeitura de M'Boi Mirim.  

A história da região está imbricada com as transformações da economia produtiva, do 

desenvolvimento e urbanização da cidade e se tornou opção de moradia popular entre os anos de 1960 

e 1970. O processo de expansão e dinâmica que se impôs no território, a partir da década de 1970, 

acompanha a de outras periferias da cidade: procura por áreas em que o preço da terra era reduzido, 

a autoconstrução e a presença de favelas e loteamentos irregulares. A região é caracterizada por uma 

forte presença migratória, proveniente especialmente da Região Nordeste do Brasil.  

Segundo pesquisa realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 2010), 

Campo Limpo, Jardim São Luís, Capão Redondo e Jardim Ângela juntos são habitados por mais de 

1 milhão de pessoas, o que corresponde a cerca de 10% da população total da cidade de São Paulo, 

conforme se pode verificar na tabela a seguir: 
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     Tabela 1 – Densidade demográfica de Jd. Angela, Jd. São Luis,  Campo Limpo e Capão Redondo 

Distrito Área População Densidade 

Demográfica 

Jardim Angela 37,40 km² 295.434 pessoas 7.899     hab/km² 

Jardim São Luis 24,0   km² 267.871 pessoas 10.845   hab/km² 

Campo Limpo 12,80 km² 211.361 pessoas 16.5133 hab/km² 

Capão Redondo 13,60 km² 289.000 pessoas 20.2375 hab/km² 

                                                                        Fonte: Censo IBGE (2010) 

 

A região é constituída por uma população majoritariamente pobre, negra e feminina 149 

(SPDIVERSO, 2016; Rede Nossa São Paulo, 2017). 

De acordo com os dados do Mapa da Desigualdade em São Paulo (Rede Nossa São Paulo, 

2017), a região é caracterizada pela presença de emprego informal, poucas oportunidades de trabalho 

formal e baixa remuneração, além de compor as regiões com maior índice de desemprego em São 

Paulo.150 O local também é marcado por altos índices de violência, sendo que os índices de mortes 

da juventude negra e a violência contra as mulheres se destacam (Mapa da Desigualdade, 2017).   

De acordo com a Rede Nossa São Paulo (2018), a região sul de São Paulo, nomeadamente no 

Jd. São Luís, houve mais de 100 casos de violência contra as mulheres no ano de 2017. O número de 

denúncias aumentou 58 vezes em relação a 2016, sendo que esses indicadores aproximados podem ser 

maiores ainda, especialmente se considerarmos a prática de subnotificação ao sistema de saúde e das 

questões que constrangem as mulheres, a exemplo da prática de denúncia. A subnotificação e os dados, 

por vezes relacionados com outras formas de violências, resultam na dificuldade de se obterem dados 

fidedignos sobre a real situação das mulheres na cidade, especialmente no que diz respeito às 

periferias.  

Em termos de violência, se sobressaem, em relação aos números de violência contra a 

população LGBTQ+, de  acordo com o Mapa da Desigualdade de 2019, os bairros do Campo Limpo, 

São Luís e Capão Redondo, que excedem a média do município de São Paulo.  

Com uma história de precariedade das condições de vida e luta pelo acesso aos direitos, a 

região é conhecida pela trajetória de luta e resistência, desde a grande mobilização em torno do Clube 

de Mães e da origem do Movimento pelo Fim da Carestia, nos anos 1970,  até a organização dos 

Fóruns de Defesa à Vida na década de 90. 

 
149SPDIVERSO Fórum de Desenvolvimento Econômico Inclusivo – Igualdade Racial em São Paulo: Avanços e 

Desafios. Disponível em: <www.saopaulodiverso.org.br>.  
150 Informação apontada pela Agência Brasil, disponível em: <https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-

01/zona-sul-concentra-maioria-dos-desempregados-na-cidade-de-sao-paulo - acessado em 20/05/2020>.  

http://www.saopaulodiverso.org.br/
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-01/zona-sul-concentra-maioria-dos-desempregados-na-cidade-de-sao-paulo%20-%20acessado%20em%2020/05/2020
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-01/zona-sul-concentra-maioria-dos-desempregados-na-cidade-de-sao-paulo%20-%20acessado%20em%2020/05/2020
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Atualmente, a zona sul também se configura como polo de movimentação cultural.  A região 

tem sua expressão do trabalho marcado por esse viés, como um celeiro de cultura que concentra 

grande produtores artísticos e culturais, poetizas e escritores que lutam pela possibilidade de vincular 

o seu sustento à produção artística ou mesmo de poder viver exclusivamente dela.  

 

6.3 Sujeitos da pesquisa  

 

Para a delimitação dos sujeitos desta pesquisa foram caracterizados três coletivos de mulheres 

dos quais pudemos nos aproximar mais durante o período de campo, o que possibilitou a realização 

de entrevistas individuais com as suas lideranças: coletivo Fala Guerreira; Núcleo de Mulheres 

Negras; e a Coletiva Luana Barbosa, que são explicitados a seguir.    

 

6.3.1 Coletivo Fala Guerreira  

 

A origem do Coletiva Fala Guerreira se dá, oficialmente, em 2015, mas suas atividades 

remontam de 2012, disparadas por um conjunto de mobilizações em torno da participação das 

mulheres no interior do movimento cultural.151 Esse processo de articulação deu origem à primeira 

Mostra das Rosas – arte e feminismo, 152  uma atividade com protagonismo das mulheres que 

produziam arte na região e também a formação de encontros com mulheres feministas.  

Essa primeira mobilização gerou, entre outras coisas e com o apoio do financiamento do VAI 

(Valorização de Iniciativas Culturais)153, a participação das mulheres no curso Mulher e Mídia na 

Quebrada.  A partir desse curso, foram desenvolvidos o projeto da Revista Fala Guerreira e um 

processo de várias articulações e atuação na região.  

O episódio de violência que deu origem às articulações e à formação do Coletivo Fala 

Guerreira foi relatado por diversas outras militantes e em diferentes contextos, pois ele marca um dos 

momentos de grande articulação da rede de mulheres  na zona sul, especialmente aquelas mulheres 

vinculadas ao movimento cultural.  

 
151Registro importante de uma das molilizações em torno dessas situações consta em vídeo que retrata esse episódio, 

Gritar o silêncio, de Mario Cesa Rabello. Disponível em: 

https://br.video.search.yahoo.com/search/video?fr=mcafee&p=gritar+o+sil%C3%AAncio#id=1&vid=756e1cf33440e9c

47c9d7129b71f13fd&action=click>.   
152 <https://mostradasrosas.wordpress.com/porque-mostra-das-rosas/>.  
153 O programa Valorização de Iniciativas Culturais foi criado em 2003, para apoiar financeiramente coletivos culturais 

da cidade de São Paulo, principalmente em regiões com precariedade de acesso a bens culturais. Disponível em: 

<http://spcultura.prefeitura.sp.gov.br>.  

https://br.video.search.yahoo.com/search/video?fr=mcafee&p=gritar+o+sil%C3%AAncio#id=1&vid=756e1cf33440e9c47c9d7129b71f13fd&action=click
https://br.video.search.yahoo.com/search/video?fr=mcafee&p=gritar+o+sil%C3%AAncio#id=1&vid=756e1cf33440e9c47c9d7129b71f13fd&action=click
https://mostradasrosas.wordpress.com/porque-mostra-das-rosas/
http://spcultura.prefeitura.sp.gov.br/
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No decorrer dos anos, se espraiaram várias ações que buscavam denunciar, combater e 

enfrentar as questões relacionadas às opressões de gênero e raça. A presença das mulheres se destaca 

na Marcha de Mulheres Negras, em 2015,154  e no  intercâmbio e encontro com lideranças do 

feminismo latino-americano, de produção da Revista Fala Guerreira. A partir desses eventos, as 

atividades passaram a ser realizadas e articuladas em rede por meio de diferentes núcleos de 

intervenção,  ressaltando-se a importância  do coletivos Periferia Segue Sangrando e 8M na 

quebrada, apenas para citar algumas ações. 

As ações e atividades propostas pelo Coletivo Fala Guerreira aconteceram até o ano de 2017. 

Embora não se reconheçam mais como um coletivo, essas mulheres cumprem até o momento um 

papel importante de ativismo e articulação das mulheres e outros coletivos da região. Trata-se de 

articulações que ocorrem até o presente, a partir de diferentes perspectivas, pois são frequentes entre 

elas os encontros, os debates e enfrentamentos cotidianos. E que se constituem referências 

reconhecidas em relação à luta feminista na região. É importante destacar ainda a troca e a experiência 

de muitas delas na academia, espaços de formação e representação política. 

 

6.3.2 Núcleo de Mulheres Negras 

 

O Núcleo de Mulheres Negras surgiu a partir de um curso de Justiça Restaurativa realizado 

pelo CDHEP (Centro de Direitos Humanos e Educação Popular do Campo Limpo), no qual várias 

mulheres das diversas coletivas puderam participar. Após o curso e a partir da realização de encontros 

e articulação que contou com a participação de mulheres ligadas a saraus que eram realizados na 

região, as mulheres organizam encontros mensais para discutirem questões relacionadas a cuidados, 

escuta e compartilhamentos das experiências vividas.  

 

 

 

 

 

 

 
154Nessa revista foi realizada edição especial sobre o Núcleo de Mulheres Negras. O editorial trata  da participação das 

mulheres dos coletivos na Marcha das Mulheres Negras em Brasília. Segundo elas, foi um acontecimento que marcou 

profundamente a experiencia como mulheres militantes. A Marcha das Mulheres Negras aconteceu em 18 de novembro 

de 2015, em Brasília, contando com a presença massiva de mulheres em vários lugares do Brasil.  

Disponível em: <https://issuu.com/falaguerreira/docs/02_revistafala_guerreira>.  

https://issuu.com/falaguerreira/docs/02_revistafala_guerreira
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Figura 2 – Foto de Mulheres participantes do Núcleo de Mulheres Negras 

 

Fonte: Rede social das integrantes do Núcleo de Mulheres Negras 
 

O Núcleo de Mulheres Negras nasceu dentro de contexto semelhante ao Coletivo Fala 

Guerreira: como espaço de cuidado, acolhida e escuta das mulheres. O grupo reuniu uma diversidade 

de mulheres moradoras e/ou atuantes na região: psicólogas, assistentes sociais, educadoras físicas, 

professoras, donas de casa, entre outras. 

Ao longo do ano de 2015,  o grupo se organizou e expandiu, partindo inicialmente de um 

grupo formado por cinco mulheres, passaram a contar com vinte participantes. Em 2016, elas eram 

22 mulheres, que compartilhavam as mesmas demandas e se encontravam nas diferentes formas de 

violência, sexismo e racismo.  

A centralidade do Núcleo de Mulheres Negras se assenta nas práticas de autocuidado e nos 

círculos de paz, que são formas de se lidar com as consequências do racismo e do sexismo na trajetória 

de vida da maioria das mulheres.  

Essas mulheres pontuam suas ações nas práticas de autocuidado como possibilidade de 

mobilização de outras mulheres para potencial luta e enfrentamento do racismo e do sexismo. Ações 

independentes surgiram a partir dos aprendizados com o núcleo: oficinas corporais na Casa de Cultura 

M'Boi Mirim, entre outras atividades.  
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Embora o Núcleo de Mulheres já não se encontre mais mensalmente, suas participantes ainda 

realizam atividades diversas a partir da aprendizagem dessa experiência. Vale notar que a experiência 

do Núcleo foi registrada por diversas fontes, entre as quais é importante apontar a música e o vídeo 

Voz Negra, de Luana Bayô, que foram realizados a partir da experiência do Núcleo.155   

 

6.3.3 Coletiva Luana Barbosa 

 

A trajetória da Coletiva Luana Barbosa, como organização, surgiu com mulheres que haviam 

participado da Marcha das Mulheres Negras e da Caminhada Lésbica de São Paulo. O grupo foi 

formado inicialmente por nove mulheres de diferentes regiões da cidade.  A morte da Luana 

Barbosa156 marcou a data da fundação do coletivo.  

Ao serem questionadas sobre o desafio da militância, as mulheres da Coletiva Luana Barbosa 

enfatizaram as dificuldades resultantes da luta pela sobrevivência e a presença constante de problemas 

financeiros e fonte de renda para apoio das integrantes e mulheres que acessam o coletivo, sendo que 

grande parte das mulheres que acessam o Coletivo é formada por mães.  

A violência, a maternidade e o abandono familiar também são temas que atravessam a 

experiência das integrantes.  Recuperando a ideia de quilombo, elas  destacam a experiencia do 

cuidado dos filhos de maneira compartilhada: É muito importante a experiência de não viver no 

isolamento. E quando uma mulher negra se organiza isso incomoda. Então é importante para as 

coletivas a articulação em rede. (Fernanda, Coletivo Luana Barbosa).  

Em suas pautas de luta, as mulheres enfatizam a importância de a informação poder chegar à 

periferia por meio das rodas de conversa, leis e serviços de proteção. Elas questionam ainda o fato 

de haver políticas públicas que ainda não atendem as necessidades das mulheres lésbicas. Citam 

como exemplos a não computação de índices de lesbofobia, a ausência de espaços de cuidado e 

acolhimento para questões de saúde e sexualidade, entre outras serviços. 

Em 2017, as mulheres do Núcleo propuseram a realização de um documentário, 157  que 

configuraria uma forma de denúncia e registro dos desafios da luta.  

 

 

 

 
155Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=rfAb6tmfOvQ>.   
156 Luana Barbosa dos Reis foi assassinada pela Polícia Militar em 13 de abril de 2016. Mais uma vítima da violência 

do Estado, do racismo e da lesbofobia. 
157 Ver: <https://jornalistaslivres.org/eu-sou-proxima-como-morrem-as-mulheres-lesbicas-no-brasil/>. 

https://www.youtube.com/watch?v=rfAb6tmfOvQ
https://jornalistaslivres.org/eu-sou-proxima-como-morrem-as-mulheres-lesbicas-no-brasil/
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Figura 3 – Fundadoras do Coletiva Luana Barbosa  

 
            Fonte: Jornalistas Livres 

 

 

 

 

6.3.4 Entrevistas individuais com as mulheres representantes dos coletivos e de mulheres com 

atuação na zona sul 

 

Também foram realizadas entrevistas individuais com lideranças atuantes na região, seguindo 

o princípio de articulação em rede, com o propósito de determinar quais das sugestões indicadas pelas 

próprias lideranças, participantes ou não das coletivas, seriam selecionadas para a realização das 

entrevistas. Entre as  lideranças indicadas, foram realizadas entrevistas com seis delas, conforme 

descritas na tabela a seguir. 
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Tabela 2 – Perfil das mulheres entrevistadas individualmente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora 

 

 

Nome  e 
Atuação 

Idade Profissão Raça/etnia Estado 
Civil 

Naturalidade Escolaridade Ocupação Filhos Religião Orientação 
sexual 

Jenyffer 
Silva do 
Nascimento: 

- Fala 
Guerreira 

34 Poetiza 
Educadora 
Articuladora 

Cultural 

Negra Solteira Pernambuco 
(Veio para 
São Paulo 

ainda 
criança) 

Superior 
incompleto 

Coordenação 
oficinas 
culturais e 

mobilização 
comunitário. 

Associação 
Bloco do 
Beco 

01 
Pedro 
(10 

anos) 

Aproximou-se 
recentemente 
do candomblé. 

Já foi 
umbandista e 

católica 

Hetero 

Carmem 
Faustino: 
- Núcleo de 

Mulheres 

Negras 
- Escritas de 

Mulheres 
Negras 

40 Poetiza e 
Escritora 
Educadora 

Articuladora 

Cultural 

Negra Casada São Paulo Ensino 
superior 

Educadora – 
Bovespa 
&BMF 

SESC 

(projeto 
Sambas e 

escritas de 
mulheres 
negras) 

Não 
tem 

Candomblé 
(desde sempre) 

Hetero 

Maria Edjane: 

- Núcleo de 

Mulheres 
Negras 

- Inscritas de 
Mulheres 
negras / 

Samba das 

mulheres 
- Periferia 

Segue 
Sangrando 

35 Assistente 

Social 

Negra Solteira São Paulo Superior 

Completo 

Líder projeto 

de formação 

política para 
jovens e 

adolescentes 
da periferia 
(Rede PLAN) 

02 Candomblé Hetero 

Arailda 

Carlos 
Aguiar do 

Vale (Carla): 
- Fala 
Guerreira 

46 Pedagoga Negra Casada Piaui Ensino 

superior 
completo 

Gestora – 

Bloco do 
Beco 

Educadora 
Popular 

Não 

tem 
Aproximação 

com o 
Candomblé 

 

Helena 
Silvestre: 
- Revista 

Amazonas 

- Sarau do 

Binho 
- Escola Aby 
Ayala 

34 Atendente 
admistrativo 
- UNIFESP 

Afro-
indígena 

Solteira Maua (SP) – 
família é da 
Paraíba 

Ensino 
superior 

(estudante – 

saúde 

coletiva – 

faculdade de 
saúde 

pública) 

Revista 
Amazonas 
Sarau do 

Binho 

Escola 

Feminista 
Aby Ayla 

Não 
tem 

Não tem, tem 
pensado sobre 
as crenças 

Bissexual 

Fernanda 
- Coletiva 
Luana 

Barbosa 

31 
anos 

Assistente 
Social 

Negra Solteira São Paulo Ensino 
superior 
completo 

Coletiva 
Luana 
Barbosa 

 

01 
filho 

Candomblecista Lésbica 
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6.4 Trabalho de campo 

 

No período que compreende julho de 2018 a julho de 2019,  participamos em quatro atividades 

realizadas a partir dos coletivos, quais sejam: Coletivo Fala Guerreira, Coletivo Luana Barbosa e 

Núcleo de Mulheres Negras.  Além disso, houve a participação em atividades socioculturais 

realizadas nos territórios, visitas e conversas informais com outras lideranças que atuam na região. 

Todas as atividades foram registradas por meio de procedimentos orientados pela pesquisa-

participante e registradas em diário de campo. As observações foram registradas em  um caderno de 

notas em momento subsequentes às nossas participações nas referidas atividades.  

Como base para pesquisa documental, foi realizada  análise das revistas,158 instrumento de 

educação popular e ativismo produzido pela Coletiva Fala Guerreira, entre os anos de 2016 e 2018. 

Além do material disponibilizado em meios digitais sobre e pelos três coletivos, quais sejam: vídeos, 

entrevistas e documentários.  

Como fontes secundárias, foram consultados documentários e filmes que apresentavam a 

trajetória histórica da luta e organização do movimento de mulheres negras,159 movimentos de luta e 

resistência no território e suas adjacências,160   

Na medida em que fomos nos aproximando da realidade das mulheres, muitas questões se 

colocaram no entorno do processo de pesquisa. Citamos, a título de exemplo, a maneira orgânica 

como as atividades das mulheres eram realizadas no cotidiano do território.  

Incialmente, planejamos organizar um encontro com as mulheres para a realização de uma 

atividade de análise de conjuntura. Porém, em razão do tempo, ritmo e dificuldades do processo de 

articulação, não nos foi possível realizar o intento. A partir de então, optamos por realizar uma análise 

do acompanhamento das atividades as quais eu pude participar e uma análise dos registros que foram 

organizados em diários de campo.  

Constava ainda de nosso planejamento a promoção de uma devolutiva em relação aos 

resultados obtidos pela análise dos registros realizados por meio do trabalho de campo previsto para 

o final de 2019. No entanto, em razão de eventos imprevistos vivenciados por esta pesquisadora, tal 

devolutiva não pôde ser efetivada. No período posterior, início de 2020, em decorrência das 

 
158 As revistas Fala Guerreiras produzidas pelas mulheres estão disponíveis em: 

<https://blogfalaguerreira.blogspot.com/p/revista-on-line.html>.   
159 Os vídeos são disponibilizados pelo canal Cultne, fonte de pesquisa e importantes registros históricos. Disponíveis 

em: <https://www.youtube.com/c/Cultne/search?query=mullheres+negras>.  
160

 Na plataforma das redes de comunicação social da zona sul, destaca-se produções realizadas pelos coletivos 

Periferia em Movimento e Nós Mulheres da Periferia.  

https://blogfalaguerreira.blogspot.com/p/revista-on-line.html
https://www.youtube.com/c/Cultne/search?query=mullheres+negras
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determinações oficiais de isolamento social para contenção da pandemia do novo cora vírus (COVID-

19), não houve mais condições para que pudéssemos dar prosseguimento aos encontros com as 

mulheres dos coletivos.  

 

6.4.1 As entrevistas com as lideranças 

 

Para a realização das entrevistas, foi elaborado um roteiro semiestruturado a partir de uma 

ampla questão relacionada à trajetória pessoal e política das participantes e como elas identificam as 

lutas e resistências no território. 

As entrevistas foram transcritas e categorizadas a partir da técnica de análise de conteúdo. 

Além da entrevista, foi promovido um contato mais próximo com livros, entrevistas e vídeos 

publicados por delas e/ou sobre elas. 

 

6.4.2 Ações desenvolvidas no território 

 

 Durante nosso percurso de pesquisa de campo pudemos participar de várias atividades 

desenvolvidas pelos coletivos de forma articulada e com a participação de mulheres de outras regiões 

da cidade, as quais se descrevem a seguir.  
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6.4.2.1 Mulheres Negras e Periféricas: Onde estamos e para onde caminhamos?161 

 
 

Figura 4 – Cartaz de Divulgação – Encontro dos Coletivos 

 
Fonte: Redes Sociais das integrantes dos coletivos 

 

  Essa atividade, em celebração ao dia 25 de julho, Dia da Mulher Negra e Caribenha, foi a 

primeira atividade que realizei com lideranças mulheres da periferia.  A ideia foi aproveitar a data 

para a realização de um encontro entre as coletivas, inclusive com intercâmbios de experiência com 

um dos coletivos de mulheres organizados na Colômbia.  

  A atividade foi organizada em três momentos: apresentação e roda de conversas, troca de 

experiência com o grupo da Colômbia, almoço e intervalo, oficina ancestral  e fechamento.  

 Dina Alves (Coletivo Adelinas) foi responsável pela apresentação e a condução dos trabalhos: 

apresentação da pauta e condução das apresentações para a atividade inicial de roda de conversas.  

  As mulheres se apresentaram a partir da sua localização no contexto comunitário e de sua 

inserção nas atividades. Participaram  de atividades realizadas  por mulheres atuantes em várias 

coletivos, bem como  por aquelas que atuam no território de maneira independente. Um pouco da 

trajetória pessoal e política foi apresentado já nesse primeiro momento da atividade. 

 
161 Atividade realizada em razão do Dia Internacional da Mulher Negra  Latina e Caribenha. Desde a década de 1990, 

no âmbito da América Latina e Caribe, ocorreram diversos encontros entre feministas negras das várias nações, entre 

elas, o Brasil, para discutir e desvendar as diversas opressões articuladas entre raça/gênero/classe e com intuito de 

operar fortalecimento entre os movimentos feministas transnacionais. Em 1992, foi organizado o primeiro Encontro de 

Mulheres Negras Latinas e Caribenhas, em Santo Domingos, República Dominicana, em que se dicutiu sobre 

machismo, racismo e autonomia dos movimentos feministas. Como resultado de diversos encontros nas nações latinas, 

nasceu o Dia da Mulher Negra Latina e Caribenha, lembrado todo 25 de julho, data que foi reconhecida pela ONU, em 

1992. 
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  Por razões técnicas (problemas com internet), não foi possível a conversa com as integrantes 

do grupo na Colômbia. Após várias tentativas, seguimos a roda de conversa na qual se destacaram os 

debates sobre as consequências e as repercussões da conjuntura para a vida das mulheres. As 

desigualdades históricas atreladas à conjuntura incidem na maior precarização das condições de vida 

da população. São vários os relatos sobre enfrentamentos cotidianos, maior empobrecimento da 

população e aumento das demandas relacionadas à violência contra a mulher. 

  Os relatos sobre a pobreza e as privações, articuladas às experiências em ser mulher, negra e 

de periferia atravessaram todos os relatos.  

  Participaram das atividades mulheres de diversas idades, na sua maioria negras.    Dina Alves 

(Coletivo Adelinas) enfatizou as imbricações da condição de classe, gênero e raça/etnia na vida 

cotidiana das mulheres, bem como as repercussões do genocídio, encarceramento em massa, 

violência decorrente do conflito cotidiano das relações com o narcotráfico. Nesse primeiro momento, 

o debate se deu em torno dessas questões.  

   Após o intervalo do almoço, foi realizada uma atividade de resgate ancestral. O almoço, assim 

como o café, foi preparado de maneira coletiva e, posteriormente, compartilhados descontraidamente. 

  A atividade referente ao resgate ancestral foi realizada pela divisão das mulheres em pequenos 

subgrupos. Em um papel grafite dividido em três partes, as mulheres deveriam registrar e discutir em 

grupo as lembranças em relação a experiências de rompimento/enfrentamento do patriarcado 

vivenciado por três gerações: a bisavó, a avó e a mãe. 

  Os coletivos envolviam diversos credos e foi possível se verificar um número significativo de 

mulheres que se identificavam com religiões, ritos e práticas de matrizes africana e indígena. No 

contexto dos encontros, as mulheres questionaram, inclusive, a história do apagamento da história de 

negros e indígenas na composição das identidades dos moradores da periferia.  

  Destacam-se nas falas das mulheres a questão da ancestralidade e o apagamento das 

experiências do passado. Apagamento que elas atribuem ao racismo e ao patriarcado, a partir da 

prática sistemática de silenciamento das mulheres em relação às práticas da espiritualidade, 

benzedeiras, religião, hábitos e memórias. Foram vários os depoimentos relacionados à violência dos 

processos de assimilação caracterizados pela negação da origem étnico-racial, regional (sotaque) e 

da ancestralidade de matriz religiosa (especialmente de matriz africana). 

  Uma parcela significativa das integrantes declarou que as religiões de matriz africana 

oferecem oportunidades para que elas entendam a própria história, se fortaleçam e se desvencilhem 

dos mitos e das opressões historicamente construídas em torno dessas formas de experiência. Essa 
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foi uma questão que apareceu nas atividades em grupos e também nas entrevistas realizadas 

individualmente. 

  Poder resgatar as matrizes africanas é carregado de significados não apenas espirituais, mas 

sobretudo cultural e de posição de resistência, pois a “cultura e identidade não são pensadas de forma 

fixa, essencialista, nem autônoma em relação ao processo de luta: é a partir da ação das pessoas ativas 

na História que os símbolos adquirem novos significados” (FAUSTINO, 2018, p. 106). 

  É a partir dessa perspectiva que entendemos o resgate da ancestralidade e da aproximação 

com as religiões como forma importante de resistência e contraposição à cultura hegemônica e 

dominante. Não é  “o resgate ou com a repetição da tradição, em um movimento de retorno às origens 

‘verdadeiramente’ essenciais, mas, sim, o compromisso com as pessoas vivas e ativas que, 

exatamente por serem sujeitos históricos podem ressignificar os valores que os conformam” 

(FAUSTINO, 2018, p. 107).  

  Resgatar o seu percurso ancestral representa a possibilidade de contato com um legado de 

resistência e se apresenta como perspectiva de se construírem novas alternativas, tanto do ponto de 

vista da mobilidade social, como  a partir da construção de redes e do estabelecimento de relações 

políticas e afetivas. Poder se vincular a uma religiosidade ancestral significa poder resgatar 

identidades. Para além disso, trata-se igualmente de uma importante expressão de resistência à cultura 

de dominação.  

Foram diversas as histórias sobre racismo, dor e perseguição, especialmente a mulheres (mães 

e avós) vinculadas à tradição e aos costumes das religiões de matriz africana. Nesse sentido, a 

valorização dos ensinamentos das mulheres das gerações anteriores ocupa lugar de cuidados, 

proteção, potência e sabedoria. 

Reconhecer a persistência do racismo e do sexismo tem sido um legado que essa geração se 

faz enfrentar de forma muito direta. Existe uma articulação fundamental entre a luta contra 

estereótipos, o resgate da memória ancestral e a reconstrução do seu lugar na história para significar 

as mulheres negras como sujeitos políticos, sejam elas inseridas ou não no movimento social.  

A migração é uma questão transversal das experiências, especialmente a experiência da 

migração nordestina e a experiência dos primeiros anos em São Paulo. As diversas histórias de 

migração se articulam com a busca de uma vida melhor, estratégias de sobrevivência e abandono 

familiar. Essas histórias também estão relacionadas às fugas de situações de violência, geralmente 

perpetradas pelo próprio pai ou companheiro das mães. 
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Em relação às perspectivas de construção de uma condição de vida melhor, as mulheres 

referiram dificuldades em se manter ou dar continuidade aos estudos, em razão de condições impostas 

pelo trabalho ou pela maternidade. Elas também apontaram outros impedimentos que, ao longo da 

vida, precisaram ser driblados por meio de estratégias de solidariedade entre as próprias mulheres, 

suas mães e familiares. 

Muitas mulheres conseguiram resgatar histórias de pouca memória. Como se o registro 

houvesse se perdido em uma nuvem de silenciamento. Poucas mães ou avós sentem-se encorajadas a 

contar as suas histórias para as filhas. As histórias chegam para esta geração de maneira intercortada 

por diversos fatores, tais como, e especialmente, os rompimentos amorosos, fugas e abandonos. 

Referem-se à repercussão na vinculação das relações de afeto: distanciamento afetivo, superproteção, 

rigidez nas relações. As mães têm medo de que as filhas tenham que passar pelo que elas passaram.  

As mulheres, em sua maioria, conseguem identificar uma quebra no ciclo de opressão em 

relação à geração anterior e à construção de modo de vida diferente da sua mãe ou avó. As avós 

cumprem papel fundamental nos cuidados com a casa e os netos.  

Por tratar-se de situações de mulheres muito jovens, com mães e avós também jovens, elas 

compartilham a luta pelo trabalho e a sobrevivência, além do cuidado com os filhos, a casa, o estudo 

e a militância política. As avós cuidadoras cumprem ainda um papel fundamental para que essa última 

atividade possa ser realizada.    

  Destaca-se em muitas falas a necessidade de se desvencilhar da figura mítica da mulher forte: 

aquela que carrega o peso nas costas. Elas reivindicam a possibilidade de ser frágil, de dizer isso e de 

se cuidar. Reivindicam destinos diferentes dos que tiveram suas mães.  

  Reconhecer o legado das gerações anteriores possibilitou o acesso aos direitos e ao debate que 

permite desnaturalizar as relações de opressão, desigualdade e hierarquia nas relações afetivas e nas 

instituições.   

  A questão da violência foi tema transversal das experiências de troca. Nomear os vários tipos 

de violência foi uma preocupação latente e apontada como um dos caminhos importantes para a 

construção de diferentes formas de organização para enfrentara a violência. 

  As mulheres pareciam se sentir revigoradas com a oportunidade de espaço de troca e cuidados; 

diante de tantas iniquidades, foi um momento em que se reconheceram em irmandade. Remontar 

essas histórias desvelou mecanismos de opressão e dominação que marcaram a experiência das 

gerações anteriores. Esse exercício aponta também a possibilidade de construção de um devir mais 

justo para a classe.  
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6.4.2.2 Dia Internacional de Combate à Violência contra a Mulher  

 

A atividade realizada no dia 25 de novembro de 2018, na sede da Associação Bloco do Beco, 

contou com a participação de mulheres dos diversos coletivos da zona sul, somando, 

aproximadamente, 35 pessoas. Foram mulheres e militantes do Movimento Mães de Maio e a 

assessoria de imprensa do Ponte Jornalismo.162 As mulheres do Movimento Mães de Maio eram de 

diversas regiões de São Paulo e também de outros estados. Como de costume, foram organizados 

lanche e almoço compartilhados e um espaço de cuidados para as crianças.  

A primeira atividade foi a roda de apresentação da(o)s participantes. Esse momento se 

estendeu para além da apresentação pessoal. As participantes falaram de suas trajetórias, das razões 

e dos motivos que as levaram até ali.  Débora Silva (líder do Mães de Maio) fez intervenções em 

vários momentos da apresentação, falando sobre a prioridade que deveria ser dada às mães do 

Movimento Mães de Maio para falar. 

Jenyffer Nascimento (Coletivo Fala Guerreira) contextualizou e introduziu a análise de 

conjuntura. Ela destacou que aquele estava sendo o primeiro encontro após as eleições. Segundo 

Jenyffer Nascimento, o presidente eleito (Jair Bolsonaro) representa clara ameaça aos direitos 

humanos. Um clima de consternação e, ao mesmo de tempo, de busca de força para a luta permeou  

a atmosfera:  “Nós da periferia não vamos nos deixar abater. Pra nós não existe essa história de 

mudar de país. E mesmo que fosse diferente, eu não vou sair do meu país. Seguiremos em luta! A 

gente sabe que o chicote vai continuar estalando por aqui. Precisamos estar juntas e unidas” 

(Jenyffer Nascimento) 

Débora Silva (Mães de Maio) iniciou sua fala a partir das palavras da escritora Conceição 

Evaristo: Planejaram nos matar – planejamos não morrer. Essa frase diz muito sobre a morte e o 

adoecimento das mães e também sobre a necessidade que as mulheres negras têm de se aquilombar 

para fazer frente a uma conjuntura de domínio, prisão e extermínio da população negra.  

Foram apontadas questões relevantes em relação à presença das igrejas neopentecostais e sua 

ocupação nos lugares de representação política. As mulheres se referiram especificamente ao 

conservadorismo contido na iniciativas dessas igrejas e à repercussão sobre a forma de se pensar a 

proteção e a defesa dos direitos das mulheres,  de crianças e adolescentes.  

 
162 A Ponte Jornalismo é uma organização sem fins lucrativos criada para defender os direitos humanos por meio do 

jornalismo, com o objetivo de ampliar as vozes marginalizadas pelas opressões de classe, raça e gênero e promover a 

aproximação entre diferentes atores das áreas de segurança pública e justiça, colaborando na sobrevivência da democracia 

brasileira. Fonte: <https://ponte.org/sobre/>.  

 

https://ponte.org/sobre/
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Nos termos de Debora Silva, a situação dramática do genocídio da juventude nos últimos anos, 

a lei contra o terrorismo, a criminalização dos movimentos sociais, a lei contra as drogas (que 

provocou aumento no encarceramento de mulheres) são chaves importantes para se entender o 

fortalecimento do potencial dos coletivos de  mulheres e do Movimento Mães de Maio.  

 Foi possível se verificar certa clareza em relação aos limites das negociações com o Estado, 

tanto do ponto de vista da inserção do genocídio como pauta política, como em relação aos limites 

dos serviços de proteção na mediação e a garantia de efetivação de direitos: “Nós somos as mães sem 

cultura, as mães maloqueiras... É assim que somos reconhecidas pela justiça do Brasil”( Debora 

Silva).  

A partir dessas considerações, se reafirmou na roda de conversa a questão da autonomia das 

mulheres pobres da periferia: “Nós nos esforçamos para manter nossa autonomia. Aqui não tem 

hierarquia! O que a gente faz é uma roda”, disse Débora Silva, ao declarar que a mobilização, em 

vários Estados e cidades do Brasil, tem sido o empenho do trabalho nos últimos anos.   

O debate transcorreu em torno de várias questões, das quais entendo ser importante destacar 

o ciclo contínuo de violência do Estado, realizado por meio do aparato da polícia, bem como por 

outras formas de repressão. Esse ciclo tem impacto direto sobre a saúde das mães, lideranças e 

defensores de direitos humanos: “Nossa gente tem adoecido e morrido. E o Estado não vai reconhecer 

que é genocida ou que é racista”.  

Uma mãe do Ceará referiu o aumento da violência no estado de São Paulo, e outra falou sobre 

a Bahia, relatando diversos episódios de abusos e autoritarismo do Estado em relação aos jovens 

negros: “Não temos mais escolha, você luta ou você morre. Porque se você nasceu pobre, preto e 

na periferia. Você está na lista negra da morte”.  

O debate foi intenso, com vários depoimentos emocionados e manifestações de solidariedade 

entre as mulheres participantes: “É importante respeitar nossa humanidade. E às vezes precisa 

retirar-se para isso. E refletir qual o seu papel nessa luta?” “Aquilombe-se. Junte-se aos seus”.  

As mulheres integrantes dos coletivos reconheceram a centralidade das pautas da maternidade 

problematizada, especialmente por meio da discussão sobre experiência a partir do genocídio da 

juventude periférica: “Toda mulher da quebrada já teve ou conheceu alguém  que foi assassinado, 

principalmente nesses últimos 10 anos. Então é uma pauta nossa. E a gente se reconhece na luta 

delas” (Coletiva Fala Guerreira, em entrevista via podcast).  

O Movimento Mães de Maio foi referenciado como efetivo enfrentamento e luta contra o 

Estado genocida. As mulheres destacaram como a violência deflagrada contra as mulheres negras, 
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seus filhos e companheiros é um projeto de extermínio e genocídio da população negra, projeto que 

também expressa o descaso e o silêncio da sociedade diante dos dados alarmantes, que se apresentam 

hoje de maneira dramática, mas que sempre estiveram presentes na história da vida dessa população.   

 

 

Figura 5 – Capa da Revista Fala Guerreira 

 
Fonte: Revista Fala Guerreira - Edição Especial no. 03 – Mães de Maio 

 

 

Além de todas as questões que envolvem a exploração do trabalho e as jornadas exaustivas 

para dar conta da sobrevivência, mulheres negras e pobres convivem com o medo constante de 

represália por parte da polícia, morte dos filhos, entre outras formas de violência. Muitas vezes, 
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consideradas como as únicas responsáveis pelas famílias, mulheres pobres carregam o jugo de uma 

vida marcada pela luta, pela defesa e garantia dos direitos dos filhos. Sendo, geralmente, 

responsabilizadas e discriminadas, essas mulheres se sentem culpadas pelas situações vividas e 

oprimidas em seu direito de ser mulher-mãe.  

Os encontros contaram com a presença de mulheres comuns, representantes importantes na 

ação de denúncias do Estado pelo Movimento Mães de Maio e outros movimentos. O genocídio e o 

encarceramento foram temas recorrentes nas discussões e organização das atividades. 

Militantes parceiros têm problematizado, inclusive, a fetichização que gira em torno dessas 

mulheres, quando dizem  o “que vemos são mulheres fortes e lutadoras, também mulheres 

cansadas, muitas vezes adoecidas”.   

No decorrer do em encontro em especial, duas frases ditas pelas integrantes do movimento e 

por outras mulheres da periferia ecoavam em minha cabeça: “Lutar  não é uma escolha. Lutar é 

uma condição!” e “E a gente sabe que a justiça não é pra nós pobres”163. 

No alinhamento com o movimento, o coletivo se dá não apenas a partir das demandas, mas 

pela posição política. Destaca-se o descrédito em relação à política, à injustiça e ao descaso recorrente 

por parte do poder público e de agentes de direitos:  

 

Quem cuida de nós somos nós mesmas. E nós por nós. Porque com psicólogos a gente não pode contar, que 

somos cabide de emprego pra eles. Todos os que foram ficar com a gente, arrumaram um serviço em Brasília. 

Depois usou tudo o que nós falamos como tese e nunca se lembraram de nós. Então eu acho que é uma pela 

outra. O meu calmante é brigar com eles.164  

 

 

Trata-se de um espaço que é o de falar da luta, do luto e do sofrimento, e as participantes são 

mulheres que sofrem muito em seus territórios sob várias perspectivas: “Uma coisa que a gente vê 

como demanda é o cuidado e o fortalecimento uma com a outra porque como a gente já explicou 

como é a vida a mulher periférica. A gente sofre muito e de todos os lados. E ainda transforma essa 

dor em luta. E assim é uma coragem ingrata”. Coragem ingrata porque se sustenta a um preço muito 

alto na vida das mulheres.  

É importante destacar que, na questão da trajetória das mulheres negras e pobres, essa 

discussão se reveste de muitos matizes que por vezes são pouco debatidos nas rodas feministas. 

Percebemos, no entanto, que mais recentemente essa pauta tem sido levantada especialmente por 

mulheres da periferia. 

 
163 Débora Silva, Revista Fala Guerreira, no. 03 
164 Vera, Revista Fala Guerreira, no. 03 
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As mulheres constituem as principais representantes da luta pelo direito de defesa e justiça 

pela morte dos seus filhos. Quanto a isso, Débora Silva é enfática e vibrante em suas posições em 

relação ao Estado: “O Estado quer usar as mães como massa de manobra para os seus interesses”. 

Débora Silva manifestou tal posicionamento nos diversos momentos em que as mulheres negras 

tentaram intervir junto ao congresso e foram recebidas com indiferença ou violência. 

A frase Nos manter vivas! é carregada de vários sentidos. Ela se estende desde a necessidade 

de se enfrentar a conjuntura e a adversidades da violência, passando pela urgência de se manter viva 

diante da precariedade, se manter viva nas condições de vida e culmina na luta para se manter viva 

na luta que atravessa várias gerações que buscam a ampliação da consciência e  da sustentação de 

uma cultura de resistência. O encontro foi forte e potente. Diversos momentos de reflexão e debates 

foram acompanhados por muitas trocas afetivas.  

O almoço compartilhado também foi um momento intenso. As mulheres cozinharam como se 

fosse um momento mágico de entrega e devoção. Um encontro de mulheres fortes e intrigadas sobre 

o seu destino, o destino dos seus filhos e de sua comunidade.  

       Ao final, no centro da roda, tivemos um tecido com abayomis165 e vários outros objetos que se 

referem ao feminino e à questão ancestral.  Andrea Arruda (Coletivo Fala Guerreira) falou do 

significado da abayomi, fazendo uma analogia com o teor do encontro. Abayomi significou encontro 

precioso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
165 Para acalentar seus filhos durante as terríveis viagens a bordo dos tumbeiros – navio de pequeno porte que realizava 

o transporte de escravos entre África e Brasil – as mães africanas rasgavam retalhos de suas saias e a partir deles criavam 

pequenas bonecas, feitas de tranças ou nós, que serviam como amuleto de proteção. As bonecas, símbolo de resistência, 

ficaram conhecidas como Abayomi, termo que significa ‘Encontro precioso’, em Iorubá, uma das maiores etnias do 

continente africano cuja população habita parte da Nigéria, Benin, Togo e Costa do Marfim. Fonte: 

<https://www.geledes.org.br/bonecas-abayomi-simbolo-de-resistencia-tradicao-e-poder-feminino/>. 
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Figura 6 – Encerramento do Encontro de 25 de novembro de 2018 

 
                                                                           Fonte: Ponte Jornalismo166 

 

A negação da maternidade às mulheres negras é uma expressão importante do racismo e 

sexismo como eixos estrutural das desigualdades e iniquidades promovidas pelo capitalismo. Uma 

expressão importante da barbárie que insiste em responsabilizar as mulheres pela sua própria miséria.  

Contexto o qual as mulheres mães colocadas como a reprodutoras da pobreza e da marginalidade. 

A despeito de tanta adversidade, as mulheres constituem as principais representantes da luta 

pelo direito de defesa e justiça pela morte dos seus filhos. 

 

6.4.2.3 Periferia Segue Sangrando 

 

O Periferia Segue Sangrando é um núcleo de articulação de mulheres que se formou a partir 

do resultado da mobilização de mulheres que participaram dos círculos de formação promovidos pelo 

CDHEP (Centro de Direitos Humanos e Educação Popular). Esse núcleo é formado especificamente 

por mulheres que participaram do curso de Justiça Restaurativa.167  

Realizado por várias mulheres do território, os círculos de formação tinham como objetivo 

criar propostas de intervenção e ações articuladas para a construção de núcleos comunitários. O 

Periferia Segue Sangrando e o Núcleo de Mulheres Negras surgiram dessa articulação. O primeiro é 

 
166 <https://ponte.org/simbolo-de-luta-maes-de-maio-tambem-se-unem-na-hora-de-recuperar-as-forcas/>. 
167

 Método de facilitação de processos restaurativos de resolução de conflitos e práticas restaurativas, com referências 

teóricas práticas na Escola de perdão e reconciliação. Tal metodologia foi fundada em Bogotá pela Fundacion para la 

Reconciliación.  

https://ponte.org/simbolo-de-luta-maes-de-maio-tambem-se-unem-na-hora-de-recuperar-as-forcas/
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formado majoritariamente por mulheres periféricas; e o segundo configura espaço privilegiado de 

discussão das demandas das mulheres negras.  

O Periferia Segue Sangrando realizou diferentes ações de articulação entre as mulheres que 

culminou na realização de um evento anual realizado no território com a participação de mulheres de 

várias coletivos: 

  

O Periferia Segue Sangrando acontece só uma vez por ano para ressignificar o 08 de março. O que é esse 08 

de março que não nos representa. E nesse período a gente estava com muita força de mobilização. Muito mesmo! 

E aí a gente criou esse evento para que não fosse apenas essa estratégia das mulheres poderem falar e se ouvir, 

mas que a gente pudesse sair nas ruas para se comunicar com o bairro, com o território. Uma ideia de 

reintegração de posse. Esse espaço também é nosso (Jenyffer Nascimento, Coletiva Fala Guerreira, grifo 

nosso). 

 

Durante nossa pesquisa, pudemos participar do processo de organização e realização da 

atividade. Inicialmente pensado para acontecer em dois dias, a atividade aconteceu em dois de julho 

de 2019 e contou com a participação de diversas mulheres do território: Movimento Mães de Maio, 

Coletiva Camomila, Marcha da Mulheres Negras, Capulanas Companhia de Artes Negras, as 

mulheres da Coletivas Mulheres da Pedra do Rio de Janeiro, entre outras. 

 
Figura 7 – Cartaz de Divulgação – Periferia Segue Sangrando 2019 

 
Fonte: Rede Sociais das integrantes dos Coletivos 
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A ideia era dar continuidade à atividade realizada no ano anterior (2018), momento em que as 

mulheres realizaram atividades por meio de intercâmbio das experiências com outras coletivos, 

relatando a vivência com as mulheres do Rio de Janeiro. Por ocasião do encontro de 2019, apenas 

duas das mulheres desse estado que estiveram  presentes em 2018 puderam comparecer.   

Na medida em que as mulheres iam chegando, elas iam se engajando na preparação do espaço, 

do lanche e do café de forma compartilhada. Já ali se iniciavam muitas trocas entre elas.  

A primeira atividade realizada foi de vivência corporal, coordenada pela Coletiva Mulheres 

da Pedra (RJ). Durante essa atividade, as mulheres dançaram e cantaram várias cantigas puxadas por 

diversas integrantes do grupo. Após a atividade, todas sentadas em círculo, participaram de uma outra 

atividade corporal: um exercício de presença e respiração corporal. A proposta focava na entrega, na 

presença e na troca entre as mulheres. Foi um evento importante, bonito e forte de se viver. 

As mulheres se referiram à luta cotidiana de enfrentamentos, violência, cansaço e desgastes. 

A atividade proporcionou a oportunidade de compartilhamento da experiências, denúncia e 

fortalecimento das participantes.  

 
Figura 8 – Círculo de mulheres: Periferia Segue Sangrando 

 
                                                    Fonte: Redes Sociais das integrantes dos Coletivos 
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Onde habita a sua presença? foi o título e chamada desse encontro que expressou muito sobre 

as questões que envolvem o cotidiano das mulheres: a luta contra o patriarcado e o racismo, as lutas 

pela sobrevivência, a sobrecarga, os desejos e a necessidades de cuidados.  

 

Figura 09 – Cortejo de Encerramento Periferia Segue Sangrando 

 
         Fonte: Redes Sociais Coletivas 

 

A importância dos espaços coletivos como forma de elaboração e ressignificação das 

experiências, bem como de enfrentamento coletivo de demandas, se efetiva diante das exigências das 

rotinas do trabalho, da experiência da maternidade e das determinações das relações de gênero no 

cotidiano da vida familiar e comunitária, entre outros. Destacam-se aqui as demandas colocadas pela 

autocobrança e pela dificuldade em cuidar de si diante de tantas questões da vida cotidiana. 

O círculo e as vivências dos coletivos expressam possibilidades de cuidados e renovação, por 

permitir trocas de experiências e reflexões sobre os desafios da conjuntura e os impactos dela sobre 

a vida cotidiana: 

 

Histórias recentes ou passadas, as violências experienciadas na vida das mulheres são retratos 

cotidianos que se movimentam entre rupturas e continuidades de geração em geração. Esse 

fio histórico também é puxado nos círculos, já que outras figuras femininas vão se 

interpelando e, entre cuidados e conflitos, percebemos como estamos entrelaçadas na defesa 

das nossas vidas, por gerações (OLIVEIRA, 2019, p. 184).  

 

No contexto dos círculos de paz, as mulheres se fortalecem. Os ditames do machismo, do 

racismo e do capitalismo fazem com que as mulheres desde sempre sejam tolhidas das suas 

possibilidades de organização coletiva. É a partir dessas experiências ressignificadas que elas buscam 

renovar as estratégias de luta.  
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                              Figura 10 – Círculo de Mulheres Periferia Segue Sangrando 2019 

 
Fonte: Redes Sociais Coletivas 

 

É muito forte a experiência do enfrentamento das múltiplas determinações, formas de 

opressão historicamente vivida por gerações, uma expressão importante de como violências objetivas 

e subjetivas se sedimentam a partir das determinações históricas e das condições concretas de 

existência. 

A descrição realizada por uma das participantes da Coletiva Fala Guerreira, explicita essa 

questão:   

 

O Coletivo Periferia Segue Sangrando é um grupo de mulheres malokêras residentes da periferia sul de São 

Paulo, que buscam, por meio de encontros de mulheres e ações diretas no território construir um imaginário e 

um calendário de revide partindo de nossa experiência cotidiana singular. Somos malokêras por guardarmos 

em nossos corpos as marcas de nossa ancestralidade, de povos colocados à margem e como força a ser 

esmagada (pelo trabalho, pela falta de liberdade) de um processo colonizatório e genocida. Por muito tempo, 

morar nas periferias significava, muitas vezes, ser chamada de forma pejorativa de “maloqueira”. E, é isso que 

somos, rebatizadas mas com a devida reintegração de posse de seu significado: descendentes periféricas de 

povos negros, indígenas e comunitários que migraram para a cidade, trançamos nossos caminhos sem perder 

de vista nossa iniciativa como condutora frente às contradições colocadas pelo avanço do neoliberalismo. 

 

Durante nossa trajetória, que remonta ao ano de 2015, procuramos impulsionar experiências coletivas que 

tragam à tona questões da corporalidade feminina e sua relação com o território que ocupa. O corpo-território 

é o elemento fundamental e disparador do processo criativo como ação política, carregando suas histórias, 

memórias e potências.  

Nossos encontros são importantes para romper, muitas vezes, camadas veladas da violência patriarcal e 

escancarar as dimensões públicas de questões que muitas vezes parecem individuais. Através do encorajamento 

mútuo e das afetividades compartilhadas, podemos ampliar e fortalecer nosso corpo feminino em sua dimensão 
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política, criativa e transformadora do ambiente que nos cerca, problematizando e atuando sobre o patriarcado 

de uma perspectiva cotidiana.168 

 

Nos termos das mulheres, o enfrentamento do neoliberalismo passa, entre outras coisa, pela 

reintegração de posse das suas próprias histórias, do seu corpo e do território.  Os enfrentamentos 

que têm sido realizados nessa direção se explicitam nas propostas de formação política e crítica, 

inserção das mulheres em outros campos de luta.  

 

Figura 11 – Cortejo Periferia Segue Sangrando 2019

 
Fonte: Redes sociais dos coletivos envolvidos 

 

Foram realizados dois círculos de trocas e depois organizaram o Maracatu e a saída  do cortejo 

das mulheres pelo bairro. A atividade foi acompanhada e registrada pelo pessoal da Ponte Jornalismo, 

a partir do relato de como havia sido a experiência e o significado da atividade para as mulheres.169 

 

 

 

 

 
168 Texto elaborado por Carolina Tzá, divulgado na plataforma de Facebook e em outras redes sociais, por ocasião do 

evento, em 2019.   
169 <https://ponte.org/periferia-segue-sangrando-acolhimento-e-elo-de-confianca-entre-mulheres-na-zona-sul-de-sp/>.   

https://ponte.org/periferia-segue-sangrando-acolhimento-e-elo-de-confianca-entre-mulheres-na-zona-sul-de-sp/
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Figura 12 – Folheto da ladainha cantada durante o cortejo 

 
Fonte: Impresso distribuído no dia da atividade 

 

Entendendo contexto adverso do chão duro da vida cotidiana, mulheres são aquelas que 

criativamente estão a frente da grandes trincheiras e enfrentamentos do neoliberalismo, seja na 

composição dos movimentos sociais, mobilizações e passeatas, seja no enfrentamento das 

adversidades e violências.  

6.4.2.3  8M na quebrada170  

 

Essa atividade realizada no Dia Internacional da Mulher, oito de março de  2019, teve como 

objetivo mobilizar as mulheres da zona sul sobre o significado daquele dia e seu atrelamento com a 

luta e defesa dos direitos a partir da chamada “Eu Trabalhadora Periférica.”  

 
170Iniciativa dos coletivos na organização de mobilizações e atividades em torno do 8 de Março (Dia Internacional da 

Mulher) no contexto da própria periferia.  
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A atividade é realizada com objetivo de se atingir as mulheres locais, maioria trabalhadora, e 

que dificilmente seriam contempladas por outras ações realizadas na cidade. 

O dia 08 de Março em São Paulo, tem sido tradicionalmente celebrado a partir de grandes 

manifestações realizadas na Av. Paulista. No entanto, mulheres dos coletivos identificaram 

dificuldades em mobilizar as mulheres trabalhadoras comuns para que elas pudessem participar 

desses eventos. 

A ação foi organizada a partir da discussão entre as mulheres sobre qual   intervenção deveria 

ser realizada naquele ano. Foram realizados dois encontros presenciais, além da discussão e 

organização das atividades pelo aplicativo WhatsApp.  

Desde 2017, as mulheres vinham realizando intervenções na região com o objetivo de 

mobilizar as mulheres, na maioria trabalhadora e moradora das periferias que não conseguiam 

participar das grandes marchas: 

  

Em 2017 por conta da chamada “Nenhuma a menos”  a gente fez uma ação de no dia 08 de março a gente 

também ir pra rua fazendo uma ação prática – o 8M na quebrada. Mobilizamos muita gente. Em 2017 a gente 

saiu nas ruas para conversas com as mulheres e ficamos da 8 horas da manhã as 9 horas da noite fazendo 

intervenções nas ruas... E no ano passado a gente foi para os trens e conversamos com as mulheres no transporte 

público. Enfim, com faixas e cartazes. (...). A ideia não  é ir para as grandes marchas, mas sim fortalecer o 

território, conversar com essas mulheres que não estão inseridas nas grandes lutas, mas estão envolvidas em 

suas lutas diárias (Jenyffer Nascimento, Coletivo Fala Guerreira).  

 

Foi decidido que a intervenção de 2019 se configuraria pela elaboração de cartas, as quais 

seriam destinadas às mulheres usuários do transporte público. O local de intervenção foi o terminal 

de ônibus do bairro Piraporinha, Distrito Jd. São Luís, no horário do  final de expediente em torno 

das 17h00.  

Durante os dias que antecederam a atividade, as cartas foram construídas pelas integrantes do 

coletivo e militantes da região. Cerca de quinze cartas foram elaboradas e logo xerocopiadas para 

distribuição. No dia da ação,  na sede do Bloco do Beco,  realizou-se o encontro entre as mulheres 

para a organização do material (envelopamento das cartas, elaboração de cartazes e panfletos que 

seriam distribuídos). 
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Figura 13 – Panfleto: 8M na quebrada – 2019 

 
Fonte: Impresso – Elaboração: Coletivo Fala Guerreira 

 

Várias intervenções foram realizadas durante todo o período percorrido do Jardim. Ibirapuera 

até o Terminal Piraporinha. Quando chegamos ao Terminal, entregamos as cartas de maneira 

independente. As mulheres se emocionaram, algumas ficaram surpresas e/ou receosas diante da 

intervenção.  

Essa intervenção no cotidiano possibilitou, entre outras coisas,  que as mulheres pudessem 

refletir sobre o significado do Dia Internacional da Mulher, a partir de outras bases que lhes 

possibilitassem mobilidade em seu contexto diário como mulheres trabalhadoras. Muitas mulheres 

que foram acionadas na intervenção comentaram ter sido a primeira vez que haviam sido 
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cumprimentadas no dia. Muitas agradeceram a possibilidade de poder pensar sobre aquele dia 

especial, a partir de outra perspectiva.  

 

Figura 14 – 8M na quebrada - 2019 

 
Fonte: Redes Sociais das integrantes 

  

Um caráter social e político foi mobilizado em torno da data  que pautou, entre outras coisas, 

na necessidade de enfrentamento das violências, das precárias condições de vida e de trabalho e das 

disparidades e desigualdades que assolam o cotidiano da maioria das mulheres negras e pobres da 

periferia. Duas outras questões também presentes nos encontros diziam respeito a intervenções e 

produções realizadas pelas mulheres dos coletivos e a problematização em torno da violência sofrida 

por elas.  

A discussão da violência contra as mulheres se relaciona diretamente com a discussão de 

temas mais amplos, tais como a precariedade das condições de vida e do trabalho, o acesso a direito 

à justiça, o encarceramento em massa, entre outros.  Essas questões são temas de debate, 

especialmente nas pautas de lutas das lideranças mais jovens, muitas das quais inseridas em diversas 

frentes de luta.  

Quando participaram de uma entrevista para um podcast e foram questionadas sobre quais 

questões são centrais para a vida das mulheres na periferia, as mulheres prontamente responderam: 

nos manter vivas:  
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É difícil começar, mas acho que o grande problema é que a gente está morrendo. Pensar que todos os dias uma 

mulher é assassinada nos  becos e vielas por aí... ou estuprada. Isso tudo acontece por alguém que supostamente 

ela ama. Como se manter viva? 

Para além da independência financeira, não porque ela acha que lugar de mulher é em casa. Mas, porque 

impedida de muitas vezes de sair de casa por ordem do companheiro, ou porque não acessa creche para poder 

trabalhar (...). Uma coisa importante é que quando ela sai e deixa os filhos – é criança cuidando de criança. 

(...) Um repertório onde você não vive, você sobrevive, então isso tudo é muito pesado. E o que chama a atenção 

é essa dependência financeira e a violência simbólica... Uma coisa que acontece assim no cotidiano – ou a gente 

é santa ou a gente é a puta e a gente vê que embora vivendo tantos problemas as mulheres seguem como muito 

guerreiras, enfrentando e criando estratégias para não se colocar nesse lugar (...).  

 

Outra coisa que chama atenção é uma ideia de que as mulheres ascenderam e que quando a gente vê as mulheres 

de verdade, do ponto de vista financeiro, estão sobrevivendo ainda a uma situação muito crítica. Muitas são 

chefes de família, tendo que tocar tudo sozinha com uma família grande, e mesmo quando a família é pequena 

a renda é muito baixa. Essa suposta ideia de que a gente teve um avanço, a gente não conseguiu perceber na 

nossa pesquisa. O que a gente conseguiu ver são pessoas em condições de vida muito miserável e que não 

recebem subsídios do governo e que vão vivendo muito do bico. Porque isso é sempre muito interessante, as 

mulheres vão encontrando formas de se virar, sempre... Acho que  algo importante pra gente pensar é essa 

suposta ideia de avanço da classe C, que isso pra gente não existe, isso pra gente é balela.  

 

Uma coisa que também é importante pensar é a perspectiva de violência, porque a gente tem uma relação com 

violência que é muito próxima e quando a gente discute o que se entende como violência, as vezes elas não têm 

essa dimensão. Tem violências que elas normalizam e tem violências que elas chegam a concordar que estava 

certo (Coletivo Fala Guerreira, entrevista via podcast).  

 

A liberdade em realizar o recorte de um citação tão longa  se deve ao fato de esse trecho da 

entrevista tocar em muitas questões que incidem sobre as formas de organização e posicionamento 

político dos coletivos. Existe uma relação histórica entre a questão da violência e a organização do 

movimento de mulheres (SOUZA-LOBO, 2011).  

A violência, em suas diversas formas de expressão, é uma questão recorrente no cotidiano das 

mulheres e tem sido banalizada e naturalizada nas relações sociais em geral e também por muitas 

mulheres que não conseguem reconhecer as situações violentas que vivem. Nomear a violência em 

suas várias formas de expressão é uma conquista do movimento feminista e da articulação que traz o 

debate que sempre esteve presente na periferia: 

  

Ainda sobre a questão da violência, no questionário quando a gente perguntava pra elas sobre se ela já tinha 

sofrido violência. E se ela poderia contar sobre o pior caso de violência que tinha passado. Muitas delas ficavam 

com receio e respondiam ou não e depois vinha uma série de outras perguntas que dizia por exemplo: Você já 

teve documento rasgado? Algum homem já te proibiu de sair de casa? Algum homem já te deu um tapa? Já te 

ameaçou? E ela responde com sim.  Então elas têm esse lance da naturalização da violência que passa como 

não violentas porque são tão cotidianas... E daí a gente vê o quanto é perverso o racismo e a violência de gênero.  

Especialmente no contexto de uma mídia e vários meios de comunicação que mostram como natural das relações 

humanas (Coletivo Fala Guerreira, entrevista via podcast).  

 

O caráter estrutural do racismo e do patriarcado nas relações do capitalismo submetem as 

mulheres historicamente a diversas formas de violência. Essa dimensão estrutural se expressa, entre 
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outras coisas, na forma como se banaliza e se naturaliza a violência como destino próprio da 

experiência das mulheres.   

As discussões em torno do nó (SAFFIOTI, 2004) que amarra, em uma ponta, a vida das 

mulheres negras e pobres e, na outra,  as múltiplas determinações que incidem sobre a possibilidade 

de existência são acompanhados de uma postura crítica. Essa criticidade é endereçada ao 

funcionamento dos serviços das políticas públicas e as contradições entre suas intervenções, que se 

aproximam muito pouco da realidade das mulheres.  

A zona sul se destaca na cidade pelos altos índices de violência contra mulheres, sendo que 

os dados oficiais revelam apenas a ponta do iceberg, quando relacionamos as consequências que 

resultam de uma séria de outras violações: da precariedade das condições de vida, ao abandono e 

descaso dos serviços que deveriam garantir proteção, facilidade de acesso à justiça, entre outros.  

O debate mais contemporâneo tem sido realizado por lideranças negras mais jovens e não está 

deslocado do debate sobre a violência urbana. Isso se dá por conta das premências da luta pela 

sobrevivência e pela ampliação  de acesso aos direitos que estão presentes no cotidiano e nas 

experiências vividas pelas mulher negras em seus territórios. 

Desvelar as lutas e resistências cotidianas no enfrentamento da violência contra as mulheres 

é dizer sobre as possibilidade de fissuras e brechas de um sistema de dominação secular que, de 

alguma maneira, se totaliza como experiência nesses territórios.  

O enfrentamento e as denúncias sobre as diferentes formas de violência e objetificação das 

mulheres é realizado, sobretudo, a partir da produção artística: da mediação por meio da arte e da 

poesia, do grafite, dos livros, entre outras formas de expressão.  

Destacam-se, nessas produções, para além da identidade negra e das questões de gênero, o 

caráter misógino e racista do Estado capitalista e a necessidade da construção de alternativas para 

além dele.  
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CAPÍTULO 7 – AS LUTAS NO COTIDIANO DO TERRITÓRIO 

 

Nesse capítulo apontar alguns aspectos que nos foram relevantes no contexto do trabalho de 

campo, em relação a luta das mulheres no cotidiano desse território. 

 

7.1 As lutas no cotidiano do território 

 

A história de articulação das mulheres na zona sul tem uma relação direta com o legado das 

lutas na região por melhores condições de vida, assim como o fizeram os Clubes de Mães, o 

Movimento Contra a Carestia e as lutas por políticas públicas. Registros significativos que recuperam 

essa história e legado têm sido desenvolvidos a partir da produção intelectual de muitas jovens 

militantes,171 que permite o entendimento do quanto o Clube de Mães, por exemplo, tem relação com 

o processo político e a trajetória de mulheres militantes na região. Em um primeiro momento, essa 

militância se deu com o das mulheres nas Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e no fortalecimento 

do Movimento Contra a Carestia  (OLIVEIRA, 2019). 

As mobilizações do movimento contra o custo de vida articulavam a expressão de vários 

movimentos de base: Comunidades Eclesiais de Base, sindicatos, movimentos operários, donas de 

casa, entre outros. As mulheres eram majoritárias no movimento contra  o custo de vida, organizando 

ações em seus territórios,172 bem como grandes manifestações públicas (SADER, 1988).  

A partir dos clubes de mães, as mulheres participaram de várias lutas nos bairros, desde as 

reivindicações de serviços públicos, como água, esgoto, creche e posto de saúde, até reivindicações 

mais amplas, como movimentos do custo de vida e a luta contra o desemprego. 

Uma das lutas que tomou ampla proporção foi o Movimento do Custo de Vida, que surgiu por 

iniciativa do Clube de Mães da Zona Sul de São Paulo e se estendeu para outras áreas da cidade. As 

exigências eram realizadas diretamente ao governo, veiculadas em várias esferas e meios de 

 
171 Entre as diversas produções, destaca-se a dissertação de mestrado, de Danielle Regina Oliveira, integrante da Coletiva 

Fala Guerreira (OLIVEIRA, 2019): Encruzilhada das guerreiras da periferia sul de São Paulo: feminismo periférico e 

fronteiras políticas (Dissertação de Mestrado em Ciências Sociais. UNICAMP. Nesse trabalho primoroso, a jovem 

pesquisadora discorre sobre a militância na periferia a partir da concepção e construção coletiva das mulheres.  
172 Entendemos território a apartir da mesma perspectiva de Milton Santos (213, p. 96): como espaço vivo e dinâmico, 

pois o “território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de sistemas naturais e um conjunto de sistemas 

de coisas criadas pelo homem. O território é chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o sentimento de 

pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da 

vida, sobre as quais ele influi. Quando se fala em território, deve-se, pois de logo, entender que se está falando em território 

usado, utilizado por uma dada população”.  
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comunicação. O movimento conseguiu mobilizar cerca de 2000 mil pessoas na Praça da Sé, em agosto 

de 1978.  

Em várias mobilizações do período de luta contra a ditadura, mulheres do clube de mães 

tiveram papel de destaque, engajando-se na luta por creches, moradia e no movimento por saúde. Os 

Congressos da Mulher Paulista de 1979 tiveram a presença importante de mulheres da periferia 

(TELES, 1999).  

A história de nascimento do Clube de Mães é indissociável da história da Igreja Católica e da 

Teologia da Libertação. Seu processo de mobilização popular nas periferias da cidade, em um período 

em que os movimentos populares se expandiam em diversas regiões da cidade, é permeado pela luta 

por direitos sociais e dava lugar prioritariamente às reivindicações comunitárias.  

Viezzer (1989) destaca a importância do Clube de Mães nesse período e a contribuição 

específica dos Clubes de Mães da Zona Sul, atribuindo a eles a origem e a articulação do Movimento 

de Custo de Vida que, posteriormente se tornaria o Movimento Contra a Carestia. Esse movimento 

teve papel fundamental para a conquista de infraestrutura, pois influenciou a implementação de 

políticas públicas na região.   

É em um contexto de grande mobilização política que as mulheres da periferia começaram a 

se sensibilizar para seus problemas específicos, cada vez mais agravados pelas condições de vida e 

trabalho. Trata-se de contexto no qual militantes feministas passaram a frequentar grupos e espaços 

de mobilização política na periferia, articulando-se em grupos políticos de esquerda e nas ações 

realizadas nas paróquias.  

O Movimento Contra a Carestia teve importância e significação, inclusive para o 

enfrentamento e a luta contra a ditadura militar, pois “ocorrida na praça da Sé, em 22 de junho de 

1978, foi a primeira manifestação popular de uma série que culminaria com o fim da ditadura militar” 

(TELES, 1999, p. 81). 

O processo histórico de desenvolvimento urbano trouxe consigo amplo processo  de 

espoliação, no qual uma parte significativa da população foi expulsa das regiões centrais, em um 

primeiro momento, para compor as primeiras periferias da cidade. Essa expulsão se deu 

especialmente a partir dos anos 1970 e 1980, com a migração de grandes segmentos da população 

que chegavam a São Paulo em busca de melhores condições de vida. Dentre as estratégias de 

sobrevivência, destacam-se o processo de ocupação de grandes áreas nos extremos da cidade e o 

processo de autoconstrução. São as formas da classe se organizar para trabalhar e continuar vivendo. 
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Nesse período, as mulheres ocuparam espaço não apenas como parceiras mas também como 

protagonistas.  

A criação do CDHEP (Centro de Direitos Humanos e Educação Popular),173 na década de 

1980, e os processos de mobilização em torno do Fórum de Defesa à Vida174 – em um contexto de 

enfrentamento das violências perpetradas contra a juventude nos anos 1990 –,  conferiu à região uma 

identidade importante no que diz respeito à denúncia, às lutas e ao enfrentamento relacionado à defesa 

dos direitos humanos. 

A presença de organizações como o CDHEP foi uma importante contribuição para a formação 

de novas lideranças e o aprofundamento do debate em relação aos direitos sociais. Essas organizações 

foram cruciais para a criação de espaços de formação política e de mobilização das lideranças e dos 

jovens. Importante destacar que a criação do CDHEP e de outras organizações se dá em um momento 

de emergência de vários atores e se efetiva por meio de intervenções no território, na luta por melhores 

condições de vida, que foi realizada, sobretudo, por mulheres que também se articulavam em pautas 

mais amplas: luta pela redemocratização do país e resistência contra a ditadura militar.  

A conjuntura de crise e o aumento de desemprego e o alto custo de vida, no governo de 

Fernando Collor, acompanharam um segundo momento de grande expansão das periferias, bem como 

o aumento exponencial da violência de Estado. A emergência da luta política contra a violência e o 

autoritarismo nas periferias não se encerrou com a abertura democrática.  

Nos primeiros anos da redemocratização, nos governos José Sarney (1985-1990) e Fernando 

Collor/Itamar Franco (1991-1994), foi recorrente o recurso a greves organizadas por diversas 

categorias: metalúrgicos, químicos, petroleiros, bancários, servidores e professores, muitos deles 

organizados pela CUT (Central Única dos Trabalhadores).   

Os anos 1990 expressaram a crise de desemprego e o acirramento das condições de vida da 

população, agravadas por ofensivas e violentas abordagens realizada por policiais nas regiões 

 
173 O CDHEP desenvolve historicamente ações de formação de lideranças, mobilização política e participação popular na 

zona sul. A sua história e origem se vinculam à luta pela defesa dos direitos humanos na região. Importante registro consta 

em: <http://cdhep.org.br/quem-somos/historia/>.  
174 No início da década de 1990, o CDHEP realizou uma pesquisa sobre homicídios, em parceria com pesquisadoras da 

Faculdade de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. A pesquisa foi realizada a partir da coleta 

de dados obtidos por meio de depoimentos voluntários e sigilosos de testemunhas oculares de violências, principalmente 

homicídios, em diferentes localidades da zona sul: “Estes relatos confirmaram os sentimentos de medo, insegurança, 

impotência da população em geral e sua descrença na ação eficaz da polícia e da justiça. Uma das saídas mais importantes 

encontradas pelas instituições da região para o enfrentamento da violência, tendo a frente a Sociedade Santos Mártires do 

Jardim Ângela e o CDHEP, foi a construção do Fórum em Defesa da Vida, em 1995, articulando organizações, 

movimentos populares e comunidades da região. Esta iniciativa se tornou, nos anos seguintes, ferramenta fundamental 

para minimizar os assassinatos ocorridos na região” <http://cdhep.org.br/quem-somos/historia/>.  

http://cdhep.org.br/quem-somos/historia/
http://cdhep.org.br/quem-somos/historia/
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periféricas. Foi o tempo da ROTA (Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar) e de vários mecanismos de 

recrudescimento da violência e repressão contra a população pobre:  

Era pânico. E eu era novinha nos anos 90. Eu nasci em 84. Então era bizarro, porque a gente nasce com o medo 

da polícia, e vive com medo de ser preso, mesmo sem ter feito nada, e vive com medo de ser morto mesmo sem 

ter feito nada (...). E quando você é mulher, você tem medo de seu pai de bater porque você saiu no rolê, você 

tem medo de ser estuprada na rua…” (Helena Silvestre, Revista Amazonas). 

 

Na efervescência das mobilizações das periferias nos anos de 1980, se deslocou parte 

significativa do debate para o tema dos movimentos sociais urbanos e  para a reflexão sobre a 

construção democrática e a necessidade de implementação das políticas públicas. A partir dos anos 

de 1990, a cidade adensou suas margens a partir da grande expansão das periferias.175  

A dinâmica social das periferias gravitava em torno das categorias de trabalho (sobretudo 

industrial), que se encontravam imbuídas da promessa de contrapartida fordista do assalariamento. O 

projeto de ascensão social das famílias se constituía como um nexo de sentido que vinculava  o 

trabalho e a periferização ao projeto de modernização do país e à perspectiva de integração das 

gerações futuras (FELTRAN, 2011): 

Sou criada em Mauá em uma favela do grande ABC durante os anos 90. E o ABC é uma região que pra gente 

que é pobre é um símbolo, porque é uma região metropolitana que o país inteiro conhece e nomeia quando fala 

das lutas. (...). Um lugar de uma herança muito forte de movimento e uma certa consciência coletiva meio doida 

assim. Um povo, que tem um rolê de um jeito de povo  e identidade de trabalhador. Que tem a ver com as 

indústrias, o funileiro, o mecânico. Com essa história do nordestino que melhora de vida se empoderando da 

sua condição de trabalhador. Como se por algum momento fosse possível aquela história – de que se você 

trabalha, vai dar certo, você vai conseguir alguma coisa (Helena Silvestre, Revista Amazonas). 

 

O depoimento de Helena Silvestre é muito elucidativo, sobretudo no que diz respeito à 

identidade de trabalhador que configurou a experiência e a trajetória de parte da classe trabalhadora 

até os anos 1990. Essa identidade se modificou substancialmente a partir daquele período, em razão 

das transformações ocorridas no mundo do trabalho. A região  a que Helena Silvestre se refere é o 

ABC, mas podemos identificar a mesma realidade em diversas regiões da cidade de São Paulo, no 

que diz respeito às possibilidades de trabalho nos parques industriais. A zona sul se destaca como 

referência importante de oportunidade de trabalhos na área e para moradores de outras regiões da 

cidade.  

 
175 “De maneira que, num esforço síntese, poder-se-ia afirmar que até meados dos anos de 1980 predominou em São 

Paulo o padrão periférico de crescimento da cidade, um padrão que estava associado à hegemonia da solução do problema 

de moradia através da produção doméstica da casa em loteamentos de periferia. Nestes nos, houve uma mudança na 

dinâmica socioespacial que até então tinha permitido à população mais pobre construir sua casa própria, por meio do 

crescimento extensivo e desordenado da cidade baseado no tripé composto pelo: loteamento/autoconstrução/moradia na 

periferia” (SAMPAIO e PEREIRA, 2003, p. 170).   
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Jenyffer Nascimento relata a trajetória da família que migrou de Pernambuco para São Paulo, 

no início dos anos 1980, em busca de trabalho e melhoria das condições de vida. O pai, metalúrgico, 

viveu a experiência de desemprego diante da crise do governo Fernando Collor (1989/1990):  

Eu sou de Pernambuco, vim pra São Paulo quando eu tinha 01 ano de idade e quando foi o ano de 1990 deu 

aquela crise do Collor (Fernando Collor - presidente) e meu pai era metalúrgico e aí ele ficou desempregado, 

ficou um tempo desempregado e a gente morava de aluguel e a gente começou a viver uma condição bem difícil 

(Jenyffer Nascimento, Coletivo Fala Guerreira).  

 

       Nesse contexto de avanço do neoliberalismo, emergem várias formas de organização social 

e política nas periferias: Organizações não governamentais (ONG), organizações comunitárias, 

economias solidárias, coletivos e saraus de cultura, além de várias outras formas de expressão dos 

novos movimentos sociais (SADER, 1988; GOHN, 2008). 

Muitas mulheres assumiram a condução dos trabalhos e da construção ainda mais consistente 

das formas de manter as condições de vida. Foi o início da crise da sociedade do trabalho, na qual 

parcela importante dos trabalhadores ficou sem trabalho. Nos grandes centros das cidades, as 

mulheres se destacaram como força de trabalho e na criação de maneiras de se manter, sustentar e 

organizar a vida familiar e comunitária:  

 

E nessa crise a gente voltou, primeiro a gente foi morar no Guarujá e meu pai foi trabalhar como pescador, 

mas não deu muito certo e meu pai resolveu que a gente iria morar de novo no Pernambuco. A gente passou 05 

anos morando lá. E voltei pra São Paulo quando eu tinha 13 anos. E quando eu volto pra São Paulo eu já tenho 

a experiência de ter vivido uma vida boa até certa idade e depois ter vivido uma vida muito dura, porque nossa 

vida  no Pernambuco foi muito difícil. Se em São Paulo não tinha emprego, em Pernambuco a situação estava 

muito pior – essa coisa do trabalho. (...). minha mãe assumia essa história de chefe de família. (...). Enquanto a 

gente morava no Pernambuco minha mãe ia pescar no mangue (manguezal) e essa era a nossa única 

alimentação – ostra, sururu, frutos do mar de um modo geral, para se manter... (ela se emociona) (Jenyffer 

Nascimento, Coletivo Fala Guerreira). 

 

Mesmo diante da precariedade de condições de vida, o território é refúgio importante para as 

famílias, lugar onde se constitui identidade, redes de solidariedade e encontro para superação das 

dificuldades da vida. Nos encontros, todas as mulheres se apresentam, informando o lugar onde 

moram e há quanto tempo. A maioria nasceu na região, outras migraram de outros estados quando 

ainda eram crianças. E há também aquelas que migraram dentro da própria cidade:  

 

Então é isso, eu vi meu pai muito desmantelado, e depois quando a gente veio pra São Paulo em 1995 e passado 

um mês a gente veio (eu, mãe e meu irmão). E a gente voltou para o Jd. Ibirapuera. O mesmo bairro que a gente 

morou da primeira vez. A gente ficou na casa de um conhecido do meu pai durante 01 mês. Nós éramos em 09 

pessoas em uma casa pequena. Enfim... E passado um tempo, cerca de um mês, meu pai conseguiu emprego e a 
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gente conseguiu alugar uma casa. E tudo isso – esses altos e baixos que a gente viveu – a gente viveu uma 

experiência interessante. Era uma coisa marcante assim (Jenyffer Nascimento, Coletivo Fala Guerreira).  

 

A história das mulheres pobres e negras é a história da inserção precarizada do trabalho com 

salários mais baixos. O lugar da divisão social, sexual e racial do trabalho se vincula, entre outras 

coisas, à necessidade de construção de alternativas de sobrevivência. Não é incomum a vinculação 

entre vários tipos de trabalho desenvolvidos para poder se garantir a manutenção das condições de 

vida das famílias.  

A relação com a precariedade do trabalho se coloca sob perspectivas diferentes para homens 

e mulheres. As mulheres se destacam até os dias de hoje como a maioria das chefes de família, mesmo 

quando é possível se verificar a presença dos homens nas moradias.  

Um outro elemento importante em relação as lutas e resistências construídas no cotidiano176 

é o próprio significado do termo território: lugar onde é forjada cotidianamente uma espécie de 

sociabilidade de resistência.  

A história da zona sul é uma história de resistência na luta por direitos; a luta por moradia 

digna é uma das primeiras lutas da região, sendo seguida pela luta por equipamentos públicos como 

creches e postos de saúde.  

É interessante observar que, quando das entrevistas ou mesmo da participação nas atividades 

e encontros com os coletivos, as mulheres sempre se referenciaram ao que foi (é) a potência do seu 

próprio território. Trata-se de uma descoberta que se dá, não necessariamente de maneira espontânea, 

mas como fruto das articulações e mobilizações em torno da inserção em projetos, em saraus e em 

outras atividades coletivas da região:  

Aí, quando eu parei de estudar e tive o meu filho, eu já trabalhava aqui na região e participava do das atividades 

da  Bloco do Beco
177

 e me deparei com o movimento cultural. Eu era super nova, devia ter 23 anos. Eu não 

estudava mais e minha mãe cuidava do meu filho. Então eu me vi livre para fazer o que eu quisesse e então eu 

me encantei pela cena cultural da minha quebrada e saber que no meu território tinha tanta vida, tanta 

efervescência. (...) E foi nesses espaços que eu fui construindo/reconstruindo uma identidade mais forte e 

 
176 Cotidiano entendido como categoria ontológica do ser social, fundamento do homem na sua constituição.  Esfera da 

vida em que os homens reproduzem os seus valores, sua moral, seus sentimentos, condições objetivas e subjetivas de 

existência (HELLER, 2008). 
177 A Associação Bloco do Beco é uma organização que atua no bairro do Jd. Ibirapuera (Distrito Jd. São Luís), desde o 

inicio dos anos 2000. Ela funciona no lugar onde foi historicamente a sede da Associação de Moradores do bairro. O 

Bloco do Beco se mantém buscando manter a tradição e as ações vinculadas ao movimento de base, conservando a 

vinculação com o potencial da região como núcleo e território com o legado de mobilizações culturais e de vários 

movimentos sociais.  Os seus idealizadores, Carla e Luis, relatam uma história importante de atuação e mobilização em 

relação ao movimento cultural. A história da instituição é de muita luta, que conta com quase nenhum recurso para manter 

sua autonomia. Atualmente, a associação Bloco do Beco é conveniada com a Secretaria da Assistência Social com 

projetos como o MOVA, funcionando na sede da Associação. Bloco do Beco é uma referência para a realização de debates 

e a articulação de ações no território, debates sobre feminismo, diversidade e as demandas da população LGBT.  
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espaços onde eu também ouvir sobre racismo, ser negro, muito com tudo que esse espaço ia trazendo (Jenyffer 

Nascimento, Coletivo Fala Guerreira).  

 

Esse relato se reflete também na trajetória de outras participantes dos coletivos. A construção 

de uma identidade e pertencimento vai se constituindo como possibilidade de enfrentamentos 

coletivos.  

O contato com as histórias de luta e resistência da região, bem como a vivência nos espaços 

de manifestação crítica, abre possibilidades de ampliação de certa consciência sobre as desigualdades 

e as dificuldades de acesso aos direitos e mobilizam as mulheres jovens na busca do entendimento  

do contexto das lutas mais amplas:  

 

Eu só comecei a desmitificar a ideia da região em 2009 eu comecei a trabalhar no Jd. Angela e me surpreendi 

com o território. Porque a gente, mesmo sendo morador, eu morava no Jardim das Palmas quando criança e só 

depois vim para o Angela. Eu cresci com esse imaginário da região como lugar violento, porque 92 quando o 

Angela foi decretado o bairro mais violento do mundo pela ONU178. E eu cresci com esse imaginário que o Jd. 

Angela, o Capão Redondo e o Valo Velho eram bairros que ouvia nas letras de rap, porque eu ouvia rap 

nacional, e meu pai também era muito protetor. Acho que numa tentativa de proteger ficava falando que a gente 

não podia ir para esses lugares e corria o risco de voltar morto (risos). Só quando eu fui trabalhar lá é que 

puder que existia uma atuação muito forte na região. Especialmente com a Igreja e com a luta do Pd. Jaime. E 

já tinha lá a Casa Sofia e esse movimento de mulheres já acontecia de maneira muito forte.(...). É interessante 

que quem não é da região consegue entender até melhor e com maior amplitude  do que a gente... Eu vou  nos 

lugares e tenho amigas de outras regiões que falam muito daqui – como a zona sul consegue se organizar e se 

articular socialmente e enquanto cultura de maneira mais objetiva. Eu não sei se é uma característica da região 

mesmo ou se nas outras regiões é tudo muito mais pulverizado. Mas, eu percebo que na zona sul essa 

articulação, ela acontece e que existe uma rede muito forte de coletivos, associações e iniciativas (Carmem 

Faustino, Núcleo de Mulheres Negras). 

 

As mulheres trazem o conhecimento vivo dessa questão no relato de suas trajetórias e das 

histórias contadas pelas familiares e outras referências mais velhas do território.179 

Os anos de 1990 foram marcados pela renovação e expressão artística.  É o tempo de grande 

expressão do RAP nacional e do movimento Hip Hop, com grande impacto sobre a consciência dos 

jovens que conviviam no contexto das periferias.  

 
178 De acordo com Deddeca (2004), a pior crise do emprego dos anos de 1990, que afetou toda a América Latina, foi 

vivida na periferia da zona sul com importante intensidade devido ao fechamento de muitas parques industriais do distrito 

de Santo Amaro. A crise econômica veio acompanhada da maior repressão que tornou a região do Capão Redondo, que 

é conhecido como o bairro mais violento do mundo. 
179 Das coisas que me propus a ver e acompanhar, vale a pena assistir aos documentários produzidos pela rede de 

jornalismo independente e ativismo político na região documentário,Nós Carolinas, produzido pelo Nós Mulheres da 

Periferia. Disponível em:  <https://www.youtube.com/watch?v=firLn02imCM>.  

Veja também o documentário Matriarcas, produzido pela Periferia em Movimento. Disponível em:  

<https://www.youtube.com/watch?v=63dSpg3JQqI&t=10s>. Ambos retratam as histórias anônimas dessas mulheres 

mais velhas que construíram a historia da zona sul. Destaca-se neste último documentário o registro da região do Grajaú.  

https://www.youtube.com/watch?v=firLn02imCM
https://www.youtube.com/watch?v=63dSpg3JQqI&t=10s
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A repressão e violência policial dos anos 1990 sobre as populações periféricas resultou em 

um tipo de sociabilidade marcada por várias formas de expressão de resistência. As lutas históricas 

foram incorporadas à relação com o legado dos movimentos sociais e com a presença das ONG.  

Nesse sentido, a Casa Sofia180 e a União de Mulheres do Campo Limpo181 tiveram papel importante 

nesse contexto. 

O território marca profundamente sua experiência com o mundo e as perspectivas de sua 

atuação, no campo da cultura ou da política. A trajetória dos jovens  adultos da região é atravessada 

pela experiência e vivência com o RAP nos anos 1990: 

  

Eu sou da zona sul a vida inteira aqui na região do Campo Limpo. (...). E eu sempre gosto de falar que o meu 

contato com a militância negra foi por meio do rap nacional. Eu sou cria desse movimento. E eu acho que o 

movimento hip-hop problematizou a minha condição como pessoa negra no mundo. Minha família é uma família 

toda negra e eu fui uma criança que conviveu muito pouco na rua, então esse contato social onde você acessa 

o racismo. E pra mim isso se deu de maneira muito pontual na escola. Um bairro de periferia é um bairro negro. 

Mas, eu estudei em uma escola particular, minha mãe ganhou uma bolsa de estudos para eu estudar lá e fui lá 

que eu tive contato com a questão racial assim. Eu era criança e demorei muito tempo para entender o 

tratamento diferenciado que a gente recebia lá. (...) Foi por meio das músicas de rap que eu entendi que tinha 

um problema com a minha cor. Eu foi quando eu pude perceber que precisava entender o que era isso. Foi no 

rap também que eu vivi, que mostrou pra mim a minha condição como mulher, porque eu frequentava muito os 

espaços de hip-hop, shows etc. E fui aí que eu consegui entender que minha condição de mulher também me 

trazia questões para esse mundo. E foi o movimento hip-hop, o rap, o grande despertar da minha vida – tanto 

como pessoa negra, como mulher. E as mulheres têm enfrentamentos muito grandes dentro do próprio 

movimento (Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres Negras).  

 

No decorrer dos anos 2000, várias iniciativas foram desenvolvidas no território, o que 

configurou a zona sul como polo do movimento cultural e como expressão importante de resistência. 

Nessa região, como acontece em outras periferias da cidade que estão à margem do ordenamento 

jurídico e institucional, se construiu uma importante sociabilidade de resistência (FUZIWARA, 

2014), que se expressa a partir de várias formas de manifestação: articulação em torno de 

necessidades concretas de melhoria das condições de vida, produção cultural e artística.  

Os espaços culturais constituem mediação importante no contexto de formação social e 

política182 da região. É notória a produção de uma expressão artística engajada com a denúncia de 

violações de direitos e a mobilização pela luta e enfrentamento das violências e desigualdades.  

 
180

 A Casa Sofia iniciou seus trabalhos em 1999 como um movimento comunitário na região do Jardim Ângela. Em 2001, 

o movimentou assinou convênio com a Secretaria Municipal da Assistência e Desenvolvimento Social e passou a atuar 

como Centro de Defesa e Convivência da Mulher, tendo como mantenedora a Sociedade Santos Mártires. Para saber 

mais, veja: <http://santosmartires.org.br/projetos-e-servicos/casa-sofia/>.  
181 Ver: www.uniaopopmulheres.org.br. 

 
182 Sobre a emergência no campo das artes de um modo geral e a particularidades das produções realizadas no interior do 

movimento cultural nas periferias, ver tese de doutoramento de Aurea Fuziwara (FUZIWARA, 2014). 

http://santosmartires.org.br/projetos-e-servicos/casa-sofia/
http://www.uniaopopmulheres.org.br/
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Nos termos de Oliveira (2019), o movimento cultural da região representa importante aspecto 

da práxis política, espaços caracterizados especialmente pela convivência, debate, formação e 

produção cultural, com protagonismo das  mulheres, pois 

 

uma prática comunicativa de partilhas é o que em grande medida vai tornando nossas 

sensações de lutas diárias em batalhas pela nossa sobrevivência, numa sensação de luta 

coletiva, de disputa política na cidade. É como se os Saraus possibilitassem coletivizar 

experiências mais localizadas e diversificadas, e nesse sentido, se encontrar uma vez por 

semana pudéssemos ter notícias do que outras pessoas estava fazendo na periferia, discutindo 

filme, lançando música, fazendo zine (OLIVEIRA, 2019, p. 147).  

 

Ao mesmo tempo em que o movimento cultural possibilitou consciência de raça e classe, ele 

também contribuiu para que as mulheres tomassem consciência das desigualdades de gênero no 

interior do próprio movimento:  

   

Por conta da convivência nos espaços de saraus, a gente notava que tinha muitas mulheres que participavam, 

mas as mulheres não pegavam no microfone, apenas os homens. Enfim... Aquela coisa de praxe, mas não se 

tinha um estranhamento tão grande ainda, então era normal. As mulheres nos bastidores, na produção cultural, 

em tudo. Mas, não tinham visibilidade. A própria Carla (fundadora do Bloco) era o Luiz que aparecia. Então 

era um pouco naturalizado assim. Até que algumas vozes começam surgir e dizer sobre esse incômodo de serem 

poucas as mulheres ocupando os espaços. E a gente desperta para a situação de machismo, porque várias 

mulheres que frequentavam o circuito cultural sofriam machismo dentro do espaço - direto e indireto – desde 

aquela passadinha de mão que desce aqui, há um texto que se você falasse erótico ou alguma tendência nessa 

direção, os homens se sentiam no direito de falar (Jenyffer Nascimento, Coletivo Fala Guerreira). 

 

A problematização em relação às opressões de gênero no interior do movimento  cultural –  e 

de outros movimentos sociais –, confere particularidades em relação à formação de Coletivos de 

Mulheres na região, pois é a partir desse tensionamento que as mulheres têm oportunidades de ampliar 

a consciência em relação às desigualdades de gênero, que não estão desvinculadas das discussões 

sobre classe e raça e da consciência da complexidade da articulação entre essas opressões.  

Uma situação de assédio, seguida de outra questão de violência  e racismo dirigida  a uma das 

mulheres participantes de um dos saraus, precipitou a organização de várias atividades entre as 

mulheres, que passaram a tomar frete na denúncia do machismo no interior do Movimento Cultural 

Periférico (MCP)183:  

 

 
183 “É o contato da juventude periférica com processos artísticos, em seu local de moradia, através de casas de cultura, de 

ONG´s (fenômeno neoliberal do anos de 1990), políticas de incentivo culturall ou do encontro com outras iniciativas do 

próprio bairro, que vão se construindo iniciativas individuais e agrupamentos culturais diversos, que a partir de muitos 

fluxos no território conseguem se encontrar. Principalmente em ONG´s, no bairro e nos saraus.” (OLIVEIRA, 2019, p. 

145). 
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(...) a gente fez todo um movimento com todas as manas que participavam dos saraus e a história se alastrou... 

Fizemos uma reunião na casa de uma delas e ai de repente todas nós estávamos contando as situações de 

violência, não só em saraus, mas na vida. E acho que foi a primeira vez que todas nós nos reconhecemos e 

pensar que todas nós tínhamos vivido alguma violência e algo nesse sentido. E então nós tiramos de fazer uma 

intervenção artística e resolvemos tirar uma foto de todas as mulheres com uma mordaça na boca. E trocar a 

foto do perfil do facebook. E muitas mulheres participaram, quase 40 mulheres participaram dessa ação. E a 

gente foi em 03 grandes saraus (Sarau do Binho, Sarau da Cooperifa e Sarau do Fundão) e fizemos diferentes 

ações nesse sentido – com a mordaça. E naquele momento fazia muito sentido fazer as ações com a mordaça, 

por conta do silenciamento e de várias questões que a aconteciam ali naquele tempo. Hoje talvez nem tanto 

(Jenyffer Nascimento, Fala Guerreira).   

 

O machismo era uma questão relatada por mulheres envolvidas em diversos movimentos 

sociais. Questão que se expressava sobre a trajetória de mulheres com a experiência e trajetória 

vinculadas a outros movimentos sociais, a exemplo de Helena Silvestre e seu depoimento de questões 

vivenciados no interior do MTST (Movimento dos Trabalhadores Sem Teto). 

A emergência das novas formas de organização social e política confere à criação de várias 

organizações sociais que articulam  as lutas por melhores condições de vida as diversas pautas de luta 

dos movimentos sociais e dos partidos esquerda. Destaca-se nesse contexto a história de muitas 

mulheres guerreiras e anônimas que fizeram a história da região.184   

Nesse sentido, a União de Mulheres do Campo Limpo, fundada por Neide Abadi – moradora 

e militante histórica da periferia sul –, é uma das organizações pioneiras na abordagem dos direitos 

das mulheres. Neide Abadi foi uma das mulheres que participaram do Clube de Mães da região, que 

deu origem ao Movimento Contra a Carestia. Essa história também compõe historiografia e estudos 

relacionados às lutas e resistências dos trabalhadores e trabalhadoras de São Paulo, e foi registrada 

por Teles (1999), Viezzer (1989) e Sader (1988).  

   A partir dos anos 2000, a região ficou conhecida como uma referência importante do 

Movimento Cultural Periférico,185 em que a cena feminista, espraiada em vários espaços da região, 

teria grande expressão no interior do movimento, especialmente a partir da luta e a problematização 

da participação e do protagonismo das mulheres nesses espaços. Isso se deu devido  à iniciativa  e à 

necessidade de organização de alguns coletivos de mulheres e fez surgir uma tomada da consciência 

das desigualdades de gênero no interior do movimento cultural. 

 
184 Durante o percurso da pesquisa, optei conhecimento de que várias mulheres que participaram das lutas na região não 

têm os seus percursos registrados ou documentados. Em razão do limite de tempo e objetivos do presente trabalho, essa 

questão não poderá ser desenvolvida como merece.  
185 Movimento formado por diferentes espaços de cultura, produção artística, saraus, bares, ONG, Casas de Cultura, entre 

outros, que se mobilizam em torno da afirmação de uma cultura periférica. Destacam-se em nosso contexto de pesquisa 

iniciativas relacionadas aos Saraus da região e os espaços produzidos e conduzidos pelas próprias mulheres. 
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Oliveira (2019) aponta algumas iniciativas que surgiram na primeira década dos anos 2000 e 

trouxeram inovações para o movimento cultural da região. Destacam-se: os zines186 de Elizandra de 

Souza no Sarau da Cooperifa187 e a criação do Coletivo Mjiba, em 2004, além da formação da Cia 

Capulanas de Arte Negra, em 2007,188 e o Sarau com Elas, de 2009, apenas para citar alguns.  

No início da década de 2010, surgiram vários coletivos feministas nas periferias das grandes 

cidades189. Destaca-se na zona sul a emergência de várias ações e coletivos. Os coletivos que atuam 

no território se organizam a partir de uma diversidade de formas de expressão.  Especialmente no 

território da zona sul de São Paulo, destacam-se as expressões vinculadas à produção de arte e cultura, 

em seus diversos segmentos: teatro, dança, música, poesia, entre outros. Destacam-se, também, a 

auto-organização em redes de cuidados, grupos de convivência e apoio mútuo e os coletivos de 

mulheres lésbicas, entre outras.  

As mulheres atuam, ora a partir da representação do coletivo, ora pela ação autônoma e 

independente, em diversas esferas de intervenção nesses territórios. A diversidade se expressa 

também na composição das integrantes, formada majoritariamente por mulheres jovens, o que não 

exclui a presença de mulheres mais velhas e com uma presença importante de mães solo.190  

É a partir dessa perspectiva que buscamos identificar, na particularidade das histórias e ações 

desenvolvidas pelos coletivos de mulheres jovens, quais são os elos comuns que atravessam 

experiências de vida e luta  dessas mulheres em seus territórios.  

Uma primeira questão que se apresenta é que as lutas se constroem mesmo na rotina da vida 

cotidiana. O cansaço presente nas rotinas dos dias que se sucedem entre a casa e o trabalho não impede 

o surgimento de formas de organização coletiva, algumas espontâneas e pontuais, outras que se 

transfiguram em mobilizações de maior vigor reivindicativo.  

Nas trajetórias dessas mulheres, destacam-se o resgate das histórias sobre a conformação do 

território e a sua relação com a expansão e desenvolvimento da cidade, a luta por melhores condições 

de vida, a reivindicação das creches e tantas outras histórias.   

O debate acumulado pelas questões de gênero e raça nos últimos anos, bem como a ampliação 

de acesso às políticas públicas e às ações afirmativas, configuraram um cenário muito diverso de 

 
186 Zine é um trabalho auto-publicado de pequena circulação de textos e imagens originais ou apropriados, geralmente 

reproduzidos por fotocopiadora. Os zines são o produto de uma única pessoa ou de um grupo muito pequeno e são 

popularmente fotocopiados em impressões físicas para circulação. 
187 Ver: <http://cooperifa.com.br/>. 
188 Ver: <https://ciacapulanas.blogspot.com/2009/02/capulanas-e-uma-cia-de-arte-negra.html>.  
189 Ver: SILVA (2016); RIOS, PERES e RICOLDI (2018).  
190

 Quando a mãe assume a responsabilidade de cuidado de seus/suas filhos/as, sem a presença paterna, podendo ser 

casada, solteira, divorciada ou viúva.  

http://cooperifa.com.br/
https://ciacapulanas.blogspot.com/2009/02/capulanas-e-uma-cia-de-arte-negra.html
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fazer a luta em relação às gerações anteriores. No entanto, as lutas cotidianas ainda versam sobre a 

necessidade de melhoria das condições de vida, lutas que ainda estão muito vinculadas ao chão das 

desigualdades e iniquidades históricas: o desemprego estrutural, o autoritarismo de Estado na relação 

com a população, o machismo e o racismo como fundamento de processo contínuo de exploração e 

violência, entre outros. Identifica-se aí o fio que conecta as histórias das mulheres das diversas 

gerações.  

No território, a maioria da população brasileira vive com menos de um salário mínimo por 

mês, e a maioria das famílias é formada por mulheres com filhos. Uma parte significativa dessas 

mulheres é formada por mulheres negras.  

Historicamente, as mulheres negras sempre ficaram à margem dos processos produtivos, 

inseridas, em sua maioria, no trabalho como empregadas domésticas ou sobrevivendo por meio de 

trabalho informal.  

A luta pela sobrevivência e a construção de alternativa de trabalho e renda, mesmo que dentro 

da esfera da informalidade e eventualidade, é uma marca histórica da experiência de mulheres negras, 

especialmente das mulheres que residem nas periferias das grandes cidades.  

A precariedade das condições de vida associa, especialmente nos últimos anos, o 

deslocamento de muitas horas de trabalho às poucas oportunidades de trabalho formal:  

 

Outra coisa que chama atenção é uma ideia de que as mulheres ascenderam e que quando a gente vê as mulheres 

de verdade, do ponto de vista financeiro, estão sobrevivendo ainda uma situação muito crítica. Muitas são chefes 

de família, tendo que tocar tudo sozinha com uma família grande, e mesmo quando a família é pequena a renda 

é muito baixa. Essa suposta ideia de que a gente teve um avanço, a gente não conseguiu perceber na nossa 

pesquisa.191 O que a gente conseguiu ver são pessoas em condições de vida muito miserável e que não recebem 

subsídios do governo e que vão vivendo muito do bico. Porque isso é sempre muito interessante, as mulheres 

vão encontrando formas de se virar, sempre... Acho que  algo importante pra gente pensar é essa suposta ideia 

de avanço da classe C, que isso pra gente não existe, isso pra gente é balela (Coletivo Fala Guerreira, em 

entrevista via podcast192).  

 

 
191  Em 2016, as mulheres participantes do Coletivo Fala Guerreira realizaram uma pesquisa no bairro, a partir de 

entrevistas realizadas nos domícilios da região (Jd. São Luiz). A pesquisa tinha como objetivo saber sobre o feminismo a 

partir da linguagem delas, a relação com a violência e um tipo de diagnóstico socioeconômico. Foram 100 mulheres 

entrevistadas nos domicílios. Por ocasião da finalização desta pesquisas, os resultados ainda não haviam sido divulgados. 

Poré, a partir de  uma amostra, as mulheres conseguiram se aproximar do conhecimento de importantes aspectos para 

orientação das pesquisas e intervenções na região. 
192  Entrevista Podcast#96 Fala Guerreira, São Paulo, 06/06/2016,  Desobediência Sonora – mídia popular e anticapitalista. 

Disponível em:  <https://desobedienciasonora.milharal.org/tag/podcast-96/>.  Acesso em 23 nov 2018. 

 

https://desobedienciasonora.milharal.org/tag/podcast-96/
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Apesar de não termos logrado localizar dados organizados em relação especificamente à 

região do Jd. São Luís e do Campo Limpo, é possível, a partir da análise dos demais indicadores, se 

verificar a incidência de poucas oportunidades de trabalho.  

Importante destacar que questões vinculadas ao desemprego estrutural se expressam 

especialmente no cotidiano da população a partir da construção de várias estratégias, desde aquelas 

que constroem pequenas iniciativas de comércio nos territórios, até aquelas que buscam formas de 

auto organização  (cooperativa e empreendimento solidário). A presença das ONG nos anos 1990 e 

2000, fomentou muitas dessas iniciativas, que constituem, até os dias de hoje, importante fonte de 

renda e trabalho para a população. As mulheres estão majoritariamente  envolvidas nas iniciativas.   

Em bairros como o Jardim São Luís, é possível se evidenciar uma malha de comércio 

organizado de maneira a oferecer trabalho e emprego para os moradores da região. Na medida em 

que adentramos no interior dos bairros foi possível identificar os pequenos comércios de eletrônicos, 

as atuais casas de bolo e o comércio mais tradicional (padarias e mercadorias), convivendo com 

antigas e tradicionais formas de geração de renda: placas de conserto de roupas, comida, cuidados 

com as crianças, atividades geralmente desenvolvidas por mulheres mais velhas.   

A luta cotidiana é intermeada pelas urgências e cansaços da exploração do trabalho. O 

contínuo processo de exploração e assolamento das condições de trabalho incidem na formação 

constante de novas periferias:  

 

Em moro na região do Capão Redondo, e o Capão que eu vivi a infância e adolescência é muito diferente do 

Capão de hoje. Pensando nesse território na década de 90 e hoje em 2019 é outro território. Eu era adolescente 

na década de 90, mas eu me lembro muito bem como era difícil para minha vó conseguir vaga em uma escola. 

Eu lembro que a minha rua não era asfaltada e que o poste era de madeira. Hoje eu vejo isso ainda lá no 

Fundão, Aracati, Jacira. Porque a gente precisa assumir que a gente está na periferia, mas que existe uma outra 

periferia onde o desenvolvimento ainda não chegou – onde não tem saneamento básica e a luz chega ainda de 

forma precarizada. A gente já não está mais nesse lugar... Aqui você tem articulação com os moradores, a 

exemplo do movimento de moradia da COHAB Adventista – tem pessoas que moram lá até hoje. Pessoas que 

ajudaram a construir esse movimento de moradia, que tiveram suas casas e seu predinho construído e que 

moram lá até hoje. E até mesmo os filhos dessas pessoas que construíram o movimento esse movimento de 

moradia. (...). E aqui tem o fórum de idoso, o fórum de defesa da vida, o núcleo de mulheres negras que chega 

bem depois já e em uma outra época diferente da União de Mulheres que é muito atuante na região até hoje. E 

aí você tem uma outra União de Mulheres no Jd. Macedônia que é um outro tipo de nucleação em relação a 

União de Mulheres do Campo Limpo. E uma outra lá no fundão do Capão Redondo. Então você uma polarização 

do movimento de mulher que não é centralizada, porque as mulheres sentiram essa necessidade. Porque talvez 

elas tenham percebido o quanto é difícil se movimentar dentro do território, e porque geralmente tem um monte 

de coisa pra fazer (Maria Edjane, Núcleo de Mulheres Negras). 

 

A organização coletiva é marcada pela pauta de vários matizes, desde as questões mais 

imediatas até a discussão de temas mais amplos: a questão do genocídio contra a população negra; o 

acesso à ampliação das políticas públicas; o reconhecimento da consciência histórica; a 
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desigualdades, entre outros. Destaca-se a violência que se espraia  e se coloca como questão candente 

dos debates que afloram o cotidiano dos espaços de discussão e organização. Trata-se da violência 

que é dirigida especialmente aos jovens negros e às  mulheres da periferia.  

A educação se revela com diversos significados para educação do povo negro. Não é 

coincidência que a emergência dos coletivos se relacione com a expansão do acesso à educação, cotas 

universitárias, cursinhos populares, cursos livres e espaços de formação política.  

A partir dos anos 2000, os sonhos de trabalho da sociedade, vivenciado pela geração anterior, 

é atravessado pelas experiências concretas de trabalho já muito precarizado. Para aqueles que 

acessaram a rede de trabalho, por possuírem o ensino superior, não raras vezes, a inserção é realizada 

em serviços nas áreas da educação, saúde e assistência social da região, geralmente gerenciadas por 

diversas ONG que, embora se mantenham com poucos recursos, caracterizam oportunidades de 

trabalho instável.   

A região, que é marcada como potente polo do movimento cultural, também tem sua expressão 

do trabalho marcado por viés,193  como um celeiro de cultura que concentra grande produtores 

artísticos e culturais, poetizas, escritores que lutam pela possibilidade de vincular o seu sustento à 

produção artística ou à possibilidade de se viver exclusivamente dela. Muitas mulheres jovens, 

envolvidas com as coletivas e movimento de resistências, são vinculadas à produção artística e 

cultura.194  

Jenyffer, do Coletivo Fala Guerreira, trabalhou na área social, envolvida no trabalho com 

jovens da região. As demandas do trabalho e as demandas da maternidade solo a colocaram em 

determinado período em situação de desemprego. Apesar do apoio e da ajuda dos pais, a situação 

vivida por ela era difícil.  O contexto de inserção na cena cultural da periferia e a proximidade com o 

interesse e o debate das ciências sociais conferiu a Jenyffer a oportunidade de trabalhar na área social, 

inicialmente como voluntária no Bloco do Beco e, depois, como educadora contratada e trabalhadora 

remunerada.  

Jenyffer trabalhou durante seis meses como voluntária do Bloco do Beco. Em seguida, ela foi 

indicada por eles para trabalhar em uma Fundação e ficou lá durante oito anos.  Em 2016, ela teve a 

 
193 FUZIWARA (2014), realiza estudo sobre os trabalhadores no campo da arte na região. Destaca-se a presença de muitos 

artisticas, produtores e oficineiros, que residem e atuam na região.  
194 Helena Silvestre é escritora, Jenyffer Nascimento é poetiza e trabalha com mediação e produção cultural, Carla Aguiar 

é gestora da Associação Cultural Bloco do Beco, Carmem Faustino é educadora e escritora, Maria Edjane é assistente 

social e produtora cultural, Fernanda Gomes é assistente social e milita em coletivos que envolve expressão cultura l 

(Marcha das Mulheres Negras), apenas para citar algumas de tantas outras mulheres envolvidas com as coletivas. 
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oportunidade de trabalhar no Bloco do Beco como funcionária, sendo que, por ocasião da nossa 

entrevista, ela completaria três anos de atuação no espaço: 

   

Eu já tinha uma relação com o bloco, tanto o bloco do beco institucional, como o bloco do beco carnaval, 

porque sempre morei aqui no Jd. Ibirapuera. E já tinha essa relação, essa proximidade. E eu tinha essa ideia 

de trabalhar com eles. Quando foi em julho de 2016, surgiu essa oportunidade de trabalho e então vai fazer 03 

anos que eu trabalho no Bloco (Jenyffer Nascimento, Coletivo Fala Guerreira).  

 

O encontro com esse campo de trabalho permitiu a Jenyffer a realização de diversas ações, 

além da convivência e a articulação com os coletivos de mulheres na região. O encontro com o 

Movimento Cultural da região, permitiu a ela a descoberta criativa de outras perspectivas de trabalho, 

bem como a consciência social e política que fundamentam sua produção: 

  

Aí, quando eu parei de estudar e tive o meu filho, eu já trabalhava aqui na região e participava do das atividades 

do Bloco do Beco e me deparei com o movimento cultural. (...) Eu me encantei pela cena cultural da minha 

quebrada e saber que no meu território tinha tanta vida, tanta efervescência. E aí foi quando eu encontrei um 

lugar para poder entender que eu não era menos (...) realmente é muito difícil. E foi nesses espaços que eu fui 

construindo/reconstruindo uma identidade mais forte e espaços onde eu também ouvir sobre racismo, ser negro, 

muito com tudo que esse espaço ia trazendo (Jenyffer Nascimento, Coletivo Fala Guerreira). 

 

Nesses  termos, concordamos com Oliveira (2019, p. 159) quanto a esta afirmação:  

“Estabelecer nossas leituras somente como ‘reação de resistência’ é desvalorizar o poder inventivo 

das experiências subalternas, que não lidam somente com o aspecto da pobreza, mas das experiências 

próprias, afetividades, valores e concepções artísticas”.  

As lutas e resistências se conformam na luta por conseguir tempo e condições para a vida 

coletiva e compartilhada com outras mulheres, seja nos espaços formais de trabalho, na organização 

dos movimentos ou na organização e sustentação da vida comunitária. Nos diferentes espaços e rodas 

de conversas dos coletivos, é recorrente a discussão sobre as dificuldades objetivas de se coletivizar 

em razão das demandas constantes do trabalho fora e dentro de casa e as necessidades de cuidados 

com os outros: filhos, companheiros e demais redes de sociabilidade. Essa é uma questão que também 

concorre para os impedimentos e abandonos dos projetos de estudos:  

 

E as mulheres me ajudaram a viver. E aí foi muito louco. Nos saraus, no bairro. Me tiraram de um buraco. 

(emociona-se). É isso mulher se preocupa se você comeu! E aí você milita em uma estrutura que só tem um 

monte de macho ninguém quer saber se você comeu, porque homem ganha comida. Pronto. E aí comecei a 

militar em um lugares com as mulheres, e isto tem que ser pensando como estrutura organizativa, porque isso 

é uma coisa que as mulheres fazem durante toda a vida. E tem a bosta da invisibilidade do trabalho da 

reprodução que também está na militância. A gente tem uma esquerda viva, em pé e muitos sem morrer de fome, 

porque tem um monte de mulheres, fazendo o trabalho de manter a vida. E aí essas mulheres militam de um jeito 

diferente (Helena Silvestre, Revista Amazonas). 
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Esse depoimento emocionante de Helena Silvestre diz muito sobre as experiências vividas por 

muitas mulheres. Ele fala sobre as necessidades e possibilidades de organização social e política, 

considerando as determinações do trabalho (produtivo e reprodutivo), não apenas no contexto da casa, 

mas também nos contextos comunitários e de militância. Outra questão que também se expressou na 

organização dos encontros, dos quais pude participar no decorrer desta pesquisa, foi a determinação 

de que as reuniões sempre aconteceriam no contexto de moradia das mulheres, no sentido de facilitar 

a presença da maioria delas, por conta da necessidade de garantia de espaços para as crianças, para a 

comida, entre outras coisas domésticas.  Por esse motivo, a organização do tempo e do espaço para a 

realização desta pesquisa foi marcada por necessidades objetivas relacionadas ao cotidiano das 

mulheres.    

Essas formas de organização também marcam aquilo que dominamos com sociabilidade de 

resistência, isto é, uma ousadia diante dos ditames do neoliberalismo com sua ofensiva, que se 

materializa na precariedade das condições de vida e trabalho e também nas perspectivas de 

organização coletiva:   

 

E tem sido assim, esse ano e o ano (2017) passado a gente está bem menos mobilizado, acho que por conta da 

conjuntura também. Desde o Temer (Presidente Temer) as coisas começaram ficar mais revoltas. E a política 

geral vai mexendo com a gente. No ano passado foi muito duro. Muito difícil. A gente conseguiu se encontrar 

muito pouco e a gente foi entendendo que era um rearranjo assim. A gente não está sobre o guarda de um 

coletivo, mas quando precisa se organizar para essas ações que a gente já promovia a gente se organiza e tenta 

se mobilizar para que isso aconteça (Jenyffer Nascimento, Coletivo Fala Guerreira). 
 

O Neoliberalismo apresenta uma série de repercussões para a vida das mulheres, 

especialmente do ponto de vista da organização política. Repercussões que não se resumem a 

destruição de direitos e precarização das condições de vida e trabalho, mas que também se configuram 

a partir de uma persistência retórica do individualismo na contramão da construção de alternativas 

coletivas para os problemas comuns.  Acirram-se ainda o conservadorismo e a violência dirigida às 

mulheres e a seus entes queridos.  

Na medida em que fui me aproximando dos coletivos e das trajetórias de suas lideranças,  pude 

evidenciar a importância das redes de solidariedade para essas mulheres. Trata-se de solidariedade 

não apenas no sentido de ajuda mútua diante das adversidades,195 mas como forma de solidariedade 

 
195 Importante registrar que no período posterior à minha pesquisa de campo, continuei acompanhando as mulheres pelas 

redes sociais e pude perceber suas capacidades rápidas de articulação no processo de apoio e solidariedade de outras 

mulheres no contexto da pandemia (COVID-19). Elas se mobilizaram para doações e entregas de cestas básicas na região, 

bem como mobilizaram debates e intervenções de denúncia e indignação em relação ao caráter genocida do cenário.  
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de classe: cuidados mútuos entre elas, compartilhamento do cuidado dos filhos, entre outras formas 

de apoio. 

É evidente que essas formas alternativas têm limites claros colocados pela conjuntura que 

incide sobre as mulheres: a sobrecarga e a precariedade do trabalho, a responsabilização quase que 

exclusiva pelos cuidados das crianças, idosos e jovens, a referência de cuidado, mesmo nos espaços 

comunitários.  

Essas formas alternativa de cuidado compartilhado entre as mulheres acontecem às expensas 

de um super esforço e de um desejo e necessidade concreta de se manter vivas.  

 

7.2 Nós por nós 

 

No contexto das grandes transformações ocorridas nas duas últimas décadas do século XXI, 

é importante se verificar a emergência de novas formas de expressão do movimento social. 

Especialmente na década de 2010, é impossível não se relacionarem  marcos importantes como as 

manifestações e mobilizações, destacam-se as Jornadas de Junho de 2013,196 a ebulição de várias 

mobilizações, em que uma difusa indignação e heterogeneidade de demandas tomaram as ruas das 

principais capitais do Brasil,  as marchas e mobilizações contra os ataques e direitos arduamente 

conquistados. Importante reconhecer a pluralidade de formas de resistência que despontam assim 

como flores da primavera feminista,197 a presença massiva de mulheres nos movimentos em geral. 

Destacam-se as grandes mobilizações contra as  pautas ultraconservadoras do governo. 

A presença de Eduardo Cunha (PMDB-RJ)198 como presidente da Câmara em 2015, acirrou 

a ofensiva contra os direitos (sexuais, reprodutivos) e o conjunto de conquistas dos movimentos 

sociais em torno dessas pautas. Esse contexto se agravou a partir do golpe parlamentar de 2016, que 

destituiu do cargo, por meio de um impeachment, a então presidenta Dilma Rousseff.  

É nesse contexto de ampla expansão do conservadorismo que, em 2015, as mulheres 

protagonizaram com rapidez impressionante a reação contra a aprovação do Projeto de Lei (PL) 

5069/2013, de autoria de Eduardo Cunha, que, à época, tinha o objetivo  de dificultar o acesso de 

vítimas de estupro a cuidados médicos essenciais. As mobilizações e protestos realizados em todo 

 
196 Ver Cidades Rebeldes – Passe livre as as manifestaçõs que tomaram as ruas do Brasil.   
197 No Brasil se criou o termo primavera feminista para expressar a entrada em cena de um movimento amplo de mulheres 

por todo o país, lutando por direitos democráticos contra a opressão às mulheres. 
198 Eduardo Cunha chega à presidência a partir de uma ampla articulação em torno dos interesses da bancada evangélica 

e de alas reacionárias do governo.  E será uma peça fundamental no processo de articulação do  golpe parlamentar  que 

destitui a partir do impeachment da presidente Dilma Roussef, em 2016. 
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Brasil resultaram no ato nacional Fora Cunha! A pauta do aborto foi politizada no contexto da 

campanha contra Cunha e chegou às periferias. A luta feminista ganhou grande expressão nesse 

período, não apenas a partir de grupos tradicionais, mas também a partir da união de várias expressões 

do movimento.  

Os coletivos emergem desse contexto, na perspectiva de alternativa de expressão, 

especialmente dos mais jovens, com uma forma de participação social e política não vinculada a 

formas tradicionais de representação popular, como são os sindicatos e os partidos políticos. Esses 

coletivos têm se caracterizado como organizações fluídas e informais, horizontais “e discursivamente 

distantes da política parlamentar e das organizações tradicionais” (PEREZ; SOUZA, 2017), além de 

estarem sendo pesquisados por autores tradicionalmente preocupados em entender as expressões do 

movimento social em seus diferentes contextos.199  

Destacam-se especialmente os coletivos vinculadas às lutas feministas, antirracistas e pelos 

direitos da população LGBT, vinculados a universidades, territórios  e redes sociais (RIOS; PEREZ; 

RICOLDI, 2018). Trata-se, geralmente, de coletivos autônomos que assim se inter-relacionam como 

forma de expressar sua não vinculação a partidos políticos, sindicatos ou ONGs, no sentido de 

garantirem para si  independência e autonomia nos rumos a seguir e nas tomadas de decisão.  

No contexto das periferias, entendemos que os coletivos não são apenas novas formas de 

expressão do movimento social, uma vez que eles também expressam a continuidade do feminismo 

negro e do movimento de mulheres, agregando elementos de várias expressões do feminismo, 

especialmente no que se refere ao questionamento das práticas e discursos elaborados pelo feminismo 

hegemônico.  

Nos termos de Rios, Perez e Ricoldi ( 2018):   

 

Sabe-se que a nomenclatura coletivos não é nova: uma das organizações mais importantes 

por integrar o marxismo, o feminismo e a luta antirracista chamava-se Combahee River 

Collective. O Coletivo Combahee River foi fundado pela professora e militante 

estadunidense Barbara Smith e ficou ativo em Boston de 1974 a 1980. No Brasil, o 

movimento feminista negro, dos finais da Ditadura Militar até a democratização, organizou-

se em formas de coletivos (Rios e Maciel, 2018; Nzinga, 1983), no Rio de Janeiro, além dos 

 
199 No cenário do mundo globalizado, a partir do final do século XX, observam-se: a rearticulação das formas de 

dominação, nova (re) divisão internacional do trabalho entre os Estados-nações operada pelas políticas econômicas 

contemporâneas e os novos mecanismos de ação dos mercados e agentes financeiros, novas políticas públicas, por meio 

das quais o Estado passa a ser gestor/controlador e não promotor de direto de bens e serviços; e novas práticas sociais 

em um mundo crescentemente moldado pela complexidade. Essa globalização assimétrica se beneficiou da importância 

crescente das redes e dos fluxos das novas tecnologias de informação e comunicação. Isso tudo levou a um 

reestruturação das formas de organização e de protestos das ações coletivas e dos movimentos sociais nas últimas 

décadas (COHN; BRINGEL, 2014, p. 08). 
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coletivos de mulheres negras de São Paulo (1983), de Santos (1986), Mãe Andresa do 

Maranhão (1986), dentre outros” (p. 41).  

 

No caso das mulheres dos coletivos, as pautas do feminismo para a defesa dos direitos das 

mulheres, do cuidado e do enfrentamento das violências se mantêm como pautas permanentes e são 

agregadas a outros temas e pautas relacionadas entre si, como é o caso do genocídio da juventude 

negra e as demandas por melhores condições de vida e trabalho.   

A questão da autonomia, nesse contexto, se vincula à perspectiva crítica e ao posicionamento 

político diante das contradições200 verificadas na ampliação de políticas públicas e promessas de um 

governo democrático popular e, ao mesmo tempo, ao aumento exponencial da violência, da repressão 

e da desigualdade de direitos da população mais pobre das periferias.  

 A ideia de nós por nós define um posicionamento político que expressa  descrédito em relação 

a uma esquerda que pouco tem dialogado com esse segmento da população nos últimos anos. Essa 

fala foi presente em boa parte dos encontros e se refere especialmente à problematização das questões 

raciais expressas no aumento exponencial de mortes da juventude negra e pobre. Essas experiências 

foram frutos de momentos nos quais as participantes entendiam que os diálogos e as articulações 

eram possíveis no atendimento às suas demandas.  

A necessidade de construção das próprias formas de organização se relaciona ainda com 

dificuldades históricas em relação ao tratamento de suas demandas como mulheres, negras e pobres, 

no interior dos movimentos sociais, nos partidos políticos e no contexto acadêmico. São questões 

presentes na história do movimento de mulheres negras e do feminismo. 

De acordo com Oliveira (2019), a construção de uma rede de mulheres que se fortalecem por 

meio de várias iniciativas e coletivos é uma escolha feita pelas próprias mulheres, no sentido de não 

se vincularem às formas tradicionais de organização política. Isso, no entanto, não significa que elas 

estejam organizadas de forma independente e institucionalizada em outros espaços. Nos debates e 

nas rodas de conversa, destaca-se que esse não é o foco e nem o objetivo dos coletivos. 

As dificuldades de organização e mobilização respondem à lógica de um cotidiano sempre 

carente de ações mais imediatas, seja em relação a questões de sobrevivência, seja porque essas 

mulheres estão diante de demandas que necessitam de respostas coletivas imediatas, por meio de 

intervenções/saraus, publicações de manifestos, intervenções comunitárias frente a fatos ocorridos no 

território.  

 
200 Nessa perspectiva, ver BRAGA (2017).  
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A experiência das mulheres na construção dessas propostas envolve vários modelos que 

sempre priorizaram, além da formação, os espaços de cuidados, trocas e decisões coletivamente 

compartilhadas:  

 

Sobre a questão da horizontalidade, o que se vê é uma proliferação de micro lideranças 

pontuais, que agem como pequenos vetores de força ou agência mobilizadora, além de uma 

série de ações marcadas pelo anonimato ou assinadas por nomes que recusam o individual 

em prol do movimento coletivo. Entre grandes divergências e duras fricções, são várias as 

correntes de pensamento feminista difundidas nas grandes redes de debate e de produção 

crítica, e seus efeitos nas ruas são diversos. A grande questão que une todas as tendências do 

novo feminismo, traduzida numa infinidade de perspectivas, desdobramentos, nuances e 

percepções, é da violência contra a mulher (BOGADO, 2018, p. 32-33). 

 

A violência se apresenta como dimensão mais expressiva da realidade das mulheres. Não há 

discurso, promessas ou jogo de palavras que refutem a dura realidade vivida no cotidiano do território. 

Dos pontos de vista das lutas e enfrentamentos cotidianos, as mulheres têm construídos saídas 

alternativas, geralmente vinculadas à prática concreta de ampliação de espaços de convivência e 

participação social, do fortalecimento das redes de relações de solidariedade e apoio mútuo, além das 

práticas de denúncias por diversos meios.  São debates, em um primeiro momento, circunscritos na 

orientação das ações e resistência local que logo se espraiam  em espaços de debate, academia, 

plataforma política, entre outros. 

Das formas de organização social e política, essas experiencias destacam os círculos e rodas 

de conversas entre mulheres, as intervenções públicas e comunitárias, a preocupação na produção de 

conhecimento e informação que possam incidir sobre a vida e cotidiano das mulheres.  
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CAPÍTULO 8 – ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA  

 

          Esse capítulo aponta os desafios do enfrentamento da violência em suas várias formas de 

expressão, das quais destacamos a violência contra a mulher, os impactos da violência urbano e do 

genocídio da população negra sobre a vida das mulheres na periferia.  

8.1 A violência contra as mulheres  

 

A máquina do patriarcado, conforme anteriormente citada nesta pesquisa,  expressa a força 

de uma instituição que opera sem cessar e que, em diferentes sociedades, atribui distinções aos graus 

de domínio dos homens sobre as mulheres. Trata-se de uma estrutura de dominação baseada tanto na 

ideologia como na violência  (SAFFIOTI, 2004). Essa estrutura conforma o chão de sustentação para 

a exploração das mulheres no ambiente doméstico e configura autorização e justificação para diversas 

formas de violências dirigidas a elas.  

De acordo com Davis (2016; 2017), a violência contra as mulheres expressa  uma das faces 

mais cruéis de domínio e apropriação do corpo das mulheres. Naturalizada e banalizada 

historicamente, a violência sempre esteve presente como forma de controle e cerceamento da 

liberdade das mulheres:  

Em relação ao tópico da violência, as mulheres negras realçaram uma outra dimensão do 

problema. Tem-se reiterado que, para além da problemática da violência doméstica e sexual 

que atinge as mulheres de todos os grupos raciais e classes sociais, há uma forma específica 

de violência que constrange o direito a imagem ou a uma representação positiva, limita as 

possibilidades de encontro no mercado afetivo, inibe ou compromete o pleno exercício da 

sexualidade pelo peso dos estigmas seculares, cerceia o acesso ao trabalho, arrefece as 

aspirações e rebaixa a auto-estima (CARNEIRO, 2003, p. 122). 

 

Nos últimos anos, destacam-se indicadores alarmantes da situação de violência dirigida a 

mulheres, sendo que a maior incidência dessa violência se volta contra as mulheres pobres e negras. 

Dada a expressividade da questão, o tema tem sido alvo de vários debates entre pesquisadores e 

especialistas na área.   

Tanto no Brasil como na América Latina, mulheres jovens não brancas são as principais 

vítimas de feminicídio (Instituto Patrícia Galvão, 2017). Destaca-se ainda que a região apresenta 

índices altos se comparados a índices encontrados em outros países (OMS, 2016). A herança colonial 

e o racismo constituem elemento fundamental na caracterização da maneira como o feminicídio se 

expressa nos países que viveram processos colonialistas.  
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Segundo o Atlas da Violência de 2018 (IPEA, 2018), a taxa de feminicídio em relação às 

mulheres tem aumentado, sobretudo em relação às mulheres negras.  

A dimensão da violência que é realizada pelos homens contra as mulheres é perpetuada pela 

negligência e omissão do Estado. Mortes anunciadas201 são banalizadas e naturalizadas a partir de 

um ciclo recorrente de violência, no qual os próprios serviços públicos que deveriam prestar 

assistência às mulheres, quando não as punem, as culpabilizam pelas duras situações vivenciadas.  

Como resultado da imbricação de vários sistemas de opressão, a precariedade das condições 

de vida, associada ao contexto de violência, torna a vida das mulheres mais suscetível a toda sorte de 

violações: violência nas relações íntimas e amorosas, por dívida, envolvimento direto ou dos filhos 

e/ou companheiro com o tráfico de drogas, aliciamento e exploração sexual, opressão e abuso de 

poder por parte dos agentes do Estado e/ou de grupos envolvidos com o crime organizado.  

O aumento das taxas de feminicídio evidencia uma articulação perversa entre sexismo, 

misoginia e racismo. Essa articulação é sustentada por um conservadorismo  reacionário que ataca a 

perspectiva de um Estado laico e minimamente democrático (CISNE; DURIGUETO, 2015).  

Para além do expresso a partir dos números e estatísticas, as desigualdades e violência contra 

a população negra deve ser avaliada como a expressão do caráter autoritário e violento da nossa 

formação social. Essa formação social, desde o Período Colonial até os dias de hoje, aciona a 

intervenção do Estado (racista e patriarcal) no controle e manutenção das relações sociais que 

sustentam processos de acumulação. 

A partir dessas considerações, podemos entender que o racismo e o patriarcado, como eixos 

estruturais, estão institucionalizados nas várias esferas da vida social e incidem sobre as 

determinações da violência, seja ela doméstica ou urbana.  

Nesses termos, concordamos com Barroso (2019, p. 144), que diz que tirar “o véu, qualificar 

e nos propor a galgar os fundamentos dessa questão exige também reconheceremos que a violência 

faz parte de um modus operandi e é construto e complexo social, e, como tal, não convém ser 

analisada de forma isolada e personificada”.  

A despeito de todo avanço e problematização promovidos pelo movimento feminista e dos 

avanços que temos conseguido conquistar, ainda é muito presente a ideia de que a violência é um 

problema muito particular, banalizada e naturalizada como inerente às relações sociais:  

  

 
201 Sobre a responsabilidade do Estado, que por ação ou omissão, assume sua face conivente com a persistência da 

violência contra as mulheres, ver: Dossiê Feminicídio no Brasil (Instituto Patrícia Galvão).  
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Uma coisa que também é importante pensar é a perspectiva de violência, porque a gente tem uma relação com 

violência que é muito próxima e quando a gente discute o que se entende como violência, as vezes elas não têm 

essa dimensão. Tem violências que elas normalizam e tem violências que elas chegam a concordar que estava 

certo. (...). 

 

Ainda sobre a questão da violência, no questionário quando a gente perguntava pra elas sobre se ela já tinha 

sofrido violência. E se ela poderia contar sobre a pior casa de violência que tinha passado. Muitas delas ficavam 

com receio e respondia ou não e depois vinha uma série de outras perguntas que dizia por exemplo: Você já 

teve documento rasgado? Algum homem já te proibiu de sair de casa? Algum homem já te deu um tapa? Já te 

ameaçou? E ela responde com sim.  Então elas têm esse lance da naturalização da violência que passa como 

não violentas porque são tão cotidianas... E daí a gente vê o quanto é perverso o racismo e a violência de 

gênero.  Especialmente no contexto de uma mídia e vários meios de comunicação que mostram como natural 

das relações humanas (Fala Guerreira, entrevista via podcast). 

  

Articula-se ainda no cotidiano a ideia de que a violência é uma questão isolada, considerada 

como excesso individual, psicológico ou circunstancial. Essa articulação leva à inferência de se tratar 

de uma cruzada no sentido de não se revelar o que a violência realmente é.  

A autorização do uso indistinto do corpo da mulher é o fundamento pelo qual se sustentou a 

elaboração da lei do feminicídio. Movimentos feministas e profissionais especialistas insistem quanto 

à necessidade de se realizar essa problematização, por ela ser importante no combate à impunidade 

que gira em torno das discussões sobre o feminicídio: “A cultura de impunidade em mortes de 

moradores da periferia é tamanha que, ao saber da história, há quem pergunte: ‘Mas o que ela fez?” 

(Instituto Pagu, 2017, p. 46),  

  A violência dirigida às mulheres  não é uma excepcionalidade a algo rotineiro e banalizado 

em nosso cotidiano e revela a persistência do patriarcado como regulador das relações sociais, pois 

“ela é uma sanção socializada do direito que os homens se arrogam sobre as mulheres, tal homem 

sobre tal mulher e igualmente sobre todas as mulheres que ‘não andam direito” (GUILLAUMIN, 

2014, p. 57-58).  

A coação física e sexual202 se configura como um direito que os homens têm de submeter e 

amedrontar as mulheres,  que se estendo ao direito de propriedade em relação ao corpo delas.  

Não é por acaso que a presença de mortes emblemáticas se pontuem pela transfiguração do 

rosto ou da genitália das mulheres: a ideia de propriedade, crueldade, maldade, caracteriza o 

feminicídio e persiste em suas diversas formas de expressão.   

A associação das categorias gênero e raça torna a questão ainda mais dramática, pois se os 

corpos da mulheres, em geral,  precisam ser controlados, subjugados, como forma de se manter a 

ordem, no caso das mulheres negras, essa questão se reveste de maior complexidade: como temos 

 
202 “É difícil distinguir entre a coação pela força física pura e a coação sexual, e, de fato, elas não parecem distinguir se 

muito claramente no espírito e na prática de seus autores” (GUILLAUMIN, 2014, p. 59). 
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argumentado neste texto, o processo de desumanização e coisificação em relação à mulher, 

especificamente no que diz respeito às mulheres negras, é caracterizado ainda pelo fato da exploração 

da força de trabalho ser acompanhada pelas piores condições de vida, abusos e violência:   

Tem se reiterado que, para além da problemática da violência doméstica e sexual que atingem 

as mulheres de todos os grupos raciais e classes sociais, há uma forma específica de violência 

que constrange o direito e imagem ou a uma representação positiva, limita as possibilidades 

de encontro no  mercado afetivo, inibe ou compromete o pleno exercício da sexualidade pelo 

peso dos estigmas seculares, cerceia o acesso ao trabalho, arrefece as aspirações e autoestima 

(CARNEIRO, 2003, p. 122).  

 

Os índices de denúncia de violência contra as mulheres e a questão do feminicídio  indicam 

apenas a ponta do iceberg.   Eles são consequências de situações que resultam de uma série de outras 

violações que vão desde a precariedade das condições de vida, passando pelo abandono e descaso 

dos serviços que deveriam garantir proteção e culminam na dificuldade de acesso à justiça, entre 

outros. 

Um desafio sempre ressaltado nas rodas de conversa entre as mulheres foi o seguinte: a 

questão da violência precisa ser discutida de maneira particular, entendendo-se as necessidades e 

trajetórias de cada mulher no território, sem deixar de ser acompanhada de discussões mais amplas. 

Trata-se de uma questão bastante cara, em razão da própria configuração do sistema de justiça e sua 

relação com as famílias pobres, expressa na maneira como a polícia se faz presente nesses territórios.  

As profundas contradições que existem entre os protocolos, as declarações, as convenções 

internacionais e o cotidiano de milhões de mulheres, cujas vidas se encontram submersas em diversas 

formas de violência, estão cristalizadas em uma cultura misógina.  Essa cultura misógina é exercida 

não apenas por homens, mas também por religiões e instituições do Estado.  

Esses debates mais amplos incidem sobre as formas de organização social e política das 

mulheres, que além de intervirem nas tradicionais estratégias de sobrevivência, vem se constituindo 

como uma consciência critica desses processos:  

 

São as mulheres, e não “os dirigentes”, quem sabe das dificuldades específicas de cada família, que conhecem 

os filhos de todes e as violências sofridas por muitas, assim como os desmandos e agressões dos homens - 

inclusive os “representantes”. Embora sejam homens os narradores da batalha coletiva, são as mulheres 

aquelas que fornecem as principais informações que os permitem articular discurso. 
 

No ambiente comunitário as mulheres passam a debater, se posicionar e aconselhar sobre a violência que 

sofrem elas próprias ou outras e, desnaturalizando as violências, abrem portas ao questionamento das 

hierarquias e concentração de poder: se não exigem participar visivelmente dele, tampouco suportam ser 

espancadas e caladas ou ver espancadas e caladas suas companheiras de labuta (Helena Silvestre, Revista 

Amazonas). 
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O feminicídio, como expressão dramática de uma das formas de violência que mais atingem 

as mulheres, ganhou notoriedade nos últimos anos, apesar de sempre ter estado presente no cotidiano 

de vida das mulheres.  

Não é incomum se verificar descrédito na justiça; essa experiência é marcada pela ausência 

de justiça. Justiça, direito, mulher, proteção são conceitos  quase abstratos: “Não é em um livro que 

a gente vai aprender que determinada coisa não é justiça. Porque a gente sabe disso todos os dias 

violentamente por ser mulher, negra e periférica” (Coletivo Fala Guerreira, entrevista podcast).  

Apesar de muitos avanços, como são a Lei Maria da Penha e a Lei do Feminicídio, ainda há 

lacunas a serem cobertas pelo sistema de justiça. De pouco vale nos mantermos na pauta estrita na 

esfera da judicialização, se não pudermos entender o significado das praticas punitivas praticadas no 

Brasil, especialmente aquelas praticadas contra a população pobre e negra. 

Considerações importantes constam da elaboração da dissertação de mestrado de Talita Melo 

(MELO, 2019), que problematiza o lugar de um Estado que deveria proteger, mas que se coloca 

enquanto Estado-racista-patriarcal na implementação de ações que violam direitos. 

Ainda que possamos verificar avanços, verificamos toda um estrutura que sustenta o 

machismo, o sexismo e o racismo no interior instituições públicas. A angústia e a ansiedade geradas 

pela convivência com a impunidade são acompanhadas da luta constante por construir estratégias de 

defesa de direitos: ações imediatas e articulações entre as próprias mulheres, contatos com rede de 

proteção e alternativas de sobrevivência:   

 
Acho que quando a gente fala de violência contra a mulher, a violência contra a mulher da periferia é isso. A 

violência não escolhe classe social, há gente, mulheres brancas e ricas morrendo também na mão dos seus 

companheiros... Mas, a gente precisa entender que as mulheres pretas da periferia tem muito menos condições 

de romper com essas violações. Se eu sou uma mina rica e vou me separar do boy, ele pode me matar... Mas eu 

tenho condições de fuga. Sei lá – tem pais que pode mandar pra fora do Brasil, segurança... Porque em alguma 

medida, a família e a sociedade legitima que essa mulher precisa de proteção. A mulher preta não, se você vai 

na delegacia a gente sabe muito bem como isso tudo é tratado. A violência não escolhe classe social, mas a 

possibilidade de fuga, escolhe classe e cor (Maria Edjane, Nucleo de Mulheres Negras) 

 

A violência é uma questão que se acirra  quando relacionamos determinações de raça; o 

racismo e a pobreza submetem as mulheres negras às piores condições de vida, às dificuldades de 

acesso aos serviços e direitos sociais, forjando uma experiência de vida cotidiana marcada por uma 

multiplicidade de violências sobrepostas. As mulheres negras estão submetidas às dificuldades de 

acesso aos serviços de saúde, a baixa atenção às necessidades e especificidades da saúde da mulher 

negra, à reificação e à objetificação das relações de trabalho, além das violências produzidas pelas 

forças de Segurança do Estado.  Mulheres negras são as mais expostas a violência em seus territórios.  
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O encarceramento em massa e as consequências do genocídio da juventude negra atingem 

sobretudo as mulheres negras, a maioria que segue na luta pela sobrevivência dos seus, na defesa e 

acesso à justiça para seus filhos. Elas são ainda as principais responsáveis no protagonismo dos 

movimentos de luta contra a impunidade e a sistemática violação de direitos humanos nesses 

territórios. 

As mulheres negras e pobres ainda são o grande alicerce da cultura e da tradição das famílias 

negras, exercendo chefia de famílias e cuidando da sobrevivência dos seus. São mulheres que 

sustentaram e ainda sustentam, de maneiras muito inventivas e criativas, alternativas de 

sobrevivência. Elas se envolvem em lutas de resistência, constituídas em redes de solidariedade, 

formação de famílias extensas, que se diferenciam muito de famílias tradicionais burguesa. Como 

exemplo dessa diferenciação, notem-se os cuidados compartilhados entre elas nos âmbitos familiar e 

comunitário. 

São significativos na experiência das mulheres das periferias o envolvimento, o conhecimento 

e a história vivida com pessoas em situação de reclusão. Muitas vezes, muitas delas são prisioneiras 

em seus próprios territórios: convivem diariamente com as repercussões de ter alguém da família em 

situação de reclusão; trabalham para poder arcar com despesas da prisão, rotinas de visitas e a 

responsabilização exclusiva pelos outros filhos ou familiares; além de terem de enfrentar dificuldades 

de inserção no mercado de trabalho, estudar, organizar atividades cotidianas para o autocuidado, entre 

outras obrigações.   

Muitas das questões vivenciadas pelas mulheres da periferia são difíceis de serem enfrentadas 

coletivamente e ou com sustentação de organização política em seus territórios.  

Acrescentem-se a esse cenário os desafios vividos por mulheres submetidas ao tráfico de 

drogas e mulheres encarceradas, geralmente por questões que envolvem o tráfico de drogas ou 

relações afetivas e parceria com os homens envolvidos no crime. 

Destaquem-se ainda as mulheres que se envolvem no crime para fazer frente ao surgimento 

da necessidade de proteger a família e/ou quando elas cometem delitos contra o patrimônio (21% dos 

casos).203  Geralmente, esses crimes são conhecidos como crimes de Bagatela,204  que envolvem 

pequenos furtos realizados em razão da necessidade de subsistência. 

 
203 Fonte: ALVES, 2017. 
204 Sobre violação de direitos do Estado das mulheres encarceradas e os crimes de bagatela, ver o documentário Bagatela, 

dirigido por Clara Ramos. DOC/TV. 2010.  
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As repercussões para as mulheres são diversas, desde o afastamento e abandono da família, 

ao julgamento moral e à discriminação. O impacto sobre a saúde e a própria condição de vida, a 

sanção penal e a efetiva privação da liberdade de um ente familiar fazem com que toda a cena familiar 

seja obrigada a se adaptar à nova conjuntura, com o desarranjo na situação financeira da família, cuja 

subsistência o preso é o principal responsável. Com o encarceramento, além do comprometimento da 

continuação do abastecimento financeiro, outros encargos surgem. Esses são concernentes à sua 

própria manutenção no estabelecimento prisional, como o transporte até o local no período de visita, 

despesas com advogado, alimentação e higiene pessoal e a própria dificuldade de realizar o 

deslocamento (ALVES, 2017).  

São várias as denúncias de que mulheres presas não têm qualquer tipo de cuidado e acesso à 

produtos higiênicos ou de saúde. Nos últimos anos, foram várias as denúncias de mulheres grávidas 

e suas condições de saúde e existência dentro das cadeias. Reflexo de uma situação de abuso 

justificada pelo racismo e o sexismo em seus aspectos mais perversos. 

A mulher está ligada com o cárcere também quando possui familiares presos. As visitas nos 

presídios masculinos são realizadas quase que absolutamente por mulheres. Muitas mulheres se veem 

como reféns da situação por possuírem familiares homens presos. São inúmeros as relações travadas, 

desde o papel de cuidado dos filhos e netos.  Esse trabalho é tido como tipicamente feminino. Há 

tambem a coação física e psíquica, sem contar as violências sofridas no momento da visita: não raras 

vezes, mulheres são colocadas como moeda de troca, mercadoria, um pedaço de carne a ser negociado 

entre os presos: 

 

A fila dos presídios em sua grande maioria, tem um rosto, uma cor, uma classe – mulheres 

negras e periféricas. São essas mulheres que de 15 a 15 dias, estão saindo na madrugada das 

mais variadas quebradas da cidade, com suas sacolas transparentes, calças de moletons, 

camisetas largas, sutiãs sem aro, sem presilha nos cabelos, chinelo, etc.  Essas mulheres, 

muitas vezes com suas crias, enfrentam chuva e frio na fila do lado de fora do presídio – não 

há uma única área coberta, não há uma única cadeira, nem para as grávidas e idosas, nem ao 

menos um gole de água. Isso me faz pensar que a humilhação e a tortura não começam com 

a revista vexatória, são bem anteriores a isso. (...).  Situação de descaso e generalizado com 

a população carcerária e seus familiares não são questões desconectadas. E como se aquela 

mulher que está ali na fila fosse também culpadas pelo crime.205 

 

 

205 Artigo de Bia Oliveira, Pelo fim da revista vexatória. Revista Fala Guerreira, no. 03. Disponível em: 

<https://issuu.com/falaguerreira/docs/03_revistafala_guerreira>.  

https://issuu.com/falaguerreira/docs/03_revistafala_guerreira
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Em seus territórios, as mulheres negras ficam submetidas à lógica do poder paralelo, devendo 

favores e obrigações. Muitas não podem nem mesmo acessar o sistema de justiça formal, em razão 

de outras lógicas dominantes. 

Pobreza, sexismo e racismo se articulam como modo de perpetuação da relação das mulheres 

com cárcere. Muitas mulheres, mesmo que não tenham vivido o cárcere como experiência direta, 

estão vinculadas a ele a partir da relação com os seus familiares e companheiros: 

 

E nesse contexto, aos 17 anos eu casei com o pai do meu filho que é o R. que era um cara que também era 

envolvido com o crime e eu casei para sair de casa.  Acho que é o que a maioria das adolescentes pobres fazem, 

casar para sair de casa, com o filho ou sem filho. Essa não é a questão. (...). Nem sabia esse lance de discutir 

sexualidade. Eu queria casar com um homem e sair de casa. (...). Eu vivi com um homem que a cada 03 meses 

estava preso. Ele ficava um tempo e saia e depois era preso de novo. E aí eu também começo a viver esse 

contexto do cárcere. Eu engravidei do R, eu não tinha ideia do que era militância, coletivo feminista, eu não 

tinha nem ouvido falar dessa palavra. E também eu trabalhava pra caramba (Coletiva Luana Barbosa). 

 

Em meio ao trabalho e os sonhos de construção de um modo de vida, é consenso que a 

violência do cárcere é sentida mais concretamente nas periferias. Especialmente em relação a 

população negra. 

O caráter estrutural do patriarcado e do racismo incidem sobre a vida das mulheres negras, de 

forma a preservar persistências históricas que ainda hoje se expressam nos piores índices de 

precariedade das condições de vida e formas de violação de direitos. O Estado capitalista, racista e 

patriarcal cumpre papel estrutural e histórico na defesa dos interesses da classe dominante. Esse 

Estado se utiliza-se de instrumentos para defender os interesses da classe dominante baseado em 

opressões – sobretudo de gênero e raça. É dentro dessa perspectiva que o sistema carcerário atinge e 

potencializa o impacto sobre as mulheres negras, pobres e periféricas:   

As opressões de gênero e raça no contexto do cárcere vão além da situação de mulheres presas, estando também 

relacionadas aos fatores que as empurraram para o cárcere.  Além das violências passadas por mulheres não 

condenadas pela prática de crimes, mas que de alguma forma sofrem com os efeitos do cárcere.206  

 

Todo o peso do mundo. Porque a maioria das mulheres que estão presas são pretas e periféricas. Acho que nos 

últimos anos aumentou quase 500% o número das prisões de mulheres. (...). E quando você vai ver o motivo 

pelas quais as mulheres estão sendo encarceradas (...) Elas as vezes estão vivendo uma situação de falta em 

casa, são arrimos cuidando sozinhas dos filhos. E vão nessa bagatela... E pegam 05, 10 anos – isso quando são 

julgadas. E pegam 01, 03 vezes porque uma questão de ir no mercado e pegar o tal precisando. E a questão do 

trafico também é muito presente – elas estão nessa por conta dos companheiros – para ajudar, agradar. Porque 

é uma discussão para ser feita em relação ao gênero mesmo. Porque o quanto as mulheres, elas estão sendo 

presas não pelos mesmos motivos que os homens são presos (Coletivo Fala Guerreira, entrevista via podcast).  

 

Eu acho que a questão do cárcere vem de todos os lados para as mulheres das periferias. Porque a gente sofre 

com os nossos homens indo para a cadeia, muitas vezes sem julgamento, muitas vezes presos à revelia e sem 

julgamento” (entrevista podcast).  

 
206 Deise Martins, As mulheres e o Cárcere. Revista Fala Guerreira, no. 03,. 
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Todo preso é um preso político, como diz Angela Davis. Prisão é instrumento de violência de classe total, e 

ainda mais com o recorte de gênero! São sempre as famílias pobres sofrendo toda a ordem de violência. E uma 

política de cerceamento, principalmente a mulher preta e periférica. E essa é uma questão que precisa ser levado 

com mais afinco. A gente precisa levar esse debate de maneira forte e pautada (Coletiva Fala Guerreira, 

entrevista via podcast).  
 

  O encarceramento em massa em nosso país tem aumento em escala exponencial, exibindo 

uma das maiores taxas de encarceramento na América Latina Ele articula racismo e o sexismo como 

formas de operar o sistema de justiça prisional, significando a compreensão  da seletividade penal a 

partir das especificidades de gênero e de raça:  

A construção da minha juventude baseia-se nas questões que aconteceram antes quando criança e adolescente 

que foram mão de obra barata, sofrimento, tristeza, medo, fome, miséria, cárcere privado, prostituição, solidão, 

doença, racismo, aborto, família, amor... entre tantas outras questões. (...). Ficar no cárcere durante 05 anos 

sem dever nada foi foda, não entrava na minha mente. Estava ali por amor, um amor que me traiu, enganou e 

fez acreditar que tudo daria certo pra mim (Revista Fala Guerreira, no. 02).   

 

               Essa pauta esta registrada em vários  espaços de discussão207, bem como na produção 

artística da região. Trata-se de uma outra face da violência deflagrada contra as mulheres negras, seus 

filhos e companheiros;  um projeto de extermínio e genocídio da população negra, acompanhado de 

descaso e silêncio da sociedade diante de dados alarmantes que se apresentam hoje de maneira 

dramática, mas que sempre estiveram presentes na história da vida dessa população:   

 

Eu sempre dei muito trabalho e conheci o crime muito cedo – álcool, drogas e tráfico de drogas, comecei cedo 

com muitas coisas. Com 17 anos fiquei um tempo na Fundação Casa que é a antiga FEBEM. Muitas coisas 

aconteceram e eu nesse contexto periférico, passando fome, vivendo muita violência policial. Morreram muitas 

pessoas na viela (integrante do Coletivo Luana Barbosa).  

 

As cenas de morte e extermínio não provocam comoção coletiva. No que diz respeito às 

mulheres negras, essa indiferença se materializa na sua presença constante nos serviços de proteção: 

são recorrentes as falas de mulhere negras que buscam defender os filhos morte208.  

Muitas vezes, consideradas como as únicas responsáveis pelas famílias, mulheres pobres 

carregam o jugo de uma vida marcada pela luta, pela defesa e garantia dos direitos dos filhos. Sendo 

geralmente responsabilizadas e discriminadas, elas se sentem culpadas por situações não provocadas 

por elas e oprimidas em seu direito de ser mulher-mãe. 

 
207 Ver: <http://periferiaemmovimento.com.br/tag/encarceramento/>.  
208 Ver: Auto de Resistência, de Natasha Neri e Lula Carvalho, Brasil, 2019. 

 

http://periferiaemmovimento.com.br/tag/encarceramento/
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A preocupação com filhos e com os demais retrata importante traço da construção social do 

gênero, enquanto cuidadora e responsável pela reprodução da vida. Estudos problematizam o 

adoecimento físico e psíquico das mulheres. Todas essas questões estão atreladas ao medo e à 

presença constante da violência. Essa questão incide de maneira dramática sobre as condições de 

saúde das mulheres.  

Na experiência cotidiana, podemos verificar a presença de muitas mulheres-mães silenciadas 

nos territórios. Mulheres que muitas vezes não vêm a público por medo de represálias. Assim é a 

dinâmica dos territórios.  

Os coletivos são importantes justamente nesse ponto: mobilizar as mulheres para a defesa de 

direitos e da própria vida, mas também para o encontro e o cuidado compartilhado, questão que se 

relaciona em vários aspectos com o trabalho das coletivas:  

  
Uma luta que já dura há 10 anos. E que está longe de acabar. Débora teve um irmão desaparecido em 1980 na 

época do esquadrão da morte. A sua trajetória de luta antecede a morte do filho. Quando aconteceu a morte do 

filho foi que ela começou mesmo a militar ‘de corpo e alma’ (Débora Silva, reportagem – Revista Fala Guerreira, 

no. 03).  

 

Além da experiência concreta da vivência das várias violências relacionadas, esses são os 

caminhos pelas quais as mulheres participantes desses movimentos chegam à questão de gênero. Não 

é incomum se verificar a violência que é dirigida contra elas. Muitas vezes, a própria questão emerge 

na forma de consequências das consequências do homicídio dos filhos. Na responsabilidade de fazer 

frente à luta sozinha, não é incomum o afastamento de familiares e/ou a perda de vínculos  com o 

trabalho:  

A pietá pinta o rosto com o sangue do filho para se fazer humana no horror. E então nos 

alcança. Mas é uma guerreira desde sempre derrotada, porque nos alcança apenas por um 

instante, e logo será esquecida. E depois do seu, outros filhos já foram perfurados à bala. E 

seu sangue correu por becos, vielas e escadarias, misturando-se ao esgoto dos risos e riachos 

contaminados que serpenteiam pelas periferias. A pietá da favela não ampara o corpo morto 

do filho como na imagem renascentista. Ela ultrapassa o gesto, porque aqui não há 

renascenças” (BRUM,  2006, p. 13).  

 

Na culpa e na força que precisa ser arrancada como se fosse das vísceras, é que surge o 

momento no qual a Pieta negra de Brum, a mãe preta de Gonzalez e as mães guerreiras e inimigas do 

Estado se encontram.  

O genocídio antinegro está no cerne do racismo estrutural e por isso é eixo estruturante da 

sociedade capitalista. Como expressão do racismo estrutural, ele atravessa as relações sociais em 

diversos aspectos, desde a naturalização do lugar dos (as) negros (as)  na sociedade de classes até as 
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nossas concepções de homem e mundo.  O genocídio antinegro elabora formulações éticas 

fundamentadas e, a partir dessas concepções, orienta a forma como as organizações e instituições se 

relacionam com a população negra, autorizando, banalizando e naturalizando a morte e a violência 

dirigidas à população negra. Podemos ainda entender o genocídio antinegro como várias formas de 

se eliminar uma população supérflua, sobrante, tida como descartável. Nos termos de Cardoso 

(2018), “se o genocídio antinegro está no cerne da sociedade capitalista, por que negros e negras 

devem acreditar numa suposta integração nessa sociedade?” (p. 958).  

 

8.2 Alternativas de enfrentamento  

 

A violência misógina condiciona a experiência feminina. Uma experiencia que se apresenta 

de maneira particular e, ao mesmo tempo universal, para as mulheres. (BARROSO, 2019). No caso 

das mulheres negras, essa questão se reveste ainda de outros matizes: na persistência da experiência 

da violência vivenciada em diversos âmbitos da vida, o enfrentamento da violência contra a mulher 

é um desafio complexo:   

Então essa formação foi fundamental pra mim. E nessa formação (...) então, a gente trabalha com uma 

metodologia que não tem a punição – o agressor e a vítima entram em um contexto de mediação onde cada um 

fala onde te afetou e tudo mais. E eu lembro que nessa formação que eu fiz eu não consegui identificar um 

agressor na minha vida. Não era o meu pai, não era um namorado, no entanto, todas as vivências que eu tive 

me levavam para o lugar do machismo e do racismo de uma forma ampla – por isso eu digo que eu não tive um 

agressor que me traumatizou, eram várias pessoas.  

 

Era um grupo misto (grupo da formação) de homens e mulheres, brancos e não brancos, e eu lembro que a 

minha demanda sempre ia para esse lugar – a demanda do racismo e a demando do machismo. E essa demanda 

não foi suprida naquele grupo, porque era um grupo misto. E é engraçado que paralelamente – a Jenyffer fez 

esse curso, a Dandara, a Ale Tavares  - e todas elas também trouxeram essa demanda – a demanda do machismo 

e do racismo. E a gente se perguntava – o que a gente faz com isso? (Carmem Faustino, Nucleo de Mulheres 

Negras). 

 

Essa perspectiva nos ajuda a compreender a violência não apenas como fenômeno ocasional 

na vida das mulheres, mas como algo que compõe a experiência de ser mulher e/ou se aproximar dos 

atributos supostamente femininos.  

Não é incomum na experiência de vida das mulheres a vivência da situação de abuso na 

infância, a persistência do abuso sexual ou sua ameaça nas situações de trabalho, especialmente o 

doméstico, o medo do estupro ou a sua ameaça. 

Nos chama atenção,  sobre vários aspectos, a repercussão midiática em relação às situações 

de violência contra as mulheres. A mensagem oculta na reportagem, transfigurada de preocupação 

social, que é transmitida pela mesma rede de televisão que, por um lado, cotidianamente faz alarde a 
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respeito dos números alarmantes de violência, mas que, por outro, incentiva a violência contra as 

mulheres de forma declarada, transmitindo novelas nas quais as mulheres são sempre rivais, inimigas 

e, em razão dessa questão relacional, toda e qualquer forma de violência contra elas é autorizada. A 

exemplo das novelas, tenho observado que a maioria delas tenta construir ideia das mulheres como 

inimigas, o que solapa possíveis relações reais de solidariedade entre as mulheres. 

A mesma mídia que faz alarde sobre a violência praticada contra a mulher, noticiando, levando 

profissionais gabaritados para conversas e diálogos, se silencia diante de situações de violência 

dramática praticada contra Luana  Barbosa, Claudia Ferreira,209 entre outras.  

A morte da socióloga e vereadora do Rio de Janeiro Marielle Franco talvez seja o exemplo 

mais emblemático do que pretendemos desenvolver aqui, uma vez que os reais eventos que levaram 

ao seu assassinato e de seu motorista, Anderson Gomes, não foram revelados até o momento. 

Implicação concreta das situações da relação entre o genocídio e a violência contra as mulheres.   

Os impactos da violência em suas mais diversas formas de expressão tem mobilizado as 

mulheres na articulação de diferentes frentes de luta: 

  

E esse mundo de militância é muito perverso porque a gente se encontra muito pra trabalhar e pouco pra cuidar 

da gente. Eram mulheres que se encontravam nesse contexto de militância cultural pleiteando voz ou na 

militância, propriamente dita, pleiteando a dignidade. E a gente tinha pouco tempo para falar das nossas coisas. 

(...) A gente voltava pra casa com mais demandas e sem olhar para as nossas. A partir do núcleo a gente comecei 

a perceber que mesmo sendo militante e participando dos espaços de luta pelos direitos humanos, a gente vivia 

as mesmas coisas que as mulheres dona de casa e sem instrução estão vivendo... E muitas vezes outras redes 

acessam essas mulheres e a nossa não. Muitas vezes se configurou pelo fato de que muitas mulheres que 

participaram da formação de justiça restaurativas estavam ali porque entenderam que alguma coisa estava 

errada e que precisavam de algo (...). 

 

Acho que esse legado das mulheres lá atrás reverbera na gente nesse contexto – de que a gente não está isento. 

Eu lembro das nossas trocas, eram sigilosos, e eu olhava para muitas mulheres que contavam as suas histórias 

e pensava – nunca que a gente podia imaginar que essa colega passa por esse tipo de violência – porque é uma 

mulher que estudou, que é feminista e que é militante. E que é empoderada, e agora tem esse termo que a gente 

está problematizando toda hora. E história de mulheres muito parecidas com as mulheres da minha família, que 

são mulheres que não acessaram esse tipo de informação como que eu acessei.  

Descobrir isso foi muito importante, porque nos aproximou dessas mulheres que é a base, porque fazem luta de 

base. E entender que nesses ciclos de violência a gente está no mesmo lugar, independente do conhecimento que 

a gente tem... e de seu lugar de notoriedade, é muito isso assim (Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres Negras).  

 

 

 
209 Luana Barbosa, negra, lésbica e moradora da periferia, era alvo frequente de abordagens policiais. Morreu após ser 

espancada por três agentes da Polícia Militar do Estado de São, na frente de familiares em Ribeirão Preto (SP), em 2016. 

No dia 16 de março de 2014, Claudia Silva Ferreira foi  morta e arrastada pelas ruas do Rio de Janeiro em um carro da 

Polícia Militar. Após o ocorrido, seu nome tornou-se símbolo da luta contra o racismo e o machismo (Instituto Pagu, 

2017). 
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Elas têm se mobilidado por meio da construção de espaços coletivos de apoio e referência:  

Aqui (no bloco do beco), as mulheres que não são de nenhum movimento e que são mulheres comuns que saem 

cedo para trabalhar e tocam um monte de coisa. Geralmente quando elas aparecem aqui é atrás de uma 

atividade física, uma aula de costura ou de dança, alguma coisa que remeta a nutrição, saúde. (...). Eu percebo 

que elas estão mais se cuidando. E elas trazem muito essa história, agora eu vou viver! Porque se separaram 

dos maridos. Porque antigamente tinha esse negócio de casar era pra vida inteira. Muitas mesmo que casadas, 

conseguem procurar espaço de cuidado e divertimento para si. Isso já é um avanço. Eu tô falando de mulheres 

depois dos 40 anos, 45, 50 e 60 anos. E a gente fica até muito emocionada ouvindo as histórias. Porque juntando 

a história com a história das meninas mais novas você fica emocionada em saber que são umas guerreiras, por 

tudo o que já passaram. (...).  Muitas mulheres tiveram que passar por muita coisa até conseguir romper com 

relações de violência, etc. (Carla Aguiar, Fala Guerreira). 

 

A violência em suas várias formas de expressão é uma questão recorrente no cotidiano das 

mulheres. Ela é banalizada e naturalizada nas relações sociais em geral e por muitas mulheres que 

não conseguem reconhecer as situações que vivem como violentas. Nomear a violência em suas 

várias formas de expressão é uma conquista do movimento feminista e da articulação com o debate 

que sempre esteve presente na periferia:  

  

Ainda sobre a questão da violência, no questionário quando a gente perguntava pra elas sobre se ela já tinha 

sofrido violência. E se ela poderia contar sobre o pior caso de violência que tinha passado. Muitas delas ficavam 

com receio e respondiam ou não e depois vinha uma série de outras perguntas que dizia por exemplo: Você já 

teve documento rasgado? Algum homem já te proibiu de sair de casa? Algum homem já te deu um tapa? Já te 

ameaçou? E ela responde com sim.  Então elas têm esse lance da naturalização da violência que passa como 

não violentas porque são tão cotidianas... E daí a gente vê o quanto é perverso o racismo e a violência de gênero.  

Especialmente no contexto de uma mídia e vários meios de comunicação que mostram como natural das relações 

humanas (Fala Guerreira, entrevista via podcast). 

 

No caso específico das mulheres, podemos considerar o quanto a violência, que acontece de 

maneira significativa dentro das casas e geralmente é perpetrada pelos parceiros íntimos, caracteriza-

se ainda como uma questão privada e naturalizada. Como a sociedade considera normal que, por 

exemplo, os homens maltratem suas mulheres, assim como pais e mães maltratem seus filhos, a 

pedagogia da violência é ratificada dentro de casa (SAFFIOTI, 2004).  

Nas palavras de  Carmem Faustino, do Núcleo de Mulheres Negras: 

 

Acho que a gente criou soluções que não significa que de verdade aquela é uma solução para aquelas mulheres. 

Quando eu fiz o curso de justiça restaurativa eu tive um estarte para muitas coisas – a gente levantou um 

diagnóstico que era o seguinte – as vezes a mulheres está em um ciclo de violência, mas ela não quer sair 

daquela situação. Ela quer apenas que o homem pare de bater nela. E como eu vou trabalhar isso? Porque se 

você vai com isso para um trabalho com assistente social, a primeira coisa que a vão fazer é querer afastar essa 

mulher desse homem e afastar a criança disso. E as vezes a solução que ela quer não é essa – ela quer que ele 

se trate, se cuide. E isso também não é olhado, então é sempre um lugar de um paliativo e que não vai resolver 

o problema porque esse ciclo vai continuar com outras mulheres.  
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E ninguém quer pautar isso. Eu lembro disso por que foi uma fala que a gente ouvia lá formação, inclusive de 

uma assistente social que dizia sobre isso – o fato de uma mulher dizer pra ela que ela  não queria separar do 

marido, só queria que ele parasse de beber e parasse de bater nela. Só que ai o problema é que existe um 

problema com a violência doméstica que acontece ali por conta de um outro problema que é o problema com o 

álcool. E não dá pra cuidar de uma coisa sem cuidar da outra. E aí é muito ineficaz, porque ninguém pontua 

aquele homem que ele precisa parar de beber. A ideia é sempre afastar a mulher dele...  

Só que o ciclo continua, porque essa mulher vai conhecer outro homem, podendo viver esse ciclo e esse homem 

vai se relacionar com outras mulheres... Essa dinâmica não para, porque a gente não esta cuidando das pessoas. 

O Estado traz soluções imediatas ali, mas não atua no problema.  

(...) É muito forte essa ideia de que as mulheres na periferia estão perdidas. E isso na periferia não existe, as 

mulheres sabem... Independente do grau de instrução as mulheres sabem o que acontece e estão conscientes do 

que estão vivendo. As vezes o que mantem aquela mulheres naquela situação são outras questões. As mulheres 

tem toda uma potencia transformadora, um lugar de sabedoria, que você mina quando você diz que ela não sabe 

nada pra vida dela. Eu acho que a gente precisa oferecer suporte para que essa mulher possa transformar a sua 

condição de vida. Que parta dela esse movimento né? E não, muitas vezes, separar toda uma família para que 

cada passe a viver a sua solidão em outros lugares. Porque o lugar do Estado é esse, parece um lugar de tentar 

destruir as famílias do que reconstruir.  

 

O debate mais contemporâneo tem sido realizado pelas lideranças mais jovens. Esse debate 

não está deslocado dentro do debate sobre a violência urbana. Isso ocorre porque, diante das 

premências da luta pela sobrevivência e a ampliação  de acesso aos direitos, as mulheres estão atadas 

no cotidiano e nas experiências vividas em seus territórios.  

Desvelar as lutas e resistências cotidianas no enfrentamento da violência contra as mulheres 

é dizer sobre as possibilidade de fissuras e brechas de um sistema de dominação secular que, de 

alguma maneira,  se totaliza como experiência:  

  
(...) porque a gente entende que toda mulher pobre, toda mulher da periferia é guerreira desde que nasce. Porque a 

violência está dentro de casa. A violência está no policial que quando a gente vai fazer uma denúncia de violência 

doméstica ele acha que a culpa é nossa. Então sempre a culpa é da mulher. Mulher quando ela está em contexto de 

violência (...). Porque além dessa violência que a gente passa. A gente sempre supera e encontra outras manas e 

mulher para nos fortalecer. E é importante dizer que é super necessário a gente lutar pela nossa vida com outras 

irmãs. (...). Com outras mulheres (Atividade realizada na Escola EE. Vicente Rao).  

 

Para além das ações (Periferia e 8M na quebrada), ressalte-se também a produção de comunicação 

popular, por ela destacar elementos colocados nas revistas e mídias sociais:  

Acho que o acesso dela é um acesso que facilitou muito. Sempre penso na internet que facilitou tudo. Eu fui uma 

pessoa que teve o acesso a internet muito tarde. Porque era um luxo na nossa época. E a gente sabia das coisas 

por que estava nos lugares. Eu sabia que tinha uma mulher que sofria violência porque eu estava lá no samba, 

que o filho estava preso ou outra coisa assim. A gente não conseguia ter essa ideia geral. E o que a gente faz 

com isso? Porque eu sempre tive a vida muito bairrista, então eu vivia ali e sabia que tinha uma relação com 

as mulheres dali.  

 

E essa geração que tem a rede social, mas que também se desloca com muito mais facilidade hoje pelos lugares, 

facilita muito. E acho que a conjuntura despertou a gente poder falar dessas coisas de forma mais aberta. Na 
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nossa época não era falado das coisas abertamente. Todo mundo sabia que das coisas que aconteciam, mas não 

era um assunto que você encontrava com as amigas e começava a falar, porque era um assunto vergonhoso. 

Como ainda é muitas mulheres hoje vergonhoso falar das violências que sofre. 

 

É importante, ainda, se lançar luz sobre a centralidade do tema para o surgimento e a organizaçao de 

vários coletivos:  

Em 2016 a Luana foi assassinada e a gente recebeu a notícia durante uma reunião da caminhada lésbica e 

bissexuais. Nesse dia era o GT de Mulheres Negras e a gente era umas 10 do total de 60. E foi foda porque todo 

mundo ficou muito mal, porque começou a se enxergar na Luana (...) E o bagulho é muito louco. Eu me via 

muito naquela mulher que também eu era. E quando ela veio a óbito no dia 13/04/2016, a gente se unir e se 

cuidar, aquelas mulheres que estavam juntas na caminhada. E era uma mina de cada quebrada, tudo preta, mãe 

e lésbica ou bissexual. E tinha algumas que também já tinha sido presa e vivido a violência policial como eu. 

(...). E aí a gente fundou o Coletivo Luana Barbosa. E resolveu ir para a rua. Era minha primeira experiência 

de organizar uma manifestação na rua para reivindicar a morte de uma mulher negra. (...) E desde então a 

gente está acompanhando a questão do lesbocidio, a violência contra as mulheres LGBT, e tentando trazer esse 

debate para a quebrada, pensando nas mães também (Fernanda, Coletiva Luana Barbosa). 

 

O abolicionismo penal tem sido tema relevante nas rodas de conversa e debate, configurando 

sempre uma questão demarcada, mesmo não sendo nomeado dessa forma.  Mulheres comuns e 

autônomas resistem à criminalização dos homens autores de violência, não apenas por medo ou 

dependência, mas também por conhecimento das tensões e conflitos gerados dentro dos territórios e 

pelo conjunto de situações de descaso e maus tratos que irão viver junto ao sistema de justiça.  

Essas mulheres se preocupam com as consequências para a vida dos homens pobres, 

especialmente dos negros.  E, nesse sentido, o debate em relação ao abolicionismo penal e a dura 

realidade das prisões e violência perpetradas contra os homens negros nas comunidades é tema 

sempre recorrente: 

 

Ao invés de punir o homem agressor queremos tentar tirar ele essa agressão que faz principalmente para nós, 

mulheres, sofremos , mas também destrói a vida de um homem. Já basta o encarceramento e as punições que 

nosso povo sofre, queremos outras mudanças. E as mudanças na nossa família não podem ter o fim na prisão, 

novamente. (...) Mesmo assim, a gente entende e defende a Lei Maria da Penha. (Recorte Revista Fala Guerreira 

no. 01). 

 

A realidade da violência reproduzida pelas instituições não está desvinculada do racismo e do 

sexismo. No caso específico das mulheres, a vinculação do conservadorismo com as práticas de 

violência articula elementos culturais, sociais e religiosos que, associados, transformam em capital 

simbólico que dá sentido à cotidianidade da violência dirigida às mulheres, pois legitima a misoginia, 

o racismo, a homofobia, xenofobia, entre outros.  
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As violências, especialmente aquelas dirigidas às mulheres, sustentam, ainda, círculos e 

pactos de silêncio, políticas e negociações realizadas em caráter privado. E, por serem privadas, são 

desqualificadas do seu caráter político pelas políticas sociais, justiça e serviços de proteção.  

A prioridade da discussão da questão da violência contra as mulheres é um tema central em 

tempos de clara desumanização, banalização e coisificação do humano. Isso configura a ontologia da 

desumanização (TRINDADE, 2011).   

Largamente difundida pelo neoliberalismo e pelo pensamento conservador, a ontologia da 

desumanização, segundo Trindade (2011), recusa conceber o homem como ser genérico universal e 

permite tomar como natural a inferioridade da mulher, a interdição dos direitos políticos dos pobres, 

o extermínio de etnias, comunidade LGBTQIA+, entre outros. 

Nesse contexto, a possibilidade da construção de espaços coletivos é de extrema importância: 

  

Em 2015 eu comecei a circular, eu fui ao primeiro Periferia Segue Sangrando. Comecei a circular no centro e 

fui em umas reuniões de mulheres lésbicas e bissexuais. Eu já me envolvia com mulheres, mas ninguém sabia. 

E antes estava casada e depois me separei... Enfim, comecei a participar dessa parada das reuniões das meninas 

lésbicas e bissexuais e descobri que todas eram brancas. Mulheres negras não constroem movimento LGBT. 

Quando eu digo que não constrói, digo isso em número, porque os números são bem pequenos. (...). E também 

tem o lance de como enfrentar o preconceito LGBT nas quebradas. Eu não ando de mão dada com a minha 

mulher aqui na minha quebrada, e nem ando no Jd. Ibirapuera que é mais feminista. Eu não ando porque é 

muito violento. E é engraçado porque na Av. Paulista que também é violento eu acabo andando de mão dadas 

com ela lá (Fernanda, Luana Barbosa). 

 

Na periferia, e nos espaços que a gente circula nos saraus, essa é uma questão que está posta e ninguém tira, 

claro que a gente avança, e claro que  muitos homens mantem as piadinhas homofóbicas, e tal. (...). É importante 

dizer que recentemente teve o (festival) ‘Periferia Trans’210 que foi quase um mês de programação de LGBT na 

periferia. Teve uma mesa bem bacana que elas chamaram mãe, era no Grajaú, que tinha filhos da comunidade 

LGBTQI. E o debate da sexualidade tem uma centralidade importante nos debates hoje. (...) o machismo gera 

muita violência, ainda mais para grupos que tem uma sexualidade que não estão no padrão hétero (Fala 

Guerreira,  entrevista via podcast). 

 

Os enfrentamentos e as denúncias sobre as diferentes formas de violência e objetificação das 

mulheres é realizada, sobretudo, a partir da produção e mediação com arte: poesia, artes plásticas, 

grafite, contos, entre outros. Essas produções se pautam, além da identidade negra e as questões de 

gênero, no caráter misógino e genocida do Estado.  

O desafio e as contradições do nosso tempo são desafios para as novas gerações que precisam 

se manter alertas sobre os perigos que envolve ficarmos presos ao debate do empoderamento sem 

trazer luz sobre outros tipos de relações, inclusive sobre a ideia de uma falsa liberdade: 

  

 
210 Ver <http://periferiaemmovimento.com.br/periferia-trans-a-luta-lgbt-na-perspectiva-das-quebradas/>. 

http://periferiaemmovimento.com.br/periferia-trans-a-luta-lgbt-na-perspectiva-das-quebradas/
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Os índices não baixaram e precisamos conversar sobre isso. (...). As mulheres com consciência é um número 

muito pequeno de mulheres ainda (...). Nossa caminhada é longa. A gente resiste para sobreviver (...). Receio 

que as novas gerações não tenham acesso nem a isso As meninas adolescentes pobres e pretas da quebrada 

ainda sonham com o destino de casar e ter filhos (Carmem Faustino, Nucleo de Mulheres Negras). 

 

          Preocupadas com a novas gerações que, mesmo tendo acesso fácil à informação, ainda se 

encontram diante das dificuldades de mobilidade social e projetos de vida, as mulheres entendem 

que, do ponto de vista individual, é preciso se ressaltar a importância das ações de auto-cuidado, pois 

isso é condição necessária para o engajamento em ações coletivas mais amplas. 

Nos termos de Davis (2017, p. 33), “adolescentes negras não criam pobreza ao dar à luz, ao 

contrário elas ficam gravidas porque são pobres”, porque não acessam educação e trabalho, porque a 

falta de oportunidade e perspectivas ainda é uma constante na vida das mulheres, mesmo sendo 

jovens. Também porque o acesso à saúde e aos métodos contraceptivos, apesar de amplamente 

divulgados, ainda chega com dificuldades para as populações mais pobres porque o sexismo ainda é 

um imperativo na vida das meninas jovens, e a gravidez, por vezes, é um invólucro de felicidade, 

cuidado e identidade. 

Questão persistente, além de toda informação avanço  que pudemos conquistar, é que 

identificamos ainda uma manutenção do padrão de precariedade das condições de vida e do acesso. 

Herdamos a manutenção de padrões de pobreza para advindo de exploração.  

Problematizar o que significa perspectiva de juventude sem perspectivas denuncia a face 

perversa da criminalização das famílias negras  e pobres. A dificuldade substantiva de cuidados é a 

negação do acesso a riqueza produzida socialmente. É recorrente o discurso de criminalização das 

famílias, especialmente das mulheres, em relação à situação de vulnerabilidade dos filhos.  

Mulheres pobres e trabalhadoras estão engajadas continuamente na luta pela sobrevivência e 

criação dos seus filhos. Estar alinhado às demandas desses segmentos é entender que o próprio 

enfrentamento da violência contra a mulher envolve muitos desafios que não exclui a política, a 

necessidade de manter as pautas articuladas à luta antirracista, aos debates relacionados ao 

abolicionismo penal, ao enfrentamento do encarceramento em massa, militarização da vida cotidiana 

e criminalização dos pobres: 

  

Ser pobre não é crime A todas essas mulheres sair para a rua para lutar, eles correm, mas elas não querem 

expor os maridos na televisão. Não querem expor os filhos. Elas sabem que elas vão ter expressão. O terrorismo 

veste farda. Aí faz um contexto geral que é um Estado fascista, genocida que tem implantado no Brasil para 

destruir nossos descendentes, nossos ancestrais (Revista Fala Guerreira, no. 03). 
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No âmbito do acesso à justiça é onde mais concretamente se evidenciam os limites da 

emancipação política. Trata-se de uma questão que tem mobilizado  muitos debates em torno do 

abolicionismo penal e a complexidade e centralidade da questão racial para avanço das discussões:  

 

Acho que o maior desafio da quebrada hoje é fazer o que em alguma momento disseram que fizeram. Porque 

em muitas lugares, a periferia diz que deixou o lugar que a ditadura deixou. A gente fala muito da ditadura. 

Mas, ninguém discute os impactos que a ditadura deixou na periferia. Quer dizer, das coisas de que a gente 

nunca saiu. Porque tem coisa lá atrás, como os impactos do racismo... E tem muita coisa, como isso de que em 

algum momento a gente precisou vir pra cá porque e construir as nossas lutas de qualquer jeito, porque o Estado 

deixa a gente aqui de qualquer jeito. Nos se organizamos, muitas coisas aconteceram. E também muitas mortes, 

muita fome e muita violência. E a gente vive no desespero na quebrada. Muita fome. Isso antes, agora não, mas 

antes não tinha asfalto, não tinha creche e não tinha leite. E a gente teve que construir tudo isso do zero sozinhas 

sabe? (Fernanda, Coletivo Luana Barbosa).  

 

O capitalismo, o racismo e o patriarcado são indissociáveis no processo de produção e 

reprodução das relações sociais, sendo que as respostas construídas a partir das lutas e resistências 

também acompanham a mesma lógica. Tal conformação pode, inclusive, nos oferecer pistas sobre a 

incidência dos altos índices de violência e feminicídio, especialmente no que se refere às mulheres 

negras:    

 
Vida de Mulher Guerreira é de luta o tempo todo. Não dá pra descansar. E aí mora uma questão, já que ninguém 

quer guerrear para sempre (Revista Fala Guerreira, no 3). 

 

 

O enfrentamento da violência contra as mulheres é um desafio complexo, dado o caráter 

estrutural que a vincula. Além da luta cotidiana por fazer valer os direitos conquistados, o cotidiano 

desafia as mulheres a necessidade de construções criativas, espaços de cuidado e denúncia 

construídos por elas próprias.  
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CAPÍTULO 9 – A LUTA ANTIRRACISTA E FEMINISTA 

 

Esse capítulo pretende apresenta nossa discussão sobre a indissociabilidade da luta antirracista 

e feminista do contexto da luta de classes e como essa questão se expressa na vida cotidiana das 

mulheres.  

 

9.1 O desvelamento do mito da democracia racial  

 

O entendimento do mito da democracia racial como expressão importante  do processo de 

reificação, no qual mais mitos e ideologias são criados em torno de certos segmentos da população – 

com o objetivo de encobrir a realidade –, sustenta a nossa argumentação de que as lutas e as 

resistências construídas pelo movimento de mulheres, pelo feminismo e pelo movimento negro não 

caracterizam simples expressões das lutas identitárias.   

O caminho que temos construído até aqui buscou revelar como o racismo articulado com o 

patriarcado estruturou as relações sociais para poder justificar e fundamentar toda a violência e 

barbárie da escravidão. Trata-se  de relações que se sustentam após a abolição como forma de  

organizar e justificar as desigualdades, mantendo-se na perspectiva de que a população negra é 

menos humana e, portanto, passível de ser mais explorada e descartada. 

Como expressão de inconformismo diante do processo de dominação-exploração, a população 

negra e as mulheres sempre construíram formas de resistência, explicitadas na composição dos 

diferentes campos de luta, tais como as resistências construídas no cotidiano. O caráter 

eminentemente prático das experiencias se sustenta no legado da construção de uma história na qual 

as lutas social e política são indissociáveis (KOWARICK, 2009). 

O que orienta essa formulação é a própria práxis social e política, configurada no acúmulo 

das lutas construídas ao longo dos séculos. Uma aproximação mesmo que breve com os traços da 

nossa formação social revela que não foi possível estabelecer uma separação entre a luta travada 

pelas classes sociais, a questão racial e a questão das mulheres (IANNI, 2004).  

Nos termos de Gonçalves (2018), a questão racial é o nó da questão social e, na mesma 

medida, a questão de gênero constitui  as bases da dominação-exploração do país.     

A violência que se expressa nas ações de extermínio contra a população negra é também a 

violência dissimulada do cotidiano a partir das diferentes formas de constranger e impedir o acesso 
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da população aos direitos que foram conquistados. São diversos os mecanismos pelos quais o racismo 

e o patriarcado operam para o constrangimento, silenciamento e apassivamento das lutas de classe.  

Partimos do pressuposto de que a construção de uma sociabilidade livre e emancipada passa 

necessariamente pela compreensão de que a luta anticapitalista é indissociável da luta feminista e 

antirracista. Não avançar no enfrentamento do racismo e do sexismo nos impede de avançar no 

campo da luta de classes.   

A partir dessa perspectiva, temos buscado recuperar as lutas e resistências das mulheres 

negras e pobres da periferia. E, no seio dessas histórias, identificar a luta pelo desvelamento do mito 

da democracia racial e dos demais mitos que envolvem a experiência das mulheres, bem como os 

desafios da militância feminista em contextos tão adversos da organização coletiva. 

Destacamos a centralidade da problematização do mito da democracia racial por essa 

problematização ter sido (e ainda ser) fundamental para o desenvolvimento e avanço do movimento 

feminista em geral, por ter contribuído na ampliação de acesso a políticas públicas e a possibilidade 

de discussão das demandas das mulheres e da população negra de maneira mais ampla. Essa 

problematização provoca mudanças significativas nas estruturas de organização social e política do 

país.  

Os avanços não são lineares.  Ao contrário,  são cravados de contradições que explicitam os 

limites da democracia liberal e da luta pelos direitos. O acesso a políticas sociais e bens de consumo 

foram importantes e imprescindíveis, no entanto, limitados na perspectiva do enfrentamento das 

desigualdades estruturais.  

Essa questão, sempre denunciada e problematizada pelo movimento social e pelos moradores 

da periferia, tem sido evidenciada a partir dos retrocessos e ofensivas importantes por parte dos 

setores mais conservadores  contra os direitos das mulheres, no acirramento e na violência dirigida à 

população pobre em geral, no genocídio e nas sistemáticas formas de extermínio da população negra.  

Confrontar o mito da democracia racial e os ardis do sexismo perversamente sedimentados 

em nossas relações, se traduz como uma questão central para a totalidade das relações sociais, bem 

como para a luta pela emancipação. Essa questão se destaca, especialmente. quando nos 

referenciamos na experiência das mulheres negras e pobres da periferia.  

A despeito da persistência histórica das determinações – e mesmo na apropriação do tempo e 

das rotinas extenuantes de trabalho e a dedicação dos cuidados da família e dos demais –, as mulheres 

recuperaram, por meio do antagonismo a essas determinações, as possibilidade de construção de 

resistências.  
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Se a experiência da classe se faz no processo, homens e mulheres negras apreendem essa 

experiência a partir das particularidades não apenas relacionadas ao seu lugar no processo produtivo, 

mas também à sua condição de classe, gênero e raça, na experiência cotidiana dos seus territórios.  

A precariedade das condições de vida e o lugar de subalternidade nas relações de trabalho 

ainda  se expressam sobre a maioria da população negra, que se contra inserida no mercado informal 

e precário.   

Uma questão que se coloca, inclusive para as mulheres mais jovens, expressa que:  

  

ao [se] determinar o racismo nas relações de produção, também [se] determinou uma posição 

diferenciada dos/das trabalhadores/as no mercado de trabalho. Essa posição foi/é fundante 

dos processos de organização das lutas. O fato de os/as trabalhadores/as inseridos/as no 

trabalho regulado imprimirem a luta sindical, e os/as trabalhadores/as não regulados 

desenvolverem a luta contra a exploração no espaço extrassindical, não necessariamente 

fazem delas lutas opostas – apenas indicam pontos de partidas diferentes (MARTINS, 2017, 

p. 293). 

 

A construção social em torno da ideia de que mulheres negras nasceram para servir aos outros 

(negra para trabalhar) não está desvinculada da realidade e configuração das relações de trabalho, 

condições objetivas que sustentam as mulheres no lugar de subalternidade.  

A precariedade das condições de vida e trabalho articula-se à incidência da violência e à 

inúmeras formas de violação de direitos das mulheres: 

 

As mulheres da classe trabalhadora e aquelas racialmente oprimidas confrontam a opressão 

sexista de um modo que reflete as interligações objetivas reais e complexas entre a 

exploração de classe, a opressão racista e a supremacia masculina. Ao passo que uma mulher 

branca de classe média sofre o sexismo enquanto uma forma relativamente isolada de 

opressão, a vivência das mulheres trabalhadoras necessariamente o coloca em seu contexto 

de exploração de classe, e as experiências das mulheres incluem ainda um fator social do 

racismo. Essas não são de maneira nenhuma experiências subjetivas; pelo contrário, há uma 

inter-relação objetiva entre racismo e sexismo no sentido de que o contexto geral das duas 

formas de opressão em nossa época é a luta de classes que se desenrola entre o capitalismo 

monopolista e a classe trabalhadora (DAVIS, 2018, p. 140).  

 

O fato de as mulheres estarem inseridas em trabalho informais, e/ou realizados no contexto 

doméstico, dificulta ainda mais a valorização desse trabalho como trabalho produtivo, assim como 

suas possibilidades de organização para a luta política. 

É nesse contexto que podemos evidenciar mais claramente a articulação entre classe, gênero 

e raça, e a maneira como esses elementos se articulam no nó que amarra a vida das mulheres negras. 
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Essa problematização em relação a precariedade da inserção do trabalho teve centralidade na 

elaboração dos debates do feminismo negro e do movimento de mulheres negras nas décadas de 

1970 e 1980. Ela ainda está vigente e é relevante nas rodas de conversa e encontros de mulheres 

pobres e pretas da periferia.  

A despeito das mudanças relacionadas à mobilidade social e a perspectivas de acesso à 

educação, podemos situar o negra para trabalhar em um aspecto mais amplo que é a própria 

configuração das diretrizes para educação e formação profissional de jovens e adultos, 

implementadas pelas políticas de educação.211 Também podemos situá-la na conformação de uma 

espécie de cultura de profissionalização precoce de jovens e adolescentes para inserção em trabalhos 

na área de serviços.  

As iniciativas mantidas por partes de organizações sociais e do próprio governo, a partir da 

disponibilidade de vários cursos profissionalizantes para a juventude, não estão desvinculadas do 

projeto hegemônico e de alinhamento internacional com a divisão social (sexual e racial) do trabalho. 

A precarização, o ataque e ofensiva para a privatização das escolas públicas e a destruição das 

universidades públicas não estão desvinculada, ou melhor, estão alinhadas a essas mesmas diretrizes.  

Destaca-se nas falas e depoimentos das mulheres entrevistas,  a menção à presença de 

mulheres da família e/ou mães trabalhadoras domésticas  que conseguiram construir alguma 

condição de mobilidade social para filhos (as) e parentes, a  partir da possibilidade de  terminar os 

estudos e, assim, permitir a quebra de ciclos de exclusão: inserção na universidade, protagonismo 

nos espaços de representação política, entre outros: 

 

Se a mulher negra hoje permanece ocupando empregos similares aos que ocupava na 

sociedade colonial, é tanto devido ao fato de ser uma mulher de raça negra, como por terem 

sido escravos os seus antepassados. Numa sociedade como a nossa, onde convivem 

elementos arcaicos com o processo de modernização, a educação representa um fator de 

pressão dos grupos subordinados, visando melhores condições de vida e ascensão social 

(NASCIMENTO, apud RATTS, 2006, p. 104). 

 

No entanto, no Brasil, o acesso ao trabalho e à educação para a população negra ainda é 

concebido como uma conquista obtida por meio de mérito muito particular. A maioria da população 

convive com o sentimento e a percepção de que certos lugares, espaços, possibilidades não fazem 

parte do seu horizonte, perspectivas ou projetos de vida: 

 
211 Não faz muito tempo que o ensino superior teve a presença de cotas. Perspectiva de universalização do ensino superior 

é muito aquém do que deveria ser, especialmente quando se trata do destino e investimento para inserção da população 

pobre e negra.    
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Eu achei um cursinho para faculdade, eu não tinha terminado o ensino médio. E não entendia direito as 

paradas. Estava a pouco comentando com a Alessandra, que quando era adolescente não existia pra mim essa 

parada de prestar vestibular e entrar na faculdade. Essa parada é muito nova pra mim. É muito diferente da 

moçada como a minha sobre sobrinha de 15 anos que já sabe dessas coisas (Fernanda, Coletiva Luana 

Barbosa). 

 

Ai, uma das minhas amigas que trabalhou comigo no telemarketing passou na PUC em 2005. E aí eu já estava 

trabalhando e não pensava mais nessa história de faculdade – pensava assim – esse bagulho ai não vira pra 

mim (...) Ela falou pra mim – porque você não faz a prova? E quando foi o vestibular 2005 para 2006 eu fiz a 

prova, não passei de primeira, fiquei na lista de espera, fui chamada e aí aquele corre para tentar descolar a 

bolsa, na época mil reais pra fazer a matrícula. Aquele corre para fazer a matrícula, minha mãe me ajudou, eu 

fiz  a matricula e estudei em 2006 e 2007 (Jenyffer Nascimento, Coletivo Fala Guerreira). 

 

Uma vez que o acesso à educação e ao conhecimento é dado como um direito/privilégio de 

determinada classe social,  verificamos ainda que, apesar de haver ocorrido uma importante expansão 

do número de negros(as) que acessaram o ensino superior, esses números ainda não são suficientes, 

especialmente se considerarmos a inserção nas universidades públicas. Fruto da luta social e política 

do movimento negro, é recente a implementação de cotas nas universidades públicas, bem como a 

implementação de formas de financiamento e subsídios para inserção/permanência de jovens pobres 

na universidade. É importante destacar que ainda se verifica um posicionamento de profissões que 

seriam naturalmente destinadas a determinados segmentos da sociedade, a outros, não.  

A despeito dos avanços na inserção de mulheres e negros nas universidades nos últimos 

anos,212 aponta-se ainda um cenário de muitos desafios que precisam ser superados para se  garantir 

políticas de permanência no ambiente acadêmico. A mesma percepção de conquista é acompanhada 

da percepção de hostilidade, estranhamento, inadequação da população nesses contextos. Essa 

questão aparece nos depoimentos e relatos de várias mulheres: 

  

Eu fazia Ciências Sociais e em 2007 consegui a bolsa PROUNI 100% para o curso de RI (Relações 

Internacionais) e aí mudei de curso e então eu mudei de curso e minha vida mudou completamente, foi uma 

tragédia assim... O povo das relações internacionais era aquele perfil de elite (...)  Não que a galera das 

Ciências Sociais seja todo mundo pobre, mas acho que as pessoas já vem com alguma discussão. E tudo isso 

foi muito difícil pra mim, muito traumático inclusive. Acho que eu demorei muito para me recuperar dessa 

experiência (emociona-se). Eu não tinha amigos na sala e as pessoas que eu conseguia me conectar eram todos 

bolsistas, mas não eram negros, eram pobres. Eu ficava ouvindo as pessoas falarem que tinha viajado para 

diversos lugares, dos quais eu não imaginava que pudesse ir um dia... Além disso, as pessoas falavam vários 

idiomas e eram muitos jovens. Eu lembro quando entrei nas Ciências Sociais que eu tinha 22 anos, e lembro 

que na minha turma tinha gente de 30 anos, 20 e 19. Era uma galera mais amadurecida assim. E isso dava um 

 
212 Estudo divulgado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) aponta que, nos últimos quinze anos, houve 

um aumento gradual da inserção de negros nas universidades. Entre 2012 e 2015, o número de vagas reservadas aos 

afrodescendentes passou de 140.303 para 247.950. Isso porque 31% das universidades públicas, que não haviam aderido 

a qualquer modalidade de reserva de vagas, foram obrigadas a implantá-la. A lei de cotas uniformizou, estabeleceu metas 

e tornou obrigatória a adoção de programas de ações afirmativas na rede federal de ensino.  

Fonte: <https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=35009>. 

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=35009
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contrapondo importante... Nossas experiências... E no RI eu me sentia muito peixe fora da água, porque era 

todo mundo era muito jovem com rolês que nunca pensei em ir. E isso me deixava muito mal. (...) Porque eu 

estava estudando em um curso bom em uma das melhores universidades e com bolsa, mas eu não me sentia 

adequada... me sentia fora assim, entrei numa chave que as pessoas eram muito inteligentes porque eles falavam 

de tudo... Falavam da guerra, como se tivessem visto aquilo de perto... Eu pensava, meu Deus!!! Eu me via em 

lugar de muita desvantagem e na época não tinha autoestima o suficiente para enfrentar essa situação, muito 

menos, naquela época, eu não tinha vocabulário para nomear aquela situação como racismo ou coisa assim. 

Eu me lembro que de uma situação especifica onde eu era mais antiga e todo mundo que entrava era novato e 

por isso eu sabia onde era tudo – ex. onde era  xerox, compra lanche, faz tal coisa... E aí me perguntaram - 

como você conhece tanto? E então eu disse que estudava ali desde o outro ano (intervalo para atender um 

morador – sobre preparativos de carnaval). E então a pessoa falou – Nossa você estuda aqui desde o ano 

passado? Qual curso você fazia? Eu disse – Ciências Sociais – Ela respondeu – Nossa! Você tem bem cara de 

sociais... Você não tem nada a ver com RI né? Pronto. Foi isso o suficiente para me desmontar... (se emociona). 

E eu vivi outras coisas também constrangedoras – tipo eu não apresentei um seminário que eu tinha preparado 

porque não tive coragem. Eu ia pra aula, mas ficava na biblioteca lendo ou participando das reuniões do 

movimento estudantil, porque eu também militava em uma corrente. E depois ficava indo pra PUC, mas não 

entrava na aula. (...). Depois comecei a trabalhar. E então já não conseguiu administrar os horários. E quando 

chegou o final do semestre, eu não tinha nota, porque não tinha feito nenhuma prova.   

 

Os enfrentamentos são diversos: vão desde as condições objetivas de acompanhamento do 

ensino às possibilidades de convívio e aprendizagens, que ainda são muito marcados pelas 

desigualdades sociais (e raciais).  

O racismo e o sexismo sustentam formas de dominação e exploração em dois sentidos. 

Primeiramente, esses elementos se articulam à perspectiva de manter negros e negras em lugares 

sociais subalternizados e a partir do ingresso em profissões subalternas. Na continuidade, se 

apropriam do conhecimento negando as perspectivas de acesso à educação e ao conhecimento.  

Não é por acaso que a emergência de coletivos e formas de organização de mulheres negras 

surjam também pela expansão e inserção de jovens negros (as) nas universidades.  As resistências 

dos coletivos se expressam em diversas direções: desde a luta relacionada a possibilidades efetivas 

de inserção, participação e reconhecimento da participação das mulheres e dos negros nos processos 

de produção de conhecimento, até o tensionamento para revisão de currículos, entre outros. 

Uma consciência crítica que vai se forjando nesses espaços na articulação com as diversas 

esferas do cotidiano e que se materializa na produção artística, na posição política e nas diversas 

intervenções das mulheres.  

A  problematização dos atributos e estereótipos em torno da mulher negra não está 

desvinculada do processo de dominação-exploração. E aqui cabe destacar a relação entre a 

exploração do trabalho das mulheres e a exploração sexual (DAVIS, 2016; SAFFIOTI, 2013):  

 

A existência generalizada do assédio sexual no trabalho nunca foi um grande segredo. De 

fato, é precisamente no trabalho que as mulheres – em especial quando não estão organizadas 

em sindicatos – são mais vulneráveis. Por já terem estabelecido a dominação econômica 



233 
 

 

sobre suas subordinadas do sexo feminino, empregadores, gerentes e supervisores podem 

tentar reafirmar sua autoridade em termos sexuais. O fato de que as mulheres da classe 

trabalhadora são mais intensamente exploradas do que os homens contribui para a sua 

vulnerabilidade ao abuso sexual, enquanto a coerção sexual reforça, ao mesmo tempo, sua 

vulnerabilidade à exploração econômica (DAVIS, 2016, p. 201-202). 

 

Naturalizada e banalizada no cotidiano, não é incomum que mulheres negras sejam vinculadas 

à ideia de corpo fácil à exploração sexual. Essa questão, explicitada e problematizada por diversas 

intelectuais e ativistas do campo do feminismo durante todo o século XX, ainda hoje compõe a 

realidade das mulheres:    

 
E aí ele veio com um papo que não entendia por que eu trabalhava se eu era uma moça tão inteligente. Que eu 

precisava estudar e terminar uma escola. Ele disse que eu não precisava trabalhar, porque ele podia pagar uma 

casa pra mim. E que no fundo ele não queria muita coisa, só a possibilidade de me visitar na minha casa de vez 

em quando ele quisesse.  Mas, ainda assim eu não me ligava que isso estava acontecendo porque eu era mulher, 

então fiquei puta com tudo e revoltada. E eu tinha 17 pra 18 anos queria pôr fogo no mundo, porque pra mim 

isso era ser pobre, porque tinha saído de casa e minha família além de pobre era crente (Helena Silvestre, 

Revista Amazonas). 

 

Nas estruturas de dominação-exploração do capitalismo, há um lugar para a sexualidade e 

formas de expressão das mulheres definido pelos homens: “A estrutura de classe do capitalismo 

encoraja homens que detêm poder econômico e político a se tornarem agentes cotidianos da 

exploração sexual“ (DAVIS, 2016, p. 202).  

Extremamente enraizado nas estruturas de dominação-exploração, sexismo e racismo compõe 

os alicerces da cultura brasileira, sendo verificáveis em diversas expressões artísticas, em ditados 

populares e em costumes. Nesse sentido, a pauta em torno da hiper sexualização do corpo das 

mulheres é um tema recorrente nas discussões e debates entre as mulheres.  

Destaca-se no contexto dos coletivos a crítica verificável em expressões musicais e literárias, 

presente, inclusive, em movimentos culturais e expressões de resistência periférica realizadas por 

tradicionais e famosas produções culturais da região.  É o caso, por exemplo,  de escritores como 

Ferréz213 e compositores de RAP, como Racionais MCs.214 Críticas que se referem especificamente 

 
213 Ferréz, nome artístico de Reginaldo Ferreira da Silva é um romancista, contista e poeta. Costuma utilizar em suas 

obras a chamada literatura marginal, por ser desenvolvida na periferia das grandes cidades e tratar de temas relacionados 

a este universo. Dotado de linguagem influenciada pela variante linguística usada na periferia de São Paulo, Ferréz já 

publicou diversos livros, entre eles Capão Pecado (2001), obra escolhida para resenha crítica das mulheres da periferia. 

Mais especificamente as mulheres integrantes da Coletiva Fala Guerreira. 
214 Ver registro resenha crítica das obras em:  <https://issuu.com/falaguerreira/docs/02_revistafala_guerreira>.  

 

https://issuu.com/falaguerreira/docs/02_revistafala_guerreira
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ao conteúdo misógino e à maneira como as mulheres são representadas nessas obras. O debate faz 

muito sentido no contexto de problematização de estereótipos construídos em torno da mulher negra:   

 

E tem a crítica as músicas dos Racionais, que pensando em movimento hip hop e o rap com a força de revolta 

periférica, todo o respeito pela caminhada e como eles são importantes na nossa luta diária. Mas, que também 

tratam as mulheres como se fossem nada. Como se fossem vagabundas. Então a gente respeita os caras, mas a 

gente quer que eles também nos respeite. Então a gente fez uma crítica e esses cânones periféricos, porque não 

tem como você ser metade revolucionária.  

 

E o objetivo é esse – incomodar. Porque um feminismo que não incomoda os homens não é feminismo. (...). E a 

gente não espera que os caras venham se retratar com a gente e pedir nosso perdão. A gente espera que eles 

possam se rever dentro do seu trabalho e que procurem se retratar em relação a isso. Talvez incluindo outras 

mulheres no trampo que eles fazem.  Existem várias maneiras deles mudarem. A postura não é pedir desculpas 

pública para as mulheres toda vez e pra todas as letras que fizeram. A gente não que ninguém venha pedir 

perdão. A gente quer que as coisas se transformem. Sempre rola uma alegoria de algo ruim. Tipo – você é o cão 

de buceta e saia (Racionais). E aí não colega (Coletiva Fala Guerreira, em entrevista via podcast). 

 

Combater os estereótipos em torno da mulata para fornicar está para além das suas 

representações ideológicos. Se a ideologia tem base material (SAFFIOTI, 2004), podemos entender 

que todos os estereótipos em torno das mulheres negras têm servido de sustentação para exploração, 

justificação e naturalização das desigualdades e violências dirigidas a elas. 

 

Ainda nos termos de Davis (2016): 

 

A presente epidemia de estupros ocorre em um momento em que a classe capitalista está 

furiosamente reafirmando sua autoridade em face de desafios globais e nacionais. Tanto o 

racismo quanto o sexismo, centrais para a estratégia doméstica de aumenta a exploração 

econômica, tem recebido um encorajamento sem precedentes. Não é mera coincidência que, 

à medida que a incidência de casos de estupros tem aumentado, a posição das trabalhadoras 

tem piorado de modo visível. As perdas econômicas das mulheres são tão severas que os 

salários, quando comparados aos dos homens, estão mais baixos do que há uma década. A 

proliferação da violência sexual é a face brutal de uma intensificação generalizada do 

sexismo, que necessariamente acompanha a agressão econômica (P. 202).  

 

A complexidade da articulação entre branca para casar, mulata para fornicar e negra para 

trabalhar se cristaliza no cotidiano a partir da experiência da solidão afetiva, do preterimento 

amoroso, das oportunidades de trabalho, entre outros.  Poder nomear o racismo e o sexismo tem sido 

o mote no processo de construção das lutas e resistências das mulheres negras da periferia, bem como 

o princípio fundamental da construção coletiva das mulheres.  

São várias as circunstâncias nas quais as mulheres se posicionam como sujeitos políticos na 

recuperação da história (da sua e dos seus). Elas partem de embates e da contraposição com relação 
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às memórias e histórias dominantes. Resistir pode significar, também, fazer algo que não é esperado 

que se faça dentro dessa experiência de destino ao trabalho servil.  

 Esses processos, quando acompanhados da desconstrução dos mitos e noções essencialistas 

atribuídas às mulheres negras, constitui arma importante dos processos de coletivização e 

organização de lutas mais amplas. Destaca-se aqui a produção artística e cultural produzidas pelas 

mulheres, bem como sua inserção nos espaços de representação política, na produção de pesquisas 

(dissertações e teses), que tratam das experiências de luta no território.215 

 

9. 2 Tornar-se negra  

 

Na clássica obra de Neusa Santos (1983), Tornar-se negro, a autora discute o processo de 

tornar-se negro como um percurso de ampliação de consciência e reconhecimento de uma história 

comum de exploração e desumanização:  

 

Nascer com a pele preta e/ou outros caracteres do tipo negroide e compartilhar de uma mesma 

história de desenraizamento, escravidão e discriminação racial, não organiza, por si só, uma 

identidade negra. Ser negro é, além disto, tomar consciência do processo ideológico que, 

através de um discurso mítico acerca de si, engendra uma estrutura de desconhecimento que 

o aprisiona numa imagem alienada, na qual se reconhece. Ser negro é tomar posse desta 

consciência e criar uma consciência que reassegure o respeito às diferenças e que reafirme 

uma dignidade alheia a qualquer nível de exploração. Assim, ser negro não é uma condição 

dada, a priori. É um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro (SOUZA, 1983, p. 77).  

  

  A partir dos depoimentos das trajetórias pessoais, é possível reconhecer um processo que se 

dá, especialmente, em relação ao reconhecimento e à apropriação da própria identidade, processo que 

as mulheres vivenciam sobre diferentes perspectivas:   

 

Acho que a nossa estética é importante, porque é importante ter representatividade, nossa geração não teve – a 

gente assistia televisão e achava que ia ser a paquita, nem mesmo conseguir entender porque não ia conseguir 

ser. E hoje as meninas já conseguem ter referência de mulheres negras na mídia de forma mais objetiva. Mas, 

importante entender que não é só isso. (...). Eu me preocupo com isso... E tenho sobrinha nova de sete e oito 

anos que daqui a pouco vai estar acessando isso de uma forma mais objetiva e prática. E ela vai precisar 

entender que liberdade sexual não é transar com todo mundo que quer transar com ela. E que empoderamento 

não é só você usar o seu cabelo crespo e gastar todo o seu salário com creme. (risos). E tem outras coisas e que 

tem um significado mais profundo (Carmem, Núcleo de Mulheres Negras).  

 

 

 
215  Dentre as várias produções, importante ver: SILVESTRE (2018, 2019); NASCIMENTO (2014); FAUSTINO e 

SOUZA (2013); OLIVEIRA (2019) e ASSUNÇÃO (2018).  
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O cabelo da mulher negra, em especial, constitui uma marca da autodefinição e o 

fortalecimento para contraposição de uma estética dominante. Oficinas de turbantes, tranças, 

cuidados com o cabelo, estética negra  estiveram (e estão) sempre presentes como espaço de 

construção e expressão de resistência.216 

Para muitas das mulheres  entrevistadas, experiências de gênero, classe e raça são  

naturalizadas, bem como a oportunidade de sair de casa (CISNE,2014) e para ter a convivência em 

outros contextos:     

 

Eu colei lá no cursinho e era um cursinho pré-vestibular. Na primeira aula era aula com um cara chamado 

James, um cara preto e professor de geografia. Ele chegou na sala eu estava fazendo o segundo discurso que 

eu acho que as mulheres pretas da favela deveriam ser costuradas para parar de parir, porque fica colocando 

bandido no mundo. E sai falando livremente, falando alto e tipo achando que eu estava arrasando né... E aí ele 

me chamou a atenção e eu continuei falando.... Ele me deixou falar e quando eu terminei e ele disse  - Eu não 

acredito que estou ouvindo isso de você! Ainda mais uma mulher como você, uma mulher negra...  (...) Eu pensei 

que nunca mais iria na aula dele e passaram duas semanas eu estava lá na aula. E ele estava discutindo racismo 

e essas relações interraciais e coisa e tal. E eu chorei a aula toda, porque rememorei toda a minha infância, 

todos os empregos que eu não consegui e tudo o que eu passei na escola. (...) E no final da aula ele me chamou 

para saber como eu estava me sentindo (...). E ele me falou muitas coisas, que era importante eu ler mais sobre 

raça, porque eu sofria muito racismo. E justamente por isso eu estava fazendo aquele tipo de fala (...) Ele me 

falou, meu recupera a sua história e você entender isso melhor (Fernanda, Coletiva Luana Barbosa).  

 

Em razão dos vários mecanismos de sujeição e das repercussões do próprio mito da 

democracia racial, o racismo nos atravessa a todos (as) e se expressa nos depoimentos marcados pelo 

sofrimento. 

 O tornar-se negra se apresenta como construção de um processo de resistência política que 

se expressa em não se deixar definir pelo olhar do outro, pela valorização e pela recuperação da 

história e do legado da cultura ancestral. Essa cultura se traduz, entre outras coisas, na possibilidade 

de apropriação dessa identidade para o entendimento das desigualdades históricas e como 

possibilidade de se forjar o protagonismo para a luta, pois:  

 

valorizar a consciência do próprio ponto de vista autodefinido frente as imagens que 

promovem uma autodefinição sob forma de ‘outro’ objetificado é uma forma importante de 

resistir  à desumanização essencial aos sistemas de dominação. O status de ser o ‘outro’ 

implica ser o outro em relação a algo ou ser diferente da norma pressuposta de 

comportamento masculino branco. Nesse modelo, homens brancos poderosos definem-se 

como sujeitos, os verdadeiros atores, e classificam as pessoas de cor e as mulheres em termos 

de sua posição em relação a esse eixo branco masculino. Como foi negada às mulheres negras 

a autoridade de desafiar essas definições, esse modelo consiste em imagens que definem as 

 
216 Ver bell hooks,  Alisando nossos cabelos. <https://www.geledes.org.br/alisando-o-nosso-cabelo-por-bell-hooks/>.  

 

https://www.geledes.org.br/alisando-o-nosso-cabelo-por-bell-hooks/
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mulheres negras como um outro negativo, a antítese virtual da imagem positiva dos homens 

brancos  (COLLINS, 2016, p. 105). 

 

O sofrimento que acompanha o processo de descoberta, nomeação e enfrentamento do 

racismo acompanha grande parte da experiência das mulheres. Nesse contexto, a participação nos 

espaços de formação social e política, além dos espaços coletivos de convivência, se reveste de muitos 

significados:  

 

Quando a gente dá um nome, a gente sai dessa loucura da cabeça e começa a colocar as coisas em outro 

patamar. Essa prática racista e machista tem um nome. Então você começa a olhar pra isso de forma mais 

objetiva e começa a pensar o que você vai fazer com isso. Hoje eu tenha estratégias de proteção em lugares que 

eu frequento. E tem lugares que eu sei que estou mais suscetível a viver racismo e misoginia. E eu crio estratégia 

para lidar com esses lugares. E tem lugares que você não consegue romper. A exemplo do mercado de trabalho. 

Eu não consigo romper com ele, nem com o terceiro setor. Porque, ser poeta não paga as minhas contas. Eu 

criei estratégias para estar nesse lugar e para colocar as minhas pautas de forma que elas sejam minimamente 

ouvidas, porque a gente já tem um histórico de silenciamento de suas demandas e de descredibilidade. Minha 

passagem pela rede pública foi muito traumática nesse lugar, porque eu era a professora que só queria falar 

dos negros, que via racismo e intolerância religiosa em tudo (...) E chegou em um ponto que isso passou ser 

motivo de brincadeira e de piada entre professores  e foi quando eu percebi que não daria mais conta. Foi um 

limite pra mim. (emociona). E tem algumas ONGs que eu também sai marcada nesse lugar de que eu só quero 

falar disso. (Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres Negras). 

 

Eu comecei a colar em um coletivo e de repente eu já estava circulando a cidade em vários coletivos (...). E eu 

pensava – Meu! /quanta informação! (....). Porque isso, eu saí de uma bolha do meu território micro, com um 

monte de amigos que também não conseguiram estudar e que também foram presos e que não tinham a 

perspectiva de ouvir outras vozes... E de repente eu dei um passo e fui parar em outro lugar. (...) Eu comecei a 

participar de coletivos que faziam intervenções em saraus e intervenções contra a própria polícia. E no meu 

bairro morreram várias pessoas. E muitas vezes as mães colocavam fogo nos pneus, paravam a rua. E foram 

para a subprefeitura do Campo Limpo exigir várias coisas... E estava tudo ali, mas eu não enxergava (Fernanda, 

Luana Barbosa)  

 

Os processos formativos, os encontros e espaços coletivos permitem a experiência de se 

entender o ciclo social do racismo. Essa consciência incide sobre as formas de organização política 

das mulheres, desde a necessidade de construção de condições concretas: ações, intervenções, 

denúncias até as necessidades de cuidados: individuais, práticas de cuidado compartilhados, 

acompanhamento terapêutico, entre outros:  

  

A gente trabalhou 06 meses com o AMAPSIQUE217 e depois eles chegaram e falaram pra gente – tá bom, vocês 

tem esse grupo onde vocês construíram confiança e um lugar para falar da suas questões como mulheres negras, 

dos traumas e histórias, vocês falam e a outra ouve, as vezes a outra fala também, e vocês carregam tudo isso. 

Mas, agora, o que vocês vão fazer com isso? Vocês identificaram onde o racismo e onde o machismo operam 

na vida de vocês, mas e agora, o que vocês vão fazer com isso? (...) Eu me lembro que era a pergunta da Maria 

 
217 Em 2015, o Nucleo de Mulheres Negras passou com uma proposta de intervenção em grupo com o Instituto AMMA 

PSIQUE, em uma experiência de cuidado refletida e aprofundada a partir de um trabalho sobre o ciclo social do racismo 

proposto. Para saber sobre as intervenções do Instituto AMMA PSIQUE, ver:   <www.ammappsique.org.br>.  

 

http://www.ammappsique.org.br/
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Lúcia... E aí a gente deu um blugada geral  no grupo, algumas meninas foram para terapia individual com 

indicação do próprio AMAPSIQUE e continuamos fazendo alguns encontros. Fizemos constelação familiar 

também e foi muito bom. Mas, a gente se deu conta que naquele momento o grupo precisava desse tempo para 

cada uma assimilar todo esse processo que ocorreu e o que tem ocorrido do ano passado pra cá. No ano 

passado, a gente praticamente não se encontrou enquanto núcleo de mulheres negras, a gente se encontra 

enquanto amigas, porque é isso, a gente compõe vários outros núcleos e espaços e agrega em diversas ações, 

mas enquanto núcleo de mulheres a gente não se encontrado mais. E de lá pra cá eu comecei terapia também e 

passei a trabalhar com auto cuidado em outras práticas (...). A gente  tem várias formas de acessar a rede de 

proteção de mulheres através do Fala Guerreira como o “Periferia Segue Sangrando”... e a gente vem 

desenvolvendo ações paralelas com as redes de mulheres – como por exemplo – as oficinas de canto e escrita 

são uma forma de incentivar as mulheres manifestar livremente  - sem julgamento e sem se preocupar com 

segmento artístico – ela não precisa ser uma artista ou escritora para participar. E é o que eu já tá fazendo 

desse um ano pra cá. O núcleo eu tenho um afeto muito grande por elas – pelas meninas – foi muito importante 

ter feito parte dessa construção. E pensar que ele foi muito potente, pois do núcleo surgiram várias ramificações 

assim. O grupo era muito misto e muito plural. Tinha m mulheres que não eram militantes, tinham mulheres que 

estavam se descobrindo negra naquele momento, mulheres mais velhas e mulheres mais novas...E mulheres de 

diversas áreas, mulheres da área mais corporativa mesmo ou então da área cultural como eu... E foi muito 

agregador – por exemplo – hoje tem meninas que desenvolvem as práticas na educação física. E outras 

desenvolvem ações nas empresas onde trabalham. E é isso assim... (Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres 

Negras). 

 

Concordamos com hooks (2006), quando a autora afirma que a capacidade de cuidado 

compartilhado entre mulheres para tratar das feridas, que são até do coração, é uma capacidade de 

resistência fundamental para a organização e o enfrentamento das estruturas sociais vigentes.  Trata-

se de um processo que é acompanhado de um posicionamento radical, no sentido de romper com 

determinação de entrega subserviente ao outro.  

Não se deixar definir pelo outro envolve o desafio de enfrentamento dos estereótipos 

atribuídos, das construções sociais e históricas e das formas dominação-exploração das mulheres 

negras. Um processo cravado de contradições e da experiência dolorida nas diversas esferas da vida 

social: 

Uma parte das demandas do núcleo de mulheres se identificou com essa história da mulher raivosa. Mulher 

negra que só briga, que só quer falar de militância, que só quer falar de ser negro... E eu carregava isso muito 

forte na minha vida profissional mesmo. Tanto na rede pública como nas ongs, porque eu era a mulher negra 

que pautava isso. E parte dessas mulheres do núcleo também tinham essa demanda. E no lugar de uma 

incompreensão muito grande, porque você fica estigmatizada nesse lugar. Tem ONG que eu passei que eles não 

querem me ver nem pintada de ouro, porque eu arrumei muita confusão. E isso é adoecedor. Eu me vi muito 

adoecida por conta disso. E me vi num lugar de defensiva tão grande que o ataque é a primeira estratégia de 

defesa minha e que inclusive me ajudou a me manter no terceiro setor. Porque é isso, eu preciso trabalhar e não 

posso romper com isso. Acho que o núcleo ajudou a tratar isso e lidar com isso de alguma forma. E o 

AMAPSIQUE ajudou muito a gente nesse aspecto, porque a violência é o que esperam da gente. E como você 

transmuta isso e transforma isso de coisas duras e doloridas sem sair do seu lugar de equilíbrio, sem aumentar 

o seu tom de voz e sem precisar apontar o dedo na cara de ninguém. É um esforço descomunal. Mas, a gente 

consegue (...). Importante nomear e tinha muita coisa que a gente não conseguia nomear. A gente se encontrava, 

todo mundo falava, a gente se encontrava em roda e todo mundo saia muito mexida de lá e a gente não conseguia 

saber o que era isso. A gente ficou um tempo. Quando entrou para o grupo uma mulher que também era 

psicóloga, ela começou ajudar a gente nesse aspecto.  

 

Aqui é importante destacar que o caráter ambíguo e dissimulado dos predicativos atribuídos 

às mulheres (santas ou putas, dóceis e abnegadas ou raivosas e barraqueiras), em qualquer das 
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atribuições, o que rege é a dimensão infantilizadora e desumanizadora das mulheres enquanto 

sujeitos.  

A ampliação da consciência e da necessidade de construção de formas de luta é experienciada 

a partir de um lugar dolorido e desafiador. O racismo e o sexismo, como eixos estruturais das relações 

sociais, atravessam as diversas esferas da vida social e confundem a condição objetiva da inserção 

em espaços de representação, participação social e política. Não é e de se estranhar que aquelas 

mulheres que se manifestem em relação a essas pautas sejam consideradas como “criadoras de caso” 

(GONZALEZ,  1988). Esse processo é acompanhado de um posicionamento radical no sentido de romper 

com determinação de entrega subserviente ao outro. Essa posição não existe sem conflitos. São vários os 

relatos de estigmas e situações de violência vivenciadas nos diversos contextos:  

 

Várias expressões misóginas que a gente viveu no mercado de trabalho hoje já tem até nome – aqueles nomes 

em inglês que todo mundo usa – e que a gente por muito tempo não sabia nomear o que era isso. E não conseguia 

ver problema nisso, porque a gente foi educada para ficar quieta, para silenciar, para ter sempre alguém falando 

por nós (Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres Negras). 

 

Algo que se destaca nas novas gerações  é a possibilidade de acesso mais ampliado às 

informações e aos debates que permitem às ativistas mais jovens nomearem e se posicionarem em 

relação à experiência do racismo e do sexismo. Além do legado das gerações anteriores e da própria 

história de ativismo das mulheres negras brasileiras, essas jovens feministas se referenciam na 

formação de uma identidade política que busca dar visibilidade às mulheres negras como 

protagonistas e sujeitos coletivos:   

 

A gente se encontrava uma vez por mês e para tratar das demandas do machismo e do racismo na metodologia 

da justiça restaurativa. E foi muito foda, porque a gente passou a entender vários aspectos dessas práticas na 

nossa vida. E foi muito forte, porque vários lugares que eu imaginava não ter sido afetada de alguma maneira 

fui (...). porque eu me vi ainda em ciclos de violência e eu achava que não estava mais por ter acessado um 

lugar de militância, por ter acessado um lugar de consciência enquanto mulher e enquanto pessoa negra. Então 

ela me despertou muito nesse lugar, eu percebi que ainda vivia ciclos violentos na vida e no meu trabalho 

inclusive com histórico de assédio moral e sexual.  E também passei a me ver como no lugar de multiplicadora 

de conhecimentos. Eu trabalhava com jovens negros, e eu percebi que as meninas negras se identificavam muito 

comigo, esteticamente, e também pelo meu discurso. Percebi que eu poderia potencializar isso de outras formas 

(Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres Negras).  

 

Os impactos da articulação do racismo e do sexismo determinam as escolhas políticas, os 

desafios de articulação com diversas frentes e os parceiros da luta.  

O reconhecimento das várias expressões de uma experiência que é, ao mesmo tempo particular 

e histórica, desafia os enfrentamentos para a luta. A experiência é particular no sentido da proposição 

de uma práxis social e política que dialoga com as próprias experiências;   ela é histórica porque, 
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contextualizada no sentido da busca de referenciais (teóricos e políticos) dos estudos e ampliação das 

perspectivas de formação social e política, resgata a história que não pôde ser registrada pelos 

próprios ancestrais.  

Evidenciamos, ainda, uma marca importante de historicidade em relação a mobilização das 

mulheres negras no país: dilemas e aprendizados, registrados nas obras de Lélia Gonzalez, Luiza 

Bairros e Beatriz Nascimento, dialogam com a experiência das mulheres nesse processo de 

desvelamento do mito da democracia racial e no enfrentamento dos papeis historicamente construídos 

como o lugar do negro (a) nas relações sociais.  

 

9.3 A centralidade da articulação classe, gênero e raça   
 

Lélia Gonzalez, intelectual e feminista negra brasileira, realizou grandes contribuições acerca 

da exclusão das mulheres, especialmente negras e indígenas, na sociedade brasileira, nos anos 1980. 

A autora foi pioneira nas críticas do feminismo hegemônico,218 destacando as históricas e as variadas 

formas de resistência de mulheres no Brasil e na América Latina.  

O pensamento de Lélia Gonzales é um marco e referência importante para o movimento, pois 

inaugura uma proposição de descolonização do saber da própria produção de conhecimento.  A 

amefricanidade,  termo cunhado por Lélia Gonzales como crítica ao poder do colonizador, enfatiza a 

importância da presença afro-ameríndia na formação social das identidades brasileira e latina 

americana.  De acordo com Gonzales (1988a), a amefricanidade “floresce e se estrutura no decorrer 

dos séculos que marcaram a nossa presença no continente” (GONZALEZ, 1988a , p. 79). A estudiosa 

se refere à experiência comum de mulheres e homens negros e indígenas na diáspora e no processo 

de resistência contra a dominação colonial. Mais do que indicar a experiência comum pela escravidão, 

a dominação e a exploração da colonialidade,  Lélia Gonzales apresenta a resistência como 

centralidade:  

Embora pertençamos a diferentes sociedades do continente, sabemos que o sistema de 

dominação é o mesmo em todas elas, ou seja: o racismo, essa elaboração fria e extrema do 

modelo ariano de explicação cuja a presença é uma constante em todos os níveis de 

pensamento, assim com parte e parcela das mais diferentes instituições dessas sociedades. 

(...) o racismo estabelece uma hierarquia racial e cultural que opõe a ‘superioridade’ branca 

ocidental à inferioridade ‘negroafricana’. A África é o continente ́ obscuro´, sem uma história 

própria (Hegel); por isso, a Razão é branca, enquanto a Emoção é negra. Assim, dada a sua 

‘natureza sub-humana’, a exploração socioeconômica dos americanos por todo o continente 

é considerada natural (GONZALEZ, 1988a , p. 77).  

 

 
218 Entenda-se perspectiva que predominou na América Latina provenientes das influencias europeias e norte-americanas.  
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Em seu percurso, Lélia Gonzales enfatiza a maneira como o mito da democracia racial 

atravessa perspectivas de análise da realidade pelo movimento feminista e negro, a forma como o 

sexismo e o racismo atravessam o conjunto das experiências do movimento social e da formação dos 

intelectuais. Ela também procurou similaridades entre os diversos contextos da diáspora  negra como 

forma de desenvolver explicações e abordagem comuns ao racismo, questão que é fundamental para 

a recuperação de estratégias de lutas e resistência das mulheres negras, pobres e indígenas, destacando 

o seu registro como protagonistas e sujeitos históricos. 

As variadas estratégias de sobrevivência e a rede de mulheres foram princípios fundamentais 

para organização e redefinição da comunidade negra na diáspora. Esses princípios fundamentais da 

organização política das mulheres negras, desde a luta contra o cativeiro, incidem, ainda hoje, em 

suas formas de organização, a exemplo do feminismo negro contemporâneo e das várias expressões 

dos feminismos.  

É possível se identificar que a experiência das mulheres nos coletivos em relação aos debates 

do feminismo é carregada por um legado construído por intelectuais brasileiras como Lélia Gonzalez, 

Sueli Carneiro e Beatriz Nascimento. Também é possível se verificar que essas autoras se aproximam 

de referentes do feminismo negro norte americano, tais como Angela Davis, Patricia Collins e Audre 

Lorde e do feminismo latino americano, especialmente na sua vertente decolonial,219 representado 

por Maria Lugones e Ochy Curiel, entre outras. 

É a partir desse marco referencial que buscamos nos aproximar das experiências das mulheres 

dos coletivos e da maneira como elas forjam a sua relação com o feminismo, tendo por centralidade 

a relação entre classe, gênero e raça que se dispõe na experiência cotidiana. Também buscamos nos 

aproximar dos desafios da militância e da organização política diante dessa centralidade.  

Nossa primeira consideração está relacionada às condições concretas de existência das 

mulheres. São mulheres negras e pobres que se reconhecem em suas experiências demarcadas pela 

classe, gênero e raça sob várias perspectivas. O processo de se reconhecer como mulher que, desde a 

infância, lida com diferenças, demarca a experiência do gênero, as diferenças as desigualdades e as 

possibilidades de inserção social e política, as condições concretas da existência e a premência de 

demandas imediatas e de lutas pela sobrevivência:  

 
219 “O feminismo decolonial recupera várias questões importantes do projeto decolonial. A primeira é o conceito de 

decolonialidade. Esse conceito pode ser explicado a partir do entendimento de que com o fim do colonialismo como 

constituição geopolítica e geo-histórica da modernidade ocidental europeia, a divisão internacional do trabalho entre 

centros e periferias, assim como a hierarquização étnico-racial das populações e a formação dos estados-nação na 

periferia, não se transformou significativamente. O que acontece, ao contrário, é uma transição do colonialismo moderno 

à colonialidade global” (CURIEL, 2020, p. 126). 
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Eu sempre percebi diferenças entre homens e mulheres desde muito  nova, porque é isso – algumas roupas que 

eu colocava meu pai dizia que eu estava parecendo uma vagabunda, piranha... Eu sempre tive muitos amigos 

homens, muito mesmo, as vezes subia vários caras para ficar conversando no portão de casa e eu não namorava 

com ninguém, mais porque a gente gostava de ficar conversando e ouvindo rap, porque de verdade, era uma 

coletividade ali. E aí as vizinhas começaram a ficar falando que eu puta, porque um monte de macho na porta... 

E mesmo com as atividades domésticas em casa – era eu que fazia a maior parte das tarefas, porque minha mãe 

trabalhava... (Jenyffer Nascimento, Fala Guerreira).  

 

Então, ainda não uma relação direta, mas tudo isso já vinha da perspectiva de uma mulher. E você vai fazendo 

o seu caminho para tentar militar, mas você já é criada como seu fosse um macho, porque a vida é louca na 

quebrada né. Então o mito da fragilidade feminina não é pra nós, porque a gente já é criado como um macho 

para poder carregar peso, cuidar dos seus irmãos, trabalha muito cedo... E você já tem que começar a tretar 

com os caras que já começam a dar em cima de você quando você ainda é uma criança. É mil grau né? (Helena 

Silvestre, Revista Amazonas). 

 

 

O amplo processo de discussões relativos a gênero e raça nas universidades, nas escolas e 

redes contribuíram para que as mulheres pudessem se apropriar das discussões, que antes eram 

confinadas no espaço acadêmico ou dentro do movimentos sociais organizados. Alguns autores 

referenciam, ainda,  que o conjunto de mobilizações e formas de manifestações que se expandiram 

durante as décadas de 2000 e 2010, a exemplo do Fórum Social Mundial, permitiu que mulheres de 

vários lugares do mundo e da América Latina pudessem se envolver na discussão a respeito dos 

impactos do neoliberalismo sobre as condições de vida da população. Destacam-se ainda os impactos 

da política econômica e as contradições do período democrático popular (Governo Lula e Dilma) 

como caldo importante das possibilidades de movimentação e emergência de formas de organização 

no período.  

Entendemos que os aspectos mencionados acima são alguns entre os várias razões pelas quais 

surgem e se expandem os diversos coletivos, especialmente no contexto das periferias urbanas: uma 

espécie de ampliação de consciência que emerge de solo fértil sedimentado por diversas 

determinações.  

No caso da zona sul, além da história e do legado das lutas do território, a presença dos saraus 

e do movimento cultural incide sobre as possibilidades de ampliação da consciência crítica, 

especialmente dos jovens. As mulheres experienciam a participação nesses espaços como lugar de 

formação social e política. É interessante se perceber o quanto esse movimento, de mobilização 

crítica, incide sobre a construção das suas formas próprias de organização.  

Destaca-se ainda nesse contexto as disparidades e os dados alarmantes da violência e da 

precariedade das condições de vida da população periférica. E é nesse contexto que uma espécie de 

problematização da ideia de progresso e civilização passa a ser questionada e formulada, tendo por 
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base material o diálogo com as produções críticas das intelectuais dos feminismos negro e latino 

americano.  

Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento, Sueli Carneiro e outras feministas da mesma geração 

problematizariam a ideia de progresso e civilização que, para a população negra, concretamente não 

se efetivou com o capitalismo, nem mesmo nos moldes do acesso aos direitos de cidadania. Essa 

questão é retomada e tematizada em vários espaços de discussão e formação das jovens feministas 

que tiveram acesso à ampliação das políticas sociais nos anos 2000 e 2010.  

A expressão utilizada pelas mulheres: Feminismo não é glamour ou status. Feminismo é 

luta!220 anuncia a importância e a radicalidade na construção de um feminismo periférico e plural 

diante das proposta do feminismo hegemônico.  

A apropriação das bases do feminismo é acompanhada de uma construção crítica  em relação 

às referências vindas dos estudos norte-americanos e da influência europeia; as discussões sobre as 

experiências concretas de mulheres latinas americanas e brasileiras aí inseridas constroem suas 

próprias estratégias de luta:  

 

E a gente hoje se reconhece como feminista entendendo que existem vários tipos de feminismos, mas a gente 

está ai nessa pauta do feminismo periférico trazendo nossas pautas e nossas questões porque é através desse 

feminismo que a gente vai conseguir se comunicar com a nossa mãe e a nossa avó, com a tiazinha da padaria. 

Com as alunas enfim.... E de mulher preta, favelada para outra mulher preta e favelada, do gueto. Como cada 

uma se reconhece. E a identidade é importante em todos os sentidos. Então nossa identidade é também se faz 

valer na nossa luta (Fala Guerreira, entrevista via podcast).  

  

Apesar de pouco mencionada enquanto conceito, a intersseccionalidade está presente em 

várias das falas e depoimentos das mulheres, “em contraste implícito com as segmentações do debate, 

dos discursos e da prática ativista dos feminismo tradicionais, isto é, aqueles que emergiram há meio 

século no Brasil” (RIOS; PEREZ; RICOLDI, 2018).  

As mulheres reconhecem que, no âmbito maior da crítica aos movimentos sociais e as políticas 

de combate à discriminação, o movimento feminista e o movimento negro, contribuíram para a 

necessidade de se pensar ações concretas de enfrentamento do racismo e do sexismo, em seu contexto 

histórico e político, e não apenas no sentido de construir propostas focadas na perspectiva de mudança 

de atitudes, paradigmas. Trata-se de lutas e conquistas importantes no âmbito da ampliação da 

cidadania e dos espaços democráticos de participação: 

  

 
220 Coletiva Fala Guerreira, em entrevista via podcast.  



244 
 

 

Eu acho que nos  anos 90 e nos 2000, se não fosse as mulheres falarem de certas as coisas, o corpo tinha 

desaparecido da luta política de esquerda (...). Então a gente uma situação ideológica que é produto de um 

avanço do movimento negro e do movimento de mulheres (Helena Silvestre, Revista Amazonas).  

 

A centralidade da articulação entre classe, gênero e raça se dispõe como questão concreta que 

atravessa a participação nas diversas esferas da vida, inclusive na militância e no interior dos 

movimentos sociais:   

 

É sempre luta e disputa, porque a gente luta dentro dos outros movimentos, e briga também dentro do feminismo 

que é branco, de classe média e da narrativa. Porque o feminismo conta da luta das mulheres começando pela 

greve de 1917, igual os caras faz? Por que não consideramos as lutas e resistências das mulheres negras à 

escravidão? Não existiu luta e resistência indígena e anticolonial? por que não existiu resistência antes? por 

que não existiu nada até o colonizador chegar aqui? Aí fui para o decolonialismo. Então cada questão me leva 

para algum lugar (Helena Silvestre, Revista Amazonas). 

 

Eu já tinha ouvido falar de feminismo, Simone de Beavoir, mas não consegui fazer nenhuma relação com as 

coisas que eu vivia na minha vida... nada. Falar que eu nunca ouvi falar não posso dizer, vi e ouvi sobre 

feminismo quando estava na faculdade, mas nunca conseguir fazer associação com a minha vida (Jenyffer 

Nascimento, Coletiva Fala Guerreira). 

 

Em todo o processo de discussão, a problematização do mito da democracia racial no Brasil 

destaca a luta pela incorporação das demandas das mulheres negras e pobres nas pautas de discussões 

do movimento feminista. Essas discussões resultaram em importantes conquistas e na potencialização 

do próprio feminismo. É interessante se perceber que a persistência desse debate ainda se coloca 

como pauta importante das feministas jovens e periféricas.  

Ignorar a totalidade das determinações que atravessam a experiência das mulheres é uma 

forma de silenciá-las da sua perspectiva de existência, Por esse motivo, é uma discussão que vem 

acompanhada de um aprofundamento das questões apontadas pela geração anterior.  Generalizar e 

homogeneizar a categoria mulher como universal é uma forma de desumanização. Carneiro (2005), 

discorre sobre essa questão, citando Aime Cesaire, apontando que 

 

as duas maneiras de perder-se são: por segregação, sendo enquadrado na particularidade, ou 

por diluição no universal.” E segue, “A utopia que hoje perseguimos consiste em buscar um 

atalho entre a negritude redutora da dimensão humana e a universalidade ocidental 

hegemônica que anula a diversidade (P. 7).  

 

De acordo com hooks (2015), a articulação de classe, genero e raça situa a luta feminista no 

quadro da política radical. O entendiemnto da totalidade do enfrentamento dessas questões, na 

experiência da vida cotidiana, refuta qualquer possibilidade de abstração.   
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No cotidiano da vida, mulheres negras da periferia forjam suas possibilidade de luta e 

resistência com outras mulheres, de forma organizada ou não A sua consciência feminista, muitas 

vezes, sequer é nomeada dessa maneira.   

Nos termos de Gonzalez (1984), é a experiência da desigualdade de classe, gênero e raça que 

diferencia o feminismo negro do feminismo homogêneo, sendo que o primeiro constrói a 

solidariedade fundada numa experiência histórica comum (GONZALEZ, 1984, p. 03). A pobreza 

como experiência concreta da desigualdade social se vincula à dimensão de gênero e raça de maneira 

muito evidente, explicitando necessidades cotidianas, imediatas e espontâneas de alternativas de 

enfrentamento:  

  

Agregamos em nossas histórias o preconceito e as mazelas da condição de gênero, raça e classe social. O 

relatório do IPEA (2014). Dossiê Mulheres do Brasil, retrata dados alarmantes em relação as mulheres negras. 

Contudo, não é só nas relações objetivas que devemos nos centrar. Nossas marcas são maiores. Nossas marcas 

passam pela negação do nosso papel de protagonistas na história de resistência e lutas, na proteção da cultura 

e ancestralidade africana, da reorganização dos grupos negros (social e economicamente) pós escravidão e da 

nossa visão de mundo a partir das contradições que vivemos (Alessandra Tavares, Revista Fala Guerreira, no. 

01).  

 

A consciência da amplitude e a complexidade das demandas do contexto no qual as mulheres 

estão inseridas potencializam a necessidade e a urgência de articulação coletiva e de construção de 

ações mais amplas. Ao mesmo tempo em que elas reconhecem uma série de limites e contradições 

evidenciadas na práxis social e política, com suas condições de existência, as demandas familiares e 

do contexto comunitário, essas mulheres focam as violências e violações nas quais estão 

pessoalmente envolvidas, entre outras questões.  

Dentre as diversas questões levantadas pelas mulheres, se explicita a problematização do 

próprio mito da fragilidade feminina. Nunca é demais se dizer que o mito da fragilidade e da 

feminilidade não constitui uma realidade para as mulheres negras e pobres da periferia. A mulher 

negra, sempre vinculada às recorrentes formas de exploração do trabalho e precariedade das 

condições de vida, teve, invariavelmente, dificuldades de corresponder a essa expectativa de 

feminilidade:  

 

Quando eu via as moças brancas botarem os seios à mostra nas passeatas, corajosamente desafiando o 

encarceramento católico a que seu modo de ser foi submetido, eu pude ser solidária, mas não pude me identificar 

com este sentimento. Porque nunca a exposição de nossos corpos significou para nós, mulheres negras, 

indígenas ou afro-indígenas, a liberdade no capitalismo. A hipersexualização de nossos corpos, a 

superexposição de nossa sexualidade, a absoluta mercantilização instrumental de nosso sexo – para dar vazão 

a tudo aquilo, que a religião proibia no casto leito do matrimônio ocidental – nunca nos permitiu ser felizes, 

cuidadas, nunca possibilitou que nos orgulhássemos de  nossa cor e traços, ao contrário (Helena Silvestre, 

2019, p. 96) 
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Angela Davis (2016), ao tratar a ideologia da feminilidade associada à mulher branca como 

construção social do seu papel de mães protetoras e donas de casas amáveis, infere sobre a mulher 

negra uma indefinição como mulher ou sua antifeminilidade, afirmando que 

  

as mulheres negras nunca tiveram como foco central de sua vida as tarefas domésticas. Elas 

escaparam, em grande medida, ao dano psicológico que o capitalismo industrial impôs às 

donas de casa brancas de classe média, cujas supostas virtudes eram a fraqueza feminina e a 

submissão de esposa. As mulheres negras dificilmente poderiam lutar por fraqueza; elas 

tiveram de se tornar fortes, porque sua família e sua comunidade precisavam de sua força 

para sobreviver (DAVIS, 2016, p. 232).  

 

Nos termos de Marilena Chauí (2018), as resistências são atravessadas por ambiguidades. Ser 

forte é nunca poder ser frágil. Ser forte é uma determinação concreta das históricas condições de vida 

das mulheres pretas e pobres, ao mesmo tempo uma cilada: a ideia de que sempre estamos pronta 

para o máximo da exploração.  

Uma face da antifeminilidade, que se expressa sob diversos aspectos nas formas de 

dominação-exploração, é a ocorrência de extenuantes jornadas de trabalho, bem como a subjugação 

e a experiência de diversas violências vividas por mulheres. Destaca-se aqui o exemplo da retórica 

discursiva dos profissionais da saúde em relação à força das mulheres negras na hora do trabalho de 

parto. A violência obstétrica, sustentada pelo racismo nas instituições saúde, reflete a ideia 

sedimentada no senso comum de que as mulheres negras são mais fortes em relação à dor: sustentar 

as dores da própria vida,  dar conta do cuidado dos outros, dedicar-se ao outro são capacidades tidas 

como naturais e inerentes às mulheres negras. Essa é uma questão que se expressa nas relações de 

trabalho e em diversos aspectos das relações sociais.  

O avesso do mito da fragilidade feminina expressa ainda o caráter perverso da subjugação das 

mulheres em geral. Na perspectiva dos estereótipos atribuídos às mulheres, temos a mulher frágil que, 

sendo geralmente, tratada como criança, não pode tomar decisões por si. A mulher que fala e toma 

decisões logo será taxada a partir de algum estereótipo antifeminilidade: mulher macho, barraqueira, 

histérica, lésbica, entre outros.  

A problematização da categoria mulher está presente nos espaços de encontro, debates e 

produções da mulheres, a partir de uma perspectiva crítica e propositiva em direção a uma 

aproximação com o humano genérico.  

Nos termos de Saffioti (1997):  
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A ideologia desempenha – através da inversão que promove nos fenômenos sociais (...) – 

papel fundamental no permanente processo de constituição do sujeito-objeto. Não se pode 

esquecer que essa realidade é móvel, pois a alienação presume a desalienação; a coisificação 

supõe a humanização. Graças à natureza porosa da ideologia e à emergência e ao 

desenvolvimento de contra-ideologias, as possibilidade de desalienação-humanização estão 

sempre presentes (P. 61). 

  

Toda essa problematização dos estereótipos é acompanhada de um princípio importante do 

pensamento do feminismo negro221: um esforço pela não essencialização das mulheres negras em 

estereótipos ou atributos que lhes sejam externos. Uma perspectiva crítica que vai em direção à 

desalienação e à humanização, no sentido de não se deixar cair nos ardis da ideologia dominante,  é 

a lógica de sinal de trocados (WERNECK, 2009):  

 

Mas, a minha preocupação é com essa banalização mesmo... ou então das meninas entrarem nessa onda que 

sou muito empoderada e não perceberem o quanto estão sendo violentadas. (...) Porque esse lugar do 

empoderamento o capital super cooptou e de maneira muito rápida e que não deu nem muito tempo da gente 

pensar muita coisa. Então hoje para muitas meninas eu ser empoderada é assumir o cabelo , o seu corpo e usar 

uma roupa da moda e lacrar no bar. E são meninas que vivem ciclos de violência muito graves. Acho que a 

gente precisa pensar sobre isso. A questão da liberdade sexual por exemplo, acho que tem meninas que estão 

apenas deslizando ainda nisso, e que tem menina que acha que ter liberdade sexual é transar com todo mundo. 

E não é isso... é um lugar de respeito às vontades e desejos do corpo... Acho que para essa geração tem uma 

cobrança muito pesada em relação a elas – vocês precisam ser donas da vida de vocês, precisam ser 

empoderadas, precisam ser libertas ... e aí dá uma desvirtuada com isso (Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres 

Negras) 

 

A desmistificação da ideia de universalidade homogênea traz desafios importante  para  as 

pautas de lutas e o diálogo entre as diferentes formas de resistência. As mulheres insistem em ser 

reconhecidas em sua diversidade e na valorização das suas formas de existir. Lutam por dar 

visibilidade e denunciam silenciamentos históricos e hierarquizações. 

Identificando os dilemas da conjuntura, discutindo o recrudescimento de um forte 

conservadorismo e reacionarismo que ameaçam – inclusive direitos já conquistados –, as mulheres 

se organizam em redes, círculos e  se empenham na construção de laços e espaços de produção 

coletiva: 

 

Sou educadora e poeta. (...). Eu também presto serviço para o SESC tem um projeto na área de literatura. Estou 

em um projeto com algumas sobre as amigas que é sobre a valorização das mulheres no samba.” E tem uma 

oficina que trabalha canto e escrita. Então a Luana Bayo trabalha com a questão vocal e eu trabalho com a 

questão literária. E juntamos tudo e está dando certo lá. (Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres de São Paulo). 

 
221 Além de Lélia Gonzalez (1984), essas questões são apresentadas por intelectuais do feminismo como Werneck (2009) 

e Carneiro (2011), bem como nas formulações elaboradas por Collins  (s/d) e hooks (2015). 



248 
 

 

 

Eu nasci no estado do Piauí que é um estado muito machista. Eu cresci uma criança e uma adolescente que 

questionava várias coisas, discordava, brigava. Mas, nessa época eu não pensava que tudo o que eu questionava 

tinha relação com o feminismo, de ser feminista. (...). Depois de passar por muito aperto com a associação, foi 

que eu me engajei mais no movimento feminista – o Fala Guerreira... Foi aí que eu aprendi muita coisa e 

continuo aprendendo com mulheres muito inteligentes... (se emociona). Cada menina e cada mulher que estava 

na coletiva, tanto mais velha como mais nova eu aprendi muito – com as histórias, com as vivências e com as 

dificuldades que eram muito parecidas. (...). E eu fui me descobrindo nesse processo para o fato de que eu já 

era feminista há muito tempo (...). No dia a dia, você vai indo e você nem vai percebendo muitas coisas. (...). 

Foi muito bom participar desse momento da coletiva... (Carla Aguiar, Coletivo Fala Guerreira).  

 

As mulheres lutam por uma construção de uma sociabilidade de resistência que incorpora, 

além da denúncia, a proposição de construir um outro jeito de estar no mundo. Elas querem perceber 

o corpo e viver a sexualidade, sem enquadramentos heteronormativos; querem estabelecer vínculos 

e redes de solidariedade, lugares de cuidado e fortalecimento.  

Trata-se de um feminismo manifestado a partir de diversas formas de expressão, sendo que 

algumas dessas mulheres se autodefinem como feministas periféricas, outras como feministas negras 

e também há lideranças que não se reconhecem como feministas:  

 

Nós temos uma geração de feministas negras que falou pouco sobre a sexualidade. Combater a desigualdade 

racial e denunciar o mito da democracia racial consumiu muita energia. Então, nessa geração agora já não se 

pensa mais como minha geração e as anteriores a mim, que se pensaram acima de tudo a partir da desigualdade 

racial. Nós pensamos como uma mulher negra um pouco assexuada, claramente em resposta à 

hipersexualização que a cultura brasileira fez de nossos corpos. Mas, acho que a nova geração, hoje, emerge 

com um discurso em que a sexualidade, o gênero e a raça existem e ocupam o mesmo espaço. Não há uma 

hierarquia. Essas jovens feministas falam abertamente da intersecção entre gênero, sexualidade, classe, religião 

e geração, mostrando uma realidade mais complexa, bem além de simples categorias de classe e raça. Acho 

que a realidade hoje não permite mais a hierarquia entre essas categorias analíticas (Angela Figueiredo).222 

 

É possível, também, ser evidenciada uma radicalidade nas proposições e críticas realizadas 

pelas feministas negras e periféricas, sobretudo as mais jovens:  

  

E eu como doidona militante ficava olhando e pensando onde estão os polos dinâmicos da realidade. Onde tem 

que se fazer luta? Onde está pegando luta? Quem tem levado as coisas pra frente? Eu olhava a realidade, isso 

já afastada da luta, eu via juventude e mulheres. E no meio de 2013 as mulheres e nas ocupações das escolas 

as meninas... Umas meninas que com 15 anos ficam falando de feminismo com poucas ideias. Eu pensava, meu 

e essas meninas? E quando eu conversava com as mulheres de outros lugares elas contavam as histórias e eu 

pensava – como pode em todo lugar as mulheres estão em ebulição (Helena Silvestre, Revista Amazonas). 

 

A despeito da grande ebulição e movimentação das mulheres, velhos dilemas e preocupações 

acompanham os desafios da organização da luta de maneira mais continuada.  

 
222 MORAES e FARIAS (2018).  
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Em relação às formas de organização política, as mulheres apontam várias questões, tais como 

a necessidade de retomar o trabalho de base e o enfrentamento das questões em sua totalidade. Trata-

se de uma reinvenção da política que não perca de vista o legado das gerações anteriores:  

 

Tem muita conversa sobre feminismo no âmbito na academia. E tem muitos embates das várias linhas entre si, 

e algum embate para que de verdade esse debate chegue na periferia. A gente tem no Bloco do Beco as iniciativas 

da Jenyffer Nascimento. Mas, e um isso, alcança pouco... Acho que a gente tem muita coisa para caminhar 

ainda. (Carmem, Núcleo de Mulheres Negras) 

Eu vejo que tudo ainda é muito difícil... Acho que a gente conquistou muitas coisas, mas ainda para a maioria 

das mulheres é muito difícil. (...). Muitas mulheres que são da comunidade Erundina, elas saem muito cedo para 

trabalhar, tipo 04 horas da manhã e volta tarde, e ainda tem que cuidar da casa, cuidar dos filhos, cuidar do 

marido... Porque para grande maioria ainda esse é um trabalho da mulher. Além do trabalho fora ela precisa 

dar conta do trabalho da casa, dos serviços domésticos. (...) Tem poucas mulheres ainda que estão passando 

por um processo de ter os direitos iguais. E para muitos homens ainda isso é coisa de mulher que não é direita. 

Ao mesmo tempo, a gente consegue perceber algumas mudanças de mulheres mais velhas que já conseguem 

falar que tem direito sim.(...) Entre as mais jovens, elas são mais livres (Carla Aguiar, Fala Guerreira).   

 

Mas, acho que a conjuntura política nos facilitou discutir mais amplamente essas questões. E aí, um ponto que 

eu entendo ser um ponto de alerta é a banalização dessas discussões, porque hoje todo mundo se diz feminista, 

e até feministo (risos) – porque até homem agora que ser feminista - todo mundo se diz antirracista e diz que 

não é racista. Mas, as questões ficam muito na ordem do debate e no campo prático a gente caminha muito 

pouco. A minha preocupação é essa banalização, quer todo mundo discutir, mas depois volta pra sua casa sem 

mexer no seu racismo e no seu machismo de cada dia. Pra mim, esse é um ponto de alerta. (...). Agora, trazer  

esses temas com mais naturalidade no espaço da escola se deu por esse fator de conjuntura política mesmo e 

conjuntura social – porque é uma geração que acessa rede social e que está aqui, mas sabe o que acontece com 

as mulheres de um outro país e tudo mais. Acho que facilita em alguns aspectos, mas traz  muitos pontos de 

alerta, porque é isso – racismo e machismo se articulam de acordo com demanda social (Carmem Faustino, 

Núcleo de Mulheres Negras). 

 

Para muitas mulheres participantes do coletivos, o trabalho profissional e a vinculação com 

as questões da militância se expressam como caminho profícuo da mobilização de outras mulheres. 

Para outras, o trabalho profissional vinculado à militância política se expressa como sobrecarga de 

demandas: elas referem desgaste, cansaço de feitura do debate e enfrentamentos nos contextos da 

vida.  

É interessante perceber a tomada de consciência feministas e os diferentes pontos de partidas 

para as mulheres e caminhos construídos em relação a militância: 

 

(...) para nós, se organizar somente com mulheres é prática feminista, partindo do pressuposto 

que nossas relações políticas foram limitadas, muitas vezes, pela presença masculina nos 

espaços de militância, que não é meramente quantitativo, mas carregados historicamente por 

relações de poder masculino que criam silêncios e constrangimentos às mulheres presentes 

(OLIVEIRA, 2019, p. 167).  

 

 

E é tão doido como as mulheres sustentam tudo... E é tão doido o quanto o feminismo deve as nossas mulheres 

negras, indígenas e afro-indígenas que são assim, precisadas e sedentas de uma série de discussões que não 
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chegam em certos lugares, e que fica represada nas universidades e nos partidos de esquerda. E que muitas 

vezes está só aí, porque muitas vezes esses debates nem chegam (...)E que forma organizativa? A forma 

organizativa que cabe as mulheres. E cada mulher é um jeito. Tem princípios, mas a gente acaba discutindo 

quando as contradições exigem da gente uma resposta que a gente já sabe como certa para resolver certas 

contradições. Porque de verdade a gente não sabe... E as relações de privilégios, elas são dinâmicas. Porque 

eu em relação as mulheres da Amazonas que tem filhos tenho um privilégio, ao mesmo tempo que eu em relação 

as mulheres que constroem a Amazonas e que são de classe média tendo ou não filhos são privilegiadas 

economicamente em relação a mim e em relação as outras. (...) E assim, não tem como ter uma organização 

rigorosa, onde todas as regras atendem as diferentes coisas, pessoas e lugares. Porque a relação de privilégio 

é dinâmica e para conseguir que todas estejam é preciso que aquelas que mais tem dificuldade estejam. E para 

funcionar desse jeito você tem que transformar toda uma estrutura de militância. Se não pode ter reunião sem 

comida, sem criança, a reunião onde mora aquelas que mora mais longe e que tem mais dificuldade... Aí assim 

a gente é mais consequente com as questões de classe com o feminismo que é construído aí ( Helena Silvestre, 

Revista Amazonas).  

A gente vive muita nostalgia ainda, acho que foi tão forte que é por isso que a gente está com dificuldade de 

retomar. (se emociona).  A Jenyffer é a mais entusiasta e fica mobilizando a gente pra voltar. Mas, acho que por 

enquanto é difícil, tem muitas das mulheres que começaram a se perceber como processo de identidade mesmo 

no processo e tudo isso é muito dolorido, forte mesmo... Tem gente que se afastou mesmo, por que era muita 

coisa, a gente ouvia muitas histórias, e uma hora você vai precisar entender o que é seu e o que não é. A gente 

tem particularidades enquanto mulheres negras, mas nossas histórias são muito parecidas. A gente é plural, 

mas o nosso histórico... (Carmem Faustino, Núcleo de Mulheres Negras).  

 

A conjuntura incide sobre diferentes perspectivas, precarização das condições de vida, 

reacionarismo, violência, conservadorismo e grande expansão das ideias de retorno para a casa das 

mulheres. Essas perspectivas impõem sobre a vida das mulheres uma série de desafios concretos. A 

maneira como raça e sexismo estruturam incide, inclusive, sobre as formas de organização e as 

possibilidade de ser mulher, negra e periférica: 

   

E aí eu comecei a perceber que o movimento não conseguia fazer o que fazia com o povo com a própria 

militância. Eu fazia um novo momento de autocrítica, como principal dirigente desse movimento. Uma 

companheira advogada, branca de classe média e um companheiro advogado, branco de classe média. Eles 

eram exigentes comigo, sobre a minha participação, eu sendo mulher preta e pobre. E aí eu comecei a me dar 

conta que a gente tinha avançado em relação ao trabalho com o povo, mas que a gente não conseguia se pensar 

como nós mesmos como militância. E que a forma de  militância que a gente fazia ainda não acolhia a presença 

de mulheres. E por isso a o que a gente fazia tinha ciclos. Que acontecia também no grupo das mulheres. Por 

que não fica sempre? Por que vai embora mesmo gostando? E aí eu me vi exatamente assim, porque nós não 

cabe... Porque você não consegue militar durante tanto tempo desse jeito se você é mulher e se você é pobre e 

se você é preta (Helena Silvestre, Revista Amazonas). 

 

A despeito das dificuldades, é a partir da organização coletiva que essas mulheres nomeiam e 

encontram os caminhos da participação, mobilização e leitura crítica das múltiplas determinações.  

Existe uma forte articulação entre redes de solidariedade e cuidado entre as mulheres. São 

princípios forjados na busca de não se prestar à reprodução de tradicionais estruturas de dominação 

política, experienciadas na relação com o machismo e o racismo no interior dos vários movimentos 

e instituições.  
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Essas mulheres se expressam ainda a partir da própria experiencia em seus territórios, como 

feministas, anticapitalistas e antirracistas. Dentro de uma perspectiva que dispensou grandes 

problematizações durante os encontros.   

Se toda opressão é política, é fundamental que possamos entender, a partir da sua origem e 

fundamento – sobretudo a partir de seu entendimento, como essa política se revela no cotidiano; 

apenas assim podemos entender as chaves do seu enfrentamento.  

Hoje, cabe a nós a construção de uma unidade na luta pelo fim de qualquer forma de 

exploração-dominação. É preciso se construir uma perspectiva de luta que se reconheça como 

anticapitalista, antirracista e antissexista. Um feminismo que se aproxime dessa perspectiva não deve 

ficar à margem do debate que vem acontecendo no cotidiano das periferias. 
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CONCLUSÃO 

 

No olho do furacão, e no cerne das contradições do sistema, as mulheres negras recebem as 

maiores e mais incisivas repercussões da barbárie contemporânea, expressa na vida cotidiana de 

milhões de trabalhadoras e trabalhadores das cidades e suas periferias. Os mais diversos indicadores 

sociais exemplificam essas disparidades, pois a barabarie se expressa também no enfrentamento 

cotidiano das consequências diretas dessas desigualdades.  

No atual estágio do capitalismo, a barbárie se apresenta, não como um aspecto ou fase 

momentânea da crise, mas como uma ameaça permanente do capital para o conjunto da sociedade. 

Nos termos de Menegat (2006), a barbárie é a própria forma de ser do capitalismo.  

No caso do Brasil, essa questão se manteve durante todo o processo de desenvolvimento do 

capitalismo, mesmo em seu período de maior estabilidade, e se agudiza nos contextos de crise. Essa 

permanência mantém  as mulheres, especialmente as mulheres negras, no olho do furacão, com 

dificuldades de manter condições mínimas de sobrevivência.  

As promessas do progresso e desenvolvimento do capitalismo nunca foram uma realidade 

concreta na vida de grande parte da população negra, mulheres e trabalhadores pobres do Brasil. Os 

poucos avanços na melhoria das condições de vida, bem como o ingresso de esferas da população 

pobre no mercado de consumo, são contraditoriamente limitados pelo  avanço de uma política 

macroeconômica de exploração e precarização das condições de vida e trabalho de grande parte da 

população, especialmente para a população negra e pobre. 

A violência contra a população negra é intrínseca ao pensamento conservador e sua vinculação 

com a democracia é restrita. No Brasil, o legado histórico da escravidão e da exploração da população 

negra geraram condições de vida e acesso a direitos muitos desiguais, social e historicamente 

reforçados pela ideologia da falsa democracia racial.  

Questões que se expressam nas condições de vida e trabalho dessa população, e nos 

alarmantes índices de violência, não estão desvinculadas da complexidade e história de uma classe 

trabalhadora inserida sempre marginalmente e no trabalho formal.  

O debate sobre as lutas e resistências das mulheres nas periferias da cidade, especialmente o 

debate mais contemporâneo e realizado pelas lideranças mais jovens, não está deslocado do debate 

sobre as lutas mais amplas e referentes à violência urbana, à guerra contra as drogas, ao genocídio da 

população jovem e negra, ao encarceramento em massa, entre outras iniquidades. Isso se dá porque, 
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diante das premências da luta pela sobrevivência e ampliação das condições de vida e igualdade de 

direitos, iniquidades estão atadas no cotidiano e nas experiências vividas em seus territórios.  

A partir da aproximação que pudemos promover, foi possível se verificar que as mobilizações 

e a organização coletiva frente a essas questões, as mulheres jovens têm se organizado a partir de 

variadas formas de expressão, das quais é importante destacar a articulação com o antigo legado da 

luta de mulheres negras e a tradição de movimento de mulheres em seus territórios.  

Esse legado também se expressa a partir da organização em redes de solidariedade, com a 

influência de diferentes expressões do feminismo, especialmente feminismo negro contemporâneo 

de mulheres jovens que se mobilizam em torno das suas demandas, sobretudo com apoio das redes 

sociais. 

Atualmente, a resistência de mulheres negras se expressa nas mobilizações e lutas 

constitutivas do universo das forças políticas e democráticas – organização em grupos e coletivos, 

construção de rede de solidariedade e afetividade, manifestações artísticas e políticas, grupos de 

denúncias, entre outros. São particularidades de um cotidiano de enfrentamentos e lutas em seus 

territórios.  

Diante desse contexto, se coloca como desafio a tarefa histórica da classe, organizada 

enquanto sujeito histórico, e o enfrentamento das questões estruturais que ainda são desafiadoras em 

um contexto no qual, não apenas a precariedade das condições de vida, mas também o acirramento 

do conservadorismo e da violência atravessam a conformação das possibilidades de organização 

coletiva.  

Trata-se de desafios complexos diante de um contexto marcado pelo autoritarismo, violência 

e desigualdades históricas, a qual racismo e patriarcado incidem sobre os modos de ser e existir em 

sua totalidade, configurando formas diferentes de se organizar em relação a luta, tendo em vista as 

implicações de inserção marginal no mundo do trabalho e tudo que dela resulta.  

Nesse sentido, entender os meandros do racismo e do sexismo no interior da classe se faz 

necessário e se constitui chave fundamental do processo de dominação-exploração. O mito da 

democracia racial foi, e ainda é, um instrumento importante desse processo.  

As lutas e as resistências das mulheres negras não podem e nem devem ser analisadas 

desvinculadas dessas determinações. Também não pode estar desvinvulada a análise das formas como 

essas determinações irão sustentar ao longo da história a configuração das próprias organizações de 

luta.  
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Na cidade de São Paulo, os territórios negros (ROLNIK, 1989)  do início do século XX 

conformaram nossas atuais periferias e favelas, carregando o legado de lutas históricas de 

sobrevivência. E, nesse sentido, associações culturais, de arte e agremiações foram tendo papel 

fundamental no  processo de resistência, configurando os bailes dos anos 1980  e atuais saraus, 

movimentos culturais e periféricos.  

As mulheres negras, historicamente vinculadas ao trabalho remunerado doméstico, 

sustentaram um papel fundamental em todo esse processo histórico de resistência da população negra, 

a partir da organização e sobrevivência (manter-se viva!) das futuras e o legado das gerações 

anteriores. A migração, especialmente a partir das Regiões Norte e Nordeste, sustentaram a 

construção de modos de vida e existência, espaço propício para a reprodução da classe trabalhadora 

na Região Sudeste.  

São muitas as mulheres que, organizadas ou não no movimento social, teceram as bases de 

organização social e política da cidade. Na zona sul, é possível se observar a convergência de vários 

movimentos, influência da organização sindical,  em território com um dos maiores potenciais 

eleitorais e de reflexão política, vinculado com a história do movimento direitos humanos, articulação 

dos Clubes de Mães, Movimento de Custo de Vida (Movimento Carestia), movimento por creche. 

Essas formas de luta foram construídas com grande protagonismo de mulheres e forjaram um caldo 

importante para  a construção da atual juventude, não sem contradições.  

Os coletivos são formados por jovens que lutam com os instrumentos colocados pela 

conjuntura atual,  construindo experiências com o legado de conquistas e acesso aos direitos 

pactuados pela geração anterior. Ainda assim, se veem diante das contradições, limites e 

possibilidades do momento atual.  

O capitalismo tem a barbárie como algo que é inerente a ele mesmo: violência e 

superexploração de determinados segmentos, sustentados pelo machismo e racismo estruturais. O 

caráter estrutural do racismo e do patriarcado se revelam, sobretudo, na manutenção do padrão de 

sustentação das desigualdades históricas. 

O nó que amarra a vida das mulheres tem suas raízes fincadas na história e na formação social 

do país e se reatualiza de forma muito evidente nos indicadores sociais e, sobretudo, na experiencia 

da vida cotidiana de mulheres. 

A despeito dos avanços que pudemos conquistar nos últimos tempos, os índices alarmantes 

de violência, a precariedade das condições de vida e de trabalho e saúde da população pobre e negra 

evidenciam o caráter estrutural do racismo e do patriarcado nas relações sociais.  
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Nos termos das próprias mulheres, sujeitos dessa pesquisa, não há nada que refute a 

precariedade das condições de vida e violência dirigida às mulheres negras e pobres das periferias da 

cidade, para além das suas próprias experiências concretas.   

Como temos afirmado no decorrer deste percurso, a classe não é uma abstração, ela tem cor, 

raça e gênero e se explicita no cotidiano das horas extenuantes de trabalho, na participação do maior 

segmento inserido no contexto do desemprego estrutural, nos maiores índices de inserção do trabalho 

informal, eventual e precarizado. Exploração do trabalho que vem acompanhada na objetificação 

sexual e violência declarada contra um corpo que é feminino e preto.  

Aqui se insere a preocupação em se entender a formação do país, a partir de referências que 

não nos estava dada de imediato. Identificamos a atualidade do mito da democracia racial como 

elemento central na perpetuação da desigualdades e vimos como o imbricamento das relações de 

classe, gênero e raça configura um nó de determinações  que incidem sobre a vida e existência das 

mulheres. 

O legado da luta por melhores condições de vida é articulado à negação do lugar objetificado 

e destinado ao trabalho servil. A partir do legado das gerações anteriores, ressaltando a contribuição 

das intelectuais e representantes do feminismo negro,  mulheres jovens dão continuidade à construção 

de novas formas de luta. A organização das mulheres jovens e negras da periferia também tem se 

negado ao lugar histórico da invisibilidade.  

O nó que amarra a vida das mulheres constitui e se revela na persistência das lutas pela 

sobrevivência e na luta para se manter viva, diante de um cenário em que o Estado capitalista, racista 

e patriarcal lança mão de diversas formas de dizimação da população, conforme demonstramos nos 

índices alarmantes do genocídio da juventude negra, no exponencial aumento do feminicídio e outras 

ofensivas dirigidas a população negra e jovem.  

Em tempos no qual a ofensiva neoliberal busca deslocar qualquer perspectiva de organização 

coletiva, as formas de organização aqui apontadas, e que têm emergido no último período, têm se 

constituído em respostas e questionamentos a esse estado de coisas. Essas formas de organização 

política, ainda que precisem ser estudadas com maior aprofundamento, nos trazem pistas sobre 

caminhos para continuidade e aprimoramento das formas de organização da classe ,a partir de dilemas 

explicitados no atual momento, nos movimentos identitários, culturais e nos novos movimentos 

sociais.  

As conquistas e avanços do últimos anos se traduziram na ampliação do alcance  e acesso a 

políticas sociais e ações afirmativas. Elas foram significativas na formação de uma geração. No 
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entanto, essas conquistas não se traduziram em transformações estruturais que pudessem alterar as 

condições de vida da população, tendo em vista a ampliação da desigualdade entre as classes 

explicitadas no último período.  

Em relação ao legado deixado por gerações anteriores de mulheres,  é importante destacar a 

contribuição das luta das mulheres que construíram, a partir do trabalho e das resistências cotidianas, 

formas de manter uma geração viva, critica e em condições de fazer enfrentamentos do tempo 

presente.   

Buscamos nos aproximar das lutas e resistência das mulheres da periferia da zona sul, 

entendendo que essas mulheres  negras e pobres também são sujeitos da história. São mulheres que 

criativamente estão à frente da grandes trincheiras e enfrentamentos do neoliberalismo, seja na 

composição dos movimentos sociais, mobilizações e passeatas, seja no enfrentamento das 

adversidades e violências.  

Essa geração que acessou o legado das conquistas democráticas se vê, atualmente, diante do 

dilema e da necessidade de articular a luta contra a precarização das condições de vida e erosão dos 

vínculos sociais, no sentido da radicalização da democracia enquanto emancipação política e 

emancipação humana.  

Durante o percurso realizado nesta pesquisa, evidenciamos três aspectos que optamos para 

problematizar, a partir da consideração do nó: a vinculação com o trabalho servil, a objetificação 

sexual e a maternidade negada. Esses aspectos formam o conjunto das nossas preocupações se 

inserem como atributos que se apresentam como elementos importantes no processo de dominação- 

exploração.  

A negação do racismo e a sua perpetuação perante a reatualização dos instrumentos de 

dominação-exploração ainda vinculam o trabalho servil com a obrigação sexual. Mesmo que 

mercantilizado, o trabalho servil se insere como determinação importante na vida das mulheres, e nos 

mobiliza, ainda hoje, a questionar como as mulheres, em pleno século XXI, ainda são chamadas ao 

retorno da esfera do lar como uma espécie de chamada à ordem.  

Essa chamada de volta ao lar, a exemplo do ocorrido quando da votação do impeachment da 

então presidenta Dilma Rousseff, esteve presente a partir das várias manifestações dos congressistas, 

que apelaram  aos  valores da família cristã.  

O slogan Brasil para todos foi substituído por Ordem e Progresso. Esse contexto, 

aparentemente apenas ideológico, se vincula à chamada das mulheres para o lar e a sua 

responsabilização das demandas sociais diante da precariedade das condições de vida e sucateamento 
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das políticas sociais. O que se revela como persistência do racismo e do sexismo – lugar reiterado do 

trabalho servil, associado a reprodução.  

No caso das mulheres negras, além da composição do segmento nos piores postos de trabalho, 

informal e precarizado, o lugar do trabalho servil se traduz na impossibilidade de poder ocupar os 

lugares que não o trabalho subalternizado. A precarização do ensino público e a destruição do direito 

à educação se relacionam diretamente com essa questão. Reafirmando o trabalho servil na 

superexploração do trabalho das mulheres negras periféricas, seja na produção seja reprodução da 

vida.  

A exploração também se expressa na objetificação, ou seja, há uma espécie de autorização 

para colocar essas mulheres em seu devido lugar. Trata-se de direito do homem, reivindicado pela 

ordem patriarcal e  o racismo estrutural que legitimam também a violência dirigida a essas mulheres 

e sua consequente subalternização. 

A violência estrutural, legitimada e naturalizada nas relações sociais, se reproduz no contexto 

doméstico. Como expressão dessas contradições sociais, na qual as mulheres negras – ocupando a 

base da pirâmide social, serão aquelas com menos poder contratual e com as maiores dificuldades de 

acesso aos direitos de justiça, conforme expresso pelas mulheres sujeitos dessa pesquisa.  

Em nossa pesquisa de campo, pudemos evidenciar essas determinações nas situações que as 

mulheres vivenciam ainda hoje, por meio do  enfrentamento cotidiano em relação ao assédio sexual 

nas relações de trabalho, violência doméstica e nos constrangimentos quando das situações de 

mobilidade social.  

Mesmo mulheres inseridas em contextos de melhor colocação, com destinos distintos do de 

suas mães, se veem diante do enfrentamento da persistência dessas determinações, explicitadas nas 

dificuldades de permanência e acompanhamento dos estudos e nos vários depoimentos de situações 

de discriminação e violências nos contextos de trabalho e formação.  

A negação do trabalho servil como destino, passa pelo acesso à educação, mas sobretudo pela 

formação social e política experienciada nos movimentos de luta e resistência existentes nesses 

territórios. É bastante interessante a presença de mulheres escritoras, atrizes, poetizas que nascem 

sobretudo da articulação entre a sociabilidade de resistência, o movimento cultural e a movimento 

feminista. Também é importante destacar a expressão significativa das mulheres que se organizam 

na condução de trabalhos como educadoras, assistentes sociais, psicólogas, com a inserção de 

trabalho nas políticas públicas da região. O trabalho e a vinculação com a militância política dialogam 

com esse aspecto da resistência.  
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A negação do lugar servil é uma conquista das elaborações de debate acumulados pelas 

mulheres de um modo geral, especialmente no diálogo com o feminismo negro e a sua importante 

problematização do mito  da democracia racial. As mulheres negras e jovens da periferia 

problematizam hoje, em seus debates, esse aspecto como profundamente enraizado em nossa 

formação social e chegam à seguinte conclusão: o lugar de servir aos outros indiscriminadamente traz 

consequências objetivas e subjetivas a cada uma delas.  

Nesse sentido, o legado da luta pela inserção social e os questionamentos críticos  das bases 

da nossa formação constitui diretriz importante na multiplicação de iniciativas tais como cursinhos 

populares, que têm papel fundamental no processo de inclusão de jovens nas universidades públicas.  

Os tensionamentos gerados a partir desse processo são frutos de uma ampliação de 

consciência de classe e do acesso a alguma mobilidade social, tendo como principal destaque o acesso 

à universidade e aos lugares de representação social e política.  

A maternidade negada se traduz da negação e precariedade do acesso aos direitos à 

maternidade, mostrando sua face mais perversa com o extermínio e genocídio da população jovem e 

negra.  

São as mulheres que problematizam a incidência dessas expressões da violência por meio dos 

movimentos e lutas das mulheres mães, a exemplo do Movimento Mães de Maio. A maternidade 

negada também se traduz no processo histórico de criminalização das famílias pobres e negras 

expresso em diversos relatos e depoimentos de nossa pesquisa de campo, bem como na literatura e 

estudos relacionados. 

Como temos discorrido até o momento, a maternidade, enquanto reprodução da força de 

trabalho, é regulada pelas relações sociais estabelecidas pelo capital. A persistência da reivindicação 

das mulheres inseridas no trabalho servil às mínimas condições de acesso aos serviços de saúde e 

proteção à maternidade ainda se dispõe como reivindicação da luta das mulheres, a exemplo da 

manutenção da luta por creches.  

A articulação dessas várias determinações se expressam no cotidiano das mulheres de 

diferentes formas, a exemplo da situação emblemática da morte do menino Miguel,223 em Recife 

(PE), em junho de 2020: uma mulher negra e pobre, constringida a levar o filho (Miguel) ao trabalho, 

o viu morrer por falta de cuidados. Racismo, sexismo e exploração se dispõem como realidades 

 
223 Miguel Otávio Santana da Silva, menino negro, de cinco anos de idade, filho da empregada doméstica Mirtes Renata 

Santana de Souza, também negra, morreu após cair do 9º andar de um prédio em Recife (PE), após ter sido deixado aos 

cuidados da patroa da mãe, Sari Corte Real, mulher branca e primeira-dama do municipio de Tamandaré (PE). A patroa 

foi presa por homicídio culposo e solta após pagar fiança de R$ 20 mil. 
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concretas da experiencia da vida de muitas mulheres negras que não têm perspectivas de acesso à 

justiça, pois estão amarradas a um contexto perverso.  

A problematização desses três aspectos, bem como a maneira como eles incidem sobre a vida 

cotidiana, nos aproxima de uma elaboração em torno da  luta pela emancipação humana e qual o lugar 

da luta pelos direitos e a necessidade histórica da organização da classe, tendo em consideração o 

racismo e o sexismo como eixos constituintes dos processos de luta.  

A partir dessa pesquisa, foi possível se evidenciar como as lutas e resistências das mulheres 

negras problematizam o mito da democracia racial em duas direções, levando o legado do feminismo 

negro à universalidade da categoria mulher, por meio da perspectiva da apropriação da própria 

história e da negação dos estereótipos historicamente atribuídos às mulheres negras. Assim, trago 

esses elementos expressos nas categorias do trabalho servil, da objetificação sexual e a maternidade 

negada.  

O debate sobre as lutas e resistências das mulheres nas periferias da cidade, especialmente o 

debate mais contemporâneo e realizado pelas lideranças mais jovens,  está vinculado ao debate da 

violência urbana, à guerra às drogas, o genocídio da população jovem e negra, o encarceramento em 

massa, entre outras iniquidades. Isso porque diante da necessidade da luta pela sobrevivência e 

ampliação das condições de vida, essas lutas acontecem no cotidiano e nas experiências vividas nos 

territórios.  

Essas mulheres são, entre várias expressões de luta, as principais responsáveis no 

protagonismo dos movimentos contra a impunidade e a sistemática violação de direitos humanos e 

por outras formas de organização coletiva e comunitária.  

Evidencia-se, no atual contexto, o protagonismo de jovens feministas periférias na construção 

de alternativas  de enfrentamento dos processos de dominação-exploração. Essas jovens trazem 

consigo o legado de luta política dos seus territórios, expressos nas mobilizações nais quais 

denunciam e organizam formas coletivas de revidincação política e democrática. Elas atuam por meio 

da organização e mobilização social de coletivos, grupos, expressos na cena política, cultural e 

também na conformação de redes de apoio e solidariedade, com a influencia de diferentes expressões 

do feminismo contemporâneo, sobretudo com o apoio das redes sociais. São muitas as histórias 

invisibilizadas nos registros da história oficial com a presença importante na cultura e no legado para 

as lutas contemporâneas.  
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No entanto, o enfrentamento das questões estruturais ainda se coloca como um desafio em um 

contexto no qual a precariedade das condições de vida e o acirramento do conservadorismo e da 

violência atravessam a conformação das possibilidades de organização coletiva.  

Os últimos quinze anos, revelou-se que, mesmo diante da oferta de alguns direitos 

democráticos elementares a alguns setores, o Estado burguês tem cumprido sua tarefa histórica de 

manter as bases estruturais do sistema.  

Nos últimos anos, tivemos a oportunidade de aprender sobre os limites da luta pela 

emancipação política, inscrita na luta pela ampliação dos direitos. Na lógica do sistema capitalista, 

mesmo diante dos avanços e dos direitos conquistados, da ampliação dos espaços de representação e 

de um certo acesso ao consumo e melhore condições de vida, um número importante de mulheres e 

homens ficaram à margem. Tomem-se as conquistas, a exemplo dos índices de violência contra as 

mulheres, da violência contra a população jovem e negra, da precariedade das condições de vida, e 

diante dos retrocessos da políticas públicas.  

Os limites da emancipação política são problematizados a partir da ousadia da construção de 

novas formas de participação social e política, questionando hierarquias e autoridade e o jeito de fazer 

política. Esse processo em construção não acontece sem conflitos. E, nesse sentido, a construção de 

espaços de formação social e política é imprescindível, bem também o é a produção de conhecimentos 

que possam dialogar com a academia e para além dela.  

No dilema entre a liberdade e a necessidade, a classe não é uma abstração. O desvelamento 

das suas contradições e múltiplas determinações se impõem a realidade concreta. Construir o 

significado que as lutas cotidiano podem ter na relação com a luta política é a nossa tarefa. As lutas 

e resistências que se expressam, de alguma maneira, contra a persistência do nó que amarra a vida 

das mulheres formam o caráter indissociável das lutas mesmas.  

A aproximação com os coletivos nos revelou ainda a indissociabilidade da luta feminista, 

antirracista e anticapitalista. Para se avançar na luta é preciso se adotar como perspectiva a totalidade.  

A liberdade e a emancipação como conquista de gênero humano só pode se dar no 

enfrentamento dessas contradições e da sua totalidade, livre do jugo da exploração e de qualquer 

forma de dominação (ABRAMIDES, 2006). Mulheres continuam a enfrentar, a partir do legado, a 

necessidade e a urgência da luta pela sobrevivência e se manter viva. 

Pudemos compreender como o racismo e o patriarcado incidem no cotidiano da população, 

não como reminiscência do passado, mas como eixo que ainda sustenta os padrões de 

superexploração do trabalho, o controle e a definição de padrões de descartabilidade da população.  
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Entendemos ser importante ressaltar que as lutas de classes e lutas sociais não são expressões 

contraditórias. O que se faz necessário é a compreensão das estratégias e limites da luta expressa nas 

suas formas de organização.  

Ao final deste percurso, reafirmamos nossa posição sobre o caráter estrutural do racismo e 

sexismo na configuração do processo de consolidação e desenvolvimento do capitalismo e suas 

consequências para a configuração da questão social no Brasil.  
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